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Ao meu pai,
que me ensinou a ver

e sentir o muticlo rural.

..4o Sn .A4arÓm,

peb dedicação e amor à Casca.





"0 Presidente declarou em Washington que deseja comprar a nossa terra.
Mas como se há de comprar ou vender o céu, a terra? Essa idéia é estranha para nós.

Se não possuímos a presença do ar e o brilho da água, como se há de compra-las? Cada

pedaço dessa terra é sagrado para meu povo' Cada agulha reluzente de pinheiro. Cada
praia arenosa. Cada neblina nos bosques sombrios. Cada campina. Cada inseto que
zumbe. Tudo isso é sagrado na memória e na experiência do meu povo' Conhecemos

a seiva que corre pelas árvores tal como conhecemos o sangue que corre pelas nossas
veias. Somos parte da terra, e ela é parte de nós. As flores pe'filmadas são nossas irmãs.
O urso, o gamo, a grande águia são nossos irmãos. Os picos rochosos, as essências do

prado, o calor do corpo do pónei e o homem, todos pertencem à mesma família. A
água brilhante que escoa nos ribeiros e nos rios não é somente água, mas o sangue dos
nossos ancestrais. Se Ihe vendermos nossa terra, você terá de lembrar-se de que ela é

sagrada. Cada reflexo que, como um fantasma, aparece na límpida água dos lagos Eda
de acontecimentos e lembranças da vida do seu povo. O murmúrio das águas é a voz

do pai do meu pai. Os rios são nossos irmãos. Eles aplacam a nossa sede, transportam
as nossas canoas e alimentam os nossos filhos. Por isso você deve ter para com os nos

a benevolência que teria para com qualquer irmão. Se vendermos a nossa terra, lem-
bre-se de que o ar nos é precioso. Lembre-se de que o ar compartilha seu espírito com

toda a vida que ele sustenta. O vento que deu ao nosso avâ seu primeiro alento recebe
também o seu último suspiro. O vento dá aos nossos filhos o espírito da vida. Por isso,
se Ihe vendermos a nossa terra, você precisará mantê-la à parte, como algo sagrado,

como um lugar aonde pode ir expor'se ao vento perfumado pelas flores do prado.
Ensinará você a seus filhos o que nós ensinamos aos nossos filhos, que a terra é nossa

mãe? O que acontece à terra acontece aos filhos da terra. Isso nós sabemos. A terra
não pertence ao homem. O homem pertence à terra. Todas as coisas estão ligadas
como o sangue, que nos une a todos. O homem tece a teia da vida: nela, ele é ape-
nas um fio. O que ele faz para a teia, fá-lo para si mesmo.:

TRECHO DO DISCURSO PRONUNCIADO POR VOI;rA DE 1885 PELO

CHEFE SUTTLE AO PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS (CAMPBELL, 1992)
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PREFÁCIO

A oposição entre Nós e o Outro é uma experiência humana instituidora de
definições de semelhanças, de diferenças, com que se tem distinguido, orde-
nado e regulado os relacionamentos, os processos de convivência, promo'
vendo uma elaboração simbólica da diversidade.

A diferença, indicativa das múltiplas possibilidades de ser humano,
quando dissociada do pluralismo como princípio e como valor, tem sido
histórica e culturalmente manipulada para produção de desigualdades, para
atribuição social de vantagens e desvantagens.

Teoricamente, numa sociedade plural circunstanciadora de uma totali-
dade relacional recortada por alteridades, a diferença coloca-se necessaria-
mente como princípio de interpretação, referenciador de quaisquer pro'
gramas de análise das simbólicas coletivas que constituem o Outro, regu-
lando subjetividades e direitos.

Em nosso país, terra de negros e terra de índios, o domínio do direito
agrário e da cidadania evidencia claramente a situação antropológica em
que grupos culturalmente diferenciados se defrontam e a diferença do
modo de apropriação e uso da terra torna-se problemática, porquanto no
curso da formação social a pluralidade desses modos acaba obscurecida pela
exclusividade de uma das formas como foco de prerrogativas legais.

O direito à terra, no contexto relacional de nossa sociedade pluriétnica,
reflete de modo crucial o etnocentrismo como princípio regulador da vida
social. Por isso mesmo é imprescindível tomar a diferença como princípio
de interpretação, para tornar possível a análise da diversidade dos processos
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envolvidos no quadro mais amplo de produção social do espaço, abrindo a
oportunidade de questionar e problematizar modalidades fundiários con-
cretas, cqa substancialidade empírica desafia os paradigmas, M categorias,
os conceitos do direito agrário brasileiro, na perspectiva de reconhecimento
de direitos especíGícos dos grupos que as praticam.

Os discursos do descobrimento e da colonização demarcaram categorias
distintivas de origem que coram se configurando numa topologia social. Os
processos de produção social do espaço, por extensibilidade, internalizaram
a categoria nativo, "da terra", ao abrir espaço para a visibilidade de terras
indígenas na Constituição do Império. Essa visibilidade 6oi reforçada pelo
interesse missionário da Igreja. As Missões qualificaram a pertinência da
participação da Igreja no empreendimento colonial do Estado português.
Assim, por uma conjunção de interesses, a Constituição Imperial reconhe-
ceu aos índios de Missões remanescentes o direito à terra, constituindo a
categoria terras indígenas que a Constituição de 1988 valida e amplia.

As terras de negros não tiveram o mesmo reconhecimento. No meio
acadêmico coram apreendidas como problema da/na sociedade brasileira e
p'ssaram a ser objeto de estudo no século XX. Quando as lutas populares
pela redemocratização do país desaguaram no estuário da Constituinte, no
ano de 1988, em conformidade com a tradição comemorativa de
efemérides, celebravam-se os cem anos de libertação dos escravos, forjan-
do-se a oportunidade política catalisada pelos movimentos negros e pelos
seus intelectuais orgânicos, no sentido de garantir o reconhecimento de
direitos específicos dos afrodescendentes.

Em junho de 1988 realizou-se na Universidade de São Paulo o
Congresso Internacional da Escravidão. Alguns antropólogos que traba-
lhavam com populações drobrasileiras, a partir das discussões suscitadas
pelo trabalho "Terras negras: invisibilidade desapropriadora" (Bandeira,
1988), apresentaram à assembléia uma proposta de moção relativa às terras
negras, que 6oi aprovada e encaminhada à Constituinte.

llka Boaventura Leite participou intensamente desse processo. Já então
considerava essencial a construção eâetiva de vínculos eDtre o seu trabalho
acadêmico e as comunidades rurais negras vitimadas por processos cada vez
mais agressivos de expropriação de suas terras.
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Seu trabalho de antropóloga vem ao longo de todos esses anos se orien-
tando nessa perspectiva desafiadora da relação teoria-prática. Criou o
Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas - NUER, que
se aârmou como organização e espaço de pesquisa com um consistente
programa de investigação, na Universidade de Santa Catarina. Uma das
primeiras ações do NUER foi um amplo trabalho de mapeamento das
comunidades negras rurais da Região Sul, como recurso estratégico para a
definição do seu programa de pesquisa, privilegiando projetos de investiga-
ção de algumas dessas comunidades nos Estados do Paraná, Santa Catarina
e Rio Grande do Sul.

Os estudos e pesquisas que llka Boaventura Leite realizou na Comu-
nidade de Casca, situada no município de Mostardas, Rio Grande do Sul,
são parte do projeto "0 Acesso à Terra e a Cidadania Negra: Expropriação
e Violência no Limite dos Direitos" e se inscrevem no programa investiga-
tivo do NUER.

Para situar a importância técnico-cientifica desse trabalho, nada mais
oportuno que recorrer a meu Mestre Antânio Mulato, patriarca da Comu-
nidade Negra de Matacavalos, do Estado de Mato Grosso. Certa vez seu
Antânio Mulato me ensinou uma lição preciosa. Ele me esclareceu que os
negros de Matacavalos, de Onças, de Jacaré, de Brinquinho (comunidades
negras), são de "qualidade" diferente. Didaticamente me explicou: "Não
tem os índios? Os Bororo, os Xavante? Eles todos não são índios? São tudo

índio, mas de 'qualidade' diferente. Os de Matacavalos, de Onças, de Jaca-
ré, de Brinquinho também são tudo negros, mas de 'qualidade diferente' "
Seu Antânio Mulato estava me ensinando que cada comunidade negra
rural possui sua própria história, tendo instituído uma tradição cultural
específica no processo de sua constituição como grupo étnico diferenciado.
A semelhança entre essas comunidades decorre da deformação do olhar que
a ação hegemónica da sociedade mais ampla provoca. O conhecimento
dessas comunidades, por isso mesmo, reclama o pluralismo como princípio,
a diversidade como pressuposto e a diferença como episteme.

Processos sócio-culturais específicos circunstanciaram a sua formação
em todo o Brasil. Principalmente no período de transição do trabalho es-
cravo para o trabalho livre, quando esse tipo de formação assume caracte-

13



rística contestatória do prometo oficial de integração do negro como traba-
lhador na sociedade de classe. Essas comunidades negras recusaram esse
prometo, ao constituírem uma forma alternativa de integração como grupo
etnicamente diferenciado, com história e tradição particulares, caracteriza-
dos principalmente pelo modo de acesso à terra.

As pressões dissociativas que enfrentaram essas comunidades embaralha-
ram sinais e referências. No contexto de alteridade que vivenciam, essas
pressões dissociativas potencializam inseguranças, tensões, competições,
configurando processos de fragmentação interna, de formação de facções,
gerando conflitos no interior da própria comunidade, muitas vezes sendo
manipulados por outros atores nos embates de interesses divergentes, na
complexa teia de relações entre comunidade-sociedade-Estado. A pesquisa
nesse meio conflagrado torna-se um enorme desafio intelectual e pessoal,
requerendo exigente e sofrido esforço de afmtamento desse campo de lutas,
para apreendê-lo por inteiro nas suas múltiplas implicações, tendo presente
que num espaço agrário reducionistamente pensado e regulado existem
muitas armadilhas.

llka Boaventura Leite enfrentou com responsabilidade, coragem e com-
petência esse desato. Ao publicar os resultados dos estudos e pesquisas que
realizou na Comunidade de Casca, está contribuindo para o conhecimento
da tradição intelectual de produção de laudos, para a discussão crítica dessa
prática antropológica e, fundamentalmente, para o debate de soluções viáveis
de encaminhamento dos confrontos e interesses, no sentido de irrestrita
garantia dos direitos das comunidades rurais negras às suas terras.

MARCA DE LOURDES BANDEIRA
Outubro de 2002
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APRESENTANDO O LAUDO

ALGUMAS QUESTOES PARA O DEBATE

O laudo é o resultado final de uma perícia. Na área de Antropologia, a perí-
cia constitui-se em uma investigação sobre um indivíduo ou grupo enquan-
to culturalmente posicionado. O antropólogo é chamado a responder sobre
um certo número de quesitos geralmente elaborados por um juiz ou ins-
tituição. Estes quesitos, pontos ou questões, poderão servir para esclarecer,
dirimir dúvidas, orientar ou criar parâmetros que envolvam o que chama-
mos, de um modo geral, a dimensão cultural da vida social.

O texto aqui apresentado resulta de uma perícia deita em 2000 para
instruir o Inquérito Civil Público aberto em 1996 pela Procuradoria da
República no Rio Grande do Sul, com o propósito de averiguar sobre a
procedência, usos e usufruto das terras da Comunidade de Casca, situada
no município de Mostardas/RS, onde vivem herdeiros de um grupo de ex-
escravos que receberam as terras em testamento lavrado em 1 826.

O trabalho de perícia 6ez parte do Projeto "0 Acesso à Terra e à Cida-
dania Negra: Expropriação e Violência no Limite dos Direitos" (1998-
2000), desenvolvido pelo Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações
Interétnicas NUER, na Universidade Federal de Santa Catarina --
UFSC', com apoio financeiro da Fundação Ford e CNPq. O plano de tra-

1 0 prometo contou também com colaborações pontuais de pesquisadores da UFPA, UDESC, UFRGS.
UNISC e UNOESC. foi elaborado em 1997, durante o período em que realizei pós-doutorado na Uni-
versidade de Chícago, com bolsa concedida pelo CNPq, com o título "Territórios Negros: Identidade.
Etnicidade e Política
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O Legado do Testamento: A Comunidade de Casca em Perícia

banho, uma continuidade do projeto anterior, incluía a elaboração de lati-
dos antropológicos para aprofiindar três situações, das mais de cem rela-
cionadas como sendo áreas ocupadas por afrodescendentes, nos Estados do
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

A Comunidade de Casca estava entre os exemplos mais relevantes
encontrados no referido projeto e sua escolha deveu-se ao fato de existir
uma demanda de inclusão no Artigo 68 da Comunidade de Casca à
Prefeitura de Mostardas, em 1995. A escolha deu-se também pelo Eito de
se tratar de uma das três áreas encontradas pelo levantamento preliminar,
em que as terras coram doadas em testamento antes da abolição do regime
escravo, em 1 888;. O laudo pericial sobre a Comunidade de Casca integra,
portanto, um conjunto de reflexões, iniciadas em 1997, sobre as possibili-
dades de aplicação dos dispositivos constitucionais relativos às populações
afrodescendentes, na Constituição Federal de 1988'

[)entre os dispositivos existentes na Constituição, o Artigo 68, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias ADCT, aponta, de forma
mais evidente, para a possibilidade de uma ação efetiva de reconhecimento
de direitos aos descendentes dos escravos que coram trazidos da África para
o Brasil durante os quase quatro séculos de vigência do sistema oficial de
trabalho escravo. O texto constitucional, portanto, identifica como sujeitos
de direito, textualmente, os "remanescentes das comunidades dos quilom-
bos", cabendo ao Estado "conferir-lhes os títulos definitivos de pro-
priedade". Torna-se oportuno lembrar, inicialmente, que o termo "quilom-
bo", tal como aparece descrito na Carta Constitucional, desvencilhou-se do
seu significado anterior, já consolidado, que se referia exclusivamente a for-
mações do passado colonial, referindo-se, agora, ao tempo presente.
Preferindo a palavra "remanescente", de explícitas atribuições delegadas ao

2 Ver: Relatório de Atlvidades do Prometo "Plurietnicidade e Intolerâncias: Relações Interétnicas no Sul da
Brasil (1994-1 996)" florianópolis, NUER/UFSC, 1996

3 As outras áreas são: Invernada dos Negros, em Santa Catarina. doada em testamento de 1877. e Paiol
de Telha. no Paraná. em testamento de 1 860.

4 Quais sejam: o Artigo 68 das Disposições Constitucionais Transitórias, sobre as terras dos remanescentes
das comunidades dos quilombos, e os Artigos 2 1 4. 2 15 e 2 1 6. que referem-se à necessidade de proteção
ao património cultural correspondente a esses grupos.
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Estado, o Artigo aponta para situações que culminam na atualidade e, ao
mesmo tempo, para a necessidade de um reconhecimento oficial por meio
dos títulos de propriedade.

Desde os primeiros pleitos percebeu-se a necessidade de definir, com sen-
tidos e significados únicos para todos os brasileiros, os "quilombos con-
temporâneos" -- como têm sido muitas vezes chamados -- por se tratarem de
uma realidade não-evidente. Assim, tornou-se imperativo criar um arca-
bouço teórico, tarefa que requer um conjunto de pesquisas etnográficas para
dar suporte à demanda em questão. Desde 1988, todo um movimento
interpretativos, apoiado em pesquisas empíricas, passou a interagir e dialo-
gar com os movimentos sociais e políticos em torno da aplicação do Artigo
68 do ADCT.

Paralelamente, é importante considerar que o termo "quilombola" não
surgiu do nada, nem 6oi fruto de imediatismos políticos. Ele decorre das
discussões lançadas pela Frente Negra Brasileira, nos anos 30, sufocada pela
ditadura de Vergas, reaparece nos movimentos que antecederam ao golpe
militar de 1964 e emerge novamente da/na pressão social pós-ditadura mi-
litar, na fase da redemocratização e no bojo dos movimentos sociais das
décadas de 70 e 80. Relançado por militantes e intelectuais afrodescen-
dentes, tornou-se pouco a pouco um fato político, ao alcançar visibilidade
e interagir com diversos setores progressistas que tinham voz e voto na
Assembléia Constituinte. De certo modo, o debate sobre a titulação das
terras dos quilombos não ocupou, neste fórum constitucional, um espaço
de grande destaque e suspeita-se mesmo que tenha sido aceito pelas elites
ali presentes por acreditarem que se tratava de casos raros e pontuais, como
o do (>uilombo de Palmares. A fase posterior, em que surgiram inúmeros
pleitos pela aplicação do Artigo 68, surpreendeu até mesmo os parla-
mentares, que passaram a atuar mais enEaticamente, através do apoio de
intelectuais e organizações não-governamentais (ONGs) voltadas para a
valorização dos direitos humanos e implantação de políticas de promoção
da igualdade.

5 A Associação Brasileira de Antropologia - ABA, consultada pela 6' Câmara da Procuradoria dos Direitos
do Cidadão. do Ministério Público federal - MPFI foi uma das primeiras instituições a emitir um parecer
sobre os "remanescentes das comunidades dos quilombos". Ver Boletim Informativo do NUER. n.l.v.l,
1996, P. 81-82.
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Nos anos seguintes à promulgação da Constituição, movimentos
negros, núcleos de pesquisas científicas, associações profissionais e sindi-
cais, Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão e até setores munici-
pais, estaduais e federais do governo direcionados às políticas sociais -- tais
como a Fundação Cultural Palmares, os Institutos de Terras estaduais e o
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) -- passaram
a se envolver, em alguma medida, com o pleito pela titulação das terras dos
'remanescentes das comunidades de quilombos", tal como referido na
Carta Constitucional.

Se, por um lado, o quilombo torna-se um pleito legítimo, adquire um
espaço nas políticas governamentais, na média e em outros setores da
sociedade, por outro lado a identificação desses sujeitos referidos no texto
constitucional passa a depender de um arcabouço conceitual, teórico, de
pesquisas históricas e etnográficas destinadas a "atestar", certificar, sobre a
sua existência na atualidade. O estranhamento da sociedade a esta novidade

trazida a público irá inscrever os "quilombos" ou os "quilombolas" na mes-
ma condição e situação vivenciadas anteriormente pelos povos indígena, ou
seja, ficarão dependentes de um "atestado" sobre a sua existência real, sobre
a sua persistência como grupo, já que de algum modo nunca tinham sido
assim pensados. Tidos até então como "em desaparecimento" ou "assimila-
dos" peia sociedade nacional, esses novos sujeitos políticos passaram a colo-
car em dúvida o próprio discurso de fundação da nação, ou seja, o "mito
da democracia racial". O "laudo de identificação étnica", já utilizado pela
Fundação Nacional do índio (FUNAI) para a demarcação de terras indí-
genas, surge então através do pressuposto de que esses grupos não teriam,
por vários motivos, condições de expressar-se de forma autónoma, caben-
do aos antropólogos a emissão desses pareceres técnicos que iriam balizar a
decisão dos juízes e administradores na aplicação da lei. Há outros aspec-
tos incluindo na demanda de laudos, tais como a abrangência e a forma de
titulação das terras, mas a identiGlcação dos "sujeitos de direito" será, entre
todos, o mais polêmico.

Para que o Artigo 68, inserido nas "Disposições Transitórias", viesse a

ser regulamentado, tornando-se lei, seria necessário definir os princípios de
sua aplicabilidade, enquanto dispositivo classificatório e de atribuição de
direitos. Diversos projetos de regulamentação coram apresentados na
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Câmara e no Senado Federal, e um texto conciliatório foi finalmente

aprovado nestas duas instâncias em 2002. Desta vez ficou evidente que
interesses de grandes e médios latifundiários, diante das mais de 3000
demandas por titulação identificadas nesses quase 20 anos, EHaram mais
alto. Ficou evidente também que a responsabilidade do Estado na aplicação
da lei 6oi um corte elemento a barrar o processo. Em 13 de maio de 2002,
o Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, vetou a decisão da
Câmara e do Senado, apoiado em pareceres da Fundação Cultural Palmares
e Ministério da Justiça -- órgãos do governo que tinham sido supostamente
designados para empreender políticas de valorização, reconhecimento e
promoção da igualdade desta parcela da população.

Passada mais de uma década, fica a sensação de que tudo voltou ao ponto
inicial. Qual a razão de tamanho retrocesso? Creio que uma resposta necessi-
ta ser dada aos drodescendentes e à parcela da população da sociedade

brmileira que diz não aceitar a discriminação racial. Durante os últimos lO
anos, programas de reforma agrária coram implantados e não encamparam
minimamente as demanda dos árodescendentes que vivem como agricul-
tores. Em setembro de 2001, o governo brasileiro Eoi signatário da
Conferência de Durban -- África do Sul, reconhecendo a necessidade de
implantação de políticas sociais de reversão dos efeitos do racismo na
sociedade brasileira, mas a maioria dessas políticas não teve e6eitó, senão ape-

nas como propaganda, na mídia. O último levantamento censitário revela
que parcelas significativas da população drodescendente encontram-se
abaixo da linha da pobreza'. Tudo isto parece convergir para a necessidade de
alguma mudança que, de Eito, ainda não aconteceu. A Comunidade de
Casca, por exemplo, caso de que trata este livro, está lutando pela reguluiza-
ção de sua terras desde a década de 60 do século XX. Realizou uma deman-
da oficial em 1995 à Prefeitura do município de Mostardas e em 2000
repetiu esse gesto ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Até hoje con-
tinua sem conseguir o título das terras que são de seu usufruto desde 1826.

É importante relembrar que assim que 6oi promulgada a Constituição,
quando o tema entrou em pauta nos debates, nas manchetes da imprensa

6 Ver Censo IBGE. 2000
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brasileira apareceram as primeiras reações desfavoráveis ou de nítido estra-
nhamento ao Artigo 68. Estas reações vieram principalmente de setores mais
conservadores, representados pelos latifiindiários e "grileiros", que temiam
uma drástica alteração no quadro de acesso e regularização de terras no país;
por lideranças governamentais, preocupadas com os recursos que seriam
necessários às indenizações das terras já expropriadas das comunidades
negras rurais; pelas instituições governamentais, supostamente responsáveis,
disputando entre si a gerência desses recursos que deveriam ser destinados às

indenizações. A estas reações seguiram-se outras, de viés "mais progressista" ,
representadas pelos árduos defensores do arcabouço nacionalista de uma
sociedade miscigenada -- reacendendo a velha chama da democracia racial,
reapresentando-se não mais como a posição assimilacionista dos modernis-

tas, mas com nova roupagem pós-moderna da "nação hibridizada". Inte-
ressante constatar que são estes últimos os que errem uso do argumento, ora
ambíguo ora contrário às políticas de ação aârmativa, de que não há o
menor sentido em atribuir direitos territoriais a grupos "específicos" dire-
itos que são descritos, muitas vezes, como se fossem privilégios.

As comunidades negras rurais e os redutos negros das periferias --
situações que vêm sendo descritas em pesquisas antropológicas pelo menos
há meio século -- vistos sob a ética dos quilombos, receberam, portanto, o
estranhamente de signiâcativas parcelas da população comprometidas com a
suposta "democracia racial". Este é o Brasil do retrocesso, cujo discurso sobre
a condição miscigenada do povo, sob o manto novo do "Brasil miscigenado",
desconhece novamente o pedido de inclusão social dos úrodescendentes.
Uma mudança só seria possível, a meu ver através da disposição em constatar
uma situação persistente, anterior a 1888, incompleta ou desbocada. Como
Ja mencionei em outro texto', seria necessário não somente polir o olhar,
mas bulir com o olhar, no sentido de tirar do lugm, de desestabilizar, de Emer
emergirem sujeitos não previstos no enredo ou prometo oficial. E, de Eito, o
próprio texto constitucional, ao referir-se a quilombos no presente, sugere,
no mínimo, um novo olhar sobre a sociedade brasileira, capaz de revelar o
que 6lcou até então oculto ou invisibilizado e ver que: 1- o que tem sido

7 Ver Leite (1 999)
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descrito como semelhança pode ser diferença; 2- o que tem sido visto como
igualdade pode ser desigualdade; 3- o que tem sido apresentado como inte-
gração pode ser um tipo de segregação, e assim por diante.

Desde a promulgação da Carta Constitucional, ações civis, mobilizações
e a criação de associações quilombolas permitiram aos afrodescendentes re-
compor e reescrever uma narrativa única sobre sua história. Esta história 6oi
convergindo para o quilombo como expressão máxima da luta dos afrodes-
cendentes pela cidadania e, ao mesmo tempo, constitui-se em um prometo

de aârmação da liberdade, de desejo de acolhimento na sociedade brasileira,
tentativa de Emer a passagem da cidadania negada para a emancipação pos-
sível. O quilombo passa a mcta6orizar as experiências dos drodescendentes,
mas principalmente as vitóri;s ocorridas sob o manto anódino do racismo.
O imaginário do quilombo, conectando-se às lutas cotidianas, fornece bases
para a construção da auto-estima, a conquista de uma identidade na diáspora.

Um autoconhecimento compartilhado entre as "comunidades negras",
em oportunidades como os foruns de debate, desde 1988, aparece em car-
tas-abertas, documentos, projetos de lei, inquéritos e manifestações políti-
cas. São vozes que vão reafirmando a veracidade dos fatos da exclusão injus-
ta, da discriminação que recobre esta parcela da população brasileira, da
necessidade do reconhecimento oficial de suas terras. Os quilombos con-

temporâneos passaram à constatação e reflexão e constituem, inegavel-
mente, uma das mais visíveis provas da discriminação racial engendrada
pelo sistema escravista colonial e realimentada pelos diversos mecanismos
de marginalização social a grupos humanos.

Se, por um lado, para os próprios afrodescendentes trata-se de um proces'
se de autoconhecimento, por outro traduz-se em maior engajamento na luta
pela inclusão social, pela igualdade social na diferença cultural. Signiâca que
esta diferença poderá, em alguma medida e se considerada, alterar o próprio
modelo ou padrão convencionalmente praticado. A possibilidade de reco-
nhecimento de novos sujeitos de direito e a titulação das terras utilizadas por
sucessivas gerações trouxeram signiâcados novos, possivelmente capazes de
modiGlcar, reescrever e até imprimir elementos à composição étnica e à com-

preensão de nação brasileira. Será? Conhecer os redutos negros brasileiros
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requer, sem dúvida, uma abertura para um aprendizado novo, para uma rea-
lidade quase totalmente ignorada. A Comunidade de Casca, aqui retratada,
vem confirmar isto.

Sob este prisma, as pesquisas antropológicas nas "comunidades negras
rurais" desenharam, pioneiramente, um novo cenário. Embora iniciadas na
década de 1950, âoi nos anos de 1 980 que a descrição etnogránlca desses gru-
pos tomou assento como área da antropologia, revelando que os drodes-
cendentes, concomitante e reativamente, congregaram, associaram e re-
criaram entre si, e a cada contexto, os vínculos sócio-culturais e históricos
despeitos sob a violência do sistema escravista colonial. Continuou se repro-
duzindo a mesma lógica segregacionista que impulsionou rebeliões, fiigm,
deslocamentos populacionais para áreas pouco habitadas -- os chamados
quilombos do período colonial chegaram aos dias anuais. A persistência des-
sa lógica segregacionista imprimiu contornos ainda mais deânidos nesta for-

mação social configurada na contínua negociação entre esses segregados e os
demais. Esses contornos aparecem visivelmente na Comunidade de Casca
através da territorialidade e da marginalização social -- situação constatada
em um crescente número de pesquisas em outras áreas. Em diferentes enfo-
ques têm sido compreendidas somente através do restabelecimento do seu
nexo com os modelos organizacionais que as geraram'.

Dentre os estudos etnográâcos produzidos, merecem destaque aqueles
em que a presença de inúmeras formas de sociabilidade, construídas no inte-

rior desses redutos, Errem interface com a discriminação, apontando nitida-
mente para um tipo específico de segregação. Desde dentro é possível ver as
formas de produção e associativismo entre as famílias no uso da terra, na
construção de valores próprios, na sedimentação de uma auto-estima. Este

modo de produção familiar chega mesmo a pâr em xeque alguns prognós-
ticos pessimistas sobre a continuidade e viabilidade da pequena produção.
Em contraste e negando a existência do modelo associativista espontâneo
que se desenvolveu nestas comunidades e em outras que forçosamente se
desfizeram e que nem sequer conhecemos historicamente, o modelo de agri-
cultura praticado e estimulado pelos governos existentes até aqui, indepen-

8 Ver na Introdução a
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dente de credo político, não tem oportunizado pensar em terra coletiva e
nem mesmo na continuidade possível de certos padrões de sustentabilidade
que agregam famílias extensas de produtores rurais, ligados pelo parentesco
e sentimento amplo de pertencer a um passado comum. Este modelo con-
fronta-se com o mito da igualdade de oportunidades, que não coincidente-
mente aposta no modelo exclusivo da propriedade individual e privada, de
terra-mercadoria e a sua estrita vinculação à produção mecanizada e em
larga escala para amplos mercados externos. Por vezes isto parece não ter
qualquer relação, mas está, sim, surpreendentemente interrelacionado, cons-
tituindo a gênese do sistema colonial que se expande hoje com o nome de
globalização. A grande maioria dos pleitos que envolvem o Artigo 68 apos-
ta na terra coletiva e isto vem surpreendendo todos os governos e políticas
públicas, principalmente aquelas implantadas desde a década de 60, ainda
com os militaress. É significativo que um órgão do governo destinado a
apoiar as políticas sociais tenha recentemente sustentado sua posição de
vetar a regulamentação do Artigo 68 através do questionamento sobre a
modalidade do pleito ser a de terra coletiva.

De 1994 a 1996 coordenei uma pesquisa nos três Estados do sul do Brasil
sobre os "territórios negros", cujo esforço investigativo pautou-se na cons-
trução de um perfil das diversas modalidades de fronteiras étnicas envol-
vendo a população drodescendente. Procuramos, naquele momento, evitar
uma simplificação grosseira, ou mesmo uma essencialização dos grupos
pelo seu enquadramento prévio como "quilombo" compreendido desde o
primeiro momento como uma categoria jurídico-política, referida na
Constituição para propósito de reconhecimento territorial. Tais fronteiras
étnicas, no sentido proposto por Fredrik Barth em 1969, apontam para as
formas de organização social da diferença cultural, caracterizando uma iden-
tidade coletiva que é construída e transformada na interação dos grupos
sociais. Não é, portanto, pela soma de diferenças definidas como "objetivas" ,
mas por aquelas que ospróprios amores consideram signiGlcativas e que são
alçadas ao plano da representação política. Podem corresponder, mas não
necessariamente, a uma concomitante territorial. Na expressão dos indivíduos

9 Ver o caso dos Cafuzos, de José Boiteux, Santa Catarina. (Martins, 2001)
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que afirmam tal pertencimento, essas fronteiras simbólicas variam através
das deânições nós/eles, cujo aspecto e conteúdo revelam significados distin-
tos, elaborados entre si, com os outros, com os acontecimentos históricos e
em sua medida. A cautela concebida na pesquisa decorreu do fato de que
essas fronteiras simbólicas podem corresponder, mas não necessariamente, a
uma concomitante territorial. Quase meio século antes de Barth, Max
beber descreve os grupos étnicos como "comunidades políticas", como gru-
pos que alimentam uma crença subjetiva em uma comunidade de origem,
fiindada nas semelhanças de aparência externa ou dos costumes, ou os dois,
ou nas lembranças da colonização ou da migração, de modo que esta crença
torna-se importante para a propagação da comunalização, de um projeto de
existência, pouco importando que uma comunidade de sangue exista ou não
objetivamente (beber, [192 1] 1971 :416). Seguindo esta direção, a pesquisa
encontrou resultados surpreendentes, dentre eles o da própria existência de
fronteiras territoriais, nas quais os chamados "negros" encontram-se em fla-
grante correspondência com as concomitantes territoriais -- evidenciando o
entrelaçamento entre o estigma e a segregação, o território e o quilombo. A
Comunidade de Casca é um exemplo do que estou me referindo e, portan-
to, esta é uma das questões mais discutidas no laudo.

A etapa de elaboração do laudo, desenvolvida na Comunidade de Casca
de 1998 a 2000, permitiu, através de análise mais aprofundada, focar
uma das situações locais e regionais identificadas no sul. Além da
Comunidade de Casca, no Rio Grande do Sul, coram elaborados relatórios
sobre a Invernada dos Negros e a Comunidade Cahza, em Santa Catarina,
e a Invernada Paiol de Telha, no Paraná, ou seja, áreas onde a presença dos
úrodescendentes 6oi até então tratada como irrelevante ou improvável'o.
Ninguém desconhece os propósitos da política imigrantista iniciada no
século XIX no Brasil, em que a Região Sul foi escolhida para a implantação
do projeto oficial de "embranquecimento" do país, através da imigração
européia. Não é sem razão que, no sul, a metáfora da liberdade ressurge tam-
bém associada ao Quilombo de Palmares, com vigor e intensidade,
alcançando uma vasta dimensão compreensiva da história invisibilizada, em
suas mais diversas e controversas versões.

10 Ver Leite, 1996; Mombelli. 2001 e Hartung, 2001
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A investigação que se seguiu, em 2000, sobre os usos e usufrutos das ter-
ras da Comunidade de Casca teve, portanto, o propósito inequívoco de
verificar a pertinência e a coerência do pleito pela regularização fiindiária
nos termos do Artigo 68 do ADCT, formalizado pelos seus habitantes à
Prefeitura Municipal de Mostardas/RS, em 1995. Os quesitos para a elabo-
ração da perícia, formulados pela antropóloga Minam Chagas a pedido do
NUER após a primeira etapa de trabalho de campo, em 1998, estarão
sendo reproduzidos neste livro, antecedendo ao laudo propriamente dito.
Considero que este documento seja crucial para o entendimento da própria
demanda pela perícia e dos itens desenvolvidos no laudo. O resultado da
investigação -- QUE AFIRMA A PERTINÊNCIA E A LEGITIMIDADE DO PLEITO --
esteve, desde o início, em conformidade com o argumento prévio do
NUER, baseado em um posicionamento ético e político consolidado em
anos anteriores, cujo postulado central 6oi o de ouvir os pleiteantes através
do método de entrevistas e observação participante, enfatizando a pesquisa
í /ora e, paralelamente, buscando compreender a lógica segregacionista

que vem perpetuando essas formas de organização social pautadas na terri-
torialização dos grupos sociais enquanto historicamente "racializados

A territorialidade étnica no sul do Brasil constitui, cada vez mais, uma
evidência constatada pelas inúmeras pesquisas'' sobre os critérios, as formas
e as estratégias de colonização, ocupação e manutenção das terras e fron-
teiras simbólicas pelos vários grupos humanos provenientes de diversas
áreas geográficas, sociedades e culturas. Procurei demonstrar ao longo do

s estudos realizados na década de 80,

independentemente das abordagens temáticas e teóricas, vão oferecer. aos que se seguem, dados emplrl'
cos novos à análise sobre a identidade étnica do negro brasileiro: a base geográfica. Desta constatação,
associada à questão da identidade. ela extrai a noção de "territorialidade negra ". como "en.tidade geográ-
fica historicamente associada por negros e brancos à identidade de grupos negros no Brasil". Irá demons-
trar em seu estudo sobre Vila Bela. cidade de maioria negra no Mato Grosso, que esta é a novidade e a
especificidade das comunidades rurais de negros. Esta territorialidade configura. segundo ela, uma situ-
ação específica de alteridade. de cujo prisma refutam alguns aspectos encobertos das "relações raciais
Diria mesmo que esses aspectos encobertos seriam a própria. territorialidade em seus inúmeros matizes,
descobertos em todo o país nas duas décadas seguintes. Embora os estudos sobre comunidades negras
feitos anteriormente não tenham dado ênfase e prioridade à questão da fronteira étnica e à territoriali-
dade. como Bandeira percebeu, não há como desprezar os exemplos empíricos e as contribuições teóricas
sobre famHia e parentesco, os usos e usufrutos da terra. o modo de produçã.o.e troca. as relações politi-
cas com a sociedade envolvente. as formas de sociabilidade e a memória social em localidades habitadas

por maioria de população afrodescendente. Estes estudos vão se. entrelaçando e realizando uma
antropologia comparativa de grande rendimento teórico sobre a identidade desses grupos no Brasil. Cada
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laudo que a Comunidade de Casca está interrelacionada aos seus vizinhos
e, principalmente, aos demais redutos negros no Rio Grande do Sul e em
todo o Brasil. Isto Ihe confere, de um lado, um caráter geral, paradigmáti-
co, exemplar, e, de outro, um caráter particular, singular e especial. Foram
estes, portanto, os princípios éticos que nortearam a perícia e, em con-
formidade com ela, o texto que constituiu o laudo.

Diante dessas questões prévias, procurarei analisar também qual o senti-
do de publicar um laudo antropológico. Aânal, que interesse poderá ter para
um público mais amplo o resultado de uma perícia realizada para atender a
uma demanda constituída no interior de um Inquérito Civil Público?

Primeiramente, gostaria de esclarecer que, embora tenha estado nos últi-
mos anos participando e discutindo em diversos fóruns profissionais sobre
o sentido e a importância dos laudos antropológicos, não me considero
uma ex?erz, nem acho que este documento seja um modelo exemplar de
como um laudo deve ser feito. Posso, sim, afirmar que fui me convencen-
do da relevância da sua publicação na íntegra, sobretudo e mediante

recente constatação sobre o quanto um documento como este pode ser útil
para a própria Comunidade de Casca. Especialmente quando percebi como
sua versão fotocopiada estava sendo, em alguns casos, reutilizada, inclusive,
enquanto objeto de ampla manipulação, adulteração de dados e inversão
do sentido das interpretações deitas, em suas partes ou no todo -- em detri-
mento inclusive da versão favorável ao pleito pela titulação das terra. A
publicação, certamente, não evita este uso indevido, mas sem dúvida per-
mite ao autor e à coletividade referida uma garantia e controle mínimos de
sua versão original, respaldada na lei de direitos autorais':. Procurarei sis-
tematizar os argumentos em cinco pontos, sobretudo para torna-los mais
compreensíveis ao leitor.

Em primeiro lugu, considero a questão do ineditismo, no sul do Brasil,
da situação examinada. Mediante solicitação de "reconhecimento", deita ao

Governo Federal pelo procurador da República no Rio Grande do Sul,

estudo novo irá colocar à prova teorias anteriores, tornando possível falar hoje de contribuições teóricas
já consolidadas, como é a da "territorialidade negra"(1 988:22).

1 2 Neste sentido, é importante. esclarecer que o texto final que compõe o laudo é de minha inteira respon-
sabilidade e autoria. As contribuições pontuais estão citadas como relatórios auxiliares e encontram-se
arquivadas no Setor de Documentação do NUER. para dirimir quaisquer dúvidas
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Marcelo Meiga Beckhausen, a Comunidade de Casca tornou-se a primeira
área "remanescente de quilombos" em toda a Região Sul. Através de
Despacho do Ministério da Cultura o laudo foi considerado aprovado e um
Memorial Descritivo das Terra da Comunidade de Casca foi publicado no
Diário Oficial da União no dia 19 de julho de 2001 . Embora constitua um
importante passo no processo, isto não garantiu, contudo, a titulação das
terras, que constitui o principal pleito dos herdeiros de Casca. O Inquérito
prossegue aguardando também o compromisso assumido pelo Governo do
Estado de publicação no Diário Oficial, além dos procedimentos necessários
de medição, demarcação e titulação das terras. É importante levar em conta
também que as visões predominantes sobre o perfil étnico desta parte do
país, em geral, enaltecem a presença e contribuição dos imigrantes europeus,
invisibilizando e deseneatizando outros grupos em sua formação histórica e
poder de influência. O laudo que subsidiou e fundamentou o pleito discorre
sobre fatos inéditos que estiveram guardados nas entrelinhas dos documen-
tos históricos, que coram silenciados ao longo de quase dois séculos, e lança-
os ao conhecimento e debate públicos. Geralmente laudos são requisitados
quando não há nenhum estudo sobre o grupo, população ou situação em
questão e, assim, espera-se que ele consiga levar, ao campo Jurídico e gover-
namental, informações capazes de revelar, esclarecer e elucidar aspectos con-
siderados relevantes da cultura e da história do grupo em questão. Foi neste
sentido que, considerando o caráter propositivo do laudo, procuramos ini-
ciar com a apresentação dos quesitos elaborados pela PRDC-RS e que servi-
ram de parâmetro para a perícia em Casca.

Em segundo lugar, pela importância, após quase dois anos de seu térmi-
no, das informações que o laudo contém para a luta dos herdeiros pela e6eti-
vação do pleito inicial. Embora a reivindicação principal da Comunidade de
Casca seja pela regularização fundiária, até os dias atuais, insisto, isto ainda
não aconteceu. De outro modo, a sistematização das informações antes dis-
persas contribuiu para impulsionar um processo de discussão entre as
próprias comunidades negras rurais, ampliando significativamente o cenário
das lutas dos Jrodescendentes e alcançando relativa visibilidade na sociedade

brasileira, em especial na gaúcha. Após a solicitação deita pela Procuradoria
da República no Rio Grande do Sul ao Governo Federal, de reconhecimcn-
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to da Comunidade de Casca como "remanescente de quilombos", o Governo
do Estado do Rio Grande do Sul assinou um [)ecreto tomando para si a tare-
fa de implementar a aplicação do Artigo 68 do ADCT. No momento anual
há, inclusive, um projeto em andamento na Secretaria do Trabalho,
Cidadania e Assistência Social, financiado pela Fundação Palmares, visando
chegar ao reconhecimento e titulação de seis novas áreas. Novos pleitos vão
surgindo a cada dia, impulsionados pela mobilização e organização dos
grupos afrodescendentes, apoiados pelas organizações de movimentos ne-
gros e outros setores da sociedade gaúcha. O laudo, neste caso, como peça
central do Inquérito, passou a ser um dos parâmetros às novas situações e às
perícias solicitadas.

Em terceiro lugar, considero que a sua publicação constitui uma nova
oportunidade, dois anos passados, de confirmar o parecer final apresenta-
do ao Inquérito. O laudo pericial em sua versão original, tal como foi ane-
xado ao processo e que orientou os rumos do Inquérito Civil Público,
encontra-se hoje no bojo e na dinâmica dos acontecimentos, das lutas e da
intensa participação dos amores envolvidos na questão. Durante este período,
fui inúmeras vezes convocada, como autora da perícia e do laudo, e discu-
ti o assunto em diversos fóruns, tais como Ministério Público, univer-
sidades, ONGs, Movimento Negro Unificado -- MNU, Movimento dos
Trabalhadores Sem-Terra Rurais -- MST, governo estadual, Associação
Brasileira de Antropologia -- ABA, entre outros. Estive reunida em algumas
situações pontuais com os herdeiros de Casca e pude rever e confirmar
muitas informações que nortearam a minha leitura, análise e interpretação
dos documentos que integram o laudo. Pude também verificar, ainda com
maior distância crítica e admiração, a corça e o engajamento que os
herdeiros de Casca vêm demonstrando na luta pelas suas terras. Pude cons-
tatar a veracidade de alguns Fatos dramáticos relatados durante a perícia, a
corça dos argumentos desenvolvidos e o teor da interpretação apresentada
ao Ministério Público, que procuro manter intactos no livro, sobretudo
porque resultaram de um diálogo intenso com os herdeiros de Casca e de
uma disposição de respeitar os consensos e prerrogativas por eles acordados
ao longo de tantos anos de luta pela terra. Protelei por dois anos a publi-
cação do texto na esperança de ter tempo para melhora-lo, ampliando o
coco na discussão dos dados etnográficos que resultaram do trabalho de
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campo. Todavia, não o Giz, principalmente porque assumi a chefia do
Departamento de Antropologia da UFSC e não pude retornar ao campo'
O texto ora apresentado mantém-se, portanto, na íntegra, inclusive com os
anexos que constituem provas dos Calos relatados. Algumas correções na
forma e ampliações, retificações e esclarecimentos derivaram da revisão e da
necessidade de tornar mais compreensíveis certas interpretações dos docu-
mentos. Pude também incluir algumas das inúmeras notas bibliográficas
que ficaram de cora da versão original, pelo bato de confrontar-me com o
esgotamento do prazo estipulado para a apresentação da perícia no In-
quérito. Posso assegurar hoje que sete meses de trabalho, incluindo a
pesquisa de campo -- documental, bibliográfica, etnográfica e a redação do
texto final --, é um tempo muito curto para um trabalho deste tipo e que,
considerando a necessidade de deliberações mais rápidas para a Justiça,
talvez seja crucial contar com um trabalho de equipe, constituída de proas'
sionais previamente treinados.

O quarto ponto que destaco como justificativa para a publicação é o fa-
to de que, mesmo não sendo, como já pontuei, obra de ex?erz, o texto
poderá ser um subsídio a mais na formação de novos peritos. Quando con-
cluí meu doutorado, em 1986, nunca tinha ouvido falar em perícia
antropológica. Hoje esta função já é do conhecimento de todos os que
transitam na área. O antropólogo perito é uma realidade profissional no
Brasil. Mas não há ainda nenhuma disciplina que contemple este conteú-
do na sua formação, que possa prepara-lo tecnicamente para enfrentar
algumas questões que são específicas deste tipo de trabalho. Mas trata-se de
uma questão polêmica: há quem sustente que esta especificidade não existe
ou que não há antropologia nos laudos. A experiência me mostrou que este
não é um trabalho para principiantes, nem mesmo se iguala à pesquisa para
dissertações e teses. Até o momento há pouca reflexão sobre o assunto"
Em geral, o laudo pericial antropológico deve seguir os parâmetros cientí-
ficos e éticos estabelecidos e valorizados como princípios constitutivos da
Antropologia no campo das Ciências Humanas. Destaco principalmente a
observância à aplicação dos aportes teóricos e metodológicos estabelecidos,

13 Destaco o livro organizado por Silva. Luz & Helm (1994), o Caderno Textos e Debates n.04. do NUER
e o artigo de Oliveira filho (1 999)
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aceitou e consensuados no interior da comunidade científica e resumidos
no Código de Ética da Associação Brasileira de Antropologia. Em novem-
bro de 2000, o NUER promoveu em Florianópolis a Oficina sobre Laudos
Periciais Antropológicos, que resultou em um documento de trabalho, inti-
tulado "Carta de Ponta das Canas". Elaborado por um grupo de antropó-
logos com experiência anterior na elaboração de laudos, objetivou fornecer
parâmetros para a assinatura do convênio para indicação de peritos pela
Associação Brasileira de Antropologia e o Ministério Público. A "Carta de

Ponta das Canas" passou, então, a orientar as perícias, tornando-se, junta-
mente com o Código de Ética, um parâmetro para os antropólogos peritos''

E, como último ponto, é importante destacar que inúmeras pesquisas
antropológicas sobre a diversidade étnico-cultural da população brasileira,
com forte ênfase nos princípios de respeito às diferenças culturais, fiin-
daram, direta ou indiretamente, uma prática antropológica comprometida
com um projeto de sociedade mais tolerante e democrática's. A antropologia
brasileira desde seus primórdios teve como fundamento e prática a descrição
dos diferentes grupos étnicos existentes no território nacional. Antropólogos
interessados na diversidade cultural coram desabados a conhecê-los melhor.

contribuindo, assim, para esclarecer sobre sua especiâcidade cultural, seus
fundamentos sociais, seus territórios, seus projetos e pleitos. Além dos des-
dobramentos tétrico-metodológicos em interação com as temáticas e pro-
blemas de pesquisa, seus resultados coram associados aos trabalhos de perícia
-- pelos próprios sujeitos bocados e os desdobramentos relativos à sua his-
tória, cultura e os seus direitos sociais e políticos. Há, inclusive, uma convic-
ção do Ministério Público Federal, principalmente da 6' Câmara, que
responde pelos chamados "direitos difiisos" de grupos sociais que usufruem
de "tutela coletiva"", de que o trabalho realizado pelos antropólogos andis-

14 Ver Cadernos Textos e [)ebates do NUER n.9. 2001 ou http://www.dh.ufsc.br/--nuer/

como cidadão, eml P ardlscussão sobre o trabalho do antropólogo, sua dupla alteridade e sua participação

16 Depoimento dado pela dra. Ella Wieko de Castilho, Coordenadora Geral da 6a Câmara do MPE durante o
fórum Especial.sobre Laudos da 23' Reunião da ABA. em junho de 2002. em Gramado/RS. A dra. Ella reafirma

ajmportância dos laudos de identificação étnica. que é a questão mais polêmica na atualidade. E reforça tam-
bém a necessidade dos latidos sobre impactos ambientais, direitos da criança e do adolescente. casos criminais
envolvendo indígenas. questões relativas ao património memorial e imemorial de grupos étnicos, entre outros.
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tas periciais propicia um maior entendimento de certos tipos de situações
em que estão em jogo códigos e padrões culturais distintos.

É sem dúvida no papel de perito que antropólogos têm se engajado e
contribuído mais ativamente nas lutas dos grupos marginalizados no Brasil.
O laudo constitui-se não só em um texto técnico-científico, mas também
é atividade/ação, integra um conjunto de procedimentos de intervenção na
realidade social. É produzido geralmente com o intuito de responder ou
esclarecer oi operadores jurídicos sobre o fundamento das demandas por
reconhecimento de direitos, cuja base encontra-se ho processo de fundação
do grupo de cuja existência os indivíduos e grupos dependem. .Há também
situações em que está em jogo a aplicação de dispositivos legais instituídos
internamente pelos grupos e garantidos no Código Civil, caso de povos
indígenas como os Kaingang, que têm um código interno ou situações em
que conflitos e Eaccionalismos, crimes de etnocídio e ambientais violam os
direitos humanos.

Outra característica, a de texto/ação, diferencia o laudo do modelo aca-
dêmico das dissertações e teses, principalmente porque os movimentos in-
terpretativos que integram o seu conteúdo são introduzidos de cora e para
cora da academia, são produzidos pelas demandas dos grupos sociais e
reelaborados em forma de quesitos pelos juízes e administradores. O perito,
ao penetrar em um cenário de lutas e disputas de vários tipos, necessita
atuar com ferramentas específicas, precisa considerar um cenário complexo

onde suas palavras são muitas vezes convertidas em "armas de guerra". O
exercício do relativismo compõe de forma decisiva sua atuação. O laudo é
produzido na interação com os diversos atores e interesses em conflito, per'
fazendo um documento situado em um campo político em alta tensão e
onde nunca dá para ficar como mero observador ou viajante. Há um cons-
tante fluxo e refluxo, um transbordamento de argumentos/armamentos

que se mistura às descrições, às autodefinições, às especulações, às nar-
rações criativas que os diversos atores lançam no calor da disputa. Ao longo
do trabalho é preciso, muitas vezes, mudar as perguntas, renegociar os
próprios quesitos, fundar novos caminhos, atalhos, túneis, e transpor
encruzilhadas. Há até certas questões que surgem no processo que não cabe
ao antropólogo responder. Nenhuma perícia consegue elucidar todas as
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questões, até porque ela é parte da dinâmica social e é superada por ela.
Como nos alerta a "Carta", ao perito não cabe julgar, nem produzir "ver-
dades", mas tornar inteligíveis certas situações que jamais podem ser enten-
didas cora de seu contexto sócio-cultural.

Neste sentido, o documento final produzido para uma perícia, como
sugere a "Carta de Ponta das Canas", deve valorizar a perspectiva intersti-
cial do trabalho de campo etnográfico, diria, o olhar "desde dentro" (Silva,
2000). Deve também evidenciar os movimentos interpretativos e as ferra-
mentas teóricas que coram utilizadas em um contexto multifacetado por
conflitos de interesses, campos, saberes e poderes diferenciados e muitas
vezes em fricção. Neste ponto a "Carta" refere-se às tensões constantes entre

o campo jurídico, o administrativo e o antropológico, como parte das fer-
ramentas de cada área de conhecimento, com seus saberes e poderes, inclu-
sive desiguais. Não há, portanto, como eliminar essas tensões, já que elas
decorreram do próprio jogo social de subordinação de um campo ao outro.
As condições de estabelecimento do diálogo entre os proâssionais devem
partir do respeito e da compreensão mútuos. Ao procurar aplicar seu
conhecimento, sua ética, o antropólogo perito está também exercendo o
seu papel como cidadão. A questão que se coloca é: como descrever o per-
curso numa trajetória incerta, nas reviravoltas que as próprias disputas
instauram? Quando está concluído um trabalho de perícia? É a pergunta
que fica e que prossegue, principalmente diante do imperativo do esgota-
mento do prazo da escrita e da chegada de novas informações a cada
momento. O laudo é apresentado finalmente como um texto, mas ele
transborda o texto, passando a ser apenas uma dentre as várias narrativas
que integram o diálogo no interior e no decorrer do processo. O laudo
constitui-se em um documento datado, sofrendo a ação dos acontecimen-
tos seguintes que podem supera-lo, tornando-o por vezes limitado frente
aos novos propósitos que surgem. Talvez seja neste ponto que possamos res-
gatar o seu valor, o de tratar-se justamente de um documento datado, sem
esquecer que novas leituras, novos elementos são levados a todo momento
para o campo de lutas. É como um dentre esses elementos que ele precisa
ser visto para não ser congelado no tempo, essencializado, estereotipado.

Outra questão polêmica é a antropologia dos laudos. Vou tomar o caso
da Comunidade de Casca e sua existência mais que centenária como exem-
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plo. Se a noção de passado fosse o da ciência histórica convencional, ape-
nas uma pesquisa na literatura e nos documentos coloniais, eclesiásticos e
administrativos seria capaz de elucidar o processo de constituição da
Comunidade de Casca. Divergindo um pouco da expressão "presente etno-
gráfico", edaria mais de um "passado etnográfico", de algo que não é o pas-
sado nem o presente histórico. É aquele extraído do diálogo com a
memória, do pesquisador com os documentos e com os seus entrevistados.
Há um passado que é intensamente valorizado nos laudos e que se revela
nos depoimentos daqueles que vivem na atualidade e cujas lembranças
compartilhadas formam um conjunto de representações sobre quem são,
de onde vieram e tudo aquilo que é filtrado pela memória social, que vai
sendo selecionado pelo próprio grupo. Esse "trabalho da memória", como
bem demonstrou Godos(1999), é o que fornece sentido à leitura dos do-
cumentos, pois é um saber que se constitui em diálogo com os mortos pelos
vivos, na seleção dos acontecimentos relevantes, na sua transformação em
"senso comum". Esta leitura deve ser valorizada no laudo por situar-se na
interação, no cotidiano, nas próprias experiências vividas.

A etnografia praticada nos laudos valoriza em geral as narrativas dos
moradores, no sentido de Bourdieu (1973), quando este enfatiza a Eda

como expressão das condições de existência. Para ele, a palavra é o símbolo
de comunicação por excelência, porque representa o pensamento. E uma
reveladora das condições estruturais, sistemas de valores, normas e símbolos
e tem a magia de transmitir, através de um porta-voz, as representações de

grupos determinados, em condições históricas, sócio-económicas e culturais
específicas. Bourdieu inspira-se em Bakhtin quando este considera a palavra
como fenómeno ideológico por excelência, quando demonstra que existe
uma parte muito importante da comunicação ideológica que não pode ser
vinculada a uma esfera particular -- trata-se da comunicação da vida cotidia-
na: "0 material privilegiado de comunicação na vida cotidiana é a palavra"
Podemos depreender, com estes dois autores, que as pessoas refletem e
retratam conflitos e contradições próprios do sistema de dominação, onde a
resistência está dialeticamente relacionada com a submissão.

E é este o "sumo", o olhar "desde dentro" que o trabalho de campo etno-

gráfico poderá conseguir. Sem esta dimensão experiencial da memória social
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cozida" pelo cotidiano, dificilmente podemos chegar a compreender m
questões requeridas nos laudos. É a "visão nativa" que estabelece, orienta e
propicia o diálogo com os documentos históricos, e sem ela muitas pergun-
tas deixam de ser formuladas e muitas respostas deixam de ser dadas -- certa-
mente as que trazem as maiores novidades. A vasta experiência e os exemplos
disponíveis de trabalho de campo etnográâco têm demonstrado que o "ser
daqui" e o "ser de lá" não é auto-explicativo, não é algo imediatamente evi-
dente. Inscreve-se em um campo permeável de relações sociais e de modo
algum chegamos a compreendê-lo completamente em sua dinâmica, com-
plexidade e totalidade. Essa percepção exige formação e preparo para operar
na âonteira do conhecimento, lidando com as tensões e ficções anterior-
mente descritas. Talvez venha daí a constatação recente de que o trabalho de
perícia não deva ser deito por iniciantes. E talvez por isto seja possível afirmar
que é preciso muita, muita antropologia nos laudos.

C

36



Dudvei i Lul d Lei Le

Quesitos para a Perícia
Antropológica

Interessados: Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão

Dr. Marcelo Veiga Beckhausen

Inquérito Civil Público: ICP 13/96 que trata de investigar a procedência
das terras ocupadas por comunidade afrobrasileira na localidade de
Casca. Município de Mostardas/RS.

Assunto: manifestação da técnica pericial em antropologia sobre solici-
tação de indicações (fl.383) de pontos principais a serem contemplados
no laudo antropológico a cargo do NUER - Núcleo de Estudos sobre
Identidade e Relações Interétnicas.

Senhor Procurador.

Após a reunião realizada em 22 de outubro de 1999 com a
equipe do Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas
NUER temos como ponto de partida os seguintes encaminhamentos:

1 . A necessidade de agilizar a solicitação da comunidade negra de

Casca por regularização das terras simultaneamente à definição dos pro-
cedimentos que estão sendo elaborados em âmbito nacional através do
anteproleto que dispõe sobre procedimentos administrativos para identifi-
cação, reconhecimento e titulação das Comunidades Remanescentes dos
Qullombos

2. Considerando a colocação do membro da equipe José Cardos dos

Anjos. o teor do documento a ser enviado pelo NUER estaria cumprindo o
papel de "porta-voz da comunidade .' . Neste caso, a regularização das terras

estaria condicionada ao próprio processo interno da comunidade que hoje
envolve as discussões levadas pela recém-criada AssociAÇÃO OA COMUNIOAOE

DE CACA.

3. Além disso, conjuntamente com as prioridades levantadas pela

comunidade. em relação ao teor do laudo, seria importante que este con-
tivesse ainda outras referências. Tais reflexões objetivamente contribui-
riam no sentido de fundamentar e capacitar as próprias instituições

37



gabo ao lesiamento: A Lomunldaüe de Casca em Perícia

envolvidas com a questão. É de se considerar que o analisado, em base
ao conhecimento profundo de um caso concreto. propicia um adequado
tratamento da problemática em pauta. principalmente por parte dos
agentes que. até então, seguem necessitando de informação (habili-
tação) para tanto. Com intuito de atingir tal objetivo seria indicado
desenvolver os seguintes pontos no laudo antropológico:

1) Sistematizar a proposição da comunidade através de um mapa do ter-
ritório reivindicado

É importante contemplar as representações que o próprio grupo
faz de seu território. Com isso espera-se que a própria comunidade apre-
sente sua reivindicação territorial através de um mapa'. Este mapa nãa
precisa ter as bases de um mapa oficial. A experiência demonstra que
provavelmente. no curso do processo. várias versões são confeccionadas
até que se chegue à aprovação do mapa oficial da área.

A própria noção de território para a comunidade freqüentemente
pode não corresponder à rigidez imposta pelo mapeamento em coorde-
nadas geográficas. No entanto, é importante que os dados levantados

neste mapa forneçam a caracterização da ocupação atual dessas terras.

Tendo à disposição um mapa indicativo da situação de ocu-
pação da área é possível agilizar o encaminhamento da proposição da
comunidade aos órgãos competentes. Munidos deste material os ór-

gãos envolvidos poderiam estabelecer suas prioridades e um cronogra-

ma de trabalho conjunto, bem como incluir no orçamento das respec-
tivas instituições suas necessidades materiais e de recursos humanos
para proceder ao trabalho.

Também. a noção do território reivindicado propicia um diagnósti-
co dos potenciais conflitos fundiários. Deste modo, o procedimento
administrativo em andamento poderá priorizal por exemplo, o levantamento

cartorial, com vistas à verificação da incidência de títulos de propriedade na

área pleiteada, e da correspondente legalidade dos documentos.

Além disso, a feitura de um mapa inicial valoriza os momentos em

que a comunidade passa a participar ativamente na construção de uma

l A Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos do municíp o de 0r x m ná
Estado do Para, fez um mapa da área usando o GPS (Global Position System). Este último le.
canta coordenadas geográficas, permitindo que essas sejam plotadas posteriormente em
base cartográfica com auxílio do computador.Além disso, a propria comunidade havia feita
demarcação topográfica do território
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proposição comum. Mesmo que a proposição se traduza num esboço de
mapa, essa constitui-se numa evidente expressão representativa das
reivindicações. Deste modo, a apresentação dos limites da área não ne-
cessariamente coincide com o inicio do processo de reivindicação. mas
acaba por fazer parte do próprio processo de organização interna da
comunidade. Sabemos, a partir das experiências vividas par outras comu-
nidades. que hoje já se encontram com suas terras regularizadas. que o
próprio processo que antecede a construção de uma versão definitiva de
mapa da área acaba por definir fronteiras não só de delimitação da área
como de consolidação do pleito, na medida em que coloca a comunidade
frente aos diversos interesses internos e do próprio poder local.

Ainda. em relação ao mapa descritivo da área já seria importante que as

seguintes questões pudessem ser abordadas:

1) A área pleiteada coincide com a área originalmente doada por Quitéria?

2) Existem ocupantes dentro da área pleiteada que não gostariam de ficar sob

titulação coletiva (comum) e sim individual? Em caso afirmativo indicar quem

e qual área?

3) 0 mapa entregue pelo Incra corresponde à área reivindicada pela
comunidade?

4) Apontar as porções de terra sob títulos particulares, terrenos de marinha.
áreas de várzea e outras que incidam sobre o território reivindicado.

5) Dentro da área mapeada existem terras de uso comum?' Em caso afir-
mativo, quais são as atividades que são desenvolvidas nestas terras?

6) Indicar as atividades produtivas e outras e sua distribuição no território.

7) Indicar os lindeiros ao território reivindicado, bem como áreas que
estejam sob a prática do arrendamento

8) Fornecer uma lista dos moradores da área

9) Indicar as terras no interior do território reivindicado que tenham sido

objeto de compra e venda.

1 0) Quais áreas já foram objeto de usucapião?

2 Uso comum está referindo a distinção realizada por Alfredo Wagner entre terras de uso
comum e "terras coletivas
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11) Enfatizar o vínculo sócio-histórico da comunidade

Dificilmente a abrangência do fenómeno das Terras de Quilombo e
sua revelada potencialidade enquanto signo de inclusão social' será levada
em conta sem que se faça um esforço de esclarecimento das inadequações
que vêm sendo apontadas pelo debate nacional em torno do acesso à terra
aos remanescentes das comunidades de quilombo.

Os estereótipos seguidamente perpetuam-se em prejuízo daqueles
que são beneficiários de um direito assegurado em base a seu próprio
processo histórico. É cabal que no universo administrativo-legal tem se rei-

terado a dominância de uma matriz explicativa construída em base a con-
teúdos cristalizados, que impedem os vários ângulos de leitura da história
dos quilombos, quilombolas e a sua relação com a sociedade envolvente.

Neste sentido, é importante mostrar como os casos particulares
também fazem referência aos vínculos estabelecidos num quadro de

maior abrangência. A sistematização e socialização de uma sócio-lógica
de constituição de cada comunidade igualmente poderiam restabelecer
um panorama de conjunto capaz de fazer frente aos mencionados

estereótipos. Deste modo, abre-se caminho para conhecer e respeitar na
sua inteireza os elementos múltiplos que compõe o fenómeno Quilombo.

Sendo notório que sem o panorama referido continuam a tomar

corpo noções descabidas, como as de permanência e isolamento geográfi-
co, caberia interrogar quais seriam estes elementos no caso de Casca.
Ainda. de que maneira podemos acessá-los dentro de uma visão de con-

junto que permita outros entendimentos que apontem menos para um

quadro isolacionista e mais para as formas compartilhadas de se organizam

Nesta direção, seria possível considera( por exemplo, o aspecto
histórico de resistência e autonomia baseando-se em afirmações' que
associam ao universo quilombola todos aqueles que lograram permanecer
livres no interior da ordem escravocrata. sem necessariamente correspon-
der ao que a história oficial associou ao termo Quilombo. Neste direção, o
atributo de resistência. que até então tem deixado as comunidades exces-

3 Ver LEITE: llka B.oaventura. 'Quilombos e Quilombolas: Cidadania ou Foklo ização?
Horizontes Antropológicos. Porto Alegre, Universidade federal do Rio Grande do' Sul
Programa de Antropologia Social, Ano 5, n' 10, maio de 1999. P. 1 23-1 50.

4 DARIA. Siglia Zambrotti."A Luta pelaTerra - Os remanescentes do Quilombo do Rio das
Rãs' IN:Regulamentação de Terras de Negros no Brasil. Boletim Informativo NUER. vol l
N'1.1996. P. 101 . '
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sivamente reféns do modelo palmarino, poderia ser acessado por outros
canais, como o parentesco e mobilidade social, igualmente expressões
organizativas de lutar por um lugar social no horizonte da liberdade.

Ao encontro de tal visão contamos com abordagens que tomam

a presença do aspecto histórico na sua interpelação com a condição
social a que o processo faz referência. Temos pesquisas já realizadas que
evidenciam o Quílombo enquanto uma passagem da condição de escra-
vo para camponês livre independente das estratégias utilizadas para al-

cançar esta condição (fuga. negociação com os senhores, herança. doa-
ção, entre outras);. Nessa abordagem. o elemento da fuga é mais um
entre outros a serem considerados. Ainda é de notar que neste caso a li-
gação com a história quilombola é restituída enquanto um vínculo sócio-

histórico com um tipo e qualidade de organização social'. mais do que
um estrito traçado datado de ligações unilineares com o passado.

Em resumo. seria importante abordar no relatório o próprio
modo de viver da comunidade. principalmente naqueles elementos que
reportem uma continuidade sócio-histórica e que justamente propiciam

reconhecer a vida social destes grupos enquanto parte constitutiva da
própria historicidade quilombola.

111) Apontar parâmetros para atuação governamental e não-governa
mental na implementação de projetos

Um terceiro ponto a levantar é a necessidade de que desde o iní-
cio os relatórios antropológicos também apontem para possíveis impactos

sobre o grupo diante de uma regularização de terras que venha
acompanhada de um programa de apoio ao modo de vida da comunidade.
É sabido que o conhecimento das condições que dão sentido e sustentam
a comunidade é tão fundamental quanto os meios para garantir o equi-
líbrio dessas.

É claro que o processo em curso não seria somente dinamizador
de identidades sociais, mas de um rearranjo de forças que uma nova
situação envolve. Daí a importância de uma reflexão acerca das práticas

5 Lúcia Andrade & Girolamo Treccani. "Terras de Quilombo'. Mimeo. Janeiro de 1999. 47
paginas

6 0'Dwyel Eliane Cantarino (orgl Terra de Quilombos. Associação Brasileira de Antropologia.
CFCH/UFRJ. julho-1995. p.2
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institucionais ou sociais colocadas em cena e das suas conseqüências
para o grupo.

Não tendo presente esta discussão, muitas experiências que teori-
camente estariam sendo implementadas em benefício da comunidade.

podem desconsideral por exemplo. as bases em que a comunidade usa a
terra e o modo como este uso poderia estar ligado à organização familiar
do trabalho

Os riscos de incompreensão do modo de vida das comunidades
são visíveis principalmente quando projetos desenvolvimentistas, institui-
ções públicas, entidades. movimentos e saberes autorizados da sociedade

ignoram práticas, papéis sociais, princípios e valores que estão presentes
numa particular forma organizativa.

Durante o processo é de se prever um conflito de categorias de
apreensão da realidade ou mesmo de exigências legais-administrativas

inexeqüíveis para o grupo. Neste ponto é fundamental discutir se faz senti-

do para a comunidade o trabalho coletivo, como se dá a transmissão de
sabei quais as atívidades que são próprias a cada membro do grupo etc.
De tal modo que fiquem descritos e problematizados quais são os elemen-
tos constitutivos da vida em grupo que devam ser respeitados face às pos-
síveis exigências externas.

Com vistas a evitar ou neutralizar tais problemas, é importante
mostrar se a comunidade em questão se equilibra em base a um intenso sis-
tema de trocas baseado num uso social dos recursos. em detrimento do estai

to uso económico da lógica monetária. Se for o caso, é bom lembrar que a

entrada significativa de outras fontes de recursos, principalmente aqueles
ligados à lógica financeira, de fato, em vez de favorecer uma perspectiva de

superação de relações de dependência porventura já pré-existentes, ao con-

trário, podem vir a restabelecê-las. agora com outros agentes. Assim. deve-
se alertar os envolvidos para que tenham cuidado de não acirrar ou fortale-
cer assimetricamente posições e papéis neste sistema.

Quer dizei é claro, que não só situações impactantes podem
gerar mudanças, estas fazem parte da própria dinâmica cultural. No
entanto, em certos casos. é temerário que se alimente ou se favoreça
relações centradas na concentração de poder de um determinado indiví-
duo (ou mais), que na situação em questão passe a adquirir novo status,

o que poderia ocorrer por um desempenho maior de determinadas pessoas
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em apropriarem-se das regras da nova situação'. De fato, é importante que
as mudanças trazidas possam contribuir para construir relações sustentadas
na comunidade ou mesmo propiciem um menor grau ou rompimento com
antigas relações de dependência.

làmbém é de se lembrar que com a entrada de novos recursos, fre-

qüentemente entram em cena novos atores. Estes últimos podem apresentar

ou representar posicionamentos opostos às relações ou mesmo alianças já

estabelecidas pelo próprio grupo com o poder local. É necessário avaliar o
campo de forças de modo que não se coloque em xeque a comunidade.

Enfim. face aos desdobramentos derivados do próprio reconheci-

mento da condição de remanescentes de quilombos, seria importante que o

audo antropológico pudesse mostrar quais os elementos que devam ser
considerados, dentro dos princípios organizacionais da comunidade, na re-

gularização das terras e na implementação de projetos.

Porto Alegre. 20 de dezembro de 1 999

Minam Chagas

Técnica Pericial em Antropologia

7 Outras situações certamente merecerão tratamento. Por exemplo, é importante ter pre
sentes as dificuldades de se concretizar a criação legal de uma Associação. Se no caso de
Casca também tivermos pouca incidência de alfabetização, é de se imaginar que a opera-

cionalização dos trâmites legais pode vir .a desprestigiar excessivamente pessoas da comu-
nidade em detrimento de outras poucas. É sabido que lidar com o código da escrita. papéis,

muitas vezes favorece relações de intermediação e mediação política.
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INTRODUÇÃO

A "Comunidade de Casca", como é amplamente mencionada, designa um
conjunto de famílias aparentadas entre si que residem em uma área recebi-
da de seus antepassados, situada entre o Oceano Atlântico e a Lagoa dos
Patos, no município de Mostardas, no Estado do Rio Grande do Sul.

A Comunidade de Casca é conhecida e reconhecida como "comunidade

negra", "os negros de Casca" ou "remanescentes de quilombos" pelos mais
diversos agentes externos, entre eles Prefeitura Municipal de Mostardas,
Movimento Negro Uniâcado do Rio Grande do Sul, religiosos, políticos,
servidores públicos e imprensa.

Sua visibilidade veio a público em 1988, a propósito do debate nacional
sobre as comemorações do Centenário da Abolição da Escravatura no
Brasil e no bojo das discussões sobre o Artigo 68 da Constituição Brasileira,
que prevê a emissão de títulos de propriedade aos "remanescentes das

comunidades de quilombos

Como um conceito jurídico, o termo "remanescentes das comunidades
de quilombos" 6oi levado à Constituinte por amplos setores e amores políti-
cos, partidos e movimentos sociais', tornando-se uma das mais enfáticas
reivindicações do Movimento Negro UniGlcado. Inspirado em estudos
sobre os africanos e seus descendentes no Brasil, o quilombo passa a inscre

)

l Dimas Salustiano da Silvo elabora um estudo minucioso do cenário político que possibilitou a aprovação
do Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Ver: BOLETIM INFORMATIVO DO NUER.
Regulamentação de Terras de Negros no Brasil. v.l, n.l. florianópolis, NUER/UFSC, 1 996.

45



ver-se na luta contemporânea dos drodescendentes, pela cidadania bra-
sileira. A terra-suporte sobre a qual assentam-se as experiências coletivas
passa a ser metáfora da luta pelo reconhecimento oficial.

A questão da titulação das terras já vinha sendo evidenciada como a
mais antiga e importante reivindicação daqueles que se viam excluídos por
serem "negros" ou "descendentes dos escravos". Inúmeros estudos, disserta-
ções e teses acadêmicas, concomitantemente, revelaram as experiências e as
estratégias de territorialização dessa parte da população brasileira, no cam-
po e na cidade:

O termo "Quilombo", portanto, constelou diversos processos sócio-cul-
turais e históricos envolvendo populações afrodescendentes vivendo em
determinados núcleos residenciais e de auto-reprodução, sediados em áreas
territoriais brasileiras por longo tempo, a maioria por mais de 100 anos.
Estes "redutos negros" passam então a ser referidos na Constituição Fede-
ral como um tipo de coletividade cujos direitos caberia ao Estado brasileiro

reconhecer, através dos processos legais e constitucionais de regularização
fiindiária previstos na legislação.

O não-reconhecimento desse direito evidencia, inclusive, um não-acata-
mento a várias leis brasileiras: a de usucapião extraordinário, constante no

Código Civil, Artigo 550, que garante o título pelo exercício de posse sem
contestação por mais de 20 anos; a de usucapião ordinário, Artigo 551,
que prevê 10 anos com justo título e boa-fé, e a de usucapião especial, da
Constituição Federal de 1988, que prevê 5 anos'

2 As pesquisas sobre as áreas rurais habitadas por afrodescendentes surgiram no Brasil nos anos 50 sob

a coordenação..de Charles Wagley (1951) e financiadas pela UNESCO. Seguem-se os trabalhos de
Nogueira (1 955). Harris (1 967) e Gusmão (1979). As teses acadêmicas enfocando os "bairros rurais
e "comunidades negras rurais" surgiram de modo mais sistemático a partir da década de 80. estenden-
do-se para as décadas posteriores com ao trabalhos de Soarem (1 981 ). Vogt e Fry (1 982), Queiroz 1 1983),
Baiochi(198j), .Monteiro .(1985) Bandeira (1988), Almeída (1989), Teixeira (1990), Hartung (1992),
Acevedo & Castra (l.g.93), Gusmão (1.995) e muitos outros. Os relatórios e laudos periciais
antropológicos produzidos em seguida (exceto Guímarães, Paula & Matos, 1997) foram condusivos e
enfáticas quanto à possibilidade de aplicação do dispositivo constitucional das terras de "comunidades

Zi=;.lã:lillEH:1111 : 111 ã$blÍa: !\: l"HIJ:=:
3 0 prel;suposto clue afirma a necessidade de tal regularização parte de um entendimento de que. quan-
do o Estado não faz valer suas leis aos cidadãos, reconhecendo o seu direito sobre as terras imemoriais
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A primeira vez que as lideranças e moradores da Comunidade de Casca
dirigiram-se a um órgão público para solicitar o reconhecimento de direito
de propriedade foi no ano de 1971 . Uma Ação de Exibição de Documentos,
movida por Marcos Lopes de Mattos, visava comprovar sua condição de
legítimo herdeiro e inventariante. Outro momento importante foi em
1988, logo após ter sido promulgada a Constituição, quando o assunto foi
discutido amplamente na sociedade brasileira e os herdeiros fizeram a soli-
citação de titulação à Prefeitura de Mostardas. De lá para cá, a luta dos
herdeiros de Casca pela titulação de suas terras passou por várias etapas,
ações, processos judiciais. Muitas vidas chegaram e se coram, como a do Sr.
Gaspar Lopes de Mattos, um dos herdeiros, que morreu "sem ver a situação
de Casca resolvida", e de seu filho, o Sr. Marcos Lopes de Mantos, que pas-
sou as últimas décadas de sua vida impetrando diversas ações judiciais para
a titulação das terras.

Em 16/07/1996, ao tomar conhecimento das pesquisas desenvolvidas
pelo Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas da UFSC
-- NUER, o prefeito do município de Mostardas, Sr. Daltro Martins Saraiva,
enviou-nos um ofício solicitando um laudo antropológico e assessoria
jurídica (Documento l e 2), como etapa para viabilizar o pedido efetuado
pela Comunidade de Casca, através da EMA:l'ER, de regularização
flindiária das terras que herdara em testamento aberto em 1826'.
Informações sobre Casca prestadas pelo prefeito e pelos técnicos da admin-
istração municipal revelavam que cerca de 80 famílias enfrentavam dificul-
dades para regularizar suas terras, principalmente pelo eito de terem estas se
originado de um testamento cuja cláusula de inalienabilidade visava res-
guardar o património doado a ex-escravos, através da proibição da sua repar-
tição e venda.

em que nasceram e viveram desde longínquos antepassados, ignora a própria idéla de nacionalidade.
permitindo, pela omissão, que tais terras sejam consideradas como uma mera coisa ou objeto de merca-
do. Neste último caso. o Governo do Estado em questão acabaria por favorecem mesmo que Indiretamente.
os diversos processos de concentração de riqueza que. ao se instalarem. encerrariam com a possibilidade
de implementação dos direitos constitucionais desses descendentes e da coletividade ali gestada e, em
alguns casos, de um património cultural brasileiro, referidos nos artigos 214, 21 5 e 2 16 do texto consti-
tucional em vigor.

4 Nesta solicitação à Prefeitura os herdeiros de Casca informam a presença na área dos primeiros ocu
pentes, seus antepassados, desde 1800. Ver Documento l.
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O NUER já havia comprovado isto através das primeiras visitas, rea-
lizadas em 1995, no âmbito do prometo "Plurietnicidade e intolerâncias:
relações interétnicas no Sul do Brasil"s, com o propósito de fazer uma
primeira identificação dos territórios negros nos três Estados da Região Sul,
e já havia notiGlcado à Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão
sobre a situação da Comunidade de Casca (Documento 3).

Entendia-se, naquele momento, que a Prefeitura não poderia proceder
à aplicação da lei de usucapião relativo às terras públicas, por se tratar de
um património cuja origem baseava-se na apropriação privada, reconheci-
da juridicamente no ato de registro e abertura do testamento, além da
própria cláusula de inalienabilidade. A existência de diversas e contra-
ditórias versões sobre a situação de ocupação das terras e seu suposto
desmembramento em minifiíndios impedia que fosse deita uma ação de
regularização nos moldes do Artigo 68 das Disposições Constitucionais
Transitórias, ainda em discussão nas várias instâncias jurídico-políticas da
sociedade brasileira.

No entendimento da Administração Municipal de Mostardas, era prio-
ritário um estudo antropológico do processo sócio-histórico de constituição
da anual Comunidade de Casca, de forma a esclarecer sobre as regras de uso
e usufruto criadas pelos próprios herdeiros, desde 1 826, data de abertura do
testamento de doação das terras.

Registrava-se também a presença, ali, de inúmeros conflitos decorrentes
dos arrendamentos e cessão de direitos, muitos deles sob pressão, coação e
usurpação -- sendo pelo menos duas situações já consolidadas, pela per-
manência de moradores de cora há mais de vinte anos, caracterizando, por-
tanto, ocupação tradicional, passível de ação jurídica cabível e a ser desde já
considerada, de modo a não inviabilizar o processo de regularização fiindiária
solicitado, principalmente de quem permaneceu seguindo as :regras de ocu-
pação como reza o testamento. Além disto, seria necessário considerar o cen-

5 0 referido projetf) contemplou duas áreas de pesquisa: l - Intolerâncias étnicas, fronteiras e construção
de alteridadesl 2- Territorialidades negras: direitos e estratégias de reconhecimento. Foí finan(lado pela
Fundação Ford e CNPq, entre os anos 94-96. Ver: NUER - Relatório Bianual 1994-96. florianópolis,
NUER/UFSC, 1996. ' '
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cenário processo de revitalização da área através da circulação das terras entre
herdeiros e parentes, motivado por EHecimentos e transferência das famílias
para outras localidades, ou seja, transações envolvendo herdeiros legítimos,
ocorridas a partir do momento em que essas terras coram consideradas pelos
próprios herdeiros como parcialmente repartidas -- movimento iniciado com
o cercamento dos campos na época da criação do município de Mostardas,
desmembrada de São José do Norte em 1963.

Cabe destacar que, em debate realizado então pelo NUER, abriu-se a
oportunidade de expressão do conflito de interesses esboçado. As reuniões
em diversos momentos permitiram que versões parciais e/ou inverídicas
sobre o próprio Artigo 68, fossem identiâcadas como sendo, sobretudo,
daqueles que ao mesmo tempo se interessavam na venda das terras. Ins-
talou-se um clima de informações e contra-informações. Falava-se que, em
detrimento do Artigo 68, deveriam deixar a área: 1 . todos os não-herdeiros;
2. todos os que não possuíam o 6enótipo identificado com os africanos, ex-
escravos da doadora da terra. Ora, o dispositivo constitucional estava aí

sendo manipulado em seu sentido inverso, ou seja, para promover a expro'
priação dos direitos mencionados no próprio dispositivo.

No início dos anos 90 já havia se espalhado o boato de que grande parte
das famílias que viviam na área não era descendente dos 23 ex-escravos cita-
dos no testamento, dando margem a que a terra viesse a ser largamente
cobiçada por agentes diversos', entre eles, alguns latifundiários plantadores
de arroz da região e especuladores do mercado imobiliário. O Diário do Sul
de 21/11/1993 chegou a publicar matéria informando que 132 famílias
eram invasoras, que já havia 96 processos de usucapião consolidados ou
que apenas 36 moradores ainda restavam sem o título (Documento 6).

Essas versões sobre Casca produziram entre as famílias de moradores um
enorme desconforto e insegurança, sobretudo porque procuravam a6irmar-
se em detrimento dos sentidos compartilhados pelo grupo de herdeiros e

6 Em artigo do Diário do Sul, de 1 8/05/1988 IDocumento 5), alguns historiadores revelam interesse em
desenvolver pesquisa e até pesquisas em andamento sobre a Comunidade de Casca. mas não tenho co-
nhecimento de livros ou artigos publicados sobre o assunto.
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que até aquela data orientava e deânia as regras internas de pertencimento
ao grupo de herdeiros e os direitos de acesso às terras'. Esses valores, envol-
vendo consangüinidade, alianças matrimoniais, solidariedade, reciprocidade
e compadrio - colocados então sob a ótica confusa das intrigas - geraram
novas desconfianças entre velhos vizinhos e parentes, a ponto de serem total-
mente encobertos pelas vozes dos novos atores recém-chegados, alçados ao
lugar de "autoridades", supostamente aptas para resolver o assunto. Estes

novos atores eram principalmente advogados oferecendo serviços jurídicos,
agentes do mercado imobiliário propondo negócios de terra e candidatos
em época de pleitos eleitorais.

Contextos de mudanças nas relações de produção e o avanço do capi-
talismo no campo têm aumentado significativamente o interesse pelas ter-
ras dessas populações brasileiras, principalmente descendentes de indígenas
e africanos, gerando inclusive tensões e violentos conflitos na área rural.
Este assunto, contudo, nem sempre tem sido abordado através de um viés
capaz de revelar a dimensão étnica do problema: trata-se, neste caso, de
considerar os processos histórico-sociais que construíram essas populações
como diferentes, que as tornaram "racialmente" iguais, que as margi-
nalizaram social e politicamente, empurrando-as à condição de grupos étnicos'.

7 Estes valores culturais foram construídos concomitantemente à situação de alteridade instituída pelo sis-
tema escravista. Até os dias atuaís são vistos e se vêem como "os negros de Casca', os "herdeiros de
Quitéria" ou como os "casqueiros', expressão que costumam usar para falar de si

8 As teorias antropológicas sobre identidade étnica. inspiradas em fredrik Barth (1976, 1984), enfatizam.
principalmente, que quando uma pessoa ou grupo se afirma como "grupo étnico". o faz como meio de
diferenciação em relação a alguma pessoa ou grupo com que se defronta. BaRh centra sua análise no
processo categorial e interacional, problematizando a emergência e a persistência dos grupos étnicos
através das unidades identificáveis pela manutenção das fronteiras nós/eles. A questão é saber quais as
condições que geraram a distintivídade que já vem sendo comprovada no caso aqui examinado. Na
Comunidade de Casca as distinções étnicas, no sentido descrito em Barth. foram se consolidando em
diversos momentos e contextos: durante a escravidão, na forma de instituição das alforrias. no recebi-
mento das terras, nas relações estabelecidas com os vizinhos desde 1 826. nas inúmeras formas discrimi-
natórias praticadas pelos vizinhos, agentes eclesiásticos e governamentais. No Brasil. o trabalho de
Cardoso de Oliveira (1 976) e Cunha (1986) apresenta diversos casos em que a identidade étnica se re-
vela nesses grupos marginalizados, como uma forma de identidade social se expressando em medida e
resposta pela contrastividade e oposição, tornando-se. inclusive. e conforme Cohen (1 974), uma organi-
zação política não-formal. Muitos outros autores, entre eles Hall (1 990) e Hall, Hem & Mc Grew (1 992)
consideram que a identidade social nos termos atuais pode ocorrer também por complementaridade e
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Assinatura
regularização fundiária. 1 995

Td foi a quantidade de propostas e conselhos, alterando todo o jeito de
viver naquele lugar, que, quando a procuradora do Ministério Público, dra.
leda H. Lamaison, 6oi notificada sobre o caso pelo NUER, e ao tomar co-
nhecimento principalmente das interferências desses diversos agentes e dos
conflitos então existentes, necessitou recorrer à proteção da Polícia Federal
para iniciar o processo de restauração da via legal de reconhecimento dos
direitos dos cidadãos atingidos (Documento 7).

Diversas reuniões com os herdeiros de Casca foram realizadas na Escola

(}uitéria Pereira do Nascimento, próximo a Casca; na Prefeitura de
Mostardas e na Procuradoria da República, em Porto .Alegre. Em 13 de
setembro de 1996 foi realizada uma Audiência Pública, sendo convocados
todos os interessados no assunto. A partir dos fatos então relatados, dos

depoimentos prestados e documentos apresentados, a Procuradoria da

acréscimo. A literatura sobre identidade étnica vem demonstrando que a identificação, como parte da
construção do indivíduo e do grupo social (Eriksen. 1991,1 993), é sempre circunstancial, contextual e
histórico-cultural. Sendo assim'é possível considerar que as teorias mencionadas não são rigidamente
divergentes, mas que apontam para as várias interfaces do pro.blema, sua especificidade. sua dinâmica e
abrangência. Os moradores da Comunidade de Casca. além de se verem e serem vistos como
casqueiros", por oposição aos que não o são, também se vêem e são vistos como "descendentes dos

escravos africanos". "herdeiros", "negros", "gaúchos" e "brasileiros
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dos herdeiros
na Escola
Municipal Quitéría
Nascimento, 1998.

República no Rio Grande do Sul procedeu à abertura do Inquérito Civil
Público, em Portaria 13/96/MPF/PRDC-RS, para investigar a procedência
das terras da Comunidade de Casca (Documentos 8, 9 e 1 0).

Um laudo pericial antropológico deveria ser deito para esclarecer, entre
outros pontos, os usos e usufmtos da terra herdada e sobretudo para instruir
o Inquérito aberto pelo Procuradoria da República, no Rio Grande do Suis
O NUER Éoi convidado a participar desta investigação e indicou a
antropóloga Josiane Abrunhosa da Sirva, da Universidade de Santa Cruz
UNISC-RS, que já havia iniciado pesquisas na área. Também o Instituto
Nacional de Colonização e Reforma .Agrária - INCRA, o Instituto do Pa-

trimónio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN e a Secretaria da Agricul-
tura do Estado dispuseram-se a colaborar nesta etapa (Documento 9).
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3 Reunião na Procuradoria da República - RS. 1996.
Herdeiros de Casca. Dimas S. da Salva. Josiane e
a dra. leda Lamaison (à direita).

4 Reunião na Procuradoria da República.
no Rio Grande do Sul. em abril de 2000
Minam Chagas e Marcelo Beckhausen.

Em 1996, a equipe do NUER compunha-se do advogado Dimas
Salustiano da Salva, da Universidade Federal do Maranhão e da Sociedade
Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos, como consultor jurídico, e
de Josiane Abrunhosa da Silva, da Universidade de Santa Cruz do Sul --
UNISC-RS, como antropólogo responsável para elaborar a perícia.

O trabalho 6oi iniciado em 1996 e parcialmente interrompido pelo can-
celamento da suplementação orçamentária solicitada para o trabalho de
campo e aprovada pela Fundação Cultural Palmares em 1997, através da
assinatura de um convênio com a Universidade Federal de Santa Catarina
-- UFSC. Como os recursos nunca foram enviados para a Universidade e
mediante a retirada de apoio e Efta de diálogo com a Fundação Cultural
Palmares, um novo projeto 6oi enviado à Fundação Ford em fins de 1997'o
Após longos meses de negociação, os recursos foram disponibilizados em
novembro de 1998. Paralelamente, a historiadora Mansa Falcão Guedes

Lopes, contratada pelo NUER através da Fundação de Apoio à Pesquisa-
FAPEU, da UFSC, em 1997/98, instruiu o Inquérito com inúmeros do-
cumentos resultantes da pesquisa histórico-documental e cartorial e, prin-

10 Prometo "0 Acesso à Terra e à Cidadania Negra: Expropriação e Violência no Limite e dos Direitos
NUER. 1998-2000. financiado pela fundação Ford e CNPq.
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5 Reunião na Procuradoria
com o Movimento
Negro Unificado (MNU).
Ubirajara Toledo. José
Carlos dos Anjos e repre-
sentantes da Comunidade
de Casca e do NUER.

cipalmente, a transcrição dos testamentos de Francisco Lopes de Mattos
(Documento 1 1) e Quitéria Pereira do Nascimento, os doadores das terras
de Casca (Documento13y'

O trabalho de pesquisa de campo foi retomado em fins de novembro de
1998 e em janeiro de 1999 foi realizada a primeira etapa da pesquisa de
campo intensiva''

Inicialmente, um debate entre os pesquisadores do NIJER e a Procura-
doria avaliou até que ponto esta presença na área seria suficiente para
embasar o Inquérito, se não estaria também sendo danosa ao processo e
qual o tipo de contribuição a ser dada naquele momento. A situação de
tensão percebida já nos primeiros contados e confirmada no trabalho de
campo levou a uma reavaliação, durante o mês de janeiro de 99, sobre o
tipo de trabalho a ser realizado. Considerou-se que um laudo meramente
descritivo e exclusivamente localizado no conflito em curso não seria sufi-
ciente para revelar ao Inquérito as versões dos herdeiros, mas sim muitas
versões em desacordo, muitas delas produzidas a partir da entrada dos

1 1 Relatório Parcial de Pesquisa apresentado ao NUER para o Prometo "0 Acesso à Terra e à Cidadania
Negra" op. cit. 1998/2000.

1 2 Participantes dessa etapa (vide págs 55, 56 e 57).
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atores externos já mencionados. Após várias reuniões com os herdeiros e o
consentimento para a perícia, a equipe do NUER iniciou a elaboração do
laudo pericial, através do método de pesquisa etnográfica, visando descre-
ver a situação de Casca nos termos do que a própria coletividade, durante
mais de 100 anos, referia como sua noção de direito.

O NUER optou também por um trabalho de pesquisa e assessoria cien-
tíGíca voltado para a criação de condições de retorno ao debate interno, a
um diálogo capaz de trazer ao novo cenário as versões consolidadas durante
o processo de construção cultural da comunidade e dos próprios valores
que serviram de base para a organização social da coletividade ali existente.
A entrada do NUER, a pedido da prefeitura, 6oi avaliada pela própria
Comunidade de Casca. O caminho para uma solução jurídica Eacilitadora
da ação de regularização fiindiária o principal pleito formulado pela
Comunidade -- deveria passar por uma retomada do processo de discussão
e reelaboração deste mesmo pleito pelos próprios moradores de Casca. A
concordância das famílias envolvidas aconteceu durante uma reunião rea-

lizada na primeira semana de janeiro de 1999, na Escola Municipal
Quitéria Nascimento, na Comunidade de Casca, na presença do preceito
de Mostardas, o Sr. Ant6nio Terra, que se mostrou também favorável à con-
tinuidade do processo. Importante ressaltar que estava presente nessa reu-
nião grande parte das pessoas da Comunidade que lideravam o Eaccionalis-
mo insurgente durante os últimos conflitos. Ficou acordado que caberia
aos pesquisadores do NUER observar, acompanhar e contribuir com
esclarecimentos que se fizessem necessários nessa nova trajetória, além de
elaborar o laudo pericial antropológico para o Inquérito Civil Público.

Nesta mesma época o NUER Eoi procurado por integrantes do Mo-
vimento Negro Unificado -- MNU, de Porto -Alegre, que planejavam iniciar
uma assessoria política em Casca. Sugeriu-se então que esta assessoria fosse
implementada como parte do Inquérito. O NUER notificou ao então procu-
rador responsável, Dr. Marcelo Meiga Beckhausen, sobre a participação do
MNU e ficou acordado que caberia ao NUER a assessoria científica e a ela-
boração do laudo pericial antropológico e ao MNU o acompanhamento do
processo de organização de uma Associação de Moradores, como um forum
democrático e deliberativo, propiciador do debate entre as lideranças e agluti-
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nador das questões que mobilizavam os moradores, oferecendo maior clareza
aos pleitos considerados relevantes e de maior representatividade na Comu-
nidade de Casca.

O trabalho de assessoria política iniciou-se nos primeiros meses de
1999, desdobrando-se em reuniões mensais durante todo o ano. Sob a
coordenação de José Carlos Gomes dos Anjos, professor do Departamento
de Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul -- UFRGS e
militante do Movimento Negro Unificado, um grupo de militantes do
MNU de Porto .Alegre, entre eles Ubirajara Toledo e Rira de Cássia Cami-
solão, participou das reuniões de moradores, acompanhou a discussão so-
bre a criação da Associação, a discussão do estatuto, a eleição da primeira
diretoria e o registro da Associação, que aconteceu em fevereiro de 2000''.
O NUER esteve presente em algumas dessas reuniões, observando o pro-
cesso, procurando fortalecer a confiança dos participantes na via democráti-
ca e apoiando o trabalho do MNU.

O relatório aqui apresentado é composto por dados levantados quan-
do acompanhei Josiane Abrunhosa da Salva em visitas a Casca, seguidos
de um período mais intensivo de trabalho de campo em janeiro de 1999,
em que coordenei a discussão sobre o trabalho do NUER com a Comu-
nidade''. Durante a permanência da equipe na área, neste período, o
arqueólogo Cláudio Batista Cárie, do IPHAN-RS, elaborou um laudo
arqueológico, anexado ao Inquérito.

Em visita ao escritório do INCRA do Rio Grande do Sul, em agosto de
1998, juntamente com José Lúcio Xaymaca, do Grupo de Trabalho sobre
Remanescentes de Quilombos, recém-constituído pelo INCRA de Brasília,
6oi solicitada a presença de um técnico para a realização do mapa cartográ-
fico da área externa da Fazenda da Casca. O Sr. Djalma Rodrigues Vileza
Britto, engenheiro do INCRA-RS designado para a tarefa, compareceu à

1 3 Ver Certidão de Registro da Associação (Anexo 24).

14 A saída da referida antropóloga do prometo aconteceu mediante a entrega de relatório final e a
avaliação, pela equipe de pesquisadores do NUER, de que este documento não apresentava as
condições técnicas e científicas exigidas pelo Inquérito. O parecer circunstanciado da equipe encon-
tra-se arquivado no NUER.
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área durante o trabalho de campo em janeiro de 1999. Juntamente com a
equipe do NUER e sob a orientação de uma comissão escolhida entre os
herdeiros, realizou a medição e mapa cartográâco.

Minha participação, inicialmente como coordenadora do projeto,
envolveu diversas visitas à Comunidade de Casca durante os anos de 1998
e 1999. Depois, com a saída da antropóloga responsável pela concluisão
do laudo, realizei uma nova etapa de trabalho de campo, através de visi-
tas intercaladas durante os meses de maio, junho, julho, agosto, setembro
e outubro de 2000. N(i mês de maio contei com a colaboração voluntária
de Dilmar Luas Lopes, professor da Universidade de Santa Mana, Rui
Leandro dos Santos, mestrando em Antropologia da UFRGS, Rica de
Cássia Camisolão e Ubirajara Toledo, militantes do MNU de Porto
Alegre, que me auxiliaram durante três dias no levantamento censitário e
genealógico das unidades domiciliares. Realizei entrevistas com
moradores da Comunidade de Casca nos meses de julho, agosto e setem-
bro e em outubro concluí a última etapa do trabalho de campo.

A metodologia utilizada na pesquisa de campo priorizou as entrevistas
com os moradores mais velhos, participação nas reuniões para a criação da
Associação e a utilização das técnicas recorrentes em antropologia para o
registro etnográfico: observação do cotidiano de vida dos moradores, con-
versas, entrevistas abertas, elaboração das genealogias e cadeias dominiais,
enquete sócio-económica, pesquisa bibliográâca, registro fotográfico e em
diário de campo.

Quando iniciada, em 1999, a pesquisa de campo desencadeou um
processo de rememoração, de reconstituição das experiências vivenciadas
pelas famílias de Casca. O diálogo entre elas e sobre o seu passado veio a
tornar-se ainda mais profundo quando se iniciou o movimento pela orga-
nização da Associação. A partir daí, provocadas pelas perguntas dos
pesquisadores e dos militantes do MNU, as famílias dos herdeiros de Cas-
ca iniciaram um trabalho de recompor as lembranças e os acontecimentos
do passado para a reconstrução da sua história, em "uma luta discreta e ínti-
ma com o silêncio" (Arruti, 1997), com o que ficou guardado ou 6oi sufo-
cado no decorrer do tempo Esse processo de ativação da memória aconte-
ceu em Casca principalmente através do restabelecimento das condições de
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diálogo entre as facções em conflito durante as várias etapas de criação da
Associação. Uma das lideranças, por divergir do processo, se afastou e não
aceitou mais contribuir com a perícia. Foi também no diálogo com os
moradores que a história oral tomou um lugar privilegiado na expressão
dos herdeiros de Casca e estabelece os elos de ligação entre a terra e o seu
papel na construção da Comunidade.

A aceitação do trabalho do NUER pela grande maioria dos moradores
da Comunidade de Casca levou a um visível fortalecimento dos vínculos
entre eles, possibilitando uma nova consideração e diálogo sobre o passado,
numa visão que os moradores de Casca passaram a expressar, avivada sobre-
tudo pela possibilidade de verem reconhecidas as suas lutas pela per-
manência na terra. A perícia buscou recuperar e valorizar esses diálogos,
como uma forma de reconhecer, na Eda das pessoas, as versões "de si" e do
processo de recuperação das terras ainda em curso -- perspectiva crucial do
trabalho do antropólogo e para a construção dos parâmetros solicitados
pelo Inquérito.

A pesquisa histórico-documental visou o resgate dos registros escritos
existentes nos arquivos regionais e cartórios. Envolveu a leitura e interpre-
tação dos documentos que foram coletados pela historiadora Mansa Falcão
Guedes Lopes: livros de matrícula de escravos, livros de registros de ba-
tismos de escravos de 1806 a 1896, registros de sesmaria, contratos de tra-
balho, arquivos policiais e do Tribunal da Relação sobre processos-crime,
testamentos e processos de partilha, certidões de nascimento, Livros de Re-
gistro de Terras, Registros de Doação de Sesmarias e Livros de Registros de
Procurações todos esses anexados aos autos do Inquérito.

A leitura dos documentos veio reforçar a necessidade de interpretar o
"silêncio" ou o visível privilegiamento dos mecanismos de valorização e
legitimação das elites locais. O próprio testamento é um documento que
necessita contextualização e mediação crítica para o entendimento sobre o
seu significado na atualidade. Para isto apoiei-me em pesquisa bibliográâ-
ca sobre a história regional, bem como numa revisão da literatura antropo-
lógica temática e teórica.
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Os resultados do trabalho de perícia elaborado para o Inquérito serão
apresentados neste laudo em duas partes. A primeira irá abordar os pa-
râmetros antropológicos solicitados pela PRRS para o Inquérito Civil Pú-
blico, de modo a nortear e propiciar que aros legais de emissão de título de
propriedade sejam efetivados, tendo como base o Artigo 68 do ADCT e os
Artigos.215 e 216 da Constituição Federal. Importante frisar que aspectos
conceituais e normativos desses direitos têm sido demonstrados exaustiva-
mente nos mais diversos artigos científicos publicados na última década no
Brasil's. Somam-se a isto os exemplos do reconhecimento oficial, sob esse
dispositivo, e de Rio das Rãs (BA) e Oriximiná (PAF'

Na parte final, complementando o laudo, segue uma avaliação dos
impactos produzidos pela entrada em cena dos vários atores, incluindo o
próprio NUER, as dificuldades decorrentes encontradas no processo de
pesquisa e os aspectos mais relevantes a serem considerados para as próxi-
mas intervenções governamentais e não-governamentais que se fizerem
necessárias na Comunidade de Casca. Após esses anos acompanhando o
Inquérito Civil Público, posso concluir que a regularização fundiária não é,
por si só, suficiente como um ato de reconhecimento e ampliação da
cidadania aos afrodescendentes, embora seja crucial para a continuidade e
permanência dos herdeiros nas terras. É necessário que este ato esteja acom-
panhado de um conjunto de outras medidas, cujo espírito norteador seja a
implantação de políticas públicas e6etivas, voltadas para a educação, saúde
e saneamento básico, sustentabilidade e elevação da auto-estima. Pela
importância conferida a estes aspectos e como última parte, serão listadas
as demandas deitas pelos próprios moradores de Casca.

1 5 Uma síntese do debate nacional sobre o conceito de "remanescentes das comunidades de quilombos
encontra-se em Leite (2000).

16 Um levantamento sobre os procedimentos realizados até a titulação destas terras pode ser encon
tudo em Andrade (1997).
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Correspondência da Prefeitura de Mostardas para o NUER.
em 1 6/07/1 996

estado do frio 9 ande do 8111
}lreftitu{.l C»Cutzieipa! de (ÀCastardas

gobinett do Prtftíto
MostardasOf. üo 148/96-GP RS, 16 de julho de 1996

Prezada Coordenadora

Existe nó nosso município uma "Comunidade Negra'
denominada da Casca, comprovadamente de descendentes de escravos que estão na localidade
desde o século passado

A comtmidade é composta aproximadamente por 82
famílias vivendo basicamente da agricultura de subsistência, em condições precárias.

A comunidade solicitou ao município, através da Emater a
regu[arízação da área das terras que kadiciona]mente vem ocupando desde ].800.

Em vista desse pedido e levando em conta o Mapeamento
Etnográfico realizado na região pela antropólogo Josiane Abtunhosa da Situa no ano de 1995,
solicitamos ao NUER (Núcleo de Estudos sobra identidade e Relações ]nterétnicas) a realização de
um Laudo Antropológico, acompanhado de assessoramento jurídico, de fomla a viabiibar um
futuro processo administrativo que pemiita a regularização e btutação da área que a comunidade
atuatmente ocupa

Solicitamos que o laudo seja reaíkado e coordenado pela
professora Josiane Abrunhosa da Salva e que profissionais técnicos do próprio município possam
compor a equipe que realizará o laudo.

É do interesse do municbio que seja realizado uma
parceria com o QUER, tendo em vista o tmbalho de pesquisa que vem sendo implementado por
profissionais desse núcleo na Região Sul.

Na certeza de contarmos com a vossa atenção ao que ora
solicitamos. aproveitamos a oportunidade pam apresent?fr'?essas cordiais saudações.

rente

[r\© S4R4/td
unicipül

lama. SP'
Prof' !LKA BOAVENTURA LEITE
MD. Coordenadora do NUER - UFSC
Florianopólis - SC
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Correspondência do NUER para a Procuradoria da República
no Rio Grande do Sul, em 29/07/1 996

'!; NUER
Núcleo do Estudos sobro Identidade e Relações Interét

$

Florianópolis, 29 dejulho de 1 996

limo. Sr.
Daltro Martins Saraiva
Prefeito Municipal
b.mostardas RS

Senhor Preceito

A solicitação feita por esta Pre6eítura vem oportunamente de
encontro ao Prometo desenvolvido neste momento pelo Nuer que é o de dar suporte e
...assessorar ações que visem a regulamentação de áreas ocupadas por populações negras nosul do BrasiJ

==Ê,=:':::n =t. =S.;':'l::í.!H ;:l=:'=,1==1=:'b:%==m=:"L:

:::m.t:su=JE:l : nl$EàlFmm
Sttemb\
Outubr.

Avaliação com v;smas a definir sobre a wndutajuridim a ser adorada
Participante: Pre6citura, Nua', Procuradoria Regiona! e representmtcs da

comunidade

Realização do Laudo e conclusão dos procedimentos dc delimitação dos árci
- JVol'chôro: Conclusão c realização d® titulaçõcs ' ' '

==':=S==:m: mÜ:lS T=:=*\==Uoá, =!!:=\:=:
:=:m:=:s=:=.u=eãF,'=:ãwãsR

enizar essa Prefeitura pelo
ao processo em curso de

: mã H .3B=lHãFs:::
Prefeitura e com a Comunidade da Cascas a oportunidade de podcrmas colaborar com esta

Atencíosamente

llka Boaventura Leite
Coordenadora do Nuer

'la..,z,,.ü.

lcrH . ê;«Ú;bi
l

iit6r;o/UFSC . Trindad Florian6pdís/SC . CEP 88.01 0-970 - Forte {048) 231 92SO r 32 - Fax (048) 23t 975t - E. Mail CSOI NUtlt @ 10N
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Correspondência do NUER para a Procuradoria
da República no Rio Grande do Sul, em 1 8/03/1996

.p'r. g: QUER
li!!$AgFgí"d" Ba«. rd . x.r.çó-

norianópoll$ i8 dc março de 1996

Exma Srü.
Dra leda Hoppe l,amaison
Ptocuradom da República RS

Prezada Senhora

Veitlio üornnliznr o contado estabclnido em tcuniâo real.içada em 18Á)4/96 na qual o NUER

===H:UR;=.g==; =:e==!==i.=Ül:'iú ü +ú-üÜ «:-«'. ,

.. . O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias plebe o reconhecimento das "terras

==1==1=1::S::!=.:."w me««W, -'« ü«n ««Ü;éi;'=i;..Üi;'=';"«'"' '

=:.« ..:Ü=n?â='=;=Wu-Sn'=ZH=%ã.?:=Gum: !R=u
Agradooendo a atenção rocebida até o momento, aguardamos maailêstação soba o assunto

Atctlciosamentc

Ilha BoaventuN Leite
mord. do Nuer

}t{«L «À

/7çgyk=4)4/é?y/0 .VO êS : i 76Ó33

CFH - Canpw Uítlvenitúrio/UFSC . lihdade - Flniafl6pdiq/SC - Ctp 88.010.970 . Fine fode) 23} 92so r 32 . 1bt I048} 23t 975t - E. Mail CSOt QUER © IBM
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Correspondência da Procuradoria para o NUER. em 02/1 0/1 996

mOCURADOmA U RENBUU NO GI DO SUL

Qr»Koc»Kns/N' PORTO ALEGRE '2 0UÍ TÇ96

Pí+z-dõ Senhora,

Em r«posta aos oficias desn Núdm, oom
Procuradoria da República ttaballwá no sentido de implemmtu o art
Disposiçõw ConstiUcioiuis TransitóiíHS

ficamos que 8
68 do Ato du

Pam tuta, jí iulizw visito nB localidade de Casca,
MostndH, ejá fb uma wd&niü oom o oUÜixo de dsaiü qualtõn de tens
do quilombos tio Rio GtaJtde do Sul

Mudcípío de
nnaaeswnt«

Querams agradecer B s» participação m !efbiida audi&Kia e dize
que colHIDos com B expHàtcia dessa organízRçlo p8n wbddiK o desaKolK dos trabalhos
nesta Ptocutadotia

Atendo te,

Uastrlssina Seahon
n KA BOAVEivTiJRA ixrrz
Coeldeaadora do Núcleo de EBtwdos febre Identldsde e Rdaç6n hit
Rua Joio Plo Duarü Silvo, 230, alho A 2, apntamento 403 '
C6rre8o Grade
Ploriüa6pelis - SC
88037-110

NtJER

11iP hd +boe. 17 . 81 lide . hw 2214e9t/ 22&t88B/ 226.4084/ 22B.40eB / 22B-4BBI . &ielhB: 22B.9822 / 227.1818 . hle AI ge
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A Comunidade de Casca na Imprensa do Rio Grande do Sul

NEGROS

Segredos de Casca fascinam a História
Rícardo Stop

A aiforria coletiva. 61 anos
antes da Abolição c a doação de
2.640 hectares de terra para os
escravos da fazenda de Casca, no
interior do nlunicípío de h4ostar-
das (RS), está encantando os Ms-
toriadores brasileiros -- surpre-
sos com as descobertas feitas
quase ao acaso e reveladas pelo
Z)indo do Sü/ em suas edições do
fim de semana passado c

Bonda-feira. O fato atrairá a
N'íoslardas, por exemplo, a pro
kssora Mana Hclcna Maca)ado
:lue, por conta da Fundação de
\mpaio à Pesquisa do Estado de
São pauta (Ihpesp). estuda jus-
lii!ncntc tts comunidades rurais
(!c negros libertos.

Para a historiadora Kátia N4a.
EosQ, professora (t:l Universida
ic ITcdcral da Bacia. é um caso
que merece um estudo aprofun-
dado. ea!.especial a doação das
terras. ''Já ouvi falar de episó
dias semelhantes a esse. Mãs ja
dais ouvi dizer de alguém doar
2.640 hectares para escrav'os'',
diz com espanto e a autoridade
de quem publicou livros c íncon
dáveis :\rogos sobre o cscravismo
para revistas nacionais e estran.
Beiras. A surpnsa de Kátía já se
iililsfonnou cm interesse. No dia
}0 de juntlo ela comunicará as

;cobertas de Casca. locanda.
a 150 quilómetros de Porto

Alegre, aos participantes do
Congresso Internacional sobre
Escravidão que, nesta data, e$

rá acontecendo na capital pau
lista

F re lias : teses banais: em vez de temas relovaníos como Casca

Francisco Lopes de Maltas, pro-
prietário da fazenda, e, em espe-
cial. a existêrlcia da docunlenía
çâo completa do desejo do casal
doador.

vestigação muito detalhada e
aprofundada'' sobre o episódio
que só em 1988 vcm à tona. ''Is-
to vai peralitir desvendar muitos
segndos ainda encobertos da so-
ciedade escravista' '. acredita elc
'Isso é material para um livro'',

chega a sugerir.

ca. da alforíia de 23 negros em
i82?, da doação de tcrms dos $:
chores para os escraç os c a exis-
tência. até hoje, de uma espéc!:
de comunicado nega (em fwção
da tmnsfêrência dos lotes de pa}
paR filhos apenas) surgiu ac
acaso. Ao tra1lsferir resldênci:l
para lüostardas. em 1984, a pro-
fessora primária Ana Luiza Nu-
nca l,calos foi encarregada. pe-
lo seu sogro e prefeito da lida
de, Teimo Lemos, de resgatar a
história cu]tttm] c o foicjore do
mun3CiPio.

MATERIAL LURA LIVRO

Ao 1listoriador gaúcho Décio
Freiras. a notícia seítc pam mos-
trar. em p:eno Centenário da
Abolição, como a 2listória bra-
sileira sat)c ainda muito pouco
sobre a escnlvidão. l)e Brasília.
onde coordena. com outros dois
estudiosos, para o Ministério da
C.}lttlta, cs oito vo!!:Res da

História Geral do Negro'' -- a
scr la1lçíldo ainda este áno -- cle
latnentou (}ue o episódio venha
a publico através de jornais. ''Is-
so é um atraso incrível da His
teria'', recriminou ele, autor de
oito livros sobre o escravismo no
Brasil. ''Sc faz tanta tese sobre
;surltos t)arlztís c deixa-sc dc la-

do casos fascinantes como esse
ie \mostardas

DESCOBERTAS POR ACASO

A professora paulista Mana
Hclena Machado, em pesquisa
sobre as comunidades rurais dc
negros..libertos, . .já.....enumerou
meia dúzia de comunidades ale-
gras no Brasil. Mas, entusiasma-
da com a$ descobertas dc Mos-
tardas, não deixará por menos.
'$cí©í que ir até esse :o(d ver is-

so de perto' ', disso por telefone.
SÓ assim poderei quer um tra

galho completo' '. A cmpolgação
dela reside na dificuldade de en-
contrar bibliografia para a tese
que prcpam. ''Un)a pesquisa
metódica e aprofundada em
Mostardas vai ajudar a desven-
dar a carência de estudos nessa
área' '. comentou Mana Odila
Salva Dias, professora titular de
História do Brasii da Universi-
dade de São Pattlo (USP).

No Brasil há notícias de casos
ligares. ''Deter terras para cs

avos nâo é nada incomum 1la
história do Brasa!'', chama a
tenção Mário &íacstri, proies
;or visitante da Universidade it
lcral do Rio de Janeiro (UFRJ).

O incomum. e motivo de encan
to pam os esttJdiosos. é a junção

no caso de Casca -- de diver-
particularidades: a data flui.

to antecipada da alÍbrria (1 827),
iRIa grande quantidade de ter:

toada (2.640 hectares), o im-
llcdiínento que a área seja co-
mercializada para terceiros(o
(luc é observado até hoje), a con

ção de mercador de escravos de

Qiimdo cheguei, percebi que
ninguém se preocupava em res-
gatar o rico folclore dos cepos
da região,.descendentes dc cscn
vos''. lembra ela. bole desloca-
do para a Dclegacla de Educa
ção de Grawtaí. Pediu apoio a
técnicos do Instituto Gaúcho de
Tradição e Folclore (J(n'F') c re-
cebeu, por meio de Antõnio de
Lida. Games. o Negrinho Olive!
ra (o atuaJ chefe da co:munida
de negra) os documentos da he.
rança -- que se constituem nun
dos mais ímporuntes achados
antropológicos da história escm
vista do País. ''O .Ncgd/7Ão an-
dam para cima e para baixo co
mo aqueles papéis c talvez nem
soubsse do valor daquilo tudo'

5,{csmo quc demonstre um
certo ccticismo quanto às razões
quc scívir3rR de estímulo para o
casal Francisco Mantos e Quité-
ria I'creíía ({o Nascimento terem
coado ícrms e alforriado seus es-
cravos, l:feitas sugere uma ''in-

ca verdade, a descoberta dos
documentos da fazenda de Cas-

{,üi.. . l/.OS P?SÁX,f:«.e.[ .ÓC.itÕ .9o
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A Comunidade de Casca na Imprensa do Rio Grande do Sul

38/Domingo, 21 de novembro de ]993 ZERO HORA

GERAL
HISÜRIA

Desagregação ameaça último reduto negro
l\ C'imunidade da (lasca.

na Zona Sul do Estado,
não está resistindo à venda
de lotes e à dissolução de
boa parte das 132 famílias

ijc$.cçad {tt«. "Ao lorieo dc {( c

da. Ruína wntunidade fechada o]
dc braü«) não entrava de leito í:e

hum' explim a historiadora Nla

lsa Fal(:ão. Além de pequenas cu

ljào, batata c milho, c da criação
de galinhas e p)rl;as- m tegrc &!
C'anca pr«luziram cntctivamcnte
arroz. e mbola. íenrvaíldo lmrie {h
produção pam pagar m impmtos:
aks ainda em nome de (lPuitéria

em 1962. ano em quc Mostardas
sccmancãpou de São Jaé da Norte

ao ímlizarcn o tnlanço gcm} do
território c das propriedades.

da (bôca. Eslimub<iu por lidera.
como Antonio de Liina GolTtw. o
Negrinho Oliveíla, © 87 íamitias
quc então vivhn} na plopricdade

bum a (kmarcaçào dzn terras
;urgindo as primcims Ricas. Isso
processo w acclcmu a furtií dt
989. quando amam cmi(idos uç

primeira çertiüicackb dc píoprieda

N% 1 .520 hwlar atina }wxn

lcs do anti8) camln da Caça vi-
m hqe cerca {k SQO pcssws

üvidídas em 1 32 famílias. Datas.
96 recctKmm arti6lcadm de !lesse
por wucapião e u 36 rutantc$

divisão e }eíriürcação {jas terras

Irão(t(iiio. Os mais velttus d «)nlu.

famílias que hÜe viva! íta ãící
ão üo dcsmndeiltes dm

crava dc Quitéíia. Garantem q }c
csu geme 'pulou Q mora" x:indo 8c
otltras fazendas e lowlidades c111
busw dc tlm w«ifiudo de ust:c{
lão. tin 3 actJsaçào < a (flial ãa

escapa ucn: mesmo Ncgri io

Cas(n n{ 2Í) a .

3 os ü \(tltiad
ada pelos c)

não dls::

d

As ooi9s comem

á F

idadea)n cnn

de por

laçóes b
para gar

P E face

idad q

(Q

Hwtadn -- A l»s9gefn do
:mpo, a weiÍiência das gerações c a

prcssãc} imobiliária aulclam a d&
:onpwição da Comunidade (!a
(lesa. uínla experiência anlfopob'
bica «m lníaielo na hktãria da
cscMtridáQ ncgaa no BTHil A íor.
' çàci da coínunidadc. sílwda no
munkipio de À4mtardas, a ISO
quilõaKüw dc l)ürto Akgrc, K
monta a 1826, data em que foi
aberto o testamento (k' Quitérb
Percira do Na:Kin)mto, Nesse do.

gu6 Fmílcisoo l.npes de Mat.tm,
fblccida em 1825 e sem milhos. liam
um de wus çamlxs. a Fazenda
da Casca, oom 2,640 hectares, a«
23 escmvw qw nela viviam

C) tesbíwnto de Quitéria t8iD

gesto quc antecipou 3 Lei Âuru
m 63 anw. .Além das terras. a
{üva do capitão Lapa dc Mau«

on(k cla viviam !Quitéría c o ma.
riib iá haviaal abolido a seaznh
mnee(kn(b o direito dc wda fama

de Kabalt)o, vacas, bok c outKS

do cai)irão porctl11

bém tomou res.

dcixot} w lylqlç

i ma (:asa

Na nona cláusula (k KU lwta-
rmnto. cm {luc doü m ].6+ü hw=t

Gis+ Quitêíia ressalva: "nenhum
deles {w 2y /icBrw mrft'm e aFoni

es e ãe/delas/ Fxlcrà vender
lem {iispor un só palmo de {al

balhawf!} e terem dc que rubis.

oo (!a (:awa am

l cla irá pastando, ü
!x)r herança. inca ;liça. rxi

Fazenda foi dividida em minifúndios
Oíac [io e ],aurint]a j ssileln um gmftde pütrírnõrtio {b histól

A l:azen(ia da (:asco não cxist
Dais coiro prol)piedade Única. (X
meigos mmpm. dados inr dona
Quiiéíia Pcreiía do Nascimento
aos escnavw ern 1 825. c aue B
estendam da Lagxi ({w l>atw ao
(Àxano .Atlântico. estão cor ad(H
desde !99] pelo ufano da liR.t0{
nie uíle i oimarcs Jo Sul a N4
das c em bmve ct\egará atü SãoJ«Bi do Norte. Da ãfea ari !n!
ãenparçxerart !. 1 29 h«!ares. pa!

deles incorixJr n! às iazçndas

pela cõnloros dc ardia qt
ha

dos pe

da comunidade. "Quando cl

wtc fllhm e 1 3 netos". diz Oí.
!bradando Lalirinda, wn} qtli
tá çawdc} h i S anü\.
retalho» v&o

EVASÃO - tja} ée:ttt
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Ata da reunião de 04/09/1 996. realizada
na Comunidade de Casca

mOCURADORIA DA RENBLICA NO RIO GRANDE DO SUL

:lO I'OBI.ICO rZDBRAI.

No dia 4 de setentbro de 1996, no Município de Mostardas, âoi realizada
reunião com representantes da Comunidade de Casca e com representantes do Núcleo de
Elstudos sobre identidade e relações Interétnims - NUER, e com autoridades e representantes
de entidades taça;s para tratar da regularização da propriedade dos moradons da Comunidade.

A Comunidade de Casca é negra, sendo os seus moradores descendentes
de escravos que viveram na área. Assim, com base no art. 68 do ADCT, procuram regularizar
a propriedade. Devido a relato de disputa, t»m como invasão e venda de lotes da área, $oi
realizada essa reunião a Gim de vefinicar, "ln loco", a real situação e ouvir seus moradores.

Anexa, lista dc presença dareunião

y!%'«:Êg=': ='.
:á

{>)f tra'Q loiro.s ç3c wxrlo--
{:E.ÍA#f:Jle"',
a@-. 3@«.,Ú J,-,bih,..
''\U2, B t,L4,J..«&"
.,'--'a â-.L;.. P .ü .Í.g-'
5kJÜIP' anda,,,«,'à ' 3e;unPX,<a

P BiÜ«.-&. .L .#Ú,

"'' ') qp'''o$,: r- -», ,.««
Hrl=i4 u.fi+ uç'c\ eh wç4.

/
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Ata da Audiência Pública de 1 3/09/1 996

nOCURADORIA U RENBtla NO RIO GMNDE DO SUL

m

No dia 13 de setembro de 1996. ralizou-se. no auditório da
Procuradoria Regional da Rqúbliw da 4' Região, audiência pública para tratar dos direitos
coltstitucionalménte assegurados às comunidades negras, espnialmente no que respeita a
regul8ãmção das terras de quilombos pKa os remake«entes

Donde B audiência, nia qud palticipwam da mem coordenadora os
pesquisadores JOSIANE ABRUNHOSA DA SILVO, REGINETE BISPO, PEDRA
MARTINS e o a$wssor jurídico DAMAS SALUSTIANO DA SILVO, do Núcleo de EsMdos
sobre Identidade e Relações Interétdcas - NUER, bem como a Subprocuradora-Geral da
República Dr8. ELA WIECKO VOLKMER DE RASTILHO, houve exposição sobre a
localização e situação de possíveis quilombos no Estado, quais as powibilidades jurídicas de
regulariação das terás aos remanescentes, histórico de regularização de outra localidades e
depoimentos de pessoas.

A audiência foi filmada pato NUER, cÜa fita &rá parte do processo
Anexa,. lista de pnwtlça
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Correspondência da Procuradoria
o Laudo Antropológico

solicitando ao NUER

mOCÜRADORIA DA !NBLIU NO RIO GMNDE DO SUL
OF/PRDC/PR/RS/N' PORTO ALEGRE, t e DEZ f998

Senhora Coordenadora,

. - . Foi aberto nesta Procuradoria o inquérito Civil Público n' ]3/96 com o

Munidpio de Mostardas/RS dência du terras eão .&asileiras na comunidade de Caca,

Pura o andamento do referido inquérito newssitamos de um laudo

trabalho. ' '' ' ' "'- ' r"o

votos de consideração e apreçoardo de uma manifestação sobre a eüetivação da laudo, renovo

Ilustríssima Scnhon
Prof«gota ILKA BOAYENTURA LEITE

Ê=;::iT8h!=a::='
noHanópolis - SC
88010-970

QUER

lil3çB Rd 8arbon. 67 - 8? anda' - Forte: 22t-489t / 22+t8B5 / 22&4094 / 226-4085 / 22&4666 - hnellbx: 228.3322 / 227-5958 - Nato elege - R$

68



Portaria 1 3/96/MPF/PRDC-RS, instituindo o Inquérito Civil Público

@
Hxn xx uO POBtJC0 ra>DtAI.

111 BI REPÚB11CI 10 RIB

PORTARIA 1306/MPF/PRDC-RS

Com base nos ans. 129, ittciso ll e 111 da Constituição Federal, o Ministério Público
Fedaal e o Mittistério Público Estadual. considerando o convénio amuado em 26 de setembro de 1994
que prwê aNação conjunta, inata\irem o presente Inquérito Civil Público com o aUetivo de investigar
a procedência dw terias awpudas por comunidade alto-brmileiras na localidade de Casca, Município
de Mostardas/ RS. O direito a tais propriedades encontra-se assentado no artigo 68 do Ato Das
Disposições Constituciottais Ttatlsitórias.

Porto Alegre, OS de

do Cidadão

E
Promotor dvaustiça na Cidade íostardu / RS

H.48H . 2B.4eH . P8í» Alega . R8
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OS VÍNCULOS HISTÓRICOS
E SÓCIO-CUnURAiS

A COMUNIDADE DE CASCA

A Comunidade de Casca situa-se a 70 quilómetros da sede do município de
Mostardas', Rio Grande do Sul, e ocupa uma faixa de planície litorânea
entre a Lagoa dos Patos e o Oceano Atlântico (figuras l e 2). .Ali vivem
aproximadamente 400 pessoas, distribuídas em 84 unidades domiciliares
ou residenciais. Mas os que vivem em localidades próximas e se reco-
nhecem como "casqueiros" (Fotos 1 0 e 1 1 ) ampliam esse número, chegando
a mais de 1000. Há uma dimensão populacional que transcende os limites
da comunidade e é o que propicia a renovação e a criatividade dos laços
históricos e sociais ali fundados, reafirmando a importância simbólica e
política conferida à ancestralidade. Um dos mais antigos moradores de
Casca, o Sr. Otacílio Lopes de Mattos, hoje com 80 anos, afirma:
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6
Rodovia RST-lOI na

Comunidade de Casca. aa

IA Casca, é tudo brotação daqui."

Para ele, Casca é o "tudo" que veio dali, o que "brotou", no sentido de
ter uma genealogia própria, no seu entender, o mesmo "tronco". O acesso à
terra e a legitimidade da sua apropriação dependeram e ainda dependem da
descendência aliada à residência na área de domínio da família de origem.
Aqueles que saíram para viver cora, seja por motivo de trabalho, estudo,
casamento ou outro, apesar de serem reconhecidos como dali, daquela
Comunidade, podem apenas remotamente pleitear o acesso à terra:. E os

2 Como bem observou Brandão em uma comunidade negra de Golas, a freqüência e a intensidade afetí-
va das relações entre parentes não estão determinadas exclusivamente pela proximidade geográfica. A
saída de um parente da zona rural para a cidade não diminui significativamente os seus compromissos
como parente" nem os seus relacionamentos com parentes que ficam. embora esses contatos diminuam

IBrandão, 1986: 14-24).
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7 Rodovia RST-lOI em direção a Mostardas. 8 Mostardas - RS, Centro Histórico Açoriano

que não nasceram ali, mas se casaram com herdeiros e passaram a residir e
trabalhar na terra adquiriram, através do vínculo matrimonial, uma con-
dição de pertencimento que os insere na categoria de parentes e membros
do grupo de herdeiros'. Assim, a Comunidade de Casca instituiu, na forma
de direito costumeiro, as regras de uso e usufruto da terra herdada.

Os laços de parentesco dos que residem em Casca com os "de cora" são
mantidos principalmente em ocasiões de bestas, quando o sentido dado à
palavra "Comunidade", que antecede o seu topónimo principal "Casca",
adquire um significado pleno' (Fotos 1 2 a 1 5).

A experiência da escravidão de seus antepassados tem sido em diversos
momentos rememorada e é acionada para simbolizar o processo de luta

3 Conforme observou Leach (1 961), o parentesco é uma linguagem que "fala" de uso e posse da terra.

4 0 uso da palavra "comunidade" constitui parte do vocabulário já existente na localidade desde as
primeiras vezes em que lá estive e faz parte não só do discurso dos moradores e herdeiros de Casca como
também dos agentes pastorais, funcionários da administração municipal, políticos e fazendeiros locais
sugerindo, portanto, tratar-se de uma expressão largamente utilizada, em diversos contextos e com múlti-
plos significados. Embora considerando a importância assumida pelo conceito de comunidade na própria
construção da Antropologia (Stocking, 1 983), interessa manter aqui sua referência. tal como é usada pelos
moradores, para identificar e descrever Casca em relação aos outros contextos locais, situados a partir das
fazendas, bairros periféricos e balneários. A "comunidade', neste caso, alude a um tipo específico de
unidade ou todo, embora nunca fechado ou isolada, e pode ser substituída ou equivale à localidade. laços
entre eles, à parentela mais ampla. ao conjunto de experiências e à história comum. Neste sentido é
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pela permanência na terra, bem como para explicar os laços sociais que for-
taleceram as famílias em relação aos "de cora". Considerados principal-
mente pelos vizinhos como sendo "negros", ou da "família dos negros de
Casca", os anuais moradores têm preferido, no entanto, verem-se como
herdeiros de Casca" ou "casqueiros", reforçando assim prioritariamente os

vínculos sociais, mais do que a referência expressa pelo Éenótipos

As terras ocupadas pela Comunidade de Casca são, portanto, o seu habi-
tat e um suporte simbólico sob o qual gestou-se uma etnicidade.

que os parentes de fora também são incluíd

cia da questão aqui levantada. reconheço também que a extensão e complexidade do assunto na teoria
antropológica extrapolam os objetivos deste trabalho.

5 Soarem encontrou uma situação muito semelhante em Bom Jesus, no Maranhão, onde essa articulação se
sustenta sobre a noção de "herança" e suas derivações. Ele afirma: "Se o grupo só se torna efetivamente
um grupo parêl se.us membros e/ou para os que não o são - grupo não é um somatório empírico de indi-
víduos, cujos limites são fixados pelo antropólogo, mas uma construção social representada e vivida
pelos próprios agentes sociais -, na medida em que compartilham certa faixa territorial, por outro lado,
só o fazem por compartilharem simultaneamente determinada história, por sua vez montada sobre a con-

tinuidade (restabe ecida retroatívamente) imaginária de .vínculos genealógicos, decodificados pelo registro
étnico' (.Soares, 1981 : 41). Mais adiante esclarece: ".(-.) é preciso o maior cuidado para evkar a sedução
do simplismo empirista e. tantas vezes, legitimados téorico ou pseudoteórico do racismo e do etnocentris.

mo. Seria incorrer em substantivismo considerar a.cor da pele um dado pertinente para toda e qualquer
conformação ideológ ca. Substantivismo em virtude do princípio reíficador das classificações sodais que
estaria por ,trás deste equívoco. Etnocentrismo em virtude do caráter culturalmente projetívo de tal
suposição" (Soarem, 1981 :46). ' ''
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A explicitação de uma etnicidade realiza-se também através de uma
adscrição ou realce' e ganha visibilidade mais recentemente em função da
mobilização política dos drodescendentes pelo reconhecimento de uma
identidade cultural singular, no plano da construção da nação brasileira. Os
herdeiros de Casca, através de sua participação aviva na sociedade local,
regional e nacional, vêm tendo contato com os novos e recentes processos
de resignificação das categorias de classificação étnicas, visando, inclusive, o
combate ao preconceito racial'. É neste contexto que a expressão "remanes-
centes das comunidades dos quilombos", descrita pelo Artigo 68, adquire
novo sentido para eles, ou seja, não como uma expressão auto-referente, mas
como uma ferramenta jurídica capaz de assegurar-lhes a possibilidade de

6 Nos termos usados por Lee Dumont quando se diferencia principalmente da visão parsoniana de "totali-
dade integrada'. definindo etnicídade a partir de um sistema cultural evidenciado pela e na linguagem.
como um processo simbólico, cuja construção de categorias étnicas forma intersistemas que operam num
com/r7uum cultural em constante transformação ( 1 981 ).

7 A autodefinição "negros". "pretos". "morenos', observa Soarem em Bom Jesus (MA), sublinha a pre-
sença e. em função de sua recorrência, o peso da identidade étnica. designando todo aquele que se define
ou é definido pelo que Ihe atribui o índice étnico como membro do grupo, como integrante da rede social
formada pelos descendentes dos escravos beneficiados pela doação das terras ou, mais diretamente. como
herdeiro legítimo dos "direitos". Neste sentido é que a cor de pele não tem. para eles, que ser necessaria-
mente "negra'. Soarem vê um virtual deslocamento entre identidade étnica e cor da pele em si. já que a
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Figura l Mapa de localização da Fazenda da Casca
no Estado do Rio Grande do Sul e no

município de Mostardas
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Figura 2 A Fazenda da Casca na região do Prata
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pleitear perante os legisladores, administradores e dirigentes do governo do
Brasil, um atendimento às condições mínimas de acesso ao direito e à cida-
dania plena, previsto no dispositivo constitucional.

Os anuais moradores da Comunidade de Casca são, em sua grande
maioria, descendentes dos africanos que desde fins do século XVlll insta-
laram-se nos então chamados Campos da Casca. Esses antepassados traba-
lharam ali como escravos e obtiveram a alGorria e a concessão das terras
através do testamento de Quitéria Pereira do Nascimento. O desejo de
Dona Quitéria, como era então chamada, Eoi realizado desde a abertura do
testamento e o inventário, encerrado através de um Despacho publicado
em 22 de março de 1827 pelo Juiz de Fora e Provedor em Audiência
Pública na cidade de Rio Grande, RS.

Dona Quitéria era viúva do Capitão Francisco Lopes de Mantos e proprie-
tária da Fazenda dos Barrou Vermelhos, desmembrada da antiga Sesmaria do
Renovado. A área territorial que coube aos recém-libertos e demais famílias
possivelmente residentes ali passou a ser identiGícada como Fazenda da Casca.

As alforrias, o reconhecimento de posse e a inalienabilidade das terras
Geram 'vontades expressas, textualmente, por Dona Quitéria no testamento
e passaram a ser reconhecidas legalmente desde a execução do inventário,
servindo como referência aos legatários e à sociedade da época. O testa-
mento traduziu-se, desta forma, em uma espécie de ato de fiindação da
anual Comunidade -- gestada durante esses quase dois séculos de compro-
vada existência'

herança não segue, passo a passo o curso das alquimias biológicas. Conclui. relembrando-nos que o re
gerente de fato "não são propriedades físicas. mas relações sociais" (198T:47). A adesão ao grupo,
segundo ele, significa adesão à negritude enquanto índice contrastivo e afirmativo de determinada
condição social, indissociável de certos direitos e de uma história "gloriosa." "Poderíamos inverter essa
formulação sem que ela perdesse a validade: a adesão à negritude significa adesão ao grupo. A ligação
orgânica (política e simbólica) ao grupo é mediada pela assunção do distintivo étnico: ser "negro", ser
preto", ser "moreno', sinónimos que enunciam o reconhecimento da identidade social , no caso referi-

do, do povo de Bom Jesus" (Soares, 1981 : 220). Verifico algumas similaridades entre o caso descrito e a
Comunidade de Casca.

8 Estudando a doação das terras em Bom Jesus, Soarem afirma que seus efeitos mais do que se comple-
mentam, se correspondem. são interdependentes: a liberdade não existe. realmente. sem o acesso fran-
queada à terra, sem o controle sobre o meio de produção essencial e a moradia independente. em território
próprio ou livre. equivalente à autonomia da vida doméstica e familiar. Ou seja. liberdade e direitos sobre a
terra em seu sentido mais amplo formam um par indissociável, contraposta ao cativeiro (Soarem, 1981 : 39).
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12 0 percurso do Serrito
em direção ao asfalto.

O conteúdo do testamento contribuiu para produzir, logo de início,
uma mudança signiâcativa na condição civil dos indivíduos ali residentes,
os quais passaram, a partir de então, a libertos e proprietários de terras.

O testamento de Quitéria tornou-se uma espécie de documento de iden-

tidade do grupo perante a sociedade escravista da época e, ao mesmo tempo,
o fundamento legal apto a elucidar sobre a condição desses libertos diante da
ambígua jurisprudência em vigor, alicergda na coexistência do regime escra-
vo e em diversas modalidades de exploração do trabalho de nativos e úricanos.

O testamento, portanto, além de conceder a alÉorria para a maioria dos
escravos do grupo residente, expressou o desejo da legatária sobre as formas
de uso e usufruto da terra, nos seguintes termos:

1 - reconhece a ocupação da terra anterior àquele ato, as casas construí-
das e as criações, tudo como tendo sido deito com o consentimento dos
legítimos proprietários.

2- fornece instruções sobre o seu uso, de modo a preserva-la para as
futuras gerações, nos seguintes termos do testamento:

lenbum deus poderá penam nem dispor um só palmo de
;al, terreno; antes irá passando & um a outro como pot he-
rança para trabalharem e terem de on& sobreviver."
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13 0 percurso em direção à praia (Sr. Campolim. 2000)

A Comunidade de Casca 6oi, portanto, consolidada nestes 174 anos, desde

a conclusão da execução da partilha, em 1827, pelo acatamento às orien-
tações expressas no testamento. O depoimento do administrador de Casca,

Sr. Antânio de Limo Gomes, conhecido pelo apelido de Seu Negrinho, hoje
com 78 anos, exp'essa a relevância dada ao documento, quando diz que:

: o testamento é a Lei politica da Casca'

Esta frase, segundo ele, "Éoi recebida dos antigos" e traduz não apenas a
concordância dos escravos que a receberam, mas a dos anuais herdeiros da-

queles. O legado teria correspondido, sob esta perspectiva, ao que suposta-
mente já pleiteavam e com quem Dona(2uitéria por tantos anos conviveu.

O Sr. Antânio de Lima Gomes reaârma, em diversos depoimentos, que o tes-
tamento seria um dos principais puâmetros para a consolidação do mod#i
z/;z,e/zZz das famílias herdeiras dos primeiros legatários. No seu entendimento
teria a força de lei.

Uma das peculiaridades inscritas na história da Comunidade de Casca é o

Eito de sua existência anteceder em mais de 80 anos a Abolição da Escravatura
-- ato que, em 1888, extingue o regime escravo no Brasil. Os indivíduos iden-
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1 4 família de herdeiros das terras de Casca. 1 5 Assinatura do Livro de Atam da Associação
Comunitária. 1999.

tiGicados pelo nome no testamento viviam nesse loal antes mesmo da parti-
lha, passando da condição de bens ou propriedade de outros à condição de
indivíduos libertos com direitos e dweres numa sociedade, ao mesmo
tempo, com pouca possibilidade de reconhecê-los desta maneira. Sem saber
ler ou escrever, mas por seus dons culturais e capacidade de trabalho, conver-
teram a inalienabilidade das terras em princípio de organização sociais.
Noções específicas de pertencimento'' elaboradas durante quase dois séculos
legitimaram e asseguraram o direito à terra. A coexistência de regras de
descendência, de residência associada ao trabalho, ainda que em pro-
porções diferentes, operaram concomitantemente, com propósitos de legiti-
marem o acesso à terra. O trabalho na terra, assumido como uma vocação,
teve um lugar privilegiado na definição dos direitos sucessórios, garantindo
os usos, usufrutos e a própria manutenção da terra para as frituras gerações.

9 0 acatamento à cláusula de inalienabilidade funda um princípio unitário que evita o parcelamento indi-
vidualizado da terra durante um século e sua conseqüente mercantilização. Este uso continuado por diver-
sas gerações torna relativamente estável o padrão de uso e usufruto da terra. Isto só irá mudar na déca-
da de 60 (século XX) com: 1 ) a valorização das terras para a agricultura extensiva de arroz ; 2) o desmem-
bramento e a criação de um novo município abrangendo, inclusive. aquela área de Casca; 3) o alagamento
e definição da estrada que corta as terras da fazenda da Casca ao meio.

1 0 Conforme escreveu Brandão, definir as posições sociais equivale a estabelecer intensidades e qualidades
de inclusões e participação. "Todo grupo social possui padrões através dos quais são estabelecidos os limi-
tes internos de pertinência e são definidos os modos pelos quais uma pessoa é considerada como incluída
no grupo" (Brandão 1986:30) "(.-) considera-se que "estar ligado a" ou "pertencer a" implica o reconhe-
cimento da parte dos parentes e da sociedade, de alguns atributos de relação considerados como determi-
nantes da relação ou como um de seus efeitos" (Brandão 1986:21)
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A Comunidade de Casca constituiu-se, portanto, a partir de uma for-
mação social e histórica singular, através dos laços de parentesco, de uma
memória e cotidiano comuns, no que Bandeira (1988) denominou "terri-
torialidade negra"

A territorialidade negra Êoi instituída numa conjuntura adversa vivida
pelos africanos e seus descendentes no Brasil e tem no Quilombo de
Palmares o seu exemplo mais conhecido. Este "mundo social separado"
vem, desde os primórdios da exploração colonial, sendo largamente estu-
dado e dele decorrem as relações de alteridade que inequivocamente con-
tribuíram para formar a sociedade brasileira''. Uma espécie de "mundo à
parte" 6oi sendo instituído localmente, como prevenção e/ou solução aos
inúmeros problemas sociais gerados pelo sistema escravista o6lcialmente
vigente até 1888. Assim, situações como a de Clasca não são exceções no
Rio Grande do Sul e menos ainda no resto do país':

No decorrer deste relatório, procurarei demonstrar que, embora Casca
tenha sido constituída a partir de um legado cuja forma de apropriação 6oi ini-
cialmente de origem privada, sua existência e persistência, por quase dois sécu-
los, sua formação social singular e seu papel pi(cheiro na história dos aRodes-
cendentes do Rio Grande do Sul a tornam de interesse público, possibilitan-
do aos seus atuais moradores pleitear ao Estado brmileiro:

1. 0 TÍTULO DE RECONHECIMENTO DE DOMÍNIO, como remanescentes das co-

munidades de quilombos, tal como é referido pelo Artigo 68 do Ato de
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1 988.

2. O ACESSO AOS PROJETOS DE SUSTENTABILIDADE, PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE UM

LEGADO, ou seja, de um património histórico-cultural, testemunho vivo e
dinâmico da presença dos afrodescendentes no Rio Grande do Sul e no
Brasil, nos termos referidos pelos Artigos 214, 215 e 216 da Constituição
Federal de 1988.

1 1 Sobre a estrutura social e o pensamento social brasileiro, ver principalmente: fernandes (1978), lanni
(1 978), Hasenbalg(19791 e Schwarcz(1 987). Sobre a territorialidade negra, ver Sodré(1988), Rolnik(1 988).
Bandeira (1988), entre outros

1 2 Entre as mais de trezentas situações já identificadas e que solicitaram o título de reconhecimento de
domínio estão: Orixímíná (PA), Rio das Rãs (BA), Morro Alto (SE}, Mana Rosa e Pilões (SP), Curial (AP)
Porto dos Cora (MG). furnas do Dionísio (MS), Mata Cavalos (MT), furnas da Boa Sorte (MS), Tijuaçu (ES)
e frexal (MA)
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CONQUISTA E OCUPAÇÃO DAS TERRAS

As terras da Comunidade de Casca já aparecem visivelmente nos mapas
mais antigos do Rio Grande do Sul, evidenciando com isto um vínculo e
uma participação de seus moradores nos acontecimentos históricos que
propiciaram a instituição da região como parte do Brasil (Figura 3).

Pela sua proximidade de Rio Grande, a primeira capital do Estado, e de
Pelotas, a principal área colonial portuguesa de produção de charque, já é
possível depreender algumas das razões pelas quais até hoje esta área guar-
da algumas características próprias de uma formação sócio-histórica cen-
tenária e por que pode ser considerada de interesse histórico e cultural do
Estado do Rio Grande do Sul.

Os mapas mais antigos indicam, pela proximidade geográfica e cronológica,
que a Fazenda da Casca -- desmembrada da Sesmaria do Renovado e da

Fazenda dos Barrou Vermelhos -- integrou-se às lutas travadas pela posse e ocu-
pação do território. Antecederam-lhes a chegada dos portugueses no século
XVI, a fundação da Colónia de Sacramento em 1680, o primeiro assenta-
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Figura 3 Mapa da Província do Rio Grande em 1 839 e a área
ocupada pela Fazenda da Casca
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mento em 1737, no local que veio a ser a cidade e porto de Rio Grande', e as
guerras de apresamento e extermínio das populações nativas para desocupação
das tcrrm. É importante atentar para a simultaneidade existente entre a
Comunidade de Casca e acontecimentos de grande importância na história e
política do Rio Grande do Sul. A área de Casca já existia em 1824 como um
núcleo residencial e de produção de escravos e ex-escravos de Quitéria Pereira
do Nascimento, proprietária da Fazenda dos Barros Vermelhos. Os habitantes
da região presenciaram, portanto, a invasão da capital e as intensas disputas
pelos/com os espanhóis e todas as guerras de 6'onteiras, entre elas a Guerra
entre Brasil, Confederação Argentina e Uruguai, de 1825 a 1 828, culminan-
do com a Guerra dos Farrapos, de 1835 a 1845. Trata-se, portanto, de uma
área de intensa conflagrações, cm que os úricanos escravos, libertos e seus
descendentes marcaram deânitivamente sua presença e participação, seja
lutando pela ocupação do território ou como desbravadores, seja nos trabalhos
domésticos de "campo" e "roça" ou como soldados.

A historiograâa rio-grandense é unânime quanto ao bato de que a socie-
dade peculiar que se estruturou durante o século XIX 6oi produto da fron-
teira em guerra. A apropriação da terra também guarda aí a sua particula-
ridade em relação às demais áreas de colonização portuguesa, sendo a úni-
ca área em que há um enfrentamento militar contínuo com outras na-
cionalidades (larga, 1991:318) e em que, num primeiro momento, mais
interessava o avanço e o apossamento dos campos, garantindo para cada
um dos lados a desejada soberania.

A fronteira e a guerra, portanto, engendram as estruturas económicas e
sociais do Estado do Rio Grande do Sul e fiindam uma experiência marca-
da por uma paisagem agrária polarizada: "de um lado as grandes pro-
priedades (região dc pecuária), de outro uma região de pequenas pro-
priedades (policultura)" (larga, 1991: 3 1 9), caracterizando uma formação
social entrelaçada pelas diferenças:.

l Como esclarece Reichel: "Desde a fundação de Sacramento e durante a primeira metade do século XVll,
as disputas entre espanhóis e portugueses não haviam se restringido à posse da cidadela. Elas tiveram
dois objetivos: o controle integral da margem setentrional do Rio da Prata e o domínio sobre as terras das
campanhas da Banda Oriental e das que. futuramente. comporiam o Rio Grande do Sul"(1 996: 65)

2 D. Leopoldína defendera a criação, ali. de uma área de pequenas propriedades como uma forma de intro-
duzir o trabalho livre e atender às pressões inglesas pela abolição do tráfico. Esta experiência iniciou-se
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As terras na fronteira são inicialmente apropriadas, reconhecidas e man-
tidas de forma muito precária. Helen Osório (1990), ao estudar os inven-
tários e testamentos de Rio Grande, Viamão e Porto .Negre entre 1765 e
1 825, o mesmo período dos inventários sobre Casca, acha fundamental
restabelecer as vinculações da história rio-grandense com a região platina:
"o Fato destes territórios pertencerem a diferentes impérios coloniais, com
instituições e ordenamentos jurídicos próprios, não impediu, no entanto,
que a organização espacial da produção fosse comum" (Osório,1999:28).
As autoridades de ambos os lados, português e espanhol, incentivavam a
fixação de colonos em suas terras, independentemente de sua naturalidade
e lealdade. Assim, há situações, encontradas por esta autora no final do
século XVlll, em que o governador do Rio Grande concede datas de terras
a portugueses ou a castelhanos, assim como também na Banda Oriental o
governo o faz para povoadores portugueses. Esta percepção da provi-
soriedade da fronteira chega a ser documentada em um testamento ana-
lisado por Osório, de 1770, quando uma viúva inventariante, ao declarar
que seu marido possuía campos nas terras de Espanha, expressa a possibi-
lidade de reavê-las, caso a situação seja novamente revertida (figura 4).

Antes disto, em 1752, na Freguesia de São Luís de Mostardas, o Capitão
Francisco Lopes de Mantos, natural da Colónia de Sacramento, inicia a
demarcação e distribuição de sesmarias e o registro da Sesmaria do Reno-
vado como sua. Em 1777, quando declara estas terras em seu testamento,
acontece também a assinatura entre Portugal e Espanha do Tratado de
Santo Idelfonso, que define a Colónia de Sacramento como parte da
Espanta. Em 1828 dá-se a completa independência de Sacramento, que
passa a ser a República Oriental do Uruguai.

A presença no Rio da Prata, desde 1680, constituía uma estratégia ex-
pansionista das duas coroas ibéricas. De acordo com Reichel (1996:73),
esta disputa criou um "corredor terrestre" entre o Continente de São Pedro

com a Colónia de São Leopoldo e outras áreas. ao longo do século XIX, foram ampliando esta política
IOberacher ir. 1 985: 221 -223). Mais tarde este projeto vai desenvolver-se principalmente "em áreas de
florestas e montanhas e de índios. ou seja. onde a pequena e a grande propriedade não disputariam o
mesmo solo, nem mesmo se avizinhariam"(Tanga. 1991 : 323)
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e a Colónia'. A presença militar e a participação dos fazendeiros e escravos
nas campanhas militares tornam-se constantes, assim como a doação de
terras aos militares, como uma forma de estimular sua participação e defe-
sa do território ocupado. Isto dá sentido ao bato de serem ambos os pro-
prietários da Fazenda da Casca o Capitão Francisco Lopes de Mantos eo
pai de sua esposa Quitéria Pereira do Nascimento descendente de e de
carreira militar, respectivamente.

Para uma melhor compreensão da formação histórica da Região Platina,
constituída hoje pela Argentina, Uruguai e Rio Grande do Sul, é necessário
que a vejamos enquanto "integrante de uma totalidade mais ampla e
abrangente"', dado que a ocupação do território e a instalação do sistema
colonial se deram pelo confronto constante e sistemático de portugueses e
espanhóis entre si, com os nativos ou com o apoio destes.

Durante os três primeiros séculos de colonização, toda a região 6oi mar-
cada de tal forma pelos constantes conflitos e disputas de território, que
nenhuma análise pode ficar totalmente alheia a este eito. A imagem da
fronteira em guerra" é uma unanimidade na historiograâa rio-grandense.

Os habitantes da região, quando da chegada dos europeus, têm sido
descritos como de dois tipos: os cagdores-coletores pampeanos (p.zznpas,
có#M#zzi e m/nz/'znoi) e o grupo horticultor ((z/.zxn#z) . Na área que veio cons-

tituir a Província de Buenos Aires e a Banda Oriental do Uruguai viviam
principalmente os .pa/npai, situados no primeiro tipo, enquanto os m;nw'z-

oi e cóa rz/.zs circulavam por toda a região (Kern,1991). Os Guarani, da
tradição tupi-guarani proveniente da Amazânia, localizavam-se principal-
mente entre os rios Paraguai e Paraná, até a embocadura do Rio da Prata,'

3 0s espanhóis, liderados por Cevallos, governador de Buenos Aires, invadem a Colónia Portuguesa pela
força militam estendendo sua penetração, de 1 763 a 1 776. até Laguna, SC. Devido a estes conflitos e moti-
vado pela defesa dos domínios no sul, a Coroa Portuguesa transfere a capital do Brasil para o Rio de
Janeiro, em 1 762 (Reichel, 1996:73).

4 Recente revisão da literatura historiográfica feita por Reichel (1996) aponta para a necessidade de um
olhar abrangente. ao considerar o vaivém das fronteiras. Sua reconstituição histórica parte do entendi-
mento da noção de região como expresso pela geografia crítica, ou seja. compreendendo uma dinâmica
da economia. da sociedade e da cultura desenvolvidas em um espaço geográfico delimitado e através de

relações de domínio, de submissão ou de resistência que expressam os permanentes conflitos que ca-
racterizam as relações sociais" em questão (1996:1 5)
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Figura Disputas Territoriais na Região Platina Colonial

l)\. F'tonteuidde

iiÍ'fita!!nc

Fonte: LIMA. A.G. Chronologia da História
Rio-Grandense. Porto Alegre: Ed. Globo, 1 928
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Figura 5 Populações nativas na Região Platina Colonial

Fonte: Reichel. Heloisa Jochins e leda Gutfreind
As Raízes Históricas do Mercosul: A Região
P/atina Co/on/aA S. Leopoldo, Ed. Unisinus, 1 996.
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mas circulavam por toda a região, inclusive por onde estão localizadas as
terras da Comunidade de Casca. No mapa (Figura 5), é possível perceber a
presença Guarani anterior à ocupação portuguesa e espanhola. Também $oi
possível comprovar sua presença através de escavações arqueológicas rea-
lizadas em 1999 no Cemitério de Casca, local onde foi encontrado farto
material cerâmico dos Guarani. Próximo dali, um sítio com alguns sam-
baquis (denominados casqueiros, pelos moradores) está composto por
lentes de conchas e camadas de areia, provavelmente de ocupações periódi-
cas da área' (Fotos 1 0 e 1 1). Conforme Reichel (1999), muitos desses gru-
pos permaneceram após a instalação do sistema colonial resistindo à ocu-
pação, o que intensificou o palco das guerras e uniu, circunstancialmente,
os interesses dos novos colonizadores, que, para se apossarem das terFas dos
indígenas, substituíram pouco a pouco a escravização destes pela sua expul-
são ou completo extermínio dos que resistiram.'

Em finais do século XVlll esta área constituía ainda objeto das disputas
fronteiriças entre portugueses e espanhóis. Entre 1763 e 1776, a Vila de
Rio Grande esteve dominada e ocupada pelos espanhóis. Conforme escreve

5 "Laudo de Vistoria Arqueológica na Deixa de Terras Para Negros, na Localidade de Casca, Município de
Mostardas-RS". realizado por Cláudío Baptista Cárie. Instituto do Património Histórico e Artístico
Nacional, 1 2' Superintendência Regional 018/99/IPHAN/+2SR.

6 Um exemplo de extermínio é descrito por Santos (1 997). Principalmente a partir da 1 808. o território dos
Xokleng foi sistematicamente invadido e os índios passaram a reagir à presença dos imigrantes. Esse ter-
ritório ocupava parte da área sul do Paraná, passando por Santa Catarina e descendo até as proximidades
da atual Porto Alegre. As expressões "bugreiros" e "caçadores de índios" passam a ser desde então cor-
riqueiros nos documentos oficiais. fazendeiros e o Governo Provincial organizaram a reação aos ataques
indígenas através de ação militar extra-oficial: formavam grupos compostos de indivíduos dos setores mais
frágeis, ou seja, os chamados genericamente de "caboclos". nativos miscigenados ou filhos de africanos
tidos como conhecedores do sertão que viviam como pequenos posseiros ao lado de grandes fazendas ou
áreas de assentamento dos lotes coloniais vendidos aos europeus. Pressionados a fazer o serviços de "afu-

gentar", "espantar" os "índios", "selvagens"ou "bugres', passaram a ser chamados também "bugreiros
Esses bugreiros tinham. em certas circunstâncias. papel equivalente ao "capitão-do-mato". que muitas
vezes era um descendente direto de africanos ou miscigenado, preferencialmente escolhidos para fazer o
trabalho de caça. punição, repressão e comércio. Entre 1923 e 1938 chegou a existir um brugreiro, de se
brenome Koerich. que era concomitantemente o agrimensor da Cia. Colonizadora Santa Catarina. A ação
dos bugreiros, em pequenos grupos fortemente armados, surpreendia os grupos de Xoklengs ao amanhecer
e atiravam até que todos estivessem mortos. Depois cortavam as orelhas, levadas para o cálculo do paga-
mento recebido pelo serviço. Cada par tinha um preço- Algumas crianças que restavam eram levadas como
troféus. Esta era também a forma de controle e comprovação da aliança nem sempre desejada entre cabo-
clos e as elites coloniais (Santos, 1997: 23 a 109).
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Neumann (1997:86)., como efeito imediato do avanço hispânico, um fluxo
considerável de moradores das cidadelas tomadas buscava reMgio em áreas
do Continente onde havia povoações recém-iniciadas, sendo a principal
delas Viamão. As populações mais abastadas fingiram para Viamão, levan-
do seus pertences e escravos e "(...) andaram vagando por todo o Con-
tinente, sem assentarem a parte onde se estabeleceriam, muitos coram para
a Ilha de Santa Catarina, outros para Porto Alegre, então Porto dos Casaes
(...)", (Betamio apzzdNeumann, 1997:86). Cerca de 40% da população de
Rio Grande mudaram-se e o governo português transfere o Regimento dos
Dragões para a cidade de Rio Pardo. Antecipando esta evasão, Alexandre de
Magalhães, oficial do Regimento, e sua esposa Ana Pereira casam as olhas
Mânica e Quitéria, em 1757 e 1759, respectivamente, em Rio Grande, e
em 1760 transferem-se para Viamão (Lopes, 2000). Em 1776 toda a
região, inclusive a cidade de Rio Grande, Eoi reconquistada pelos por-
tugueses. Em 1777, o Tratado de Santo Ide16onso, já mencionado, esta-
belece os limites que conferem aos espanhóis as Missões Orientais,
Sacramento e a navegação no Prata.

A caixa de terra entre as lagoas Mangueira e Miram e a costa marítima
permaneceram, mesmo após a assinatura do Tratado, como "campos neu-
trais", o que veio a estimular o contrabando e as disputas de terras entre os
partidários dos dois impérios'. A guerra de 1 80 1 irá reconquistar as Missões
Orientais para os portugueses. A ocupação das terras na região fronteiriça
6oi acontecendo, mesmo sem o consentimento e até à revelia do Império
Português, que acabava muitas vezes a reboque do processo, distribuindo

7 Auguste de Saint-Hilaire. alguns anos depois, em 1820, encontra-se com alguns soldados instalados no
lugar identificado cama Tahim onde, segundo, ele, "(.. .)outrora constituía o limite das divisões portugue-
sas. Do outro lado ficavam os campos neutros, que se estendiam em uma extensão de 30 léguas até a
Estância do Chuí. onde começavam as possessões espanholas"(1974: 84). O relato que se segue à obser-
vação anterior ilustra a situação de disputa das terras nesta área fronteiriça: "homens desfavorecidos de
fortuna, vendo uma tão grande área de terras sem dono, sonharam aí estabelecerem-se e para isso pedi-
ram permissão aos comandantes de fronteira. portugueses. Esses, para não se comprometerem. recusaram-
Ihes a autorização direta. mas prontificaram-se a fechar os olhos à tal violação do tratado e aconselharam-
nos a procurarem o beneplácito dos comandantes espanhóis que por dinheiro tudo consentiam. Assim
foram.os campos neutrais povoados pela segunda vez por gente portuguesa. Mas hoje que essas terras são
consideradas domínio português os antigos proprietários apresentamse com os títulos' de direito referen-
dados pelo Rei e pretendem recuperar essas terras, alegando que os ocupantes ali se estabeleceram ile-
galmente. contra a letra de um tratado" (1974: 84)
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títulos de propriedade, bem como acabando o sistema de controle privado
da terra e dos rebanhos pelas elites locais (larga, 1991: 319 e 320). Na área
às margens da Lagoa Mirim, no Piratini e em Jaguarão, a partir da assi-
natura do Tratado, o número de concessões de sesmarias 6oi cada vez maior
e havia ainda a possibilidade de se obter o gado selvagem que vagava pelos
campos. A base da criação de gado vacum nas estâncias rio-grandenses,
conforme Osório (1999),, 6oi proveniente de gado apresado dos rebanhos
selvagens -- na expressão local, animais "xucros" ou "alçados". Através do
rodeio, exímios cavaleiros reuniam o gado disperso e davam-lhe o trata-
mento necessário para amansa-lo e poder introduzi-lo no mercado e nas
Emendas como gado de criação.

A importância da utilização da mão-de-obra escrava na pecuária tem
gerado controvérsias na literatura rio-grandense. .Alguns autores, como
Décio Freitas (1993) e Mário Maestri(1984), conEercm uma importância
relativa ao trabalho escravo, por insistirem na necessária especialização do
peão. Com isto valorizam mais o papel do escravo nas tarefas domésticas,
como agricultor e "roceiro". Já larga (1 991) e Osório (1990) enfatizam que
o escravo tinha um papel crucial, tanto como peão como na indústria do
charque. Embora os inventários analisados por Osório não individualizam
os escravos nas ocupações em cada unidade produtiva, ela conclui que uma
grande parte dedicava-se à pecuária. No período analisado por Osório, que
corresponde ao mesmo da constituição do património dos Lopes de
Mattos, 97% dos "estancieiros"' possuíam escravos. E possível comparar o
património deixado por Quitéria para os seus herdeiros com aqueles exami-
nados por Osório e deâni-lo como de médio a grande, entre os criadores
de 100 a 1000 cabeças de gado. A cada património correspondia uma mé-
dia de 7 escravos (o que signiâca que o património de Francisco e Quitéria
ultrapassou este índice, chegando a mais de 20). Para essas unidades pro-
dutivas de tamanho médio, as terras e benfeitorias passaram a ser, no final
do século XVlll, o bem de produção mais importante do património,

8 Citando os relatos do viajante Saint-Hilaire. Helen Osório chama atenção para o fato de que a estância.
no último quartel do século XVlll e das duas décadas do século XIX. não era mais sinónimo de atividade

pecuária, mas na descrição deste viajante: "De Rio Grande a Santa Tereza vi campos de trigo junto a quase
todas as estâncias. Os agricultores, homens trabalhadores, também criam animais" (Saint-Hilaíre. Auguste
de. 1987:291, apud Osório, 1999:148). '
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seguindo-se os escravos e os animais. O quadro analisado por Osório vem
fornecer parâmetros para o testamento de Quitéria e valorizar o seu gesto
de a16orriar os escravos, pois esta poderia, nos termos do mercado da época,
considera-los apenas como parte de seu património.

Na Freguesia de São Luís Gonzaga de Mostardas9, os escravos trabalha-
vam nos serviços domésticos, nas roças e na pecuária. Faziam tropeadas com
os patrões (Lopes, 2000) e também serviam aos "ponteiros"". Entre os casos
mais conhecidos verificados através dos testamentos analisados por Osório
(1999) estão os escravos apontados como campeiros e domadores, ou seja,
com declarada especialização -- o que indica também que possuíam um valor
mais alto. .Alguns conseguiram, em situações excepcionais, vender sua corça
de trabalho, e com o tempo, comprar sua liberdade, passando a trabalhar
também em estâncias vizinhas. Isto nos esclarece, em parte, a saída de alguns
deles da área de Casca e a entrada de outros, inclusive através dos casamen-
tos e6etuados antes e depois da abertura do testamento de Quitéria.

O casal escravo compunha, segundo Osório, "a unidade básica" do grupo
que habitava as Emendas ou estâncias''. Trabalhavam geralmente comandados
por um capataz livre. Entre os lavradores, nas proximidades de Rio Grande,
o geógrafo espanhol Andrés de Oyarhide encontra também um preto corro,
de Benguela (Osório, 1990: 150). E era freqüente, segundo os vários depoi-
mentos da época, alguns Emendeiros monopolizarem as terras concedidas
pelo governo de tal forma que partes ou pequenas parcela dela eram arren-
dadas e revendidas a terceiros, geralmente lavradores pobres que dependiam
da corça de trabalho familiar. Obtinham a terra também pela posse, arrenda-
mento ou, segundo uma expressão da época, ocupavam terras "a favor",
geralmente de outFos que já haviam antes se apropriado dela.

Apesar da escassez de mão-de-obra na região e do alto preço dos escra-
vos, a precária situação financeira dos Proprietários não alterou o quadro

9 A "freguesia" supunha um núcleo de habitação compacta e uma igreja provida de sacerdote. geral-
mente coadjutor do vigário da paróquia (Cândida.1882: 63)

lO Os posteiros eram indivíduos que habitavam os postos de vigilância estabelecidos em lugares
estratégicos nas propriedades dos grandes fazendeiros. Eram geralmente acompanhados de um escravo
1 1 Geralmente a estância era destinada à criação de gado e a fazenda adquiriu o sentido de propriedade
agrária. Mas. de acordo com Osório, não havia uma diferença rígida. já que as estâncias eram também ter-
ras de cultura (Osório, 1999:89)
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dos que viviam na Fazenda dos Barrou Vermelhos. É possível depreender
através do testamento de Quitéria que a área de Casca era um reduto de
escravos e libertos morando juntos mediante o consentimento dos senho-
res, como uma espécie de povoado':.

Os testamentos de Francisco e (}uitéria não fornecem o número total de

pessoas que coabitavam com os escravos e todos os vínculos matrimoniais.
Não fornece tampouco informações sobre os arranjos familiares e a coabita-
ção de filhos casados, por isso não 6oi possível determinar o tamanho exato
do grupo que vivia na localidade na época da doação.

A garantia de permanência do grupo aconteceu provavelmente median-
te acordo estabelecido com a dona da fazenda, beneficiando a ambas as
partes. Esta é uma questão que necessita maior atenção e procurarei
retoma-la no próximo capítulo. Os documentos analisados até aqui in-
dicam que o livre trânsito facilitado por este acordo possibilitou a entrada
na área e a incorporação ao grupo, de uma parcela dos escravos fugidos das
fazendas vizinhas. O acolhimento pelos que lá viviam era facilitado por esse
livre trânsito, podendo alguns deles apenas pernoitar ou irem ficando, "a
favor". Como já 6oi observado, esta é uma das formas aceitas naquela época
para se obter terras para plantar e ter do que viver.

O testameQto expressa textualmente "para abolir quaisquer dúvidas", ou
seja, ele atualiza o consentimento prévio a que me refiro como um acordo
entre as partes e con6lrma a existência de uma situação de exceção, ou seja,
escravos e libertos ocupando terras com o consentimento e controle (dire-
to ou indireto) dos seus senhores. Permite vislumbrar uma situação de
exceção, de agrupamento de africanos e seus descendentes, como um tipo
de "reduto", e, portanto, no contexto regional, podendo servir como um
abrigo seguros.para os fugitivos. Sabe-se que os que possuíam na época o
documento de a16orria podiam transitar, enquanto os que estavam foragi-
dos não poderiam ir muito longe sem terem que se identificar nos postos
de fiscalização ou perante as armas dos peões e capitães do mato. Buscavam

1 2 Povoado ou povoação é entendido como sendo "um grupo de casas afastadas umas das outras em
distâncias variáveis". 1...) porção de terra à que os moradores têm consciência de pertencem formando
uma unidade diferente das outras (Cândida, 1982:63.65).
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obter a proteção e a cumplicidade dos demais, principalmente dos que,
como os de Casca, passaram a ter a16orria garantida no testamento e no
processo de partilha de bens".

O testamento vem, assim, confirmar e ao mesmo tempo colocar em
destaque que cada sociedade escravagista situa e digere os escravos e liber-
tos segundo um modelo, e as relações entre eles não se explicam cora desse
modelo. Trata-se, neste contexto, da presença de um determinado grupo
segregado pela sociedade da época, pela sua condição de grupo social e
etnicamente diferenciado dos demais. A distância social, sabe-se, é a
condição da escravidão e ao mesmo tempo a sua maior contradição''. Esta
alteridade pode ser verificada na forma como o testamento refere-se a el.s
como "peças", "objetos", a mercê do desejo dos seus senhores, mesmo
quando alguns deles já tinham sido a16orriados há muitos anos.

A sesmaria demarcada por Francisco Lopes de Mantos encontrava-se
situada nas proximidades da Freguesia de São Luís Gonzaga de Mostardas,
onde eoi lavrado o primeiro testamento sobre a Fazenda dos Berros Ver-
melhos. A Vila de Rio Grande e seus arredores, inclusive as freguesias de
Mostardas e Estreito, abrigavam também importante contingente de açorianos.
AÍ se plantava milho e trigo, que representava, em fins do século XVlll,
48,2% do trigo produzido na Capitania. Rio Grande é referida nos relatórios

13 0 medo do escravo em cair nas mãos de '

configurava-se num momento de conflito e tensão, pois as negociações que estavam se encaminhando com
o senhor agora falecido se.interrompiam e ficavam, caso houvesse nada escrito. em risco. dependendo do
que fizessem.os .herdeiros. Por outro lado, a avaliação no inventário facilitava a liberdade - como seu va or

talvez fosse dividido entre vários beneficiários da herança. tornava-se mais fácil pagar as cotas de alguns e.
quem sabe. conseguir o perdão de outros herdeiros". Há casos relatados em que ;os cativos eram Hberta-
dos se não inteiramente - pelo menos pela metade. reduzindo o capital necessário para sua alforria total,
ou recebiam alguma pequena retribuição em dinheiro prova do sentimento humanitário de seus senhores.

ansiosos pelo ingresso ao paraíso que engrossava seus pecúlios" (Moreíra1996:58.59). "- "'

14 Coma demonstrou Claude Meillassoux em seu mais importante estudo, Antropologia da Escravidão:
o Ventre de Ferro e Dinheiro (1995), "a alteridade combinada com relação de classes que se estabele
ceu pela exploração no seio da sociedade escravagista gerou uma reação de tipo racista para com os
escravos (1.99:.59). Mais adiante escreve que ao estado "de escravos" eram principalmente associados
traços somalis(felúra. deselegância...) e traços de caráter(estupidez. preguiça. dissimulação.'.). Sobretudo
por sua origem estrangeira. os escravos eram considerados seres de uma espécie diferente e naturalmente
inferior. Eram tolerados, se reconhecessem o seu lugar e repelidos, se manifestassem a menor veleidade
de identificação com os "humanos" (Meillassoux, 1 995:60)
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oâciais como um centro de abastecimento de couros, charque e trigo para as
províncias de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.

Em 1809, o anual Estado do Rio Grande do Sul foi separado do Rio de
Janeiro e subordinado ao vice-rei do Brasil, como Capitania Geral de São
Pedro, com 4 municípios: Santo Antânio, Porto .Alegre, Rio Pardo e Rio
Grande. São Luís de Mostardas passa a Emer parte do município de Santo
Antânio e, mais tarde, de São José do Norte. O mapa (figura 6) apresenta
as divisões dos municípios, com suas respectivas sedes, chamadas Vilas.
Existiam, além das vilas, freguesias, povoados e capelas, como pontos de
ocupação reconhecidos nos mapas mais antigos da região.

Loner (1999:7), em seu estudo sobre Pelotas, região muito próxima de
Mostardas, concluiu que a presença mais significativa dos "negros", em sua
maioria nascidos no Brasil ("crioulos"ys, deu-se a partir de 1780, com o
desenvolvimento da atividade charqueadora. A partir de 1814, o contin-
gente aumenta continuamente, com um decréscimo apenas nos últimos
anos que antecedem a Abolição da Escravatura, época marcada, sobretudo,
pela política de transformação de escravos em "contratados"". Embora
estivessem inseridos em todos os setores produtivos da sociedade da época,
era a atividade saladeiril, segundo esta autora, a principal responsável pela
atração e dispersão dos escravos de origem tricana, em Pelotas, no perío-
do analisado. De Eito, o Censo de 1814 informa existir aí um maior

número de escravos e libertos (1.458), para menos da metade de brancos
(712), enquanto Mostardas teria um contingente de escravos e libertos de

1 5 Loner (1999:8) aponta as várias procedências dos escravos (minas, nagõ, benguelas, quiçamá, congo.
hanças (haussás?), mojolo, moçambique. rebolo, angola, cabinda e outros, porém nos lembra que esta clas-
sificação nem sempre significava o local de nascimento e sim o de procedência do grupo, conforme o porta
de embarque na África. A imprensa pelotense descreve comissões organizadas pelaprocedêncla percor-
rendo as residências dos principais abolicionistas em agradecimento pela Abolição, em 1888. O Centro
Ethiópico, entidade representativa. também funcionava por etnias, sendo substituído. no século seguinte.
por outras modalidades associativas, tais como clubes, federações. Jornais. grêmios, associações benefi-
centes, recreativas. religiosas e carnavalescas - movidas, segundo esta mesma autora. pelo racismo que os
irá excluir dos espaços freqüentados pelos "brancos

1 6 Havia a "Cláusula de Ressarcimento" - em que o escravo teria que trabalhar durante alguns anos para
o seu senhor antes de ser totalmente libertado. Há aqui a hipótese de que seja este o caso dos escravos de
francisco. que embora libertados em testamento continuaram trabalhando na fazenda. sendo definitiva
mente liberados pela confirmação feita no testamento de Quitéria
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Figura 6 Capitania do Rio Grande de São Pedro do Sul em 1 809
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349 para 723 brancos. Sem dúvida, Pelotas e Rio Grande concentravam as
atividades da indústria do charque, constituindo-se cada uma destas vilas
em pólos de atração da mão-de-obra mais qualificada.

A relação entre as charqueadas e o aumento da utilização da mão-de-obra
escrava na região, neste período, é motivo de controvérsia. Algumas análises
enfatizam mais que outras a importância e a dependência desta mão-de-
obra, sobretudo na atividade saladeiril. As primeiras charqueadas iniciaram-
se em 1780 e, embora tenham desencadeado uma valorização do escravo em
detrimento da necessidade de mão-de-obra para o desenvolvimento desta
atividade, muito cedo se concluiu pela impossibilidade de manter, sob esse
regime, a competição com a produção da região do Prata. Em 1822, por
exemplo, Antânio Gonçalves Chaves, um dos maiores empresários da
época, identifica em suas Memórias Económicas e Políticas que o trabalho
servil era o ponto frágil apresentado pelas charqueadas rio-grandenses na
competição com os "saladeros" platinos, que empregavam assalariados.
Também Louis Couto, enviado depois disto a Pelotas como fiincionário do
governo central para analisar a situação das charqueadas, comprova a tese de
Antânio Gonçalves Chaves: "a máo Ze oózu elrxnuu rz/iíaz,.z m.zií zü gz/e os
assahriactos empregados no Urugt4ai eArgentina" Q(ax\et et alia, \9981 L8 \).

Em sua passagem pelo Rio Grande, em 1820, o naturalista francês
Auguste de Saint-Hilaire escreve em seu relato de viagem que "nas char-
queadas os negros são tratados com rudeza" ([1887], 1974:73). E]e des-
creveu cenas que presenciou, de maus tratos de um proprietário e sua
esposa para com os escravos, e em outra passagem de seu diário revê a boa
impressão descrita inicialmente, fruto de sua passagem pelas estâncias: "nas
charqueadas a coisa muda de figura, porque os negros são em grande
número e cheios de vícios..." (1974:73).

O charque era destinado principalmente para a alimentação dos escravos
nas diversas regiões do Brasil e, portanto, era crucial para os agro-exporta-
dores escravistas brasileiros garantir a continuidade dos setores de forneci-
mento de charque e animais de transporte dentro do território brasileiro.
Por outro lado, além de não possuírem nenhuma tarifa protecionista em
relação ao produto platina e de serem onerados pelas altas taxas de impor-
tação sobre o sal, os produtores não conseguiam a reserva de mercado para
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os produtos -- tornando-se este um dos segmentos contestadores, dentre os
grandes proprietários de terra do Império. O Eito de habitarem uma fron-
teira sempre em conflito tornava-os, inclusive, um setor militarizado.

Assumpção (1990), em seu estudo sobre os inventários do século XIX,
verificou que o escravo tinha neste período um alto valor: seu preço se
igualava, em certas circunstâncias, ao preço de um terreno urbano. O ex-
escravo, mesmo reunindo o dinheiro para comprar sua a16orria, estava
condicionado à concordância e à ingerência do senhor. Apenas em 1884
passou a vigorar legalmente o sistema de contrato que transformava a situação
jurídica dos escravos de Pelotas em prestadores de serviços. Mas na situação
de exploração flagrante, estes deveriam trabalhar ainda de três a sete anos
para seus antigos senhores e somente depois disto obteriam sua liberdade.
Loser (1999:1 1) supõe daí que esses contratos operavam como uma forma
de transição entre os dois sistemas, mas também como uma espécie de
"freio" a eventuais fugas ou revoltas. O testamento de Francisco Lopes de
Mantos registra, na Fazenda dos Barros Vermelhos, um contrato do mesmo
tipo, em que José, Mana Theodora e Bebianna, embora a]6orriados, conti-
nuariam vivendo ali e trabalhando para Quitéria por mais de 20 anos e
somente após a sua morte as a16orrias concedidas seriam confirmadas. Neste
caso, o desejo do ex-escravo de permanecer junto a seus familiares o intro-

duz numa lógica de exploração sem contrato. De Eito, não 6oi possível saber
até que ponto tratava-se de uma modalidade contratual informal. O fato é
que este caso vem ilustrar a freqüência com que irão imperar os interesses e
a autoridade do senhor, mesmo após a concessão da alÉorria aos escravos.

O sistema escravista encontra-se, portanto, neste período em que a Fazen-
da dos Barros Vermelhos 6oi erguida, em seu auge, principalmente pela ativida-
de saladeiril nas vizinhanças. Mas a situação política pouco estável e a com-
petição com a produção do Prata apontavam para as grandes dificuldades

decorrentes da utilização da mão-de-obra escrava que irão, ao mesmo tempo,
impor enormes desaâos aos escravagistm. Em toda a Província e, principal-
mente, nas proximidades da Fazenda da Casca, ocorreram nesta época muitas
revoltas de escravos. No Arroio Quilombo, tributário do Rio Pelotas, concen-
traram-se os mais conhecidos quilombos do período. "Em 1 834, vários escra-
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a D\lav çii Lul a Lçi LÇ

vos fogem das charqueadas do Arroio Pelotas, em direção ao dorsal do
Canguçu e no mesmo ano são capturados outros na Serra do Topes"
[(Loser:] ] a 15) e (Freiras, 1993:456)]. A Serra do Tapes era um dos bocais

pre6erenciais para esconderijo e formação de quilombos.

Como desclexe Pteku, "já em 1798 a Câmara & Porto Alem'e nomeava
üm capitão-do-mato parapersegliros quiLombold' Ç\ 99'3\ 4SCb. çkan&o a. I'ula
ae \ 81Q41 \798, \tanscteveÍ" Nesta uereança se deferiu os vários requerimentos
e se mantida fazer a marca 'F' para marcar os escravos queforem apanhados em
quilombos, e msim mais um Ronco para' o capitão-do-mato segurar os escravos
que forem apanhados em quilombos para fazer a execução que a ki &termina
a /es Zr r /xnr á cuzü;4". Também este autor chama a atenção para os
inúmeros códigos de posturas municipais existentes, promulgados nos anos
60 do século XIX, que estabeleciam severas punições, a proibição dos can-
domblés, batuques, danças de congos e danças de pretos. Em 1847 registra-
se grande movimentação policial, tendo como objetivo destruir os quilom-
bos próximos à região de Rio Pardo. Em 1848, a Brigada do Exército em
Pelotas 6oi mobilizada para impedir a hga em direção à Serra dos Topes. Os
relatórios mencionam 200 negros rebelados, sendo no entanto presos em
torno de 100 destes. A escravidão já tinha sido abolida no Prata e muitos
fugiram também naquela direção. Em 1 858 registram-se revoltas de escravos
em regiões próximas: Piratini, Capivari, Encruzilhada, Erval e Porto .Alegre.

Decorrência da proximidade com as áreas de quilombos, é pertinente
afirmar que a Fazenda dos Barros Vermelhos foi um dos destinos de fliga
e abrigo de escravos fiigitivos. .Ali, mesmo antes do testamento e oficiali-
zação da partilha, os escravos e ex-escravos viviam como posseiros. Esta
área, após o desmembramento da partilha, passa a ser referida como
Fazenda da Calca. Somente para se ter uma idéia da importância estraté-
gica da localização de Casca como reduto de ex-escravos e foragidos, em
1 833, na vizinha Pelotas, havia um dos maiores contingentes de escravos
da Província, ou seja, 5.169 escravos e 1.130 libertos.

Maestro Filho (1979) investigou e registrou um número significativo de
tentativas insurrecionais na região das chafqueadas e indicou pelo menos 12
denominações geográficas "quilombo", sugerindo que as rebeliões coram bem
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mais intensas do que as contes oâciais registraram. As fugas para a região do
Prata e de lá para o lado português também coram freqüentesi'.

A Guerra dos Farrapos, iniciada em 1835, 6oi um outro momento im-
portante e estratégico para os escravos. Muitos aproveitaram para fingir, ou-
tros participaram das guerras de guerrilhas, como forma de ganhar a li-
berdade". Muitos mais perderam sua vida lutando e passaram à história do
Rio Grande do Sul como os bravos "lanceiros negros", recrutados entre os
escravos das estâncias e das charqueadas, e que lutaram nas frentes de bata-
lha em troca da promessa de serem posteriormente libertados: "of Zznre/ro,
Logos, em sua maioria, foram recrutados entre os neg'os campeiros e domado-
es da dual zona sul do Estado e nestas fitnções amüuüu a liberdade, dcosM-
rtados estavam a movimentar-se antro da amplidão dos horizontes da tema
gnzZcÓa, m,ZJ #deK ,pem,zrãzÜ"(Bento, 1 976: 1 69).

Esses signiâcativos registros apontam para as diversas modalidades de
apoio .mútuo entre escravos e libertos, bem como para as várias organizações
abolicionistas comprovadamente existentes neste período: as associações,
grêmios, federações e irmandades libertavam escravos através da compra e
a16orria, mas também escondiam, protegiam e amparavam os que de alguma
forma passavam a ser perseguidos e jurados de morte pelos seus senhores's A
capacidade de organização e luta contra a escravidão está ext.nsamente do-
cumentada. Utilizando dados de outras pesquisas nas regiões vizinhas, Loser
aponta as inúmeras notícias sobre formação de quilombos, como o de
Manoel Padeiro, e sobre o negro Lucas, que se embrenhou no mato da Ilha
dos Marinheiros, em frente à Ilha de Rio Grande, além de vários outros aros
individuais e coletivos e das ações de entidades civis e religiosas, como as
Irmandades de N. S. do Rosário e São Benedito. Surpreendente também é a

HWB XMHH11g l$:
1 9 A descrição que Laser faz da sociedade pelotense é ilustrativa desta situação (1999: 07-26).

102



existência, alguns anos depois da Abolição, em Pelotas, de um asilo para abri-
gar crianças negras e sustentado totalmente pela própria comunidade negra,
vindo a fiincionar desde 1901 como um verdadeiro testemunho e local de
amparo da corte desagregação social dos libertos a partir de 1888.

O mapa (figura 7) apresenta as conexões históricas entre as áreas de uti-
lização da mão-de-obra escrava no século XIX no Rio Grande do Sul. Essas
áreas, criadas pelo modelo de segregação racial próprio do sistema escra-
vista, foram mantidas e persistem até hoje em forma de redutos habitados
predominantemente por afrodescendentes. Estabeleceram entre si laços de
vizinhança, parentesco e aânidade, caracterizando um modelo organiza-
cional que se fortaleceu com a continuidade do racismo, mas que ao mes-
mo tempo permitiu a paulatina reatualização de uma territorialidade negra
estratégica e internamente positiva para seus moradores. A fronteira étnica
existente na atualidade é, portanto, decorrente do tipo de colonização do
território, dos processos políticos que perpetuaram as diferenças entre as
populações existentes e da persistência do racismo, que manteve os vários
grupos socialmente hierarquizados.

As fontes históricas vêm demonstrar que o vínculo senhor-escravo que
aí se constituiu 6oi o subproduto de uma relação entre grupos raptores e
grupos escravizados. Foram, portanto, relações que se produziram através
de práticas desiguais, brutais e circunscritas política e militarmente pelo
regime de força. Os indivíduos escravizados eram percebidos como políti-
ca e socialmente inexistentes. Aos olhos dos senhores, eram um confuso
grupo, cujo nome genérico, índios e negros, visava consolidar a distância
social e criar a alteridade necessária aos objetivos imediatos das conquistas
e anexações de territórios. Os relatos históricos descrevem uma sociedade
não apenas dç..consumidores de escravos estrangeiros adquiridos no merca-
do do trágico internacional, mas também uma sociedade produtora de
escravos, onde o Exército e as corças militarizadas se confundiam com ban-

dos de saqueadores, portanto, com poucas condições de reconhecimento
mútuo. Talvez isto explique a importância conferida aos tratados, dis-
cussões e acertos, feitos à distância, em rituais palacianos e cerimónias de
chá, em que os soberanos representantes das duas coroas ibéricas acertavam
entre si os limites e a partilha das terras.
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Figura 7 Conexões históricas, áreas de contato e presença
de população escrava e liberta no litoral
do Rio Grande do Sul
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Os que investiam sua própria vida na colonização das terras defron-
tavam-se com problemas muito mais árduos. O sistema escravista enfrenta-
va suas suas próprias contradições. Os escravos que não eram destinados ao
trabalho agrícola, conclui Meillassoux (1995), deviam ser alimentados, o
que representava um problema doméstico difícil de resolver, pois implicaria
em que os senhores trabalhassem para seus próprios escravos. Os escravos
que participavam de atividades guerreiras deparavam-se ao mesmo tempo
com meios de se organizarem politicamente contra esses mesmos senhores.
Por estas duas situações colocadas, que não eram as únicas, dá para concluir
que a gestão escrava na sociedade rio-grandense do século XIX não 6oi nada

fácil, sobretudo pelas implicações económicas de manter o sistema produ-
tivo com o acúmulo e concentração de riqueza esperados. Daí que uma das
evidências de seu esgotamento e saturação tenha sido a "emancipação" dos
escravos na forma de "deixa-los à própria sorte":'

No caso da Fazenda da Casca, aqui analisado, parece ter havido um
componente favorável que 6oi o testamento. Ele oficializou as a16orrias, o
recebimento das terras, casas e gado como reconhecimento e pagamento
por uma vida de dedicação e trabalho. Resta saber como os ex-escravos con-
seguiram consolidar essa liberdade e dote numa sociedade que ainda os via
como possíveis alvos de alienação e exploração. Enfim, como nos lembra
ainda Meillassoux, "a zz#f fão Pz'Za zr?r?Temia a eJZado /xa jcezzde/z&a/ da

scrauo, mas é também o efeito e a a$rmaçao chs operações de despersonalim-
;ão que eLe se.Peu com a captura original" (\995\\QÜ.

Estes efeitos e muitos outros, decorrentes da despersonalização men-
cionada, vão ser plenamente verificados no período seguinte, pela forma
excludente e paternalista com que os chamados "negros de Casca» serão
tratados pelos emendeiros, moradores, ordens eclesiásticas e autoridades
municipais Aqui, mais uma vez, é Meillassoux quem ilumina a situação
examinada, quando afirma que a escravidão e o parentesco são rigorosa-

20 Mesmo as libertaçõ pressão de um
recente pesquisador as que evidenciam com mais clareza os tênues limites que poderiam existir entre tra .

banho escravo e trabalho livre. categorias vistas geralmente como estanques e que mascaram as múltiplas
expenencras sociais em que os negros estavam inseridos e que mascaravam a liberdade e o cativeiro
(Moreira, 1996: 60)
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mente antinâmicos: trata-se de uma "/zrm.z#zZZzz /deoZck/ca apoZl3lg/dca,
itraués da qual, o escraua$sta procura fazer passar por seus alhos bem amados
agz/e&s g rm eyZoxn" (1 995: 13). Na Comunidade de Casca da atualidade,
a escravidão não se encontra facilmente ao alcance da memória. Ela
aparece, no entanto, pelo relato dos mais velhos ao descreveram os inú-
meros "rituais de beija-mão" aos quais se viam obrigados perante os Emen-
deiros vizinhos e também nas inúmeras histórias do "tempo do eito", em
que estavam "a mercê" dos desígnios de Quitéria. A senhora da fazenda rea-
parece hoje como uma espécie de mãe e santa, sendo constantemente re-
lembrada pelo seu ato de generosidade. Santa-mãe a quem alguns, até hoje,
atribuem, inclusive, milagres:'

Por todos os fatos e as evidências até aqui mencionados, comprovados
através dos documentos históricos, mapas, relatórios oficiais, testemunhos
de época e atuais, bem como pelas contes historiográficas correntes, é pos-
sível apresentar uma primeira parte da conclusão, qual seja:

1 . A Fazenda da Casca resultou de conquista, ocupação e permanência
imemorial de escravos, ex-escravos e seus descendentes, vindo a se constituir,
na atualidade, num património histórico-cultural do Rio Grande do Sul.

2. A posse da terra 6oi reconhecida em testamento lavrado em cartório,
mediante testemunhas consideradas idóneas, sendo este documento também
de idoneidade comprovada por peritos historiadores que o confirmaram
através do exame de outros documentos e registros cartoriais da mesma época.

3. A Fazenda da Casca, pela contemporaneidade e proximidade geográ-
fica dos quilombos existentes, pela possibilidade e facilidade de acolhi-
mento de qui[ombo[as, garantido inc]usive pe]a condição ]ega] do testa-
mento, constituiu-se como uma área de refiígio, estando, portanto, no con-
texto e vigência histórica do eenâmeno, podendo assim ser caracterizada
também como comunidade remanescente dos quilombos -- nos termos das
evidências e fatos históricos aqui relatados e nos termos sociológicos e
jurídico, referidos no Artigo 68 do ADCT.

21 Em depoimento recente. Dona Marca leda Lopes de Meio não tem dúvida quanto ao caráter sagrado impres
se a Dona Quitéria. Lembra de ter ido a Mostardas, na emancipação do município. em uma missa mandada ce
lebrar por sua mãe para Dona Quítéria. por graças alcançadas. Sua vó dizia que ela era uma santa. e acrescen

.a: " quando fizemos a igreja era para põr o nome dela no altar. mas decidiram pelo de N. S. Aparecida"
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O LEGADO DO TESTAMENTO

As fortunas iniciais das grandes famílias sulinas foram obtidas através das
charqueadas e fazendas de criação, facilitadas pela abundância de terras
planas e de pasto nativo, aliadas ao trabalho escravo'. As charqueadas e as
estâncias proporcionaram acúmulo de riqueza e poder aos fazendeiros,
cujos filhos casavam-se entre si ou com as famílias que serviam à Corte
Portuguesa no Brasil. Este eoi o caso do Capitão Francisco Lopes de Mantos
e de Quitéria Pereira do Nascimento, alhos da aristocracia rio-grandense
-- ele, nascid(i na Nova Colónia de Sacramento, filho de Pedro Lopes, e ela
de São Pedro do Rio Grande, neta de -Alexandre dc Magalhães, do Re-
gimento dos Dragões do Império.

O casamento entre Francisco e Quitéria aconteceu em 16 de outubro de
1759, na Matriz de São Pedro, em Rio Grande (Documento 12). Antes do

l Embora a historiografia rio-grandense aponte algumas diferenças na forma de abordar essa questão, há
consenso quanto à origem dessas fortunas. Vec por exemplo: Laytano, T940; Vellinho,1975; Cardoso,
1977; Kühn. 1999
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casamento, em 1752, Francisco Lopes de Mantos recebeu, entre as ses-
marias que ficou encarregado de distribuir no distrito de Mostardas, a
Sesmaria do Renovado, medindo 3 léguas de largura, do Governador
Marcelino de Figueiredo. A sesmaria limitava-se ao sul com Marcos Velho,
ao norte com a Fazenda da Charqueada e a leste com o mar grosso:.

O casal conviveu por mais de três décadas e, não tendo filhos seus, criou
como bilha a Ana Joaquina de Souza, acolhendo também em sua casa o
mulato corro Manoel, enjeitado depois de nascido. Quando já tinham trin-
ta e cinco anos de casados e alegando temer a morte, Francisco, com apro-
ximadamente 70 anos, e Quitéria, com 5 1 anos, dirigiram-se em 30 de maio
de 1794 até a "paragem dos carros", chamado distrito de Mostardas ou Fre-
guesia de São Luís Gonzaga de Mostardas, no Continente do Rio Grande
de São Pedro, para ditar o testamento a um escrivão. O casal, manifestando
muita confiança na íé cristã, em primeiro lugar recomenda suas almas aos
céus, com esmolas e missas. Em segundo lugar dispõe sobre os seus funerais,
sendo de desejo que seus corpos fossem " morzaZB.zdoi na /Zzóezo zü cnaÜm'z
SZa /;h riçro". E, por fim, os seus bens, em caso da morte de ambos, nome-
ando como herdeiros os filhos adotivos, sobrinhos e protegidos'. O testa-
mento de Francisco liberta alguns escravos, sob a justiGjcativa e busca de
coerência pregada pela Ordem de São Francisco, a que pertencia: "é dando
que se recebe

Quatro anos depois, em 1798, o Capitão Francisco morre e é enterrado
em Rio Grande de São Pedra. Dona Quitéria irá viver como sua viúva mais
27 anos, até seu falecimento, em 1825, em Porto Alegre. Um ano antes de
sua morte, ela repete o gesto deito com seu marido, ao decidir atualizar o
testamento anterior. Dona Quitéria, então com aproximadamente 82 anos,
dita o seu testamento nos mesmos termos do que deixou seu marido,
definindo então os seus herdeiros e as disposições a serem cumpridas após
a sua morte. Entre elas, fm constar a realização de mil missas para enco-

2 Esta descrição e delimitação consta no Primeiro Livro de Terras do Rio Grande do Sul. documento atual-
mente sob a guarda do Museu Histórico do Rio Grande do Sul

3 0 manuscrito do testamento de Francisco e Quitéria encontra-se sob a guarda do Arquivo Histórico do
Río Grande do Sul. A transcrição para este laudo foi feita pela historiadora Mansa Guedes falcão a pedi-do do NUER.
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mendar sua alma aos céus, esmolas e enterro com a igual mortalha de São
Francisco. Pelo fato de não saber ler nem escrever, ela dita o seu testamen-
to ao Capitão Libânio Pereira da Salva, pessoa de sua confiança e este, em
seguida, o repassa ao tabelião Antânio José Soares de Campos para o re-
gistro e guarda. Após a sua morte, em 1825, o testamento é aberto pelo seu
sobrinho e testamenteiro Laurentino Dias da Costa e, em setembro de
1 826, iniciam-se os procedimentos de avaliação e partilha, pelo escrivão da
Provedoria João José da Cruz Dias Miranda, finalizados e publicados em
Despacho mediante Audiência Pública em março de 1 827 na Vila de São
Pedro de Rio Grande.

A Fazenda dos Berros Vermelhos, uma sesmaria "de terra de campo e ma-
tos", é a principal propriedade citada por Quitéria Pereira do Nascimento
em seu testamento.

Uma parte desta Emenda já encontrava-se "empossada" por Bartholomeu
Bento Marques, sobrinho do Capitão, outra "porção" pela sobrinha Per-
pétua, outra pelos seus escravos e os já libertos. Todo o resto das terras ela
deixa para sua herdeira universal, Ana Joaquina de Sonsa'.

Na descrição dos bens, Quitéria reconhece ser proprietária de 10 escra-
vos que a serviam até aquele momento: Pedro, José, Joaquim, Felizardo,
Vicente, Antânio, Rosa, Marianna, Mana Theodora e Bebianna. Para
"abolir quaisquer dúvidas", confirma que há os que já tinham sido libertos
na pia batismal: Fructuosa, Francisco, José, Aniceto, Rafael, Venâncio,
Raquel e as "crias" destes, bem como Cesária, lsmelinda, Mana e
Sebastianna. Esclarece que José, Mana Theodora e Bebianna já tinham
sido aleorriados no testamento anterior do seu marido. E também que o
escravo Antânio, 24 anos, de Angola, deveria ser mantido como escravo
para o. "adjutório das quatro mulatinhas Cesária, lsmelinda, Mana e Sebas-

4 Ana Joaquina. filha de Thomás rosé, peão de estância. foi balizada e criada por Dona Quitéria. Casa-se.
contra a vontade de Quitéria. com ManDeI Luas Osório, descendente de açorianos. proveniente de Santa
Catarina. que chega ali após ter-se rebelado das milícias e fugido em direção a uma estância em Concepção
do Arroio, onde vivia o Tenente Tomas rosé Luís Osório, um dos primeiros chefes dos Dragões do Rio Grande.
Ana Joaquina corta relações com Quitéria para casar-se com Manoel Luís e com ele tem dez filhos, dos
quais o terceiro foi o General Osório, que veio a ser o Patrono do Exército Brasileiro. Ver Magalhães. Cel.
J. B. Osório: Síntese de seu perfil histórico. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército, 1978. p.9-17
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tianna". O grupo beneGíciado com a confirmação e carta de liberdade gira-
va em torno de dezoito pessoas mais os filhos destas, em número não men-
cionado. A peça testamental constitui uma evidência de que pelo menos
três deles, José, Mana Theodora e Bebianna, mesmo já tendo sido libertos,
permaneciam vivendo e trabalhando nas terras da Fazenda dos Barros
Vermelhos. Há também a disposição de Quitéria em manter um deles
como escravo das quatro moças, numa demonstração explícita da visão
escravocrata da época, favorável à continuidade do regime escravo.

Há, ao mesmo tempo, um reconhecimento de Quitéria, no momento
de decidir sobre as doações, de que havia situações já configuradas pela
posse e usufruto, entre elas a das terras ocupadas por estas famílias de escra-
voss. É desta forma que ela menciona o terreno, as casas e o gado criado ali
pelos escravos, mediante sua permissão. Dentro desta fazenda, Dona Qui-
téria descreve uma extensão de terreno, já utilizada pelos escravos que deixa
libertos, bem como as casas e gado vacum já doados anteriormente por ela
e que levavam as marcas destes6

Esta disposição de reconhecimento de posse e usu&uto é inequívoca
e torna-se esclarecedora em diversas partes do testamento e inventário:
quando menciona os escravos e demais libertos como parte dos seus bens,
quando descreve seus bens como um legado posto à disposição deles ante-
riormente e por sua vontade e quando estes bens são novamente descritos,
avaliados e arrolados no exardio da partilha.

.Ném disto, Quitéria dispõe para doação a esses ex-escravos alguns de
seus objetos pessoais: roupas, sapatos, utensílios domésticos, oratórios, fer-
ramentas de trabalho, carro-de-boi e todas as suas jóias de ouro, com isto
demonstrando sua gratidão pelos serviços prestados. A sociedade escravista

5 A abundância de terras, segundo Silva, é inegavelmente um dado físico e como tal tem sido tratada na
maioria.dos estudos que procuraram retratar as condições dentro das quais se organizou e se desenvolveu
a sociedade colonial brasileira. Quando, entretanto, a abundância de terras é empregada como sinónimo de
terras disponíveis para serem apropriadas, então trata-se também de um dado social (Silva. 1996:26)

6 É importante assinalar que de 1822 a 1850 a posse se tornou a única forma de aquisição de domínio
sobre.as terras, ainda que apenas de fato. e é por isso que. na história da apropnaçao territorial, esse
período ficou conhecido como a "fase áurea do posseiro' (Paulo Garcia apud Salva. 1996: p.81). Silva irá
lembrar que. ainda no Império, uma das consequências dessa falta de clareza sobre a definição das terras
devolutas, a qual se somava à incapacidade do Estado sobre as suas terras. foi que a Lei de 1850 abriu
as portas da "grilagem" de terras (Sirva 1996: 161)
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produziu não propriamente contradições, mas ambigüidades como esta,
em que os africanos e seus descendentes ora são considerados "coisa", "pro-
priedade", ora são considerados inequivocamente parte de uma mesma
humanidade, pelos cortes vínculos afetivos estabelecidos com os senhores.

A leitura do testamento revela aspectos surpreendentes da cultura da
época: a doadora, uma senhora católica e sem alhos, ao pressentir a morte,
decide tornar reconhecíveis seus gestos já consumados durante uma vida de
mais de 80 anos. O inventário descreve um património comparável ao de
uma mulher pertencente às elites anuais: saias e meias de seda e veludo, sa-
patos finos, jóias de ouro, diamantes e topázios, faqueiro de prata, porcelanas,
tachos de cobre e baús de couro. Ilustra também a condição de uma mulher
de elite nascida no século XIX: possuidora de uma boa situação económica e
social, mas, assim como os seus escravos, incapaz de escrever seu nome.

O exardio da partilha deixa em evidência que os ex-escravos não eram
seus herdeiros, mas estavam entre as "disposições e legados" a serem cumpri-
dos na abertura do testamento. O valor total correspondente aos ex-escravos
e à terra, casas, gado, carro, junta de bois, ferramentas e demais utensílios
pessoais 6oi calculado' como ficando em torno de 20% do total de seus bens,
avaliados em 1.1.642$840 contos de réis, assim demonstrados:

QUADRO I

Bens de Quitéria doados aos ex-escravosatravés do testamento

Terra e casas

20 vacas mansas do gado tambeíro

Uma carreta com sua boiada (24 bois)

Uma manada de éguas para criarem (20 éguas)

ferramenta competente para trabalharem

Roupas, imagens de santos e jóias
TOTAL

2:900$000

70$000

1 70$000

20$000

50$000

l oo$ooo

3 .310$000

7 Esses valores foram obtidos por um estudo que relacionou bens declarados com sua avaliação, infor-
mações disponíveis no inventário da partilha (Documento 14). Este cálculo não é absoluto, mas relata
vo, de modo a instruir este relatório sobre a proporção dos bens em disponibilidade dos legatários.
antepassados dos atuais moradores da Comunidade de Casca.
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Não 6oi possível saber se, de eito, os ex-escravos receberam os bens doa-
dos'. Pelo menos a terra, as casas em que moravam e o gado com a sua
marca coram mantidos, além da própria carta de liberdade, que representa-
va o bem maior. A doadora se expressa nos seguintes termos:

[)echro que por meu fakcimento deão na menciona(h Fmenda dos

Barras Vemnelhos a todos os meus escravos, que eixo libertos a extensão

ie ten'eno, queparte do Cupão (h Retoaiado até a Lagoa que diuick o
lapão &nomivia-do ch Caca, de costa a costa...

A delimitação da área, reconhecível até os dias anuais pelos acidentes
geográficos, aponta para uma faixa de terra de "costa a costa", ou seja: da

:ll Z l IE31%llEllKH$1 $HEli:ll
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Costa do Atlântico até a Costa da Lagoa dos Patos, contendo no seu inte
dor a Lagoa da Casca.

Neste período, as estâncias rio-grandenses utilizavam diversas modali-
dades de mão-de-obra, em torno principalmente das lavouras e da criação
de gado para comércio. Embora o testamento re6lra-se em especial aos
escravos, inúmeros estudos sobre a divisão social da estância apontam para
o fato de que normalmente havia escravos, libertos e outras modalidades de
ocupantes: os peões, o capataz e os agregados ou campeiros, como eram
chamadas as famílias que ocupavam trechos de terra, com seus ranchos,
roças e pequena criaçãos. Os escravos, vivendo muitas vezes em condições
muito similares aos agregados, trabalhavam nas lavouras, com o gado e nas
lides domésticas, geralmente sob a gestão da senhora da Emenda. Em certas
circunstâncias, principalmente em momentos de crise económica, pelos
altos impostos e baixos preços da carne", e em determinados períodos,
eram deixados à própria sorte ou Glcavam vivendo ali, para garantir a posse
das terras, como quase-agregados''

Grande parte dos gastos e dívidas destas estâncias eram despesas para
manter os escravos, e se a Emenda não dava lucro, o investimento ficava
insustentável, recorrendo-se ao afrouxamento do vínculo de dependência

9 Veç por exemplo, Auguste de Saint-Hilaire e Robert Avé Lallemant, dois viajantes europeus que
descrevem as fazendas gaúchas do século XIX, e estudos recentes, tais como Cardoso (1 977), Llnhares &
Salva (1981) e Targa (1991)

1 0 Na transição do século XVlll para o XIX há uma mudança significativa no modo de ver a utilização da
mão-de-obra escrava nas charqueadas, com uma nova valorização da mão-de-obra escrava para fins exclu-
sivos da indústria saladeiril. Mas, como foi demonstrado no capítulo anterior havia uma ambigüidade na
forma de ver esse empreendimento. Os exportadores de carne identificavam a utilização da mão-de-obra
escrava como .um 'fator de atraso e de baixa competitividade" com os criadores da região do Prata e cer-
tas estâncias não fizeram significativos investimentos na produção para o mercado, como foi o caso da
Fazenda dos Barras Vermelhos

1 1 A noção de quase-agregados pode ser útil para distinguir os escravos de outros trabalhadores que
podiam legalmente dispor sobre seu destino e que tinham a possibilidade de tentar a vida em outros
lugares. No caso em questão, eles tinham sua vontade subordinada a do senhor e estavam sujeitos a
penalidades se fossem considerados fugitivos. Osório ( 1 999), em seu estudo sobre estancieiros, lavradores
e comerciantes na região de Rio Grande. através dos inventários. demonstra que a distribuição de terras
atendia a critérios restritos(administradores e militares) e muitas famílias de colonos ficaram de fora, pas-
sando a viver em pequenos trechos, entre as grandes estâncias. Contesta. desta forma, a concepção
vigente de separação rígida entre área de latifúndios e minifúndios. Analisando sob esta perspectiva é
possível vislumbrar uma nítida diferença entre as famílias de agregados e as famílias de escravos
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dos escravos e à liberação de parte das terras para lavoura e criação de gado.
Dona Quitéria, ao enviuvar, passou a viver em Porto Alegre, contraindo
dívidas para manter a Emenda deixada pelo seu marido. O testamento e a
partilha informam sobre essas dívidas, e ela dispõe de uma parte do seu
património para paga-las. A a16orria significava também a liberação do ânus
financeiro e as terras, a possibilidade de continuarem se mantendo. Os vín-
culos úetivos entre senhores e escravos provavelmente também impediram
que fossem vendidos a outros senhores':. Vivendo ali, como descreve o tes-
tamento, encontravam-se numa situação de quase-agregados, estando,
portanto, o reconhecimento legal que veio com a oâcialização da alforria e
a partilha.

O relato de outros casos, como este em Mato Grosso (Bandeira, 1988)
e em São Paulo (Voga e Fry, 1996), exemplifica e reforça essa interpretação,
possibilitando uma análise mais abrangente e interconectada do próprio
sistema escravista brasileiro. A partir da alâorria, os ex-escravos de Casca
teriam que sobreviver por conta própria, garantindo também a vida das
futuras gerações. Dona Quitéria vislumbrou toda esta situação ao ditar ao
escrivão as seguintes palavras:

l/

/

1 2 An íra(1 996: 21) conclui(lue a referênda às 'suas roças" deixa
claro que estes cativos tinham acesso a pequenos lotes ou parcelas'de terreno, de onde poderiam extrair
lli""f'? - di"i"yi-d' '! «st« d. p''d-éã. de «- «nhl,. - e t.l«: algu« .;ad;li& q« «.ia «n-

dido ao mercado. A menção às roças indica terras já plantadas e. portanto,'tempo disponível para a pre-
paração da terra. cultivo etc, certamente conseguido diminuindo os prazos de descanso e aproveitando os
dias santos e domingos, quando liberados por seus senhores (1 996':21) '' ' ''
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Nenhum êles poürá uenór, nem dispor um só palmo de tal terreno;

Étntes irá pa;sana'o & "m ao outro como herança para Wabalbürem e

terem do que sobreviverem

Entre 1815 e 1830 há uma seqüência de a16orrias nas Emendas vizinhas,
todas realizadas através de testamentos e em detrimento do falecimento de
Emendeiros -- sendo que em alguns deles os escravos também receberam ter-

ras, como Goi o caso de peixeiras, localidade situada a aproximadamente 55
km de Casca. O Capitão José Carneiro Geraldes, edecido em 1919, parece
ter sido pioneiro, ao libertar e deixar as terras para os seus escravos';. O gru-
po liberto por ele permaneceu nas terras e constituiu um núcleo de famí-
lias aparentadas''. Ao longo desses quase dois séculos, casaram-se os de pei-
xeiras com os de Casca, cultivaram laços de amizade e compadrio's. Be-
bianna, antes de ser escrava de Francisco, pertenceu a José Geraldes. .Alguns
desses moradores de peixeiras já apareciam nos registros de batismo como
padrinhos dos filhos dos escravos de Quitéria. Um dos primeiros casamen-
tos ocorridos entre os moradores de Casca e peixeiras uniu Felizardo, ex-
escravo de Quitéria, e Thomásia, ex-escrava de Rosa peixeira, em 1829.
Felizardo, após o casamento, vai residir em peixeiras, adorando o

1 3 Outros senhores de terras e escravos que constam nos registros são: francisco de Viveiros e Tenente-
Coronel ioaquim lgnácío de Lemos (Lopes, op. cít. 2000)

1 4 Conforme Moreira. "uma forma dos senhores usufruírem do trabalho de seus escravos, contando com
a obediência e dedicaçã.o dos mesmos. era a freqüente estratégia de prometer a liberdade após a morte
de seus amos. Isto prendia o cativo a uma promessa de liberdade a qual dependia da forma como desem-
penhariam seus serviços e da aprovação de seus proprietários. A carta ficava em poder dos senhores -
isto no caso de não ter se processado apenas um acordo oral - e era entregue aos 'libertos no sétimo dia
após, seu falecimento, num ritual de demonstração de caridade e de fortalecimento das promessas de
paraíso. (.-) Caso contrário, dos cativos resistirem abertamente ao cativeiro e repudiarem os acordos
feitos. as promessas de liberdade eram simplesmente esquecidas ou Cartas de Revogação eram elabo-
radas". Em seguida o autor descreve uma dessas Cartas de Revogação, assinada em 1853 por Páscoa
francisca de Lima. que revoga dez anos depois, Justificando-se pelo mau comportamento de sua escrava
Eva (Moleira. 1996:56,57)

1 5 Woortmann observa que "o compadrio .constitui uma estratégia de reforçam pela ritualização, uma
relaçã.o .de parentesco já existente: constituindo uma rede Ego-centrada de solidariedade. ou me hor várias

redes" (Woortmann. 1 987: 190). É possível verificar esse papel do compadrio também em Casca. portanto.
desde sua fundação até os dias atuais
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sobrenome dos peixeiras, de quem sua esposa passa a herdeira das terras. A
seguir, a genealogia a partir de Felizardo e Thomázia:

Legenda de símbolos utilizados nas árvores geneológicas

[J- Homem B - Data de batismo

O- Mulher + - Data de nascimento

Q--Sexo indefinido t - Data da morte Casamento
Irmãos

Árvore Genealógica l Casamento entre os ex-escravos
de Casca e Teixeiras

Ex-escravo
forro de Quitéria

Felizardo
Ex-escrava

forra de Rosa Teixeira

Mana Thomásia
da Concepção

829

Gertrudes Rosentina
+ 1861 + 1867

lsaura
1870
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E importante lembrar que as famílias de Casca, embora vivessem ali co-
mo quase-agregados, somente em 1 827, quando concluída a partilha, Ge-
ram considerados legalmente "libertas"''.

Outro casamento mais recente, em 1919, entre famílias de Caca eTeixeiras,
é o de Miguel José da Rosa, de Caca, com Luisa Gonçalves Dias, de peixeiras.

Através dos livros de batismo e casamento âoi possível obter a con-
tinuidade das descendências dos escravos citados no testamento de Dona
Quitéria: Rosa"(Árvore Genealógica 111); Mana Theodora e Sebastianna
(Arvore Genealógica IV), Vicente(Árvore Genealógica V) e Bebianna

(Árvore Genealógica VI). Em cada uma das genealogias, os chamados "tron-
cos" vão ampliando-se através dos casamentos entre os herdeiros de Casca e
os de localidades vizinhas, como o de Custódia, filha de Vicente, que irá
casar-se com Francisco, filho de Bebianna, mas principalmente com os de
peixeiras. As árvores genealógicas de IV a W irão demonstrar H descendências
até os herdeiros atuais e, principalmente, sua posição em relação aos legatários
do testamento de Quitéria.

Árvore Genealógica ll Casamento entre Míguel e Luisa

Mana
Lopes de Mattos

Carlos
José da Rosa

Luiza
Dionísío Dias

ManDeI
Gonçalves Dias

Miguel
José da Rosa

Luiza
Gonçalves Dias

1 6 É importante diferenciar "libertos" de "livres". O sistema escravista durou até 1888. ou seja. nos 61
anos posteriores, eles eram juridicamente diferenciados dos demais trabalhadores. E, inclusive. a própria
categoria "libertos", largamente usada para distinguir os "brancos" dos "negros", foi usada oficialmente
no Brasil para propósitos de classificação censitária. Ver os recenseamentos a partir de 1 809

1 7 Assim como Beblanna, Rosa também foi escrava de rosé Geraldes
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As genealogias são peças importantes na memória dos atuais herdeiros.
Um dos bisnetos desses ex-escravos, Gaspar Lopes de Mattos, nascido em
1839, tendo vivido aproximadamente 98 anos", contou a seus netos o que
ouviu de sua mãe, Fructuosa, filha de Bebianna, mencionada no testamen-
to de Quitéria's. Bebianna era .muito lembrada e tornou-se uma figura

lendária, assim como hoje o é Dona .Alice, filha do Sr. Gaspar, já eHecida.
Nos livros de Registro de Batismo de Escravos de Mostardas e Rio Grande,
Bebianna é citada como madrinha nos batismos de famílias de Casca e, em
livros de registro de compra e venda, pelo seu envolvimento em negócios de
gado (Lopes, 2000).

A partir de Bebianna, a genealogia vem esclarecer sobre a descendência
anual de grande parte dos herdeiros de Casca:o. Ao dar o sobrenome Lopes de
Mantos, do antigo senhor, aos seus filhos, Fructuosa ainda, na expressão
local, um dos "troncos" maiores dos herdeiros das terras da Fazenda da Casca

IAnexo 1 1). Como o testamento menciona apenas o primeiro nome dos le-
gatários, a continuidade, hoje, dos Lopes de Mantos indica inequivocamente
que o sobrenome do proprietário passou a alguns dos ex-escravos e destes a
seus atuais descendentes:', conforme o quadro demonstrativo da genealogia
dos Lopes de Mattos (Árvore Genealógica VI). Esta genealogia aponta uma

18 Há uma controvérsia sobre os anos vividos: alguns chegam a dizer que viveu 125 anos. outros admitem
que pode ter havido um erro nas datas dos seus documentos. Não tive acesso a estes documentos e ínfe-
izmente o curto tempo previsto para a elaboração deste relatório não me possibilitou aprofundar esta
investigação.

19 Fatos relatados pelos netos, Dona Mana leda, 78 anos, e o Sr. Gaspar Lopes Bítencourt. com 83 anos,
em janeiro de 1 999 e maio de 2000

20 A relação de descendência é um dos propiciadores de identidade social a um grupo de pessoas que iden-
tificam biologicamente sua origem num indivíduo. A relação de descendência (pai' filho-.) é um dos tipos de
relações biológicas descritos por.Levi-Strauss (1 982). 0 modelo normativo em Antropologia para a assoc ação
de parentes pode ser denominado família elementar conjugal ou nuclear Ao ligar um indivíduo a muros ou-
tros, os casamentos (lega s ou consensuais).produzem uma articulação de famílias elementares, o que é possí-
vel perceber na Comunidade de Casca. A filiação é o princípio que governa a transmissão do parentesco e
influi decisivamente nas regras que regem. como em grandemaioria das sociedades, a sua identidade modal
o seu estatuto, os direitos de propriedade e herança. os títulos, as obrigações etc. (Ghasarian. 1 996).
21 Outros casos de adoção do sobrenome do senhor já foram discutidos em outras áreas do Brasil. tor-
nando freqüente o gesto. Como retribuição à doação ou até promessa de doação, quando isto não foi
legalmente constituído ou como decorrente das relações afetivas com a famí ía senhorial. Vede por exem-
plo os casos estudados por Vogt & fry em Caxambu, Pilar e Fazendinha (1996 : 62). '' '
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linha sucessória que inicia com Joaquim e Francisca, pais de Bebianna, vindo
até as gerações anuais de moradores de Cascazz.

Para completar o quadro histórico-genealógico da Comunidade de
Casca 6oi possível reunir 6otograGias antigas dos antepassados dos herdeiros
atuais, guardadas pelos descendentes do velho Gaspar. Estas cotos apresen-
tam as diversas gerações, dos primeiros descendentes do testamento até os
que vivem em Casca nos dias anuais. Nas cotos 1 6 e 1 7 o Sr. Gaspar Lopes
de Mattos, de lenço branco de "chimango" no pescoço, posa no meio do
grupo, como um verdadeiro líder, numa homenagem em 20 de Setembro
cm Porto Alegre. Em torno dele, as milhas, genros, sobrinhas e netas. As
cotos 1 8 a 21 mostram os atuais herdeiros em ocasiões sociais e evidenciam

os estreitos vínculos entre os Lopes de Mattos, os Lopes da Rosa e os
Batista. As cotos 22 e 23 foram encontradas entre os pertences dos anuais
moradores como sendo de seus antepassados, mas não coram identificadas.
As fotos 24 e 25 mostram a Sra. Adolfina Colónia Ferreiro, hoje com mais
de 70 anos e que sempre viveu em Casca. Na coto 26 o Sr. Marcos Lopes
de Mantos, já Edecido. Para representar as mais jovens gerações de Casca
seguem-se a coto 27 de Lohana, bisneta do Sr. Marcos, anualmente com 7
anos, e a coto 28, de Dona Alzira Batista, com sua filha e netos.

A tarefa de identificar cada um dos descendentes 6oi dificultada pela
grande incidência de nomes e até sobrenomes repetidos. A transmissão do
nome de família nem sempre seguiu um mesmo procedimento. Alguns
trazem o sobrenome do pai e da mãe, outros somente de um deles. Um dos
fatos mais intrigantes é o próprio sobrenome da doadora. Dona Quitéria,
contrariando as normas vigentes em sua época, não assina o sobrenome do
marido. Alguns dos ex-escravos trazem em seguida ao nome de batismo o
nome de um antepassado remoto. Diversos estudos antropológicos cons-
tatam que os sistemas de parentesco e nominação são adaptáveis. O Eito de
dar a um recém-nascido o nome de um antepassado constitui um ato de
grande significação, nos lembra Bourdieu (1980:10) -- pode predestinar
simbolicamente a criança a "ressuscitar" esse antepassado, implica uma su-

22 Através de peças testamentais registradas em cartório foi possível chegar nos descendentes de Gaspar
Lopes de Bitencourt (Anexo 1 1) e Marcos Lopes de Maltas (Anexo 12)
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Arvore Genealógica VI As oito gerações de Lopes de Mattos
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Lista dos nomes dos indivíduos enumerados na Árvore Genealógica VI

1 . Joaquim

2. Francisca

3. Bebiana

4. Jacinto

5. Francisco

6. Custódia
7. Antõnio

8. Osório (adotivo}

9. Fructuosa

10.

1 1 . Antõnio

1 2. Mana Fructuosa

13. ManDeI Colónia da Rosa

14. João

1 5. Horácío

16. Elentíno

1 7. Mana Lopes Colónia

1 8. Antõnio Ferreira Lopes
19. Fernando

20. Rosa

46

47
48.
49
50.
51

52.

53.
54.

Valdemíra Marquei da
Concepção

Barçolina dos Santos Mattos

93. Laíz Cristina da Sirva W.

94. Paulo Cesar Weddíger
95. Ana Paula da Sirva Weddiger

96. Larissa da Salva Weddiger
97. Mana leda
98. barbas de Meio

99. Rogério
100. Renato
101. Ronaldo
102. Gela
103. Gerson

104. Rejane
105. Rosemary
1 06. Tereza Lopes de Mattos

107. Gabríel Manas Velho

108. Dulce Lopes de Mattos
1 09. rosé Lopes Velho
1 1 0. Antõnia Marques Velho
1 1 1. Mana Concepção VieiraVelho

1 1 2. rosé Gabriel Marquei Velho

1 13. Osório Lopes Velho
1 14. Mário Lopes Velho
1 1 5. Iraci Lopes Velho

1 1 6. Antonieta Velho Gomes

1 1 7. Gaspar Lopes Velho
1 1 8. Gabriel Lopes Velho
1 1 9. Dinah Lopes Velho Sessim
1 20. Antõnio Lopes Velho
121. Manoel Lopes Velho
1 22. Luciana Lopes Velho

123. Felix da Cruz Estanislau

1 24. Antõnio Lopes Estanislau
125. Domingos Lopes Velho
1 26. Valdemarina Velho Gomes

127. Mana Lopes Velho
1 28. Valdemar Lopes Velho

129. Lucília Barbosa
130. Cely Justino
131. Marina

132. Avelino Gaspar de Mattos
133.

134. Teodoro Lopes Mattos
1 35. Antõnio Gaspar Lopes
136. João Avelino topes

137. Odete Lopes Mantos
1 38. Domingos Avelíno Lopes
139. Otília Gasparina
140.

142. 1one
143. Ondalina

144. Campolim da Conceição
145. rosé Alberto
146.
147. Marcelo

148. Mana
149. Carmem
150.

151 . Trago
1 52. Daniel

1 53. Sueli Marques Mattos
154.
155. Claudia

1 56. Darci Avelino Lopes
l S7. Mana Janerina da Concepção

158. Carmelina topes da
Concepção

159. Dorval Lopes Mattos
160. Tadeu

161. Januário Lopes Mattos
162. Zélia da Conceição Mattos

163. Luiz rosé

164. Osvaldo Lopes Mattos
(ver nota no n' j21 l)

165. Abrilina Marquei Mattos
166. Luciana Lopes da Cruz
1 67. Felix da Cruz Estanislau
168. Dirceu

169. Osório M. Mattos
1 70. Gumercindo

171 . Alzira L. R.

172. Rosa Colonía Ferreira
(casou-se com o tio j1641»

173. Edith
174. Judith

1 75. rosé Lopes Mattos
1 76. Celenita
177. Mana de Fátima
1 78. Alexandre
179. Márcio
180. Catarina

1 81 . Antõnio Lopes de Mattos

182. Mana da Graça f. Santos

183. Wagner Luiz
184. Solange
185. Valtoro

186. Gene L. M

Laudelina Mattos Di Martini

Pedra topes de Mattos

Antõnío (' 1889)

Maícélia Francisca Souza
Mattos

Gaspar Lopes Mattos

Mana Santina

Luiz Machado Mattos

Natal Machado Maltas

Etelvina

S5

56
57

58

59

60. Manoel Floriano da Costa
(Chegada dos Da Costa)

61. Manoel Lopes de Mattos

62. Virgínia Alice

63. Vitor da Silva Bitencourt

64. Gaspar Lopes Bitencourt

65. Mana Prenda dos Santos

66. Lourdes

67. Luiz Lopes Bitencourt (t 1 949)

68. Rosa
69.

70.

71. Mana Bitencourt

72. Aítur Rodrigues Campos
73. Caílos
74. Pedro José dos Santos

75. Marcos Lopes Mantos

76. kiaria Madalena Lopes da

77. 11za Lopes Machado

78. Alva ro Machado

79. Mana Antõnia

80. Edgar
81 . fabiano

82. Pauta

83. Claudio

84. lzolina Mana dos Santos

85. Amazilina Adeotacta Dias

86. Mana Serafina

87. Antõnio

88. Firmino Marcos Oliveira Mattos

89. francisca Lopes de Mattos
90.

91. 11za Lopes Farias da Salva

92. Antõnio Aniceto da Salva F'.

21 Osvaldo Lopes de Mantos (2'
casamento de Osvaldo Ino

Ver nesta mesma áwore. o 13'
filho de Gaspar Lopes de
Mattos Ino 43j)

raspar Lopes de Mattos
('1839 t1937)

22

23.

24

25

26

27
28

29.
30.
31

32.

33
34.
35

36.

37.
38.

39.

40.

41

rosé

Antânio

Valter

Juba Bitencourt de Mattos
Antõnio

Mana de Lourdes
Irene

Fernando

Gecí

Berenice

Luiz Cartas

Celina

Rosa

Joseno (' 1872).'..

Francisca Ferreiro da Sirva

Afonso frandsco da Sirva
(' 1893)

Genuína

raspar Lopes de Mattos
Mana Antõnia de Jesus

raspar Lopes de Mattos Filho

42

43
44
45 141. Enor (Enter e cone 1141 e

1421 são gêmeos)
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16 0s Lopes de Mattos.
Foto tirada em Porto Alegre por ocasião
do 20 de setembro. quando o senhor Gaspar
foi convidado para uma homenagem.
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1 Gaspar Lopes de Matos
2 Gasparina de Porto Alegre
3 11za

4 Mana leda
5 Marina
6 Barçolina Lopes de Mattos
7 Ernesto. marido de Barçolina
8 Joaquim, marido de Francisca
9 Francisca Lopes farias

10 Laudelina Lopes de Martini

cessão de cargos e deveres. Os nomes dos antepassados falecidos são
invariavelmente escolhidos para reiterar as redes de relações entre mortos e
vivos. Assim, certos nomes e sobrenomes são escolhidos também para
homenagear parentes, o que indica também a proximidade que querem
enfatizar com estes. Estudos antropológicos apontam a relação existente do
nome com a memória social e as redes de relações sociais. Desta forma, o
estudo genealógico mostra, mais do que evidências, tendências, que devem
ser valorizadas no contexto da construção social do parentesco e do seu pa-
pel nas redes de relações sociais historicamente constituídas. No caso estu-
dado, há também os documentos cartoriais comprobatórios que reforçam
os fatos registrados na memória dos descendentes atuais.

Outro aspecto importante é o do registro dos sobrenomes. Fructuosa,
filha de Bebianna, batiza em Mostardas os filhos Gaspar, Genuína e Antâ-
nio com o sobrenome Lopes de Mattos, inspirado em Francisco, marido de
Quitéria. E estes seguem dando o mesmo sobrenome aos filhos. Os filhos
de Fermiana, netos de Vicente, também irão assinar o sobrenome Lopes de
Mantos, porém não Goi possível identificar se há uma relação deste com o
"tronco" de Bebianna ou se se trata de outra família de herdeiros que tam-
bém passa a assinar o sobrenome do marido da legatária. A forma de pro-
ceder aos regia'troa dos libertos demonstra a própria dificuldade em situá-
los na sociedade escravista da época. O Livro 04 de Registro de Batismo de
Escravos de Mostardas, menciona, em 1 843, Ant6nio, filho de Fructuosa,
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e em 1 847, Joaquim, filho de Vicente, sendo batizados por fazendeiros vizi-
nhos, como "escravos forros". Este tipo de registro ainda ocorrerá até 1850,
quando deixam de aparecer as expressões "mulato(a)" e "corro(a)" e estes

passam a ser registrados nos livros de pessoas livres:'.

Os sobrenomes atuais dos moradores de Casca contam um pouco como
os ex-escravos e seus descendentes passaram a se identificar e a consolidar
aquilo que os atuais descendentes chamam "troncos". Theodora, outra das
escravas citadas no testamento, aparece no Livro 04 de Registro de Batismo
de Escravos de Mostardas com o sobrenome Peneira Marques, da madrinha
de Quitéria. Há também o sobrenome Nascimento, assinado por Quitéria.
Os sobrenomes Velho e Marques, existentes hoje entre as famílias de Casca,
podem ter surgido da mesma forma que os Lopes de Mattos. Ao descrever
os limites da terra doada, Quitéria cita Marcos Velho e Bartolomeu Bento
Marques, seu sobrinho. Cesária, uma das escravas citadas no testamento,
em 1862 aparece como (a avó) Cesária Mana de Jesus, por ocasião do bati-
zado de Plácida, sua neta, sendo padrinhos basco topes Coelho e Um-
belina Mana Lopes, emendeiros vizinhos. No ano anterior, José Manoel da
Silveira e Leocádia Mana do Nascimento, moradores de Casca, aparecem
batizando a sua filha Anna Mana de Jesus. Era costume também a escolha
de nomes de santos para comporem os sobrenomes dos filhos, como Jesus
ou Conceição, de Nossa Senhora da Conceição do Arroio (hoje cidade de
Osório). O sobrenome Batista, do grego baptisté, o que batiza, e, em latim,
baptista, eoi tirado da invocação de São Jogo Batista e aparece pela primeira
vez no Brasil em 1585, em famílias portuguesas do Rio de Janeiro. Em
1822, registra-se já no Rio Grande do Sul famílias com este sobrenome,
sendo também adotado por famílias de origem africana:'. Ainda o
sobrenome Da Costa, adotado entre os moradores de Casca, relaciona-se
ao eito de alguns escravos, mesmo antes da liberdade, terem sido identifi-
cados pela região de onde supostamente vieram -- a Costa da Guiné (Lopes,
OP. cit., 2000).

23 Ver Lopes, op. cit. 2000.

24 Há inúmeras pistas a serem percorridas no Dicionário das famílias Brasileiras. de Almeida & Cunha
publicado pela Editora lberoamérica. 2v.,(s/d)
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T

17 0s Lopes de Mattos
na celebração de 20 de setembro

1 Gaspar Lopes de Mattos
2 francisca Lopes farias
3 Barçolina Lopes de Mattos
4 Laudelina Lopes de Martin
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18 0s Lopes da Rosa

1 Zeneide

2 Mana Santa Lopes da Rosa
3 Pedro Lopes da Rosa
4 francisco Lopes da Rosa
5 Adelino
6 Francisco
7 a 10 filhos de Francisco
l T Filho de Mana Santa
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O parentesco, construído ao longo desses anos de casamentos entre as
famílias de herdeiros, ganhou um destaque privilegiado nas notícias sobre
Caca e de Eito é a forma como os seus moradores preferem edar de si para
os de cora -- principalmente a imprensa, os políticos e os pesquisadores.

Desde as primeiras conversas com o Sr. Otacílio, 80 anos, o Sr. Diosmar,
73 anos, e o Sr. Osmar, 60 anos, pude constatar que os três eram Lopes de
Mattos. Depois fiii encontrando uma grande quantidade de outros mora-
dores com o mesmo sobrenome. Esses três, nascidos em Casca, contam que
as terras haviam sido doadas para os escravos, entre eles Fructuosa, de onde
se formou o "tronco" de que Errem parte. Sendo aquelas terras muito mais
extensas do que as de hoje, abrigaram, durante muitos anos, todos os her-
deiros. Com a perda de parte delas e o crescimento das famílias, muitos aca-
baram saindo para tentar a vida em outros lugares. Mas 6lcaram principal-
mente os que conseguiram contrair cmamentos na área, inclusive entre primos,
no mesmo "tronco"

A confirmação das relações de consangüinidade e aliança foi realizada
através das genealogias tomadas a partir de cada uma das unidades domi-
ciliares dos moradores de Casca. Embora alguns sejam descendentes de
outros indivíduos citados no testamento, como o caso dos Batista -- por
linha materna, paterna ou por aliança --, acabam tendo algum vínculo com
os Lopes de Mattos. Isto explica por que considerei esta família como um
dos troncos mais influentes. Nas entrevistas realizadas com os moradores,
percebi uma preocupação em identificarem seu pertencimcnto a partir
desse sobrenome. Há duas explicações que parecem pertinentes: 1 - identi-
Glcam-se com Bebianna, pela sua posição de líder, pelo seu papel de repre-
sentante do grupo de legatários do testamento. 2- reconhecem no sobre-
nome Lopes de Mattos a proximidade com a família do Capitão Francisco,
o donatário das terras desmembrados para a doação. Isto acabou por trans-
formar-se em situação de fato: as demais famílias, embora também herdei-
ras, ao ver os Lopes de Mantos como o tronco principal, tomam esse dado
para definir a regra preferencial de matrimonio. Ao identificarem-se com
Bebianna, tornam-na uma referência histórica e mítica. Ao entrecruzar-
se com os Lopes de Mattos (comprovadamente herdeiros a partir dos filhos
de Fructuosa), reafirmam-se mais de uma vez como herdeiros, consoli-
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1 9 0s herdeiros, com o traje típico dos gaúchos. a 'pilcha
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1 Otacilio Lopes de Mattos
2 Marçal Lopes de Oliveira

dando uma das regras ou princípios norteadores da descendência, e os direi-
tos sucessórios conforme anteviu o testamento.

As genealogias das famílias residentes hoje em Casca revelam este entre-
laçamento dos "troncos", que pode ser exemplificado pela união entre "os
troncos" dos Lopes de Mattos com os Colónia, Ferreira, de Jesus, da Rosa,
os Batista, os Estanislau, os Marques e os da Cruz. .Alguns exemplos a seguir
ilustram os casamentos entre os diferentes troncos e indicam o casamento

preferencial com os Lopes de Mantos.

Não 6oi possível confirmar se Vicente é o contemporâneo de Bebianna
e Fructuosa, citado nos registros de batismo, ou se é filho deste e, portanto,
irmão de Joaquim, "o escravo corro", batizado por Vicente em 1847. O
quadro geracional deixa muitas dúvidas, mas, de qualquer modo, o Vicente
que é citado no testamento adotou um sobrenome que pode ter sido este.
Através dos sobrenomes compostos e da antigüidade das alianças contraídas
por casamento, resultando cm Galhos, netos e bisnetos, todos nascidos ali, 6oi
possível comprovar o entrecruzamento dos troncos. De qualquer forma, são
inúmeros os exemplos entre casamentos de primos cruzados: Virgínia .Alice
Lopes de Bitencourt casa-se com seu primo cruzado Vitor da Sirva Bitencourt,

filho de Mai:ja lgnácia da Costa. Deste casamento nasceram Gaspar Lopes
Bitencourt, hoje com 83 anos, e Mana Bitencourt de Campos, também com
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20 0s Batista.
Foto tirada no casamento
de Felix em Bacoparí.

1 Vicente Batista
2 0rlanda
3 Laurinda Lopes de Mattos

4 Mana Inácia, de Porto Alegre
5 Diomara. de Bacopari
6 Ernesta, filha de Otacílio e Laurinda
7 Nela, filha de Otacílio e Laurinda
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Árvore Genealógica Vll Casamento entre Marquei da Concepção
e Lopes de Mattos

Gaspar Lopes
de Mattos Filho Vaudelina Marquei

da Concepção

Árvore Genealógica Vlll Casamento entre Da Costa Lemos
e Lopes de Mattos

Gaspar l Mana
LopesdeMattos l AntóniadeJesus

Horário da
Costa Lemos

loana da ManDeI l Ernestin
CostaLemos LopesdeMattos l LopesdeM

Dava da
Costa Lema

Guílhermina
Lopes de Mau

Árvore Genealógica IX Casamento entre Marques da Cruz
Estanislau e Lopes de Mattos

Gaspar
Lopes de Matti

Mana Jogo da Cruz l Etel
AntõniadeJesus Estanislau l MarquesdaC

Osvaldo
Lopes de Matt-

Abrilina
Marquei da CI



Árvore Genealógica X Casamento entre Ferreira e Lopes de Mattos

Árvore Genealógica XI Casamento entre Dona Alzira Batista da
Rosa e Gumercindo da Cruz Mattos

12 13 14 15 16

28 21 22 27 23 24 2S

29 30 32 33 36 37 40 4641 49 5548 54

38 39 43 44 45
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1. Vicente Batista
2. Marca Lucra da Rosa
3. Lindo
4. Concepção
5. franclsca
6. Laurlnda
7. Mana Ot lía
8. Mana Madalena
9
TO. fra lcisco
1 1. Afoaso Batísta
12. Fel pe Batísta Sobríaho

13. Antânio Batista
14.
15. Francísco Batísta
]6
T7. Mana Otília Lopes da Rosa
18. Burega
19. Checo
20. Alzira
21. Palmara
22. Mana
23. Mana Santa
24. Pedra

25. Mário
26. Aderido
27. Marca

;:: =:FÉ:::\ü:b-: '".'..:
31.
32
33. Osvaldo
34
35.



21

Foto tirada em Bacopari.
na casa de Manoel Benjamim

1 Marçal Lopes de Oliveira
2 Desconhecida
3 Laurinda Lopes de Mattos
4 Lauro. filho de Laurinda
5 Desconhecida
6 Manoel Clarício
7 Desconhecido
8 Dona Julieta, mãe de Marça
9 Desconhecida
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22 Foto de antepassados não identificados.
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23 Fotos de antepassados não identificados.
Nas fotos 22 e 23 aparece a mesma menina
com sua boneca. sugerindo tratar-se
de uma mesma família composta
de casal com 3 filhos e a avó.
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24 e 25 Sra. Adolfina Colónia Ferreira (Dona Dodoca) em sua chácara

mais de 80 anos. Na geração seguinte, o caso demonstrado na Árvore Ge-
nealógica XI , o Sr. Gumercindo da Cruz de Mattos Neto, também neto de
Vicente Batista, casa-se com sua prima cruzada .Nzira Batista da Rosa, filha

de Afonso Batista(neto de Vicente Batista) e Maia Otília Lopes da Rosa.

Estão registrados, portanto, entre as famílias que estão na área há mais
de um século, os Batista, Bittencourt, Ferreira, Da Costa, Da Rosa, Da
Cruz e os Santos, que vão casando entre si, demonstrado pelos sobrenomes
que assinam seus descendentes nos dias atuais: Lopes de Bittencourt, Lopes
de Mattos, Lopes da Rosa, Ferreira Lopes, Ferreira de Bittencourt, Batista
de Bittencourt, Cruz de Mantos, Lopes da Costa e Lopes dos Santos.

«y

#

\

\
>\.

26 Sr. Marcos Lopes de Mattos.
Õ

27 Lohana: última geração de descendentes de Bebianna.
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28 Dona Alzira Batista com a filha e os netos. 29 Túmulo de Alice Lopes Bitencourt no Cemitério
da Solidão. Mostardas.

A tarefa de reconstituir a genealogia da totalidade das famílias da Co-
munidade desde o testamento indica a existência de linhagens, principal-
mente quando comprovado o valor que tem o testamento como ato de
fimdação do grupo. Os laços parentais, ao longo do trabalho, irão cons-
tantemente reaparecer, sobretudo como regra de acesso à terra e cimento
dos laços de sociabilidade que dão sentido, singularidade e beleza à vida na
Comunidade de Casca

A partir das evidências apresentadas no desenvolvimento deste capítulo,
pode-se concluir que:

1 . Quitéria Pereira do Nascimento em seu testamento declara a16orria-

dos e seus legatários os escravos da Fazenda da Casca.

2. Os ex-escravos não são declarados herdeiros e sim aptos a tomar posse
definitiva do legado já em seu usufruto.

3. .Alguns dos ex-escravos citados no testamento já eram alÉorriados des-
de o testamento de Francisco Lopes de Mantos, marido de Quitéria,
confirmando que vivia nas terras um grupo maior do que os men-
cionados como escravos de Quitéria

4. Além da terra já em usufruto, o testamento menciona a doação de
outros bens, como ferramentas de trabalho, gado e utensílios agríco
las, confirmando o interesse da legatária na permanência dos mesmos
nas terras
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30 Residência de Casca: retratos
de antepassados e santos.

31 Sr. Antânio de Lama Comes com
a cópia do testamento de Quitéria

5 A descrição da área ocupada e a delimitação das terras doadas são
inequívocas, uma vez que menciona vários acidentes geográficos
reconhecidos até os dias atuais e ponta para uma Eàxa de terra "de
costa a costa", ou seja, da Lagoa dos Patos até o mar.

A peça testamental não deixa dúvidas quanto ao desejo expresso da
legatária de proteger e garantir a permanência destes nas terras, o que
incide sobre a proibição de venda e valorização da sucessão através do
usufruto. Este aspecto, entendido como inalienabilidade, vigorou pe-
lo entendimento e noção de direito que os herdeiros passaram a exer-
cer, o que indica a presença de um princípio de organização do grupo
de herdeiros.

As genealogias deitas a partir dos escravos citados no testamento per-
mitem identificar uma linha sucessória vinda até as atuais famílias de
moradores da Comunidade de Casca.

As práticas matrimoniais examinadas através das genealogias
indicaram casamentos pre6erenciais, embora não exclusivos, com os
vizinhos da localidade de peixeiras, também legatários de um senhor
de escravos.

6

7

8
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32
Sr. Antõnio de Lima

Gomes em seu cavalo.

9 O sobrenome Lopes de Mattos, proveniente do ex-proprietário das ter-
ras e marido de Quitéria, ganha maior destaque na formação das
famílias e 6oi utilizado por mais de um dos escravos herdeiros. Isto indi-
ca que outros "troncos" coram criados a partir dos demais legatários.
Isto pode ser demonstrado nas genealogias através da comprovada pre-
sença centenária de outras íàmílias, com outros sobrenomes, na área. O
auto-reconhecimento e o reconhecimento pelos demais é o que, em
última instância, permite deânir sobre a inclusão ou exclusão de cada
um na categoria de herdeiro(a) do legado de Quitéria.
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Testamento de Francisco Lopes de Mattos

ARQUIVO Público do rio grande do sul

ano 1 821
RIO GliANDE
l CARTÓRIO
órfãos e provedoria
inventário

FRANcisco LOTES DE MATTos - nqVENTARiADO
QUITÉMA PEREIRA DO NASCIMENTO - INVENTARIANTE

n-2 ] 4
M-09
E-04

TESTAMENTO DE FRANCISCO LOTES DE MATTOS

translado do testamento com que Êãeceu o apitão Francisco Lopes de mattos:
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declar8mas e é nosu vontade. que por morte de nabos sc dê o campo do Rctovad0 8 nossa sobrinha perpétua
FRANCISCA poeira, o qual campo.contesta pela parte do sul com B roça das motas e casa velha e pelo parte
do norte o cupão do Renovado direito a costa de pântano do cano, e a uw ap8n pequenos que ãcam no
pântano costa da estrada = declaramos e lé nossa vontade deixarmos a um üâilhedo por nome Fimcisco
Gon®lves trinta vacas e um escravo = declwamos sede também a outro por nome ManDeI enfeitado que o
temos criado quarenta vacas = declaramos e é nossa vontade sede a cada um dos outtoi afilhados parentes e
estranhos vinte vacas a cada um = declaramos e é vontade nossa que depois do nosso $decimento sede a
Angela e LAURA oitenta mil réis. a mda uma = dnlaramos que depois do nosso fãccimento se reparta pelos
pobres duzentos mil réis = declaramos que é nossa vontade que por nossos üalecimmtos fique o crioulo
Aniwto cloro, assim como também o crioulo quer prateado estes bens, e de assim não fazerem 6cuão cativos
- dccluamos que por nossos âUnimetttos 6que Forro o mulato ManDeI = decluamos que por nossos
Êalecimeiltos fique borra a críouJa Theodora procedendo esta bem = declaramos e é nossa vontade se digam
quatrocentas missas pelas almas do pur8atódo de esmola de pataca e meia cada uma c caso aqui neste
continente não queiram celebrar ditas missas pela dita esmola se mmduão dizer no rio de janeiro = declaramos
que deixamos por nosso testamento quando hajam de símios ambos 6Hecídos em segundo lugw Antõnio de
Azevedo e Souza e em terceiro lugar a a16eres Pedra pedreira Made! que por seruço de deus, e por isso
fazerem missão queiram aceitar este testamento loBO que Edecidos üomlos = decluamos que se houver alguma
pessoa que diga que este casal Ihe deve fazendo wRO se lhes satisenão insista por não tempos acabado este
nosso testamento que queremos e é nossa última vontade se cumpra e guarde como nele se contém e a âm
pedimos as justiças de .sua maycstade Q Farão cumprir e dos nossos testamenteiros Ihe pedimos e ro8amas
executei quanto nele detemún8mos e qua! pedimos e rogamos ao tabelião ManDeI dos santos pereira nos
escreveue e depois de escrito nos lesse e por esta digo nos lesse e por estar a nosso contento conforme as
nossas disposições assinei, e a logo da tentadora assinou ele dito tabelião em dia, mês e ano no pHncípio
declarado = Fraacisco Lopes de mattos = a rogo da tentadora e como testemunha que este âez = Mpnoel dos
santos peneira = aprovação de testamento = saibam quintos este ptlblico instwmento de aprovação de
testamento e Última vontade virem que sendo no mo de nascimento de nosso senhor Jesus cristo de mil
setecentos e noventa € quatro mos aos trinta diw do mês de maço do dito mo nesta puagem dos Safras
freguesia dc são Ltiís de MOSTARDAS, em casas de morada do apitão Franc;sco Lotes de mattos onde eu
tabelião fbi chamado e estando af achei tanto & ele como 8 sua mulher dona quitéria peneira do nascimento sãos

m,.seu perfeito juízo e entendimento segundo ao parecer de mim tabelião pelas respostas © perguntas que
!hes fiz e d© suas mãos as mitras me foram dada estas duas folhas de papel com cinco latadas escritas de
onde principia esta aprovação dizendo me era o seu solene testamento, queÊossem tabelião me havia mandado
escrever e por esta a gosto de ambos assídua prebenda-me a tentadora que por ela assinará por não sabei
escrever e que era as suas últimas vontades se cumprisse quanto nele dispuiüam, e assim a pedirão e rogarão
as justiças de,sua m4estade. a que por este revogado a outro quatqü« testamento ou condeishio que entes
deste hajam deito pais só queiram este tivesse validade e pedirão a mim tabelião Ih0 aprovasse o qual
testamento pelo n=har limpo sem borrão entretinha ou cousa que dúüda faça o tomei aprovei luto quanto
aprovar.posso em lazão do meu oficia e mbriquei com nünha mbHm que diz = mntos = de que Hoi aprovação
que assinou o tentador e a rogo da testadora e por ela não saga escrever .assinei eu tabelião com' as
testemunhas abaixo assinadas todas dc maior e coiúKid® de iúm tabelião ManDeI dos gatos pereira que
escrevi e assinei em público e raso = em testemutüo de verdade = estava a sinal público = ManDeI dos santos
penetra = Francisco Lopes de mattos = a rogo da testados Mmoe] dos santos peneira = Maurício l8nacio da
silveira = Antâdo RodHgues da silvo = domingos games ribeiro = theodoro vas de praga = José de Saldanha

ABERTURA DO TESA'AMENTO ( PAG. IOV. A l IV.)

CERTIFICA QUE PERANTE AS TESTEMUNHAS ABAIXO ASSnqADAS ABN O TESTAMENTO DO
FALECIDO CAPITÃO FRANCISCO TOPES DE Maltas, QUE FALECEU NESTA FREGUESIA DE SÃO
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Testamento de Francisco Lopes de Mattos

DE LEMOS - TRAMAS ROSÉ DA ALVA : ELLAS JOSÉ DE FRESTAS - LAURENTINO DIAS DA
COSTA = CUMPRA-SE E REGISTRE-SE . Porto ALEGRE DEZOITO DE ABRIL DE Mll..
SETECENTOS NOVENTA E C)ITO = .SÃO PAIO = NÃO CUMPRO PELA NULIDADE DA Aprovação e
não ter sido aceito até agora por algum dos testamenteiros supra : rio grande trinta de janeiro de mi]
oitocentos e quatorze = rocha = e não se continha mais coisa alguma em dito testamento digo rocha = termo
de aceite = aos vinte e sete dias do mês de novembro de mil oitocentos e vinte e um anos nesta vila de são
Pedto do rio grande em meu éscdtório compareceu presente a primeira tentadora dona quitéria peneira do
nascimento, e por ela me foi dito que aceitava o presente testamento para cumprir com as disposições nele
determinadas pelo falecido tentador seu marido capitão Francisco Lares de maltas com o protesto de haver a
ventura e de.como assim a disse dou üé e por ela não saber escrever a seu rogo assinou o tenente de metidas
Joaquim i8nácio de lemos pedante mim sebastião Borgas de oliveira escrivão da provedoria dos resíduos que o
escrevi = Joaquím ignácio de lemos = e não se continha anais coisa alguma em dito testamento que eu cbcrivão
aqui bem oficialmente fiz transiada do próprio ou qual me reporta em mão da parte a quem a tomei a entregar
depois que com o teor do mesmo original este confere subscreve e assinei nesta vila de são Pedra do rio grande
do sul aos vinte sete dias do mês de novembro de mil oitocentos e Unte e um anos eu sebastião BorBes de
oliveira escrivão da provedoria dos ausentes que o subscreve cotúeri e assinei

sebastião Borgas de oliveira
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a. mirando
portes

diz taurentiilo dias da costa testamenteiro da falecida d. quitéria peneira do nascimento que
Goi moradora da freguesia de MOSTARDAS que ele depôs quem proceder ao inventário
dos bens dela EHeçida com citação da herdeira instituída anna joaquina filha do EHecido
thomas José, casada com tenente coronel Manoel Luís da silvo Borgas residentes an
Caçapava terno da vila de achoeira : ambos tem)os requerido a v. s. se digne a admiti-lo
aprovação de juramento de inventarimte e du a escrita os bens da dona falhada, passando-
se mudado para a sua avaliação pelos respectivos avaliadores de conciliação e precatóda
dirigidas às justiças da referida vila de cachoeira para a citação da referida. herdeira e seu
marido para os tempos do dito int:dentário e partilhas ache final sentença que julgue pena de
se proceder em tudo a sua revelia

d. a. como requer
rio grande, ] 3 de

para v. s. se digne deâerÍr
aos na Fomla que requer

cortes e. r. c. m

autos do inventário com juramento do inventaimte

ano do nascimento de nosso senhor Jesus crista de mi! oitocentos e Unte seis, aos treze dias
do mês de setembro, nesta vila do rio grade de são Pedra em casa de residência do doutor
juiz de cora, provedor Antõnio Joaquim cortes bustamant, onde eu escrivão de seu cago me
achava, e wtmdo presente o testamenteiro inventarímte laurentino dias da costa, pua fizer
o invelttário da falecida d. quitéria pereira do mscimento, para o que logo o dito ministro
Ihe deãeríu o juramento dos smtos evmgelhos em um livro em que p6s sua mão direita sob
cargo do qual Ihe encarregou que bem e verdadeiramente sem dolo nem malícia. amar ou
ódio declarasse o dia, mês e ano em que havia fUecido a dita testador& se com testamento
ou sem ele, e que tendo o apresentasse, e da mesma forma decluasse quantos herdeiros
dela houvessem ficado por seus nomes estados, idades e todos os bens por ela deixados,
tanto dinheiro em moeda, como ouro, prata, moveis , semoventes e de tais. dívidas &tivas e
passivas, sem ocultar cousa alguma que valor tenha até o valor de cinquenta reis. e aceito
por ele testamenteiro e inventarímte dito jur:cimento debaixo dele assim prometeu fizer e
cumprir e logo declaram que 8 dita testamenteira falecera com seu solene testamento que
apresentava para Ihe ser transladado. e Ihe ser entregue B próprio, e quc Êaleccra no diB dose
de junho do presente ano, a qual falecida nlo tivaü filho filhos' de seu matrímânio, e que
constituíra por sua herdeira a annajoaquina, filha do 6Uecido thomas rosé, hoje casada cola
o tenente coronel Mmoel Luiz da silvo Bor8c$ e que 09 bens eram os que iam a declarar e
gaze-los desomes sem ocultar cousa alguma assim como as dívidas ativas e p8ss;vas, para o
que requer a ele ministro que dwlarando que sejam se Ihe passe mandado em mão para
serem avaliados os bens
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Certidão de Casamento de Francisco e Quitéria

g8iiU1.0i0..1)X CÀ.SIÜÍaR.il0

Uiva !n=-==R18 de ãb 0r«lde
"U'JH:a:;:Hn'
«.müqBgm--. Cerbi.fi.co q,ue no Livro ]. de ü,seeiltlltllento de

aa(xae.rito de Ce.tedrcú. do Sao Pedra & fulliü. 29V en-
ont='a-.oe o do teor' segui.n.te:

Aoe dezasseis dia.a do n8s de outubro do u.ulo \ie n1ll
9eüecenboo e ci.acoenta e nove nesta li9,tri.z de $;o Pedra do lIXo
Grande íelbas as tz'es cuioiiica.o denuncj.a,does na farda. do Saé3ra

do Concílio Prldenti.no e e corei.liam;o e con previ.ç;lo do Revelo

Vigário ãa. Vaz'a, efta.ndo preoentea por tesbemMna o n)outoa' Pro
vedor d& Fs8zQRd8 real l.iuloel (ia COf3tn. ]]oz'aes Barbas.lce. e o Sm'

Cento dae OI'den;nçaa Dom.ní3o Goles Ribeiro ee casca';o eu í'ace
üa i.3]'eja so]ei]enen'te ]'!i:ilçC1600 1,0p.B3 .D.B }:]ÂTT03 fi] lo ].eBÍtino
e :ed.-o Zc?ea jã ãef'wi'bo) e de suE! n\x]her ].:íu'ia G013çcQvea rla-

'Gl;i'a]. a,& nova colhi,a de Sa.c!'ementa; coa Quis.Éi?lli. :.üiiBl!{.Á .OQ

.SC1].31€TO í'i.]ha, ].egx'ti.ina de Frcacisco Cuonçalvel3 Retorta jg

:f'unto e .âju!!a Pateira il Souza natal'al e batizí\eia. fJÚ 3'!'egt\e-

si.a, desta vi.la de $ao I'ecb'o do Rio Cz'ulde e loCO dei ao 13en-
çoeo na. fo:z"na do Ritual. Por verdade fi.z eí3te assento.

O 'VI grão Eanoel Fz'ancisco d& i].va

Rj.o Grua.del16 de seteE])ro de 1996

Chances er do .BÍ8nRdQ
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Testamento e Inventário de Quitéria Pereira do Nascimento
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Transcrição do Testamento de Quitéria*

Em nome de Deus amém. Saibam quantos este instrumento de
testamento e última vontade virem que sendo no ano do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e
vinte e quatro aos vinte de maio do dito ano neste cidade de
Porto Alegre capital da Província do Rio Grande do Sul, achando-
me eu Quitéria Pereira do Nascimento em estado de saúde. e em

meu perfeito e claro entendimento, digo, conhecimento, mas pre-
cisada dispor do interesse principal de reconciliação com o
Supremo Autor de meus dias, pela idade avançada em que me
acho de oitenta anos pouco mais ou menos, encomendo-me a
Santíssima Trindade para que me auxilie; passo a fazer este meu
Solene Testamento, disposições de última vontade, pela maneira
seguinte = primeiramente declaro que fui casada com o Capitão
francisco Lopes de Mattos, de cujo consórcio nunca houveram fi-
lhos = Declaro que sou natural e batizada na Matriz da Vila do
Rio Grande do Sul, digo, Grande de São Pedra, filha legítima de
Francisco Gonçalves Retorta, e Anna Pereira de Souza ambos já
falecidos = Declaro que ao presente possuo uma sesmaria de
terra de campo e matos denominada a Fazenda dos Barras
Vermelhos,.a qual contém casas de vivenda de minha morada. e

as mais benfeitorias, e animais vacuns e cavalares que ao pre-
sente se acharem = Declaro que na mesma fazenda possuo na
mesma forma os escravos Pedro, José. Joaquim. felizardo.
Vicente. e Antânio. e as escravas Rosa. Marianna. Mana,
Theodora, e Bebianna dos quais o escravo José e a escrava
Theodora foram declarados no Testamento do falecido meu mari-

do, forros por seu falecimento = Declaro que é minha vontade
que o escravo Antõnio por meu falecimento fique pertencendo a
quatro mulatinhas de nomes, Cezaria. lsmelinda. Mana. e
Sebastianna. as quais o deixo para adjutório de sua subsistência
= Declaro que igualmente é minha vontade que os outros
escravos Pedra, José, Joaquim. felizardo, Vicente, Rosa. Marianna,
Mana. Theodora e Bebianna por meu falecimento, fiquem liber-
tos, para o que meu Testamenteiro passará logo a cada um deles
a sua carta de liberdade. assim como a cada uma das crias das
ditas minhas escravas de nomes Fructuosa. francisco. José,
Aniceto, Rafael, Venancio, e Raquel, e o mesmo a Cesária.
lsmelinda. Mana. e Sebastianna. sem encargo de se acharem
todos libertos na Pia Batismal; mas para abolir qualquer dúvidas,
que possam ocorrer de futuro = Declaro que deixando meu fale-
cido marido a seu sobrinho Bartholomeu Bento Marquei uma
porção de terras na mesma fazenda. para seu arranchamento.
como há de constar de um papel que Ihe passou desta deixa. já
se acha empossado, e entregue de tudo, sem que mais possa
repetir = Declaro que também minha sobrinha Perpétua se acha
inteirada da porção que Ihe foi deixada pelo defunto meu mari-
do, a qual parte da divisa do terreno do dito Bartholomeu Bento
Marques até o Capão do Retovado na referida Fazenda =Declaro
que por meu falecimento deixo na mencionada fazenda dos
Barros Vermelhos a todos os meus escravos, que deixo libertos a
extensão de terreno, que parte do capão do Retovado até a
Lagoa que divide o Capão denominado da Casca. de costa a

costa com declaração de que nenhum deles poderá vendei nem

dispor um só palmo de tal terreno; antes irá passando de um a
outro como por herança para trabalharem e terem de que sobre
viverem; assim como também lhes deixo para todos quarenta
vacas mansas do gado tambeiro para aproveitarem as suas pro-
visões em utilidade própria sua para poderem sobreviver; e uma
carreta com a sua competente boiada; mais uma manada de
éguas para criarem; bem como a competente ferramenta para
trabalharem. a qual o meu testamenteiro comprará, e lhes entre-
gará a cada um = Declaro que a minha roupa boa de vestia se
repartirá às duas órfãs, pobres de maneira que fiquem fornecidas
de tudo que precisarem. e a restante. do uso será entregue as
minhas escravas proporcionalmente; assim como todos os trastes
de casa menos o Faqueiro que se venderá para as minhas dis-
posições = Declaro que deixo o meu oratório com a imagem e
crucifixo a meu sobrinho Laurentino Dias da Costa com a imagem
de Nossa Senhora da Conceição; e as mais imagens as deixo aos

ditos meus escravos para rezarem o Terço, digo, o seu terço a
forma do costume = Declaro que alguns animais que se encon-
trarem na minha fazenda com marca de alguns dos meus
escravos meu testamenteiro as entregará; pois que muito de
minha vontade lhes dei. e permiti esse uso = Declaro que meu
testamenteiro mandará celebrar duas capelas de missas pela
alma de meu falecido marido. duas ditas pelas almas de meus
pais, uma pelas minhas obrigações = Declaro que pela pobreza
recolhida de minha Freguesia de São Luís de Mostradas, repartirá

meu testamenteiro a quantia de um mil réis; mandará mais cele-
brar uma capela de Missas pelas almas do purgatório = Declaro
que deixo vinte dobras para as obras da Igreja de São Luís. e a
dívida proveniente de gados, que me deve meu sobrinho Antânio
da Costa Chaves = Declaro, deixo por esmola por meu faleci-
mento a minha irmã Perpétua. seis dobras e sendo ela falecida.
pertencerão a minha sobrinha Joaquina Dias da Costa que
poderá dispor delas = Deixo mais a órfã filha de minha sobrinha
felicianna vinte cinco mil e seiscentos reis = Deixo igualmente ao
meu afilhado Cândido trinta rezes = Declaro que se celebrarão
pela minha alma quatro capelas de missas todas de esmola do
costume bem como as mais que recomendo = Deixo todos os
trastes de ouro as minhas escravas já ditas = Declaro que consti-
tuo por minha universal herdeira depois de cumpridas todas as
minhas disposições a minha afilhada Anna Joaquina filha do fale-
cido Thomas José pela razão de haver sido instituída também
pelo falecido meu marido herdeira da sua parte = Declaro que

nomeio por meu Testamenteiro, em primeiro lugar a Laurentino
Dias da Costa. em segundo lugar a Joaquim de Lemos, e em ter-
ceiro lugar a Francisco de Azevedo e Souza. aos quais muito de
mercê rogo queiram aceitar este meu testamento, e cumprir as
disposições dele para o que lhes concedo o prazo de três anos. e
não sendo suficiente. poderá o que aceitar requerer prorrogação
competentemente = Declaro que o meu corpo será envolvido no
hábito do seráfico São Francisco. e no caso de não haver em
qualquer outra mortalha a arbítrio do meu testamenteiro, e con-

Transcrição realizada por Mariza Falcão Lopes, para o projeto do NUER/UFSC
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duzido a Igreja Matriz da freguesia onde eu falecer acompa-
nhado do pároco e mais sacerdotes que se acharem. aos quais se
dará a cera e a esmola do costume. os quais todos celebrarão
nesse ou no seguinte dia Missa de corpo presente pela esmola do
costume = E por esta maneira tenho testado e rogo as justiças de
Sua Majestade Imperial queiram dar ante meu testamento toda
força e rigor posto que para sua validade Ihe faltar qualquer
cláusula ou cláusulas que todos aqui hei por declaradas, em
firmeza de que pedi a Libanio Pereira da Sirva que por mim o
escrevesse. e como testemunha a meu rogo assinasse, pela razão

de eu não saber escrever; no mesmo dia mês e ano ao princípio
declarado = Escrevi e assinei a rogo da testadora = Libanio

Pereira da Salva = Saibam quantos virem o presente Instrumento
de Aprovação de Testamento e última vontade que sendo no ano
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e
vinte quatro anos, aos vinte e um dias do mês de maio do dito
ano nesta cidade de Porto Alegre. em casas de morada onde se
achava a Testadora Dona Quitéria Peneira do Nascimento. e eu

tabelião fui chamado, a qual estando aí presente ela em presença
das testemunhas abaixo assinadas, me foram dadas estas três
folhas de papel escritas de onde principiou esta aprovação, dizen-
do me era seu solene testamento e última vontade que o tinha
mandado escrever pelo Capitão Libanio Pereira da Salva. e que
depois de escrito Ihe fora lido, e por estar em tudo conforme a

sua vontade, Ihe rogará que a seu rogo o assinasse por ela tes-
tadora não saber escrevem e queria se cumprisse tudo quanto
nele dispõem, e para a sua inteira validade pedia a mím Tabelião
Iho aprovasse. o qual o aceitei. e correndo-lhe os olhos pelo achar
limpo, sem borrão, entrelinhas nem cousa que duvida fosse. enu-

merei e rubríqueí com a minha rubrica que diz = Campos, e o
aprovei tanto quanto aprovar posso, por autoridade de justiça, e
bem da parte; do que faço este instrumento que sendo lido a tes-

tadora o aceitou a seu rogo a rogo assinou o Capitão Domingos
rosé de Araújo Bastos, e cinco testemunhas presentes a tudo e de
maior de quatorze anos reconhecidos de mim Tabelião Antõnio

José Suares de Campos o escrevi e assinei em público e raso =
Domingos José de Araújo Bastos = Manoel Monteiro de Azevedo
Barros = rosé Caetano ferraz = Luiz Caetano ferraz = Luiz Carlos

de Oliveira = Joaquim de Bittencourt Lemos Maciel Brum = Em
testemunho de verdade estava o sinal público o Tabelião Antõnio
rosé Suares de Campos = Certífico que recebi este testamento.

lacrado e fechado na forma do estilo e o abri para resolver sobre
o funeral, por estar longe do Juízo competente; outro sim certifi-

co que as folhas número quatro no lugar da rubrica se queimou
no ato de estar lendo junto a uma luz por ser noite, e por verdade
vão assinadas duas testemunhas que presenciaram o referido
desastre. freguesia de Mostradas doze de junho de mil oitocen-
tos e vinte e seis. O vigário Felicianno José Pinto de Moura =
Joaquim José de freitas = Aprovado = Alexandre dias da costa
jinventario).= Distribuída cumpra-se. e registrasse. salvo qualquer

nulidade ou prquízo de terceiro. Rio Grande dezesseis de junho
de mil oitocentos e vinte seis = Fortes = Distribuída a Miranda -

fortes = Termo de aceite = No mesmo dia supra em meu cartório
compareceu presente Laurentino Dias da Costa que o reconheço
pelo próprio de que dou fé, e por ele me foi dito que por virtude
deste termo aceitava o presente Testamento para cumprir com as
disposições da Testadora. e que protestava pela vintena na forma
da lei, e de como assim o disse assinou perante mim João José

Dias da Cruz Miranda escrivão que escrevi = Laurentino Dias da
Costa = Registrado no Livro quatro a folhas vinte quatro verso
que serve de registro de semelhantes. Rio Grande dezessete de
junho de mil oitocentos e vinte seis = Escrivão Miranda
Testamento solene de Dona Quitéria Pereira do Nascimento
aprovado, cozido e lacrado na forma do estilo por mim Tabelião
abaixo assinado. Porto Alegre vinte um de maio de mil oitocentos

e vinte quatro = O Tabelião Antânio José Suares de Campos = E
não se continha mais cousa alguma em dito testamento.
Aprovação mais termos de despacho, que tudo aqui bem e fiel-
mente fiz transladar do próprio original o que me reporta, e com
o teor do mesmo confere subscrevi e assinei; nesta Vila do Rio
Grande de São Pedro do Sul aos quatorze dias do mês de setem
bro do ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil
oitocentos e vinte seis anos. Eu João José Dias da Cruz Miranda
escrivão da Provedoria que subscreve, confere e a assinei.
João José Dias da Cruz Miranda

DESCRIÇÃO DOS BENS

EM DINHEIRO E DECORAÇÃO
Declarou o inventariante haver ficado da falecida testadora em
dinheiro corrente a quantia de quatrocentos e dezenove mil e

quatrocentos reis = Da qual fez a despesa do curativo da
Testadora na sua moléstia de que faleceu, enterro e funeral, de
que protestava apresentar em tempo competente documentos
para se Ihe haver respeito na partilha.

OURO E PRATA
Declarou ele inventariante haver ficado da Testadora os bens
seguintes
Um laço de ouro com diamantes
Um dito dito pequeno com topázios

Três anéis de pedras
Um par de brincos de ouro com topázios
Um dito de brincos de flores
Um par de botões de ouro
Um dito de brincos de ouro
Um par de brincos de crisálidas
Um colar com relicário de ouro
Um cordão de ouro com caixilho
Um rosário de ouro com cruz de prata

PRAZ

Um faqueiro com doze facas, doze garfos e onze colheres de
prata
Um par de estribos de prata
Um par de estribos de bocais
Um dito de fivelas de sapatos
Uma bomba de prata
Um caixilho de prata usado
Uma cuia de mate boca de prata
Uma vara de galão de ouro usado

BENS MOVEIS
Um oratório
Uma erigem de Santo
Uma imagem da Concepção
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Duas imagens mais
Um rosário de Jerusalém
Um meio Xale de seda
Um lenço de seda
Sete toalhas de Mão
Uma colcha de druguete encarnado bar-
rado de verde
Um vestido de seda branca de flores
Um dito de calça
Dois ditos de chita
Uma mantilha de caxemira
Um vestido de cetim preto
Uma saia de seda azu
Um manto de seda preto
Um capote de pano fino bandeado de
veludo
Um dito de baetão usado
Um par de meias de seda
Dois lenços brancos
Um Xales de pelúcia
Cinco saias brancas
Uma colcha de baetão cor de rosa
Uma colcha de chita
Dezoito lençóis finos e grossos
Dezoito camisas de mulher
Três bocetas
Um saiote vestir usado
Um baú de couro
Um dito de mascovia

Um dito mais pequeno
Uma caixa grande
Duas ditas mais pequenas
Uma dita de costura
Uma frasqueira com sete frascos e três
garrafas
Seis quadros de parede
Três cadeiras de sola

Um espelho
Dois tamboretes
Uma cama de vinhático

Uma dita de jacarandá
Um xale de couro cru

Uma mesa grande
Duas ditas de campanha
Um armário grande
Três castiçais de latão
Um cochinilha de gadelha
Um estrado
Três colchões de lã

Quatro travesseiros
Duas rodas de fiar
Duas toalhas de mesa de favo

Seis ditas de algodão
Dois guardanapos
Nove fronhas de casa
Uma carretilha

Duas picadeiras
Um par de ligas de retrós

Cinco lenços de três pontas
Dois ditos pequenos
Uma colcha de chita
Uma dita de baetão pintado
Um cobertor branco
Um almofariz
Quatro pratos grandes
Vinte ditos da índia

Quinze ditos de pó de pedra
Doze ditos mais pequenos
Seis ditos semanais
Quatro piões brancos
Um açucareiro de louça
Duas bacias pó de pedra
Uma leiteira
Um bule
Dois copos de vidro para água
Uma garrafa branca de vidro
Um ralo de folha para doce
Uma talha grande de barro

Um ferro de engomar com cunhas
Uma bacia grande de cobre de pés
Uma dita pequena de arame
Três barris de água
Sete panelas de ferro de todo tamanho
Duas trempes de ferro
Duas chocolateiras
Um tacho de cobre

Um dito mais pequeno
Duas bacias de cobre para doce
Quatro gamelas de pão
Uma dita mais grande
Uma queijeira
Um tarro grande
Uma bacia de pão usada
Cinco caixões de pão
Duas peneiras de seda
Uma peneira de cabelo
Uma medida de meio alguém
Um tabuleiro
Uma balança usada
Duas gamelas de pão usada
Quatro enxadas de uso
Quatro machados ditos
Um escopro
Um enxó
Uma serra
Quatro sacos de leiteira
Dois arados usados
Uma carreta usada
Uma dita pequena
Uma escumadeira

Quarenta e seis novilhos Xucros
Trinta rezes no gado alçado
Trinta cavalos de primeira sorte
Trinta ditos macetes
Sete redomoens
Nove éguas mansas de andar
Setenta ditas Xucras

Nove potros

ESCRAVOS

Um escravo de nome Antõnio de Nação
da Costa de 25 anos de idade

DÍVIDAS ATIVAS
Pelo que deve o Tenente Coronel Manoel

Luís da Sirva Borges a herança da falece.
da a quantia de cento e sessenta e sete
mil quarenta reis .

Declarou ele inventariante que enquanto
a dívida que deve Antõnio da Costa

Chaves, não encontrou assento algum
por escrito e sim uma lembrança feita
pelo mesmo Chaves escrita com lápis e
que menciona ter contas com a falecida.
e que pouco Ihe deve. e que por esse
motivo recebeu cento e sessenta e cinco

novilhos segundo se declara no bilhete.
por letra do dito chaves

BENS DEMAIS
Um pedaço de campo cito no distrito
denominado o Campo da Casca, dividi
do por um lado com o Capão do
Retovado e pelo outro com a lagoa que

divide o mesmo Campo da Casca o qual
é pertencente aos Escravos libertos, que
terá meia légua de largo, correndo seu
rumo de costa a costa
Uma e um quarto de légua, que se
divide por um lado com a fazenda da
Chasqueada e por outro com a fazenda
dos Povos, e pelo outro com o pedaço
dos mesmos escravos, e pelo outro com
o mar grosso.
Uma morada de casas citas na fazenda

cobertas de capim. forradas e assoalhadas,
assim como outros ranchos de capim, com
suas benfeitorias de arvoredo

ENCERRAMENTO

E por esta forma houve ele testados
inventariante, estas declarações por de-
claradas, assim como dos bens que
ficarão por morte da falecida testadora.
e que protestava fazer as declarações
que se Ihe oferecem tudo sabem do pre

sente inventário com seu devido tempo

ANIMAIS

Duzentos e setenta e cinco rezes mansas
Dezenove novilhos mansos

Quarenta e nove bois mansos
Cento e dezenove rezes Xucras de rodeio
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para ressalvar o juramento que prestou do que para constar
mandou ele Ministro fazer este termo em que assinou com o
inventariante perante mim Jogo José Dias da Cruz Miranda.
Escrivão que o escrevi.

da a benefício dos herdeiros, havia metido um capataz e dois
praças para costear a fazenda afim de não ser deteriorada. e

que havia pago aos mesmos a quantia de cento e dezessete mil
reis. vindo ele todos os meses ao capataz nove mil reis. e a cada
um peão três mil reis, assim protestava haver dos herdeiros a

despesa que fosse fazendo deste dia em diante e que fazer pre
sente declaração para se Ihe haver respeito na partilha deste
nventário.

Laurentíno Dias da Costa Fortes

Certifico eu escrivão abaixo assinado, que citei Laurentino Dias

da Costa Testamenteiro e inventariante para todos os termos do
presente inventário, até afinal da sentença dos autos com a
pena de revelia. o que se deu por entendido do que dou fé. Rio
Grande 14 de setembro de 1826.

DECLARAÇÕES DA VINTENA
Declarou ele inventariante que protestava por virtude desta

declaração, haver dor bens deste inventário o pagamento de
sua vintena que por lei Ihe é dada

João rosé Dias da Cruz Miranda

Para precatória para ser citada a herdeira. e mandado de avali-
ação em 14 de setembro de 1826.

DECORAÇÕES SOBRE O TESTAMENTO

Declarou ele inventariante que para dar cumprimento a verba

décima em que díz que sua roupa boa se deverá repartir por
duas órfãs pobres de maneira que fiquem fornecidas de todo o
preciso: Declarou o seguinte = Um meio xales de seda velho :
um lenço de seda velho = um vestido de seda = um dito de

calça = dois ditos de calça = uma mantilha de 3 preta = um
vestido de cetim preto = uma saia de seda preta = um capote
de pano fino = um dito de baetão = um par de meias de seda =
dois lenços brancos = duas saias brancas = duas ditas de gomas
= uma colcha de baetão = uma colcha de chita = quatro lençóis
finos = quatro lençóis de pano de linho = quatro camisas finas

quatro camisas mais inferiores e que a mais roupa pertencia
as herdeiras escravas

Miranda

DA APROVAÇÃO
Aos quatorze dias do mês de setembro de mil oitocentos e vinte
e seis anos, nesta vila do Rio Grande de São Pedro em meu

cartório, apenso a estes autos o inventário do falecido Capitão
francísco Lopes de Mattos, marido que foi da falecida. o qual
nventário apenso, a estes autos por não ter a falecida prestado

conta do testamento deste falecido do que faço este termo e Eu
Jogo rosé Dias da Cruz Miranda escrivão que escrevi

DECORAÇÕES QUE FAZ O INVENTARÊANTE
Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro de mil oitocentos e vinte
sete anos, nesta vila do Rio Grande de São Pedro em casas de

residência do doutor Juiz de fora Provedor Antânio Joaquím fortes
Bustamant . onde eu escrivão de seu cargo abaixo declarado me
encontrava e estando aí presente o testamenteiro inventariante

Laurentino Dias da Costa por ele foi dito ao Ministro que por vir
tude deste termo vinha fazer as declarações últimas precisas deste
inventário as quais vão a seguir:

DECORAÇÕES PARA O PAGAMENTO DO GADO AOS
ESCRAVOS HERDEIROS

Declarou que a vista da verba nona em que declara ficar para
os herdeiros uma carreta com a sua competente boiada. que
esta deve ser de vinte quatro bois mansos, para bem do traba-
lho da carreta

Declarou mais que na mesma verba declara uma manada de éguas
para os herdeiros, que esta deverá ser o número de vinte éguas.
Declarou finalmente que para bem de satisfazer o completo
desta verbal em que declara que se entrega a competente ferra-
menta aos escravos, esta não pode importar em menos de

cinqüenta mil. para cujo fim fazia o presente declaração para
Ihe sair em pagamento esta quantia

DÍVIDAS ATIVAS

Declarou ele inventariante que a esta testamenteira estava a dever

José Buenos freijó, a quantia de cento e cinqüenta mil réis, produ-
to de gado que a falecida havia vendido a este e que sobre esta
dívida corria um pleito, o qual havia sido apelado para a ouvidoria
geral da comarca, o qual estava por decidia

ENCERRAMENTO

E por esta forma ouve ele testamenteiro inventariante estas últi-

mas declarações por declaradas, e que protestava fazer as que
mais Ihe forem precisas . A vista do que mandou ele Ministro que
se apresentavam os documentos a este inventário para Ihe haver
em conta na partilha assim como as mais declarações do que
para constar faço este termo em que assinou o Ministro. e inven-
tariante perante mim João José Dias da Crua Miranda escrivão
que escrevi.

FUNERAL

Declarou ele inventariante haver despendido no funeral da fale

cada Testadora, em pagamento das avaliações registros do testa-

mento, em selos e reconhecimento dos documentos que apre-
sentava que são Feto com a conta na quantia de duzentos e
cinqüenta e um mil, trezentos e sessenta e cinco reis.

DfSPÊNDTO QUE FEZ O TESmMENTEIRO

Declarou ele inventaríante que para bem de conservar a fazen-
fortes

Laurentino Dias da Costa
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Um vestido de seda branco de flores -l
Um vestido de calça - l
Dois vestidos de chita - 2

Uma mantilha de casimira - l
Um vestido de cetim preto - l
Uma saia de seda azul - l
Um manto de seda preto
Um capote de pano fino bandeado de veludo -l
Um capote de baetão usado - l
Um par de meias de seda - l
Dois lenços brancos - 2
Um xales de pelúcia - l
Cinco saias brancas - 5

Uma colcha de baetão cor de rosa - l
Uma colcha de chita - l

Dezoito lençóis finos e grossos - 18
Dezoito camisas de mulher - 18
Três bocetas - 3
Um saiote de vestir usado - l
Um baú de couro
Um baú de mascovia - l

Um baú mais pequeno
Uma caixa grande - l
Duas caixas mais pequenas - 2
Uma caixa de costura -l

Uma frasqueira com sete frascos e três garrafas
Seis quadros de parede - 6
Três cadeiras de sola - 3

Um espelho - l
Dois tamboretes - 2
Uma cama de vinhático - l

Uma cama de jacarandá - l
Um xale de couro cru - l

Uma mesa grande - l
Duas mesas de campanha - 2

Um armário grande - l
Três castiçais de latão - 3

Um cochinilha de gadelha - l
Um estrado - l

Três colchões de lã - 3
Quatro travesseiros - 4
Duas rodas de fiar - 2
Duas toalhas de mesa de favo - 2
Seis toalhas de algodão - 6
Dois guardanapos
Nove fronhas de casa -9
Uma carretilha - l
Duas picadeiros - 2

Um par de ligas de retrós l
Cinco lenços de três pontas - 5
Dois lenços pequenos - 2
Uma colcha de chita - l
Uma colcha de baetão pintado
Um cobertor branco - l
Um almofariz - l

Quatro pratos grandes - 4
Vinte pratos da índia - 20

Quinze pratos de pó de pedra - 15

2

DELIMITADA DO MANDATO DE AVALIAÇÕES
Aos vinte cinco dias do mês de janeiro de mil oitocentos e vinte
sete anos,'nesta Vila de Rio Grande de São Pedro. em meu
cartório pelo testamenteiro e inventariante Laurentino Dias da
Costa me foi entregue o mandado com as avaliações dos bens
deste inventário que ao diante se segue do que faço este termo
e eu Jogo José Dias da Cruz Míranda escrivão que escrevi.

o DoutorAntânio Joaquim Fortes Bustamant. do desembargo de

Sua Majestade Imperial, juiz de fora Provedor de ausente capelas
e resíduos, nesta vila do Rio Grande de São Pedro a seu termo.
Mando aos avaliadores do conselho da freguesia de MOSTAR-

DAS. que em cumprimento deste mandado de avaliação por mim
assinado, procedam na avaliação dos bens constantes da relação
junto dando-lhes seu justo valor O que cumpram. Rio Grande 14
de setembro de 1826. e eu ioão José Dias da Cruz Miranda
escrivão da provedoria que o escrevi.

fortes

REUÇÃO DOS BENS DA FALECIDA D. QUFTÉRIA PEREIRA DO
NASCIMENTO mRA SEREM AVALIADOS O SEGUINTE

Um laço de ouro com diamantes - l
Um laço de ouro pequeno com topázios - l
Três anéis - 3

Um par de brincos de ouro com topázios - l
Um par de brincos de ouro com flores - l
Um par de botões de ouro usado - l
Um par de brincos de ouro usado - l
Um par de brincos de crisálidas - l
Um colar de relicário de ouro - l
Um cordão de ouro com caixilho -l

Um rosário de ouro com cruz de prata -l

PRAZ

Um faqueiro com dose facas, dose garfos e onze colheres de
prata -l
Um par de estribos de prata l
Um par de estribos de bocais - l

Um par de fivelas de sapato - l
Uma bomba de prata - l
Um caixilho de prata usado - l
Uma cuia de prata boca de prata - l
Uma vara de galão de ouro usado - l

BENS MÓVEIS
Um oratório - l
Uma efigem de Santo Cristo - l
Uma imagem da Conceição - l
Duas imagens mais - 2
Um rosário de Jerusalém - l
Um meio xale de seda - l
Um lenço de seda -l
Sete toalhas de mão - 7
Uma colcha de druguete encarnado barrado de verde
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Doze pratos mais pequenos - 12
Seis pratos semanais - 6
Quatro piões brancos - 4

Um açucareiro de louça - l
Duas bacias pó de pedra- 2
Uma leiteira- l
Um bule - l

Dois copos de vidro para água
Uma garrafa branca de vidro - l
Um ralo de folha para doce - l
Uma talha grande de barro -l
Um ferro de engomar de cobre de pés
Uma bacia grande de cobre de pés
Uma bacia pequena de arame - l
Três barris de água - 3
Sete panelas de ferro de todo tamanho
Duas trempes de ferro - 2
Duas chocolateiras - 2
Um tacho de cobre - l

Um tacho mais pequeno - l
Duas bacias de cobre para doce -2
Quatro gamelas de pão - 4
Uma gamela mais grande - l
Uma queijeira - l
Um tarro grande - l
Uma bacia de pão usada - l
Cinco caixões de pão - 5
Duas peneiras de seda - 2
Uma peneira de cabelo - l

Uma medida de meio alquém - l
Um tabuleiro - l

Uma balança usada - l
Duas gamelas de pão usada - 2
Quatro enxadas de uso - 4

Quatro machados de uso - 4
Um escopro - l
Um enxó - l
Uma serra - l

Quatro sacos de leiteira - 4
Dois arados usados - 2
Uma carreta usada - l

Uma carreta pequena - l
Uma escumadeira - l
Quatro sacos de leiteira - sem efeito

2

Setenta éguas xucras -70
Nove potros - 9

ESCRAVOS

Um escravo de nome Antõnio de Nação da Costa de 25 anos de
idade - l
BENS DEMAIS

Um pedaço de campo cito no distrito de MOSTARDAS denomi-
nado Capão do Retovado, que se divide pela Lagoa de que
divide o Capão da Casca. que tem meia Légua. para ser avalia-
do com separação de Costa a Costa, deixado aos escravos.
Uma e um quarto de légua, que se divide por um lado com a
fazenda da Charqueada. e por outro com a fazenda dos Povos.
e por outro lado com o pedaço dos mesmos escravos, e pelo
outro com o mar grosso.
Uma morada de casas citas na fazenda. assim como todas as

demais casas; tudo com as suas benfeitorias, com declaração de
cada uma couza depensi. assim como as benfeitorias de aworedos.

l

7

Rio Grande 14 de setembro de 1826

Escrivão da Provedoria
João José Dias da Cruz Miranda

ANIMAIS

Duzentos e setenta e cinco rezes mansas
Dezenove novilhos mansos - 19
Quarenta e nove bois mansos - 49

Cento e dezenove rezes xucras de rodeio
Quarenta e seis novilhos xucros- 46

Trinta rezes de gado alçado - 30
Trinta cavalos de primeira sorte - 30
Trinta cavalos macetas - 30
Sete redomoens - 7
Nove éguas mansas de andar - 9

275

119
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AVAL[AÇÃO DOS BENS DA FALECIDA DONA QUITÉR}A PEREIRA DO NASCIMENTO QUE NÓS AVALIADORES ABAIXO ASSINADOS FERE
MOS PEM FORMA SEGUINTE

Um laço de ouro cravado de diamantes por trinta dois mil réis
Um laço de ouro com topázios por quatro mil e oito centos reis
hês anéis por três mil oitocentos quarenta réis
Um par de brincos de ouro com topázios por oitocentos réis
Um par de brincos de flores por seiscentos e quarenta réis
Um par de botões de ouro usados por cinco mil duzentos réis
Um par de brincos de ouro por dois mil réis
Um par de brincos de crisálidas por quatro mil réis
Um cordão de ouro com caixilho por nove mil e seiscentos réis
Um relicário com colar de ouro por vinte e oito mil e duzentos réis
Um rosário com cruz de prata por trezentos e vinte réis

Um faqueiro de prata com doze facas. doze garfos e onze
colheres por setenta e seis mil e setecentos réis
Um par de estribos de prata pequenos por oito mil
e setecentos e cinqüenta réis
Um par de bocais de prata por dois mil e duzentos reis
Um par de fivelas de prata por três mil e seiscentos réis
Uma bomba de prata por mil cento e cinqüenta réis
Um caixilho de prata usado por seiscentos réis
Uma cuja com boca de prata por oitocentos réis

Uma vara de galão de ouro põe cento sessenta réis
Um oratório por trinta e oito mil e quatrocentos réis
Uma imagem do Santo Cristo por dezesseis mil e duzentos réis
Uma imagem de Nossa Senhora por dois mil réis

Duas imagens mais por seis mil réis
Um rosário de Jerusalém por quatrocentos e oitenta réis

32#000
4#800
3#840
#800
#640

5#200
2#000
4#000
9#600

28#200

#320
76#700

8#750

2#200
3#600
l#150
#600
#800

#160
38#400
16#200
2#000
6#000

#480
248#040

Um meio xale de seda velho por novecentos e sessenta reis
Um lenço de seda por trezentos e vinte réis
Duas toalhas de bretanha por mil quatrocentos e quarenta réis

Três toalhas de pano de linho usadas por mil e duzentos réi
Três toalhas de algodão usadas por seiscentos réis
Uma colcha de druguete encarnada barrada por quatro mil réis
Um vestido de seda branco de flores usado por oito mil réis
Um vestido de calças por dois mil réis
Dois vestidos de casa branca por dois mil réis. digo por quatro mil réis
Uma mantilha de casimira por quatorze mil réis

Um vestido de cetim preto por quatorze mil réis
Uma saia de seda azul por três mil réis
Um manto de seda preta por dez tostões

Um capote de pano fino barrado de veludo por cinco mil réis
Um capote de baetão usado por mil e seiscentos réis
Um par de meias de seda por mil e duzentos réis
Dois lenços brancos por seiscentos e quarenta réis
Um xale de pelúcia usado por mil novecentos e sessenta réis
Três saias ( duas) brancas de bretanha por três mil réis

Duas saias de garras usadas por novecentos réis
Uma colcha de baetão por dois mil e quinhentos réis
Uma colcha de chita por dois míl quinhentos e sessenta réis

Sete lençóis finos usados todos por oito mil e quatrocentos réis
Onze lençóis de pano delicado por onze mil réis

Sete camisas finas por sete mil oitocentos e quarenta réis
Onze camisas mais inferiores por nove mil e novecentos réis

#960
#320

l#440
l#200
#600

4#000
8#000
2#000
4#000

14#000
14#000
3#000
l#ooo
5#000
l#600
l#200
#640

l#960
3#000

#900
2#500
2#560
8#400

1 1 #ooo
7#840
9#900
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Três bocetas por seiscentos réis
Um saiote de vestir de Pano por dois mil réis
Um baú de couro por sete mil réis
Um baú de mascovia usado por quatro mil réis
Um baú mais pequeno por novecentos e sessenta réis

Uma caixa grande usada por dois mil quinhentos e setenta réis
Duas caixas mais pequenas por quatro mil réis
Uma caixa de costura por novecentos réis
Uma caixa com sete frascos e três garrafas por cinco mil réis
Seis quadros de parede usado por dois mil e quatrocentos réis
Três cadeiras de palhinha usadas por dois mil quatrocentos réis
Dois tamboretes usados por mil e duzentos réis
Uma cama de vinhático torneada por oito mil réis
Uma cama pequena de jacarandá por dezenove mil e duzentos réis
Um cofre de couro por mil seiscentos réis
Uma mesa grande por dois mil e quinhentos réis
Duas mesas de campanha por quatro mil réis
Um armário grande por quatro míl réis
Três castiçais de latão por mil novecentos e viste réis
Um cochínilha de gadelha por dois mil réis
Um estrado velho por novecentos réis

Três colchões usados de lã por quatro mil réis
Quatro travesseiros por mil duzentos e oitenta réis

Duas rodas de fiar usadas por mil duzentos e oitenta réis
Duas toalhas de favos por mil seiscentos réis

Seis toalhas de algodão por dois mil quatrocentos réis
Dois guardanapos usados por duzentos e quarenta réis
Nove fronhas de casa usadas por três mil e seiscentos réis

Uma carretilha de latão por duzentos e quarenta réis
Duas picadeiras por cento e sessenta réis
Um par de ligas de retrós por cento e sessenta réis

Cinco lenços usados de três pontas por trezentos e vinte réis
Dois lenços pequenos por trezentos e vinte réis

Uma colcha de chita velha por quatrocentos e oitenta réis
Uma colcha de baetão pintada por quatrocentos. digo.
mil duzentos e oitenta réis

Um cobertor branco inferior por cento e sessenta réis
Um almofariz por oitocentos réis

Quatro pratos grandes por dois mil quinhentos e sessenta réis

Vinte ditos da índia pequenos por dois mil e quatrocentos réis
Quinze pratos dito de pó de pedra pequenos por novecentos réis
Doze pratos mais pequenos por seiscentos réis
Seis pratos mais pequenos por duzentos réis

Quatro pirex por cento e sessenta réis
Um açucareiro por cento e vinte réis

Duas bacias de mão por novecentos e quarenta réis
Uma leiteira por quatrocentos réis
Um bule por seiscentos réis

Um copo de vidro grande por quinhentos réis
Um copo pequeno por cento e sessenta réis

Uma garrafa branca de vidro por trezentos e vinte réis
Um ralo de ralar doce por cento e sessenta réis
Uma talha para água por cento e vinte réis
Um ferro de engomar com cunhas por quatrocentos e sessenta réis
Uma bacia de cobre grande de pés por doze mil e oitocentos réis

Uma bacia de arame pequena por seiscentos quarenta réis
Três barris de água usados por quatrocentos oitenta réis
Sete panelas de ferro de todo tamanho por três míl réis

#600
2#000
7#000
4#000
#960

2#570
4#000

#900
5#000
2#400
2#400
l#200
8#000

19#200
l#600
2#500
4#000
4#000
l#920
2#000
#900

4#000
l#280
l#280
l#600
2#400
#240

3#600
#240

#160
#160
#320
#320
#480

l#280

#160
#800

2#560
2#400
#900
#600
#200

#160
#120
#940
#400
#600
#500
#160
#320
#160
#120
#460

12#800

#640
#480

3#000
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Duas trempes de ferro por mil réis
Duas chocolateiras usadas por trezentos e vinte réis
Um taxo de cobre por oito mil réis

Um taxo pequeno por quatro mil réis
Duas bacias de cobre para doce por três mil duzentos réis
Quatro gamelas de pau por novecentos e sessenta réis
Uma gamela grande por quatrocentos e oitenta réis
Uma queijeira por trezentos e vinte réis
Um tarro grande por quatrocentos réis
Um barril de pau por seiscentos e quarenta réis

Cinco caixões por mil e seiscentos réis
Duas peneiras de seda usadas por quatrocentos réis
Uma peneira de cabelo por cento e sessenta réis
Uma medida de meio alqueire por duzentos quarenta réis
Um Tabuleiro por duzentos e quarenta réis
Uma balança usada com pesos de dez libras por três mil réis
Duas gamelas de pau grandes usadas por trezentos e vinte réis
Quatro enxadas velhas por mil duzentos e oitenta réis
Quatro machados velhos por dois mil duzentos quarenta réis
Um escopro velho por duzentos e quarenta réis
Um enxó velha por quatrocentos réis
Uma serra velha por trezentos e vinte réis
Quatro sacos de leiteiras usadas por mil duzentos oitenta réis

Dois arados em uso por mil duzentos e oitenta réis
Uma carreta grande usada com seus pertences por vinte mil réis

Uma carreta mais pequena por dez mil réis
Uma escumadeira por quatrocentos réis
Duzentos e setenta e cinco rezes mansas a quatro
mil réis (cada) um conto e cem mil réis
Dezanove novilhos mansos a cinco mil e quinhentos (cada)
cento e quatro mil e quinhentos réis
Cento de dezenove rezes xucras a três mll réis (cada)
trezentos e cinqüenta e sete mil réis
Quarenta e seis novilhos lucros a cinco mil réis (cadal
duzentos e trinta mil réis

Quarenta e nove bois mansos a seis mil e quatrocentos
réis (cada) trezentos e treze mil e seiscentos réis

Trinta rezes no gado alçado a dois mil réis (cada) sessenta mil réis
Trinta cavalos de primeira sorte a três e duzentos réis
jcada) noventa e seis mil réis
Trinta macetes a mil e seiscentos réis (cada) quarenta e oito mil réis
Sete redomoens a dois mil réis (cada) quatorze mil réis

Nove éguas mansas a mil réis nove mil réis
Setenta éguas xucras a quatrocentos réis (cada) vinte e oito mil réis

Nove potros capoens a mil e seiscentos réis (cada) quatorze
mil e quatrocentos réis

Um escravo Antõnio de nação Angola e idade de vinte e cinco
anos por duzentos mil réis
Um pedaço de campo sito no distrito de Mostardas no
lugar chamado Campo da Casca que se divide pela parte

do Sul pelo meio da vertente místico ao Capão do Retovado
que pertence a Laurentino Dias da Costa pela parte do Norte
a ponta da lagoa que fica a meio campo que divide o mesmo
campo do Capão da Casca deixado aos escravos que terá
meia Légua pouco mais ou menos por dois contos de réis

Cinco quartos de légua pouco mais ou menos que se
divide pela parte do Norte com a fazenda da Charqueada

e pelo outro com a fazenda dos povos e pelo outro com

l#ooo
#320

8#000
4#000
3#200
#960
#480
#320
#400
#640

l#600
#400
#160
#240
#240

3#000
#320

l#280
2#240
#240
#400
#320

l#280
l#280

20#000
10#ooo

#400
1 100#ooo

1 04#500

357#000

230#000

31 3#600

60#000
96#000

48#000
14#000
9#000

28#000
14#400

200#000

2000#000

5625#000
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o mesmo pedaço dos escravos e pelo outro com o mar
grosso por cinco contos e seiscentos vinte cinco mil réis
Uma morada de casas sitas na mesma fazenda coberta

de capim forradas e assoalhadas por cento e cinqüenta mil réis
1 50#000

12#000Duas casas pequenas dos escravos a doze mil réis

Mostardas 27 de outubro de 1826

D. 29#800 João S de Bruto
Marcellino José de Souza

DELIMITADA DA CITAÇÃO AO HERDEIRO

Aos vinte dias do mês de fevereiro de mil oitocentos e vinte sete anos, nesta Vila do Rio Grande de São Pedro em meu Cartório pelo
testamenteiro e inventariante Laurentino Dias da Costa me foi entregue este requerimento com a citação feita a herdeira que tudo é
o que adiante se segue para ser juntada a estes autos. E eu João José Dias da Cruz Mirando Escrivão que escrevi

ELMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE FORA E PROVEDOR

Diz Laurentino Dias da Costa, testamenteiro da falecida D. Quitéria Pereira do Nascimento, que ele está por este juízo procedendo aa
Inventário dos bens da mesma falecida; em cujo Testamento instituía para herdeira a Anna Joaquina filha do falecido Thomas José casada

com o tenente Coronel Manoel Luiz da Silva Borges, residente em Caçapava termo da Vila de Cachoeira para cujo lugar se extraiu carta
precatória citatória para serem citados; e como até o presente não tem vindo, e o supra citado cabeça de casal se acha no termo desta
Vila; em tais termos requer a Vossa Senhoria se digne mandar passar mandado para este ser citado por ser cabeça de sua mulher quan-
do os termos do dito inventário e partilhas até final sentença que a julgue pena de se proceder em tudo a sua revelia portanto.

1. Mdo. Rio Grande
fevereiro de 1827

M. V S '. Se digne deferir ao
supra = forma que requer

Fortes

Doutor Antõnío Joaquim .fortes Bustamant, do desembargo de S.M.S.
Juiz de Fora e Provedor de Ausentes Capelas e Resíduos nesta Vila e
seu termo.

DECORAÇÃO

Aos vinte dias do mês de fevereiro de míl. oitocentos e vinte sete anos,
nesta Vila do Rio Grande de São Pedro em meu cartório faço estes
autos conclusas ao Doutor Juiz de Fora e Provedor Antânío'Joaquim
fortes Bustamant, e eu João José Dias da Cruz Miranda escrivão que
escrevi

Mando a qualquer oficial de Justiça o vintenas, dos diante mim. que
em cumprimento deste meu mandado por mim assinado, e a requeri-
mento do testamenteiro inventariante j Se dê ao suplícado Tenente

Coronel Manoel Luas da Salva Borges e por cabeça de sua mulher por
todo o requerimento no mandado digo. requerido na petição retiro
çom a pena concominada o que o cumpram . Rio Grande 7 de
fevereiro de 1827. E eu João José Dias da Cruz Miranda Escrivão que
escrevi

Haja vista o Promotor Fiscal Rio Grande 20 de fevereiro de 1827

fortes

Fortes DAm

Aos vinte dias do mês de fevereiro de mil oitocentos e vinte sete anos,
nesta Vila do Rio Grande de São Pedro em casas de morada do Doutor

Juiz de fora e Provedor Antõnio Joaquim Fortes Bustamant. do que

faço este termo e eu João José Dias da Cruz Miranda escrivão que oescrevi

Certifica que em comprimento do Mandado supra citei ao Tenente
Coronel Manoel Luiz da Silvo Borges por todo o contendo no mandado
supra o qual. me respondeu que podia passar a certificar que por si e
por cabeça de sua mulher sedaxla por citado. 0 proferido 'é verdade do
que dou fé . São francisco de Pauta 1 5 de fevereiro de 1 827

Joaquim dos Santos
Oficial Jurado

DE VISA
Elegio no mesmo dia mês e ano supra em meu cartório faço estes
autos com vista ao Provedor do Juízo o Advogado Feliz José dos Passos
do que faço este termo e eu Jogo José Dias da Cruz Miranda escrivão
que o escrevi

A vista das declarações e avaliações feitas neste inventário

fiat Justitio

0 Promotor fiscal Feliz rosé dos Passos
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Mn IÓRIA E IDENTIDADE

No contexto regional e local. alguns aspectos discretos singularizam a Comu-
nidade de Casca quanto às demais e com as quais esta estabelece amplas rela-
ções. Os que procuram uma Imediata conexão com a África ou mesmo com a
escravidão âcam desapontados, pois o tipo de formação que ali se gestou está
diretamente ligado ao que se convencionou como "cultura brasileira". O prin-
cipal desato é valorizar os mpectos mais representativos ou expressivos da cul-
tura local sem torna-los algo exótico ou incorrer numa generalização, geral-
mente associada à identidade nacional como sinónimo de "mestiça'

Quando falam de si, os moradores referem-se principalmente a um passa-
do de lutas, em épocas de crises, associadas à "cruz,.znuz&z e à Xríz'ü gwe#azla
pena'r iozZz z PZz zafúo". Esses relatos estão bocados em experiências compar-
tilhadas, como o trabalho nas colheitas, a construção e reforma das casas, o
trato com o gado e todos os sinais dados pela natureza para anunciar as esta-
ções do ano, o movimento das dunas, as cheias nas lagoas, as ovelhas no cam-
po e as bestas: de São Jogo, o Terno de Reis e os Ensaios de Promessa.
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Toda memória coletiva, percebeu Halbwachs (1980), é relacional e está
estruturada em identidades de grupo. A memória dos indivíduos só existe
pela intersecção em experiências grupais de diversos tipos, tais como
família, trabalho, lazer e residência. Os acontecimentos do passado compar-
tilhados são os que têm particular importância nas ações do presente, sejam
eles reais ou imaginários. As recordações mais relevantes são aquelas parti-
lhadas por todos, desdobrando-se em uma "versão acordada do passado"
Não se trata de um simples ato de recordar, nem é como uma réplica do pas-
sado, mas esta memória advém de um complexo processo de comunicação,
demonstrando como a cultura é contextualmente construída.

Tomo este conceito para descrever de que forma o passado expressa-se em
Casca, resultando em memória social de grande complexidade e abrangência
e, na medida em que dá sentido ao presente, projeta-o em ações futuras'
Neste sentido é que na Comunidade de Casca todos os aspectos da vida em
coletividade são acionados de maneira específica, para dar sentido e inte-
ligibilidade à história dos que lá vivem.

Assim é que o Ensaio de Promessa constitui uma das expressões da reli-
giosidade e sociabilidade, lembranças freqüentes entre os mais velhos de
Casca, representando, principalmente, saudade. A "Promessa" tem sido
registrada em todo o meio rural brasileiro, nas regiões Nordeste e Sudeste
está associada à reza ou dança de São Gonçalo (Cascudo, 1959). Ela é emi-
nentemente religiosa e lúdica, com danças e cantos, feitos com o bater de
palmas e vigorosa marcação dos pés, "algo como o batuque sacralizado"
(Damante, 1980) e invariavelmente decorrente de promessas. Os cantos
são puxados por violeiros e cantadores e acompanhados pelos demais, que

l Na literatura antropológica a memória coletiva. discutida a partir da obra de Durkheim. busca diferen-
ciar-se da memória dos indivíduos. Principalmente o trabalho de Halbwachs centrou-se no fato de que
grande parte da memória está ligada à inclusão. à constituição de grupos sociais de diversos tipos. Sua
ênfase recai sobre a natureza coletiva da consciência social, deixando em segundo plano os processos de
pensamento dos indivíduos. fentress & Wickham (1992) lançam mão da memória social para tratar a
questão de forma mais abrangente e para poder considerar a memória sem deixar de incluir o lado cole-
{ivo da vida consciente de cada um de modo a não pensar o indivíduo como uma espécie de autómato,
passivamente obediente à vontade coletiva interiorizada, e para considerar o processo como criativo e
ativo. Procurando, sobretudo, mostrar que a memória pode incluir tudo, desde "as nossas recordações pes-
soais e até o processo cognitivo de recordar, contendo, portanto, desde a sua concepção original muito de
social (1992:8)Clê
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fazem o coro e os movimentos coreográGicos. Há muitas variantes dessas
danças registradas em diversas partes do país, e coincidem com áreas onde
vivem até hoje os descendentes dos africanos. "Promessas" coram regis-
tradas em todo o Nordeste, Minas Gerais e do Vale do Paraíba até o ex-
tremo sul do Brasil.

Em Casca, o Ensaio de Promessa, como é chamado, pode estar associa-
do a diversas situações cotidianas, desde pedidos "de graça" relacionados
com a natureza até aspectos diversos da vida, como situações de crise, con-
flitos ou o casamento com a pessoa amada. Seu Gaspar, com 83 anos, atual-
mente o mais idoso de Casca, conta:

Clmndo eu era pequenino, recém-nascido, era só Tendo. Mamãefez
Ilha promessa para Nossa Sabota do Rosário. Se eu me criasse eh
ébria um Ensaio. A{ eu .@i me endireitando, cresci, $queiforte. . . e

ehfez o Enscúo. OEnsaio era cantado em rem. Reunia todo mundo
rla casa que erü feita ü promessa, bem entendido, os que era
dançante. C) resto liinba pra, apreciar. As Teus eram continuachs e
pwachs por um cb4e. O tioAlfedofoi o llltimo. Morava ali on&
hoje éo ando da casa do Sr. Mártir. ELe dizia pra nós, agora Dano
canta tal rem. Ele começava e os ouros respondiam.

Eu não me akmbro mais. . . mas h nos peixeira ainch tem.

Para o Sr. Gaspar, a devoção a São Jorge e Nossa Senhora do Rosário
"z,e/a 2e.pega/eno", de seus pais. No seu quarto, na cabeceira, há também
uma imagem de Santa Luzia. Ele confirma que o hábito de fazer promes-
sas ainda é mantido.

Dona Adolfina, chamada carinhosamente por todos dc Dodoca, é uma
das mais idosas de Casca e Eez questão de me explicar que o Ensaio de
Promessa era uma dança só de homem. Mas que gostava muito de assistir
e sabia cantar todas as cantigas. Seu olhar desliza pelas frestas da janela, vai
longe e ela começa a cantar:
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São Benedito

Santinho preto
Fah na boca
E ronca no peito

Conta que o velho Maçarico, 'h?; de Gongo': cantava e dançava assim:
IZ)eaj /r s,Z/ue, cas,z Santa, m,Ze Zr Z)ezzs. . . "Mas não se lembra muito mais,

e acrescenta: 'b Z)/á s.zóe Z'e,m wzz ' ... " Fui conversar com o Sr. Diosmar,
conhecido como Diá, e ao tocar no assunto ele sorri e começa a demons-
trar, gesticulando, como era, os homens cantando e dançando em fila:

Santo Antânio

Repinica o sino
Pra var a Bandeira
Na Casa Santa

Deus te salve a casa

Oi que üca morada
Ói o São Grano{
Ó{ o São Granoá

Pinitinba & fama
alba tá... CboTa marambú,
chora, l i %ê

Deus te sala;e

C)i qw rica Morada

Conta, com uma expressão muito triste e saudosa, que há muitos anos
atrás o padre católico proibiu o Ensaio de Promessa em Casca, alegando
Nue eta-" coisa cie batucarid'

E desde então o Sr. Diá não 6oi mais na igreja católica. Ele freqüenta o
Tabernáculo, uma igreja evangélica que fiinciona em uma pequena edifi-
cação situada no terreno do Quincas, às margens da BR-lOI, que corta as
terras de Casca.

Também o Sr. Osmar conta que chegou a participar e lembra um dos Ensaios:

Ói o Sa. Pedra
(bae no Cé% vieste

Agora mesmo chegaste
pneu santo

Cãue mibgre trouxeste

Ai uem a estrela Dilua
Vem rompendo o dia
Temo festa maçada

Com toca nossa alegria
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Terno de Reis de Casca.

Jornal Freguesia das Águas
de Mostardas, 1999.

Juntamente com as lembranças das bestas, há uma releitura da própria
vida cotidiana em Casca, permeada pelos laços de parentesco, do compar-
tilhar o lugar, a casa, a família, composta de avós, pais, filhos, netos, noras,
genros e a criançada, crescendo junta, aprendendo a compartilhar e a dis-
putar os recursos esparsos- Ou até mesmo quando, mais tarde, os filhos
começam a sair para trabalhar cora e os velhos âcam ali, à espera das visi-
tas destes, nas férias escolares, quando a criançada vem passear, correr solta
pelos quintais e campos com os primos.

Os moradores de Casca participam e organizam na atualidade as diver-
sas atividades religiosas e festivas como churrascos, bestas juninas e bailes
que acontecem no Bar do Sr. Martin e nas vizinhanças: no Bacopari,
Palmares, Retovado, Cavalhada. Em Mostardas, contam, há a Festa Cam-
peira -- uma vertente do tradicionalismo gaúcho se organizando, freqüen-
tada por alguns jovens de Casca. A roda de chimarrão acompanha todos os
momentos da vida (Foto 34).

Mas a lembrança das bestas Em retornar os antigos e a transmissão da &
para os mais jovens. Dona llza conta: "mew.pai ,zre ó o &mpüo de gwe-
roie/ze e.pw Á /aZo mz/ndo .pzu re:3á". Já Dona .Alzira relembra muitas pro-

messas feitas para São Jorge, Cosme e Damião, Nossa Senhora do Rosário
e Santa Catarina. Ela diz 'tozz a /zrWn zZz#zszn': Seu Gumercindo, seu marido,
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Roda de chimarrão
no quintal do Sr. Ercílio
Martinez (Sr. Martin).

35
Daniel da Conceição
com bata africana
e bombacha.

ouve e passa a lembrar que aprendeu a cantar as músicas com o velho
Gaspar. Um derrame o colocou na cadeira de rodas, mas, mesmo não
podendo dançar, canta com alegria as músicas do Terno de Reis.

O Terno de Reis de Casca é muito conhecido nas vizinhanças, apresen-
tando-se em diversas situações festivas, inclusive em Mostardas, como
mostra a fotografia publicada num dos jornais locais (Foto 33). O Antânio,
conhecido como Zango (no centro da coto), é quem coordena as apresen-
tações. Uma das letras das músicas cantadas no Terno informa que "a [a zúz
de Santos .Re& romrçwz,.z zz 25 e ió .zczzó#z,.z z21ü á". A letra completa do Terno
de Reis de Casca encontra-se no Anexo 1 4 deste trabalho.

O Sr. Otacílio, um dos mais idosos, num cair de tarde em sua casa, sen-
tado em um banco de madeira, próximo ao fogão à lenha, olhos duos no
ioga, vâ. &mnÕo'. " Não cozinho na primeira fmuura. Alg4mct coisa a, gente se
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36
Um grupo de herdeiros

vestidos com o traje
tradicional dos gaúchos.

aümóxa': Com os olhos duos na "campanha" conta que a Bandeira do Divino
6oi uma das mais bonitas bestas de Casca. Outra besta que existia e existe até
hoje é a Junina, que acontece normalmente dia 26 de junho. Cada um doa
uma coisa, geralmente há dois besteiros que se encarregam de organiza-la.
Muita água e muito mate para contar tudo, a vida toda vivida ali, vendo a
luta dos velhos e dos novos. Vários mates para ouvir toda a sua história e a
que seus avós Ihe contaram. Nas diversas vezes em que lá estive e durante nos-
sas conversas sobre Casca, ele Edou do sofrimento dos antigos no eito, das
lutas pela terra e, principalmente, sobre a herança de(2uitéria.

Em uma destas visitas o Sr. Otacílio disse-me uma frase que já tinha
ouvido de outro morador: "z,/emoi Zo i.ZP2jgne Zoi efcznz,oi Ze Qz /#r/a". Essa
relação do presente com a peça testamental aparece em diversos depoi-
mentos e até em músicas, evidenciando a presença de uma interconexão
discursiva ou uma versão compartilhada ou "acordada" sobre o passado.

A evocação de um passado comum parece ter se intensificado ainda
mais no final dos anos 60, quando da criação do município de Mostardas,
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através do desmembramento de São José do Norte. A demarcação do con-
junto das terras pertencentes ao novo município e a de6lnição sobre a posse
eGetiva do legado resultou primeiramente no cercamento da área de
entorno e, posteriormente, na definição sobre as áreas internas utilizadas
pelas famílias.

Houve, principalmente a partir desta época, uma mudança na con-
cepção da terra que era entendida como herança de Quitéria -- até então
considerada por todos como indivisível e inalienável. Não que esta con-
cepção tenha sido destruída, ao contrário, ela âoi ainda mais intensificada.
A necessidade de demarcação das terras veio junto com a chegada da admi-
nistração municipal, mas trouxe com ela novos e diversos amores.

Desde o final da década de 60, as famílias que se diziam herdeiras de
Casca passaram a dar maior ênfase ainda ao testamento e a associa-lo com os

demais aspectos da vida local e como a razão principal de sua permanência
ali até aquela data. Através da relação entre a peg testamental e a descendên-
cia dos que coram nela citados, passaram a classificar, de modo mais evidente,
os que ali viviam: os herdeiros dos descendentes dos escravos e os que
chegaram depois. O testamento e a história da ocupação são novamente
acionados para confirmar a identidade de cada morador, enquanto herdeiros
e não-herdeiros. O caso mais relevante é o do Sr. Antânio de Lima Gomos,
ou Seu Negrinho, que chegou nesta época do desmembramento e, pela
habilidades demonstradas a alguns dos mais antigos, Éoi escolhido como
administrador de Casca, passando a viver em parte das terras que já eram de
uso de alguns herdeiros. Foi aí que se iniciaram os conflitos. A princípio re-
sidindo com uma das herdeiras, assume o lugar de administrador e em segui-
da passa a disputar as terra com os herdeiros. Quando o seu interesse nas ter-

ras torna-se evidente para todos, ele passa a ser considerado como não-
herdeiro e sua permanência na área é questionada em diversos processos,
movidos pelo Sr. Marcos Lopes de Mattos, na comarca de Mostardas.

O Sr. Antânio de Lima Gomes, conhecido de todos como "Negrinho
Oliveira" (Oliveira é a forma como se apresentou e é como ficou conheci-
do o seu pai na região), teria nascido em Bacopari: e, segundo a maioria dos

2 Bacopari pertencia ao município de Osório, razão pela qual ele ora se diz de Osório. ora de Bacopari
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37
Sr. Otacílio Lopes de Mattos e

Sr. Campolim da Concepção
identificando as fotos

da pesquisa para o NUER.

depoimentos dos herdeiros, embora ele atribua o seu vínculode parentesco
com Casca através da "avó casqueira" Angélica Mattos de Lima, é aponta-
do como "de cora" ;, como não-herdeiros

Os moradores de Casca também procuram diferenciar os que são
herdeiros, em "de dentro" e "de cora". Os herdeiros de dentro são os
descendentes daqueles citados no testamento, que nasceram, viveram e
vivem ali com os seus filhos, genros, noras e netos. Os herdeiros de fora
são os filhos e netos que por diversas razões tiveram que sair e viver em
outro lugar. Criou-se então uma noção de direito sucessório sobre o uso e
usufruto da terra e esse direito passou a ser exercido nas áreas sob a ingerên-
cia do "chefe" ou "cabeça", homens e mulheres, âcando ainda as porções de
terra que coram posteriormente divididas, mas que permaneceram sendo
de uso de todos os herdeiros moradores de Casca.

3 A explicação dos princípios pelos quais as pessoas são reconhecidas como incluídas ou não incluídas
pode adquirir feições de ambigüidade. particularmente neste caso, que envolve um longo tempo de per-
manência na área. casamento e uniões temporárias com herdeiras. Por outro lado, verifica-se que o não-
atendimento aos princípios do testamento e das regras morais do próprio grupo induz à própria "quebra
da regra" de pertencimento, gerando essa situação. Neste caso específico, o Sr. Antõnio estaria em uma
situação de incluído/excluído. Nas audiências públicas a que compareceu, ele se declara como "casqueí-
ro", mas o grupo de herdeiros não o reconhece como tal.

4 Procurarei descrever detalhamente esta situação de conflito a partir da página 248.
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Crianças de Casca

n indo para a escola.

A peça testamental é novamente recuperada para restabelecer o direito
requerido pelos considerados "não-herdeiros", que passam a ser por estes
referidos como "os de cora". Não por acaso é justamente neste contexto que
surgem os primeiros processos já mencionados, na comarca de Mostardas,
movidos por um grupo de moradores de Casca que se identificam no
processo como herdeiros do legado de Quitéria.

E interessante observar como a história do grupo de herdeiros está dire-
tamente relacionada à memória do território. Quando se consideram her-
deiros, estão, ao mesmo tempo, referindo-se à terra como um território an-
teriomente demarcado e é ele que fornece a principal referência identitária.
Outras situações do mesmo tipo, em outras partes do Brasil, coram descritas
por: Soares (198 1), no Maranhão; Queiroz (1983), em São Paulo; Bandeira
(1988), no Mato Grosso; Almeida (1989), no Maranhão, e Vogt & Fry
(1996), em São Paulo. Esses estudos demonstram a estreita relação entre a
memória do território ocupado e a identidade do grupo Em um estudo
recente, no sertão do Piauí, também Pietrúesta (1999:147) descreve uma
situação em que a memória é ativada num contexto de pressão sobre as ter-
ras, erigindo regras de pertencimento e exclusão, delimitando as fronteiras
sociais do grupo. No caso mencionado, a memória aquando inclusive como
criadora de solidariedades.
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Em conversa com moradores antigos é freqüente esta relação entre
Casca e a herança deixada, a terra. Tonico, um dos que se consideram
herdeiros, procurou-me certa vez com o objetivo de esclarecer sobre a he-
rança. Ele cuida dos campos de sua mãe, D. Juba Bitencourt de Mantos, e
ex$1\ca. " sou herdeiro, müs aqui cada um sabe que a herança só acontece
depois. Enquanto os pais estão Ditos a gente mora e cuida do que é deus". hn
pronunciar tal frase, ele deu uma corte ênfase sonora no 'ió zzco fecr
ciâ@o ' ", querendo com isto esclarecer que as disputas não são entre con-
sangüíneos. Também para me explicar que a terra não é tida como uma
mercadoria ou objeto de consumo, mas sim um bem a ser desfrutado,
unindo as gerações e as famílias entre si. Tive oportunidade de anotar,
durante as conversas, as inúmeras vezes em que mencionam essa condição
de herdeiros para se auto definir: "ioz/ Za#amiU.z Zoí óezzZr/ aí r. ..,); iow
her&iro (...); o Gastar também é dos herdeiros etc..." À. can&çâa &e

herdeiro apresenta-se sobretudo no discurso dos mais velhos como um
pressuposto para a identificação dos que ali vivem, o que são, uma identi-
dade que se expressa principalmente para definir critérios de pertenci-
mento associados ao direito sucessório.

Em diversas ocasiões pude confirmar essa forma de distinguir os diferen-
tes amores presentes na área e foi possível constatar que, de fato, ser herdeiro
constitui um atributo importante, sendo também um dos aspectos mais
expressivos da Eda dos moradores da Comunidade de Casca. Nesta forma
de classi6lcar e definir o pertencimento pelo parentesco sucessório, a peça
testamental retorna sempre à cena como uma forma de apontar um passa-
do comum às famílias e, sobretudo, para evidenciar a importância conferi-
da aos nexos de cada indivíduo com este passado.

Por outro lado, procuram esclarecer que o que define a condição de her-
deiro é ser descendente das famílias dos que Foram citados no testamento,
valorizando com isto as trajetórias e a forma de apropriação das terras, ou
seja, o modo de organização social que foi ali construído. É importante
ressaltar que o testamento retorna sempre para explicar o presente, operando
também como um recurso mítico, já que não é possível recuperar detalha-
damente essas trajetórias, mas apenas acioná-las nas redes de vizinhança,
compadrio e vínculos solidários alçados ao amplo entendimento que fazem
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da sua própria história, a partir do espaço vivido e tornado local de re6erên.
cia para os que ali nasceram e viveram.

Entre os herdeiros há uma discreta diferenciação entre o signiâcado
atribuído a ser da família e ser parente. Embora as informações obtidas
em campo estejam longe de esgotar o tema, devo ressaltar que considerei
esta primeira impressão apenas como indicativa de certas tendências que
podem, sem dúvida, ser aprofundadas em outros estudos. Ser da "Família"
apresenta-se como tendo outra dimensão do ser "parente" e é referida
multo mais para sugerir as relações fundadas pela aliança matrimonial e a
sua continuidade e extensão através dos 6llhos, nem sempre corresponden-
do às unidades domiciliares circunscritas nos limites das chácaras ou dos

chamados "domínios" (ver p. 197). O termo "família" aparece principal-
mente na referência aos "troncos", caracterizados pelos sobrenomes: Lopes
de Mattos, Batista, Bitencourt, Rosa, Cruz e Velho, assim como acontece
também com os sobrenomes dos que vieram "de fora": "os O#z,e;zn...:
./2íZzmo /doí.,4m,zza/': O "ser parente" é mais usado quando se trata de descre-

ver o tipo de vínculo existente entre dois indivíduos, o que entrelaça os
vários troncos. No entanto, isto não ocorre de modo exclusivo -- ao situar
Casca em relação a outras localidades vizinhas, embora mais raramente, os
termos parente e família podem ser usados como sinânimoss

Note-se que há por parte dos agentes externos, sobretudo da imprensa, a
designação de parentesco atribuída à totalidade da Comunidade de Casca:
"são todos parentes". Este aspecto 6oi o que passou a ser emblemático das
diferenças intra e intergrupos, quando vão descrever os laços entre os que
vivem ali e nas vizinhanças. Os herdeiros de Casca têm concordado, embora
apenas parcialmente, com algumas das representações de si construídas
pelos agentes externos, sendo que cada situação é reavaliada criativamente,
num misto de cumplicidade e crítica. Ao tomar conhecimento das notícias
divulgadas pela imprensa, os moradores de Casca reafirmam-se como paren-
tes, mas discutem e questionam a veracidade dos fatos divulgados, alguns de
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No Armazém o Sr. Luiz e
o Sr. Martín no balcão.

cunho sensacionalista, como os que apontam o isolamento do grupo ou o
casamento entre parentes como causa das doenças existentes ali '.

Nas conversas informais é que os termos de parentesco são mais usados.
Por exemplo, quando se referem uns aos outros, o errem pelos designativos
mana" e "mano", seguidos do patronímico ou nome próprio, no meio de

üma CQnvc sa: " o mano Gastar t'zmbém fada naquela reunião' . NLu tam-

bém ouvem-se referências em presença e durante uma conversa ou até para
mencionarem pessoas já Édecidas: "o /ia (-mpa6 ... .z /ia .4#re,... a pr/ma
.44arfaá ... a .pr/m.z .Azar/eía': sendo alguns casos apenas expressão de
respeito entre diferentes gerações. Assim, Em parte das conversas cotidianas
o exercício de identificar cada um como parente ou não e isto passa a ser
motivo, inclusive, de risos e brincadeiras -- já que não são poucos os casos
de parentesco colateral, ou seja, em que o vínculo em questão decorre tanto
da linhagem paterna como da materna.

6 Em uma dessas reportagens, com base em entrevista concedida pelos pesquisadores do NUER. foram
publicadas muitas informações equivocadas. Chegamos a enviar uma carta à redação do jornal, argu-
mentando contra as afirmações infundadas e sem qualquer critério científico. Ver Anexo 16.
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40 Cozinha com fogão à lenha
e as panelas areadas.

41 A imagem de São Jorge. presente
em muitas casas de Casca.

O parentesco e a descendência é o que melhor representa a experiência
histórica dos herdeiros e, ao mesmo tempo, aponta para a presença de
critérios de auto definição compartilhados sobre os que terão acesso à terra,
reaârmando-se as intenções contidas na peça testamental.

Importante considerar que, embora no terreno das alianças e escolhas
matrimoniais haja predominância da endogamia, isto ocorre com relativa
flexibilidade, pois, ao contrário de produzirem um suposto fechamento, ou
até a fragmentação do grupo, são valorizadas pelo viés da renovação. A atua-
ção conjuntamente com outras regras é o que, em última instância, define
a categoria de "parente" ou "herdeiro"

A intenção, muitas vezes explícita, de manter a terra entre "os herdeiros"
é ao mesmo tempo reconhecida por eles como uma estratégia eficaz.
Alvina, por exemplo, com aproximadamente 40 anos, relatou-me que o
casamento entre primos está aumentando muito em Casca. Ela afirma que
há vários tipos de primo: primo-irmão, que resulta "gzzamdo d#,zs /rmã
f.zi,zm rom 2oü /rmãoi"; primo-primeiro, quando "só Zr zím &zZo, zZz mãe ozz

do pai' , e püma-seWnàn, " quando casa com o primo-primeiro dü mãê' .
Alvina vive hoje com o marido e filhos nas terras herdadas por Dona Nair
da Cruz Marques. Vivem ali dois dos outros filhos de Dona Nair: José
Antânio e Mana de Fátima. Alvina foi criada em Casca e, depois de viver
em Porto .Alegre trabalhando como empregada doméstica, retornou à casa
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de sua mãe em Casca, casando-sc com o primo Marcelino (filho do irmão
da avó dela) e tendo com ele dois filhos. Os outros irmãos, Adarti e
Antânio, não tiveram filhos e trabalham numa Emenda próxima, mas têm
residência nesta mesma área herdada. (quando saem para trabalhar cora, a
irmã Alvina cuida das casas deles. Passam a semana numa fazenda onde
cuidam do gado e no fim-de-semana retornam a Casca. Um deles vem ver
a namorada, que também é prima.

Como mencionei no capítulo anterior, o casamento entre primos cruza-
dos, embora muito freqüente, comporta, inclusive, novos arranjos que vão
sendo traduzidos, de forma dinâmica e criativa, para o plano das represen-
tações da noção de parente e incluídos nas regras de pertencimento e aces-
so à terra. Este é o caso dos casamentos de herdeiras com pessoas de cora:
ouvi diversas vezes a expressão "en o fado rom órz7Ze/rn': Um genro não é
considerado um forasteiro quando se muda para a casa de sua esposa, pois
passa a partir daí a ser identificado através de descendência de sua mulher,
estabelecida pelo grupo Este é o caso de D. Zélia Gaspar de Mattos, filha
de Avelino Lopes de Mattos, um dos líderes de Casca, Edecida recente-
mente, que se casou com o Sr. Luiz José do Amaram, hoje com 69 anos. Seu
Zinho, como é chamado, construiu, próximo à sua casa, uma casa grande
e bem mobiliada, de padrão diferente das demais casas de Casca, para sua
filha Sandra e o genro Jogo, que mudaram-se para lá há pouco. Também o
Nelson, outro filho, vive no terreno ao lado com sua mulher Luciana e o
filho. As Árvores Genealógicas Xll e Xlll, a seguir, apresentam dois casos
de herdeiros por aliança.

Muitos casamentos (legais ou consensuais) coram feitos entre os herdeiros
de Casca e indivíduos das loalidades vizinhas. As relações com os de
peixeiras, como 6oi demonstrado na primeira parte deste trabalho, já aconte-
ciam há cem anos atrás. Os registros encontrados nos livros de casamento e
batismo dos Cartórios de Rio Grande e Mostardas demonstram que ocor-
reram muitas uniões entre moradores de Casca e de localidades vizinhas,
como peixeiras, Póvoas, Renovado, Bacopari, Palmares, Mostardas, Pelotas,
Rio Grande e até do Rincão. O mapa (Figura 7), sobre a conquista e ocupa-
ção das terras, aponta as conexões históricas entre essas áreas e a Comunidade
de Casca desde o século XIX, quando, ainda na condição de escravos, rela-
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42 e 43
Sr. Gaspar Lopes Bitencourt
preparando café, maio de 2000

cionavam-se e compartilhavam a conjuntura adversa imposta pelo sistema
escravista. Posteriormente iriam se estreitar essas relações de parentesco e
compadrio, sendo que nos dias anuais estes locais são vistos por eles como
pre6erenciais para casamentos com os vindos de cora. Curiosamente, encon-
trei um caso em que a noiva, vinda de peixeiras, Eoi considerada da família
dos herdeiros de Casca. Sr. Osmar Limo de Matos, 60 anos, alho de Homero
Colono de Mattos e Diva Belos de Lima, casou-se com Dona Terezinha Rosa

Mattos, da Comunidade de Teixeirm. O Sr. Osma nasceu em Osório, '.pZ%o
z& C gzíf/roi", e veio para Casca com um ano de idade. AÍ tem vivido, sem-
pre plantando na terras que coram de seu pai. Faz questão de esclarecer sobre

a esposa: "eéz é zü onça züs zZzgzlZ / züs BazZsza': Seu conceito de raça funda-se
na idéia de parentesco, acionada através do nome de família. Dona Terezinha.
embora ensine Mattos, é identiâcada como sendo dos Batista.
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Apesar do depoimento de .Alvina sobre a intensi6lcação dos casamentos
entre primos, encontrei, principalmente entre os rapazes, a queixa de que as
moças têm preferido "os de Ecrã" - "iwJ#ifai zÜ Z'r;nr ", mais do que "peóex de

óamóaróa". O Daniel, um jovem de 25 anos nascido em Casca, é tradicio-
nalista e gosta de ginetear. Eu o fotografei há um ano e meio atrás e nos
chamou atenção que o seu traje era uma mistura de bata tricana e a "pincha'
no estilo usado pelo Movimento Tradicionalista Gaúcho (foto 35).

Em conversas informais, um agricultor e tradicionalista queixou-se: ".zs
moçcls (h Casca não acham raça na gente, não gostam de {hnçar com os pri-
mos, g er?m gr fr de#oxa': Estas alterações decorrem da implantação dos
balneários nas proximidades, que no verão atraem veranistas que passam
por ali. Essas novas preferências das moças estendem-se também aos estilos
musicais: diante do "vanerão" que toca nos bailes tradicionalistas, elas tam-
bém têm preferido os novos ritmos, como o "axé music" que toca nas
rádios de Porto Alegre, dança separada, em estilo baiano, considerada meio
vulgar por alguns rapazes de Casca.

Meu contato com as diferentes gerações se deu através das visitas aos
domicílios (Fotos 42 a 44), nas reuniões para a formação da Associação e
nas bestas organizadas pela comunidade. Nestas ocasiões me chamou a
atenção a presença de pessoas de todas as idades: os mais velhos, a geração
intermediária, os jovens e as crianças. Todos os assuntos eram ali tratados,
sem discriminação de idade e sexo. Ative-me principalmente ao cuidado
com que os mais velhos se aproximam uns dos outros, o respeito. Numa
das vezes em que fui a Casca, recebi ajuda do Sr. Campolim, com sua char-
rete, para me dirigir às residências e completar o levantamento genealógico
das famílias. Sabendo que o seu cavalo iria comer o pasto dos visitantes, ele
levou um saco de milho no bagageiro da charrete. Toda vez que parávamos
no campo de um de seus parentes, ele colocava um pouco de milho numa
bacia e deixava ali, para o cavalo ir comendo e não comer o pasto do dono
da casa. Este é apenas um detalhe, mas dá a dimensão do cuidado exercido
na aproximação entre parentes, para não colocar em risco a amizade ou
como se a amizade fosse justamente isto: o cuidado com o outro, nisto
constituindo-se toda a corça da relação.
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da área pelas famílias dos descendentes dos ex-escravos, legatários do
testamento de Quitéria Pereira do Nascimento.

A definição administrativa do município introduziu a necessidade de
definição jurídico-administrativa das terras da Fazenda da Casca atra-
vés da delimitação e titulação.

A peça testamental retorna à cena como critério de definição sobre os
direitos sucessórios do legado de Quitéria. O testamento e a história
da ocupação são acionados para conferir sobre o direito de cada um
dos pleiteantes sobre a terra, considerados pelos moradores do lugar
como herdeiros e não-herdeiros.

3

4

5. Os herdeiros (de dentro e de cora) são os que encontram-se inseridos
nos troncos das famílias descendentes dos primeiros ocupantes cita-
dos no testamento, ou seja, aqueles sobre os quais não paira nenhu-
ma dúvida sobre a sua inclusão nas regras de direito sucessório instaura-
das ao longo de mais de cem anos de permanência das famílias na
área. Os não-herdeiros são os recém-chegados que, através de meios
pacíficos ou não, pretendem instalar-se ou explorar economicamente
as terras da Fazenda da Casca.
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6. A peça testamenta] adquire a partir de então uma função crucial, pre-
vista inclusive pela legatária no momento do testamento, ou seja:

a. resguardar e proteger os descendentes dos ex-escravos de suposta
expropriação externa.

b. permitir a permanência dos seus sucessores nas terras por doada.

7. O processo de regularização administrativa das terras e a chegada de
novos atores põem em discussão os critérios de pertencimento que já
vêm sendo, ao longo de todos estes anos, praticados e compartilhados
pelas famílias dos herdeiros, ou seja: o parentesco e a descendência.
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A CONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO

A REGIÃO E SUA FISIONOMIA POÉTICA

As terras da Comunidade de Casca localizam-se ao sul da região litorânea
do Rio Grande do Sul, em uma caixa de planície formada pelo recuo das
águas do Atlântico há cerca de dois mil anos e pela erosão das águas e dos
ventos de oeste (da terra em direção ao mar) e de leste (do mar em direção
à terra). O clima dominante é do tipo subtropical úmido, com tempera-
turas médias de 18'C e mínimas de -8,5'C. Nos meses de janeiro e feve-
reiro chega-se a registrar a máxima de 42'C. Na longa extensão de costa
atlântica rasa encontra-se o imenso Cordão de Dunas Costeiras (foto 9). As
águas internas correspondem, naquela altura, a um conjunto de pequenas
lagoas e à Lagoa dos Patos, considerada a maior do mundo.

A planície costeira resulta de formações sedimentares, cuja superfície é
coberta de dunas e lagoas e as terras são consideradas de baixa fertilidade.

Nas partes úmidas, mais baixas e irrigáveis, adquire expressão económica o
cultivo do arroz. Nas partes secas, mais altas e sedimentadas, encontram-se

as áreas de moradia e o cultivo de feijão, milho, batata, cebola e hortaliças.
Deslocando-se entre as partes secas e úmidas estão as criações: galinhas,
suínos, ovelhas e gado.
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A Rodovia RST--lOI corta quase ao meio as terras de Casca. Antes do seu
asEaltamento, concluído em 1991, principalmente em época de chuva, fica-
va intransitável, razão pela qual era conhecida como "Estrada do Inferno'
Desde sua conclusão, houve ali uma rápida valorização das terras (figura 9).

Contrastando com o intenso trânsito de caminhões da RST-lOI, as
estudas internas de acesso às casas da Comunidade de Casca são arenosas
e de difícil trânsito de carros. A primeira vez que lá estive, no início de
1998, estava chovendo e 6oi muito difícil para o motorista controlar o
carro, uma Toyota da prefeitura, própria para este tipo de estrada. Na épo-
ca de seca é mais fácil, mas quando está chovendo fica quase impossível a en-
trada dos carros, gerando grande dificuldade no transporte de pessoas e dis-
tribuição e venda dos produtos agrícolas.

Para os que residem "cora da caixa", como são chamadas as chácaras mais
distantes do asEHto, é necessário caminhar muito até a estrada, na altur, do
"Bar do Seu Martin" (Fotos 39 e 50), um pequeno armazém, de nome "Bons
Amigos", onde situa-se o ponto de ânibus que dá acesso às localidades mais
próximas: Mostardas, Bacopari e Palmares, principais centros bancários, de
abastecimento e atendimento médico. Como o ponto de ânibus fica em dente
ao armazém, muitas vezes o abastecimento é deito ali mesmo. O "sistema de

cadernetas" garante o acesso aos produtos de primeira necessidade e o arma-
zém também é um loc:al de encontros, diversão e convívio social.

As estudas internas Errem também a ligação entre as chácaras e áreas de
plantio. São estudas muito arenosas e macias. A pé é diHcil a caminhada e de
carro é arriscado âcar atolado nas areias. O cavalo e a charrete são os meios
de transporte mais eâcientes.

Ao percorrer as estudas, dependendo da época do ano, é possível perce-
ber os vários tons de verde dos campos, as lagoas e os capões. O pampa re-
vela um mundo aberto ao imenso céu, uma terra de largos horizontes a se
perder de vista: os vagões de campos, os bambuzais e as pequenas matas de
ez/r.zZz»fz/i. No inverno a noite chega cedo, com céu cinzento e raios de sol
avermelhados, como gravetos em brasa, derretidos pouco a pouco pelo sopro
gelado do Minuano. Espelhos d'água se formam nas areias, em pequenas
lagoas, refletindo a fumaça da neblina que evapora e dissipa-se na friagem da
noite que chega.
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Figura 9 fazenda da Casca localização regional
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Durante o dia a paisagem plácida torna-se, por vezes, monótona: as vacas
deitadas nos tocos de arroz com o olhar calmo e ruminante. Os quero-queros

pousando e cantando pelos pastos e arrozais. As ovelhas desconfiadas se amon-
toando com a aproximação de estranhos, os bandos de pássaros pretos em re-
voada comendo as últimas sobras dos arrozais.

O campo aberto mostra a transparência da vida no local: num rápido
olhar avista-se a quilómetros de distância e tudo se vê e se sabe, como se
fosse uma enorme e verde página aberta na imensidão do céu. Difícil um
movimento desapercebido ali: as plantações dos vizinhos, o fiilano que sai
para pegar a bola, os rapazes que chegam para jogar, os óculos perdidos na
noite do baile reluzindo na estrada, os pequenos cavaleiros passeando, as tias
indo para a igreja. Tudo é registrado na grande "página" em que se mostram
os campos de Casca: nas areias, os passos e as patas dos cavalos, a Kombi da
prefeitura que "descansa" na casa do motorista no domingo. Uma placidez
talvez aparente, pois vista do céu e em diagonal certamente lembraria um
agitado formigueiro.

Na imensa "abemira" desses campos valoriza-se o mato e os capões de bambu,
excelentes para os moirões que servem de cerca e pma demarcar os pastos e as
áreas de moradia. Entre os campos de cada um, os valos d'água para escoar a umi-

dade na época da chuva e regar as plantações na seca.

O vento Leste entra pela praia e é preciso estar mais do que protegido,
principalmente quando se mora na saída para os campos de fora, para o mar,
nos caminhos das areias, espécie de deserto que tudo enterra e Eaz sumir:
quantas cercas e morrões engolidos por elas.
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A APROPRIAÇÃO DAS TERRAS
E AS CUSSIFICAÇÕES DO ESPAÇO

A Fazenda da Casca. no entendimento de seus anuais moradores, compreende
as terras de moradia, terras de plantio e criação, a área de praia e lagoas.
Encontrei várias classificações elaboradas pelos herdeiros, cada uma represen-
tando um tipo de concepção do espaço e refletindo os vários tipos de uso e
usufruto das terras até os dias anuais. Estas classificações aparecem super-
postas, sendo utilizadas concomitantemente para o mesmo montante de ter-
ras herdadas.

Durante as inúmeras conversas, pude anotar cada uma das expressões uti-
lizadas e isto me possibilitou o entendimento dos atributos que conferem os
vários significados às terras, enquanto um território apropriado e com-
partilhado pelos herdeiros.

Encontrei quatro tipos de classificação, que serão descritas a seguir:
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1 . Quanto à localização geográfica das terras: área de fora. área
de dentro e área da praia

Esta classinlcação refere-se à posição das terras em relação às grandes águas,
situadas nas extremidades o Oceano Atlântico e a Lagoa dos Patos. A Fi-
gura 10 mostra as três divisões consideradas: a área "de cora", compreenden-
do todas as terras situadas à direita da RST.IOI em direção a Mostardas; a
área "de dentro", correspondendo à porção habitada à margem esquerda, e a
área "da praia", que inicia com a extensão de dunas e lagoas e vai até o
Oceano Atlântico, logo após as últimas ocupações dos herdeiros.

As áreas "de cora" e "de dentro" correspondem às terras de uso constante,
apropriadas pelas famílias para moradia, plantio e criação, em contraste com
a área "da praia", de uso coletivo e sazonal. A área "de dentro" é a área de
ocupação mais antiga, seguindo-se à parte próxima à margem do asfalto, de
ocupação mais sistemática após a emancipação do município em 1961.

2. Quanto à posição da terra em relação à água: área de baixo e área de cima

(quando Êdam em área "de baixo", referem-se às terras irrigadas, apropria-
para o arroz, por serem mais baixas, devendo receber maior quantidade

de água e ficando encobertas um longo período do ano. A área "de cima" é
como são chamadas as áreas residenciais, de cultivo para consumo e criação
de animais e que devem ser deixadas mais secas.

A área "de cima" é de uso constante e é constituída por espaços apro-
priados pelos herdeiros titulares, denominados "chefes de família ou de

domínio",' ou sqa, aqueles que recebem a terra e passam a responder por
ela em nome de um grupo de herdeiros do mesmo "tronco" familiar.

3. Quanto aos direitos de usufruto, obtidos pelo tempo de permanência:
terras de domínio dos herdeiros e terras da herança de todos

Esta classiâcação refere-se ao espaço territorial disposto pela forma de
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Figura 10 Fazenda da Casca - as Classificações do Espaço
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apropriação no tempo, o uso através das gerações e o reconhecimento cole-
tivo do direito de herança. Corresponde às terras que coram obtidas em
determinado momento, por repartição e pela concessão do direito de reuti-
lização através do uso para moradia e plantio e também para o arrenda-
mento (forma de obter fundos para o pagamento de impostos e garantir a
continuidade de posse da terra).

Expressa o direito (ou autonomia) para definir sobre o uso e aproveita-
mento das terras, direito originário da herança e atribuído pela coletivi-
dade. As terras de domínio dos herdeiros, chamados "chefes" dos "domí-
nios" são as terras repartidas entre as famílias, em algumas circunstâncias
também referidas como "chácaras", que compreendem a área de moradia,
criação e plantio, estabelecidas segundo o tempo de permanência e usufru-
to, de pai para filho até os dias anuais.

As terras de herança de todos ou terras ainda não repartidas estão na área
"da praia". Estas terras estiveram sob a mira da divisão, mas este processo
não se configurou plenamente, por várias razões (ver capítulo 'IAs Áreas de
Marinha e Preservação Histórica").

4. Quanto às etapas de ocupação das terras, ou seja, como foram sendo
paulatinamente disponibilizadas aos herdeiros: área das chácaras.
área da praia e o Serrito

Esta classiGlcação revela, de forma mais abrangente do que as demais, as
etapas de ocupação das terras, incorporando e resumindo a localização
geográfica e a forma de apropriação. As chácaras são referidas como sendo
todas as terras de moradia e o seu entorno, os quintais. Situam-se às mar-
gens dos dois lados da RST. IOI .

A praia abrange toda a área das dunas, que também passou a ser chama-
da, nos últimos vinte anos, de balneário (principalmente após a entrada da
Imobiliária ljuí).

O Serrito equivale a toda a extensão localizada do lado da margem
direita da RST- lO l (sentido Porto Alegre-Mostardas). Foi ocupada poste-
riormente e corresponde também às orações que coram divididas para cada
herdeiro, principalmente para plantio e/ou arrendamento (voltarei a este
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assunto no capítulo "0 Território Reivindicado") A área do Serrito avi-
zinha-se com a chamada canga do Serrito e as terras próximas a Lagoa dos
Patos. Da Sanga, construída artificialmente para irrigação dos arrozais,
saem vagos d'água que entram pelas terras de Casca.

As quatro classiâcações aqui descritas não operam sob critérios rígidos,
como já mencionei anteriormente, mas são formas de localizar e identificar
as terras pelo uso, servindo para que se possa pensar sobre suas formas de
apropriação ao longo do tempo-

Uma análise destas quatro formas de classificar a Fazenda da Casca pelos
herdeiros aponta, de início, para o modo como a Comunidade de Casca
concebe a área herdada que conforma todo o espaço apropriado pelas
famílias desde o reconhecimento do legado pelo testamento de Quitéria
Pereira do Nascimento. A Fazenda da Casca constituiu-se, a partir do acata-
mento da cláusula de inalienabilidade e da permanência imemorial, como
um território integrado pelas várias formas de uso e usuâ'uto das íàmí-
lias descendentes dos primeiros ocupantes-

O Eito de conceberem as três áreas como terras de domínio indica que as
categorias de classificação englobam as terras como um território -- enquan-
to um espaço que abrange a coletividade e que está mediado pelas regras de
uso e usufruto que são compartilhadas por todos os herdeiros. Um tipo de
poder, restrito pelas regras vigentes, é conferido aos titulares, chamados
"chefes de domínio", ou seja, àqueles responsáveis por uma oração da totali-
dade do legado, cabendo a eles definir a forma de uso, seja para: 1 - morar,
plantar, criar gado e ovelhas ou 2- arrendar a terceiros como uma forma de
obter renda necessária à complementação do orçamento doméstico e, prin-
cipalmente, de pagar os impostos relativos à preservação da herança.

A seguir, procurarei descrever a dinâmica norteadora do uso das terras,
levando em conta que estas classificações podem ir além de uma única e exclu-
siva visão sobre o espaço apropriado, pois servem apenas como referenciais
para o entendimento das práticas e da construção da territorialidade.
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AS ÁREAS RESIDENCIAIS, DE CULTIVO E CRIAÇÃO

Uma das questões mais relevantes ao entendimento da noção de direito
que emerge da experiência histórica centenária dos herdeiros de Quitéria
tem sido a sua relação com a principal parte do legado, qual seja, a terra.

A terra, suporte sobre o qual se construiu a noção vigente de comu-
nidade "de parentes", é referência identitária, no sentido de ser o lugar de
p'ojeção do passado, onde se tecem constantemente os laços entre os
antepassados mortos e os vivos, é o berço, o abrigo e o refúgio.

Além de suporte simbólico, é também a conte principal de recursos ne-
cessários para o sustento das famílias. É o lugar onde se investiu e se investe
trabalho e de onde se tira o alimento que viabiliza a permanência das famí-
lias e a sucessão da vida.

Um estudo pioneiro sobre as condições de vida do homem brasileiro no
campo 6oi deito por Antânio Cândida, em 1954, intitulado "Os Parceiros do
Rio Bonito". Neste trabalho ele alerta pma a importância de estudos

baseados não exclusivamente em enunciados políticos ou investigações espe-
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cializadas em economia e agronomia, mas também na cultura e sociabilidade
no meio rural brasileiro. Desde então, entre M várias questões levantadas
pelas Ciências Sociais, uma das mais importantes diz respeito diretamente ao
que defrontei na Comunidade de Casca, qual seja, o sistema de uso comum
das terras e sua transformação ao longo dos últimos 30 anos.

Constata ,Almeida', em um artigo publicado na década de 80, que o sis-
tema de uso comum como um aspecto da estrutura agrária brasileira tem sido
muito pouco estudado, seja porque as situações encontradas distanciam-se
das disposições jurídicas vigentes ou porque estas colidem com as interpre-
tações económicas "oficiosas" e já cristalizadas, as quais insistem em noções
deterministas e que tratam esses caos como sem relevância, como vestígios
do passado ou em desaparecimento.

Após esta pertinente crítica, Almeida parte para uma definição de terras
de uso comum como abrigando um conjunto de situações em que o con-
trole dos recursos básicos não é exercido livre e individualmente por um
determinado grupo de pequenos produtores domésticos diretos ou por um
de seus membros, mas se dá através de normas específicas instituídas
para além do código legal vigente, sendo, portanto, prioritário examinar
tais normas, principalmente quando estabelecidas e acatadas de maneira
consensual pelos grupos referidos.

Compondo diversas modalidades de ocupação e usufruto, as unidades
sociais identificadas sob esta deânição passaram a ser melhor entendidas no
contexto da demanda social pelas terras, ocorrida no Brasil, sobretudo, desde
a intensificação das mobilizações camponesas que eclodiram no IV Congres-
so Nacional dos Trabalhadores Rurais, realizado em Brasília em maio de 1985

(Almeida,1989: 167). Verificou-se, desde então, que as inúmeras situações
menosprezadas no período ditatorial anterior passaram a representar questões
prioritárias, como a dos sistemas de apossamento em áreas passíveis de
desapropriação e/ou regularização. Estas e outras modalidades serão aqui uti-
lizadas para discutir o caso das terras da Comunidade de Caca.

l Ver Almeida (1 989: 163-1 96) e outros estudos posteriores, como o de Andrade (1 997). Mais recente-
mente esta discussão abordou também aspectos relativos exclusivamente às terras dos remanescentes das
comunidades de quilombos. Ver Arruti(1997) e Almeida (1998)
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45 Valor de irrigação na área das chácaras. 46 "Tocos" de arroz após a colheita

Uma característica largamente observada Éoi a de que tais situações ocor-
reram freqüentemente em áreas socialmente reconhecidas ou contestadas
pelos circundantes e outros, caracterizando-se como um tipo de territoriali-
dade reforçada por laços solidários, regras e disposições sucessórias. Incluem-
se nesta categoria de terras de uso comum as terras de parente, terras de preto,
terras de índio e terras de santo:

2 E necessário compreender que as concepções de territorialidade e de terra comum só podem ser perce-
bidas no interior das relações que estruturam a organização dessas comunidades. Não podem ser subor-
dinadas, portanto, à lógica da propriedade privada que preside o Direito brasileiro, por ter natureza distinta.
Um exemplo paradigmático é o de Trombetas. Descreve Acevedo Marim & Castra: "Os negros mantêm. na
concepção e na prática. terras comuns, pois institucíonalizaram um sistema de regras acatadas de forma
consensual e que alimentam o seu modo de produção" (...). As terras não estavam registradas porque a
lógica do grupo não estava pautada pelo título de propriedade privada. o símbolo da terra. e sím pelo tra-
balho. Dessa forma ignoravam o direito burguês e as cláusulas do ponto de vista fundiário. Dificilmente
suas pretensões de terra comum poderiam encaixar-se na ordem jurídica privativa da propriedade
(Acevedo Marim & Castro. 1 993: 1 03,1 24)
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No caso aqui examinado, o estudo de .Nmeida vem elucidar as informa-
ções por mim obtidas na Comunidade de Casca sobre o tipo dc usufruto
da terra deito mediante a abertura do testamento e a partilha. Ao incluir a
c[áusu[a de ina[ienabi[idade, a peça testamenta], adiada à situação de exc]u-
são social e civil imposta aos ex-escravos que a receberam, contribuiu para
a permanência dos descendentes dos legatários, e o usufruto destes a partir
da concepção de terra do grupo de parentes. Ao mesmo tempo em que
estabeleceu tais princípios, o testamento transferiu para a gestão do grupo
legatário a decisão sobre a condução de tal legado, transformando-se em
norma específica para seus usos, usufrutos e sucessões3.

Inicia-se, portanto, a partir do reconhecimento oficial da posse, via par-
tilha, um processo de construção destas regras e das disposições sobre a
sucessão nos termos considerados por eles como próprios ao que reza o tes-
tamento. Neste ponto é que adquire sentido máximo a frase recebida dos
antigos e pronunciada pelo Sr. Antânio de Limo Games:

'0 testamento é a lei politica da Casca."

Além da sucessão, outro aspecto também aventado por Almeida é quan-
to às regras de acesso às terras. No caso de Casca, o acesso à terra para o exer-
cício das atividades produtivas (o mesmo não valendo para a residência) se
deu através das tradicionais estruturas intermediárias da família, dos grupos
de parentes, implicando com isto um mínimo de coesão e unidade face aos
interesses antagónicos e às adversidades surgidas no decorrer do processo e
que colocavam em xeque as terras como de domínio dos herdeiros. Os con-

3 A Lei de Terras de 1850 instituiu a propriedade privada mercantil e todas as terras de posseiros,
pequenos sitiantes e criadores que não passam pelo registro em cartório passam a ser objeto de disputa
A expressão "terra de trabalho", conforme Woortmann (1997), encerra um conjunto de significados
morais. Vede o caso das terras de parente (Bandeira), terras de preto ou terras de índio (Almeida. 1988) e
as terras soltas (Woortmann, 1 997} como terras de uso comum. não apropriadas em caráter privado e ter-
ras não registradas em cartório, mas que provinham do trabalho de modo geral fundado por um ances-
tral e sobre a qual passam a ter direito os descendentes segundo critérios de parentesco e de permanên-
cia e trabalho. Este tipo de ocupação passa a ser alvo de disputas, sobretudo após a Lei de Terras de 1 850,
que instituiu a propriedade privada mercantil, iniciando-se aí as processos de expropriação e redução pela
expansão da grande propriedade.
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47 Valor de escoamento das águas das chuvas. 48 Igreja Evangélica

feitos e os antagonismos daí decorrentes', como em outras situações já estu-
dadas no Brasil, vieram reforçar as relações sociais no interior do próprio
grupo de parentes. No caso da Comunidade de Casca, no entanto, isto não
ocorreu de modo exclusivo. A saída das famílias que não conseguiram emer
frente às inúmeras pressões -- pessoais, económicas e políticas dos agentes
externos -- denota o tipo de impacto gerado nesses processos, pela desagre-
gação ou pela fragmentação dos próprios agrupamentos das famílias.

A permanência ou não nas terras contou também com uma série de
outros Estores além dos conflitos mencionados, tais como o grande número
de herdeiros nas unidades domiciliares, a opção pelo trabalho agrícola e ou-
tras chances melhores, surgidas em outros lugares, que fizeram com que
algumas famílias simplesmente deixassem H casas e as chácaras para os pa-
rentes que âcaram ou estavam em melhores condições para aproveita-las.
Na maioria dos casos, os que saíram deixaram estreitos laços de consan-
güinidade, vizinhança e a6lnidade, contudo, isso não significou venda de di-

4 Na virada para o século XX, "o campo foi palco de diversas formas de violência que estiveram. de um
modo ou de outro, vinculadas à questão da terra. A violência exerceu-se fundamentalmente contra a po-
pulação pobre do campo, pequenos posseiros, agregados, ex-escravos e índios. Destino particularmente
trágico tiveram as populações indígenas das regiões próximas dos pólos de desenvolvimento. A Constitui-
ção de 1891 não garantiu aos índios a posse dos seus territórios e a cobiça pelas terras motivou o exter-
mínio de tribos inteiras" (Salva. 1 996: 336).
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49 Obra de construção da Igreja Católica
às margens da RST-101. setembro de 2000.

50 Bar e Armazém "Bons Amigos"
que atende à Comunidade de Casca

reito, mas remanejamento das cercas para o reaproveitamento dos terreHoss.
As famílias que ficaram continuaram acionando as redes de parentesco e
auto-ajuda para emer frente às novas condições impostas pelas mudanças
económicas e regionais. Há também que considerar os casamentos feitos
com pessoas de cora e que, ao se submeterem às regras de sucessão em vigor,
passaram a Éter parte das famílias herdeiras, através do consentimento
prévio destas, da residência na área e da sua participação na vida produtiva
do grupo doméstico e familiar. Neste caso, é importante considerar que as
saídas e as entradas nem sempre indicaram desagregação e conflito, mas ao
contrário -- tanto as saídas, quando negociadas com os demais herdeiros,
como m entradas, quando via alianças matrimoniais -- tiveram o papel de
renovação das regras de puentesco instituídas pelas famílias herdeiras.
Embora as terras já estivessem cercadas, a permanência dos herdeiros e a
manutenção das terras só coram possíveis graças a um tipo de manejo dos
recursos que forneceu as balizas necessárias ao exercício do direito de usu-
fruto. É importante considerar que os estudos sobre a trajetória dos ex-

5 Barcellos (1996; 70-71), em seu estudo sobre "Família e ascensão social de negros em Porto Alegre
indica o esgotamento das charqueadas como um dos fatores de expulsão dos negros para as cidades e a
sua reabsorção em serviços domésticos e lides nas estâncias. Observamos no período subsequente um
outro movimento que parece apontar para a saída destes das terras de herança e apossamento, pela falta
de recursos para investir nas lavouras e. concomitantemente. a abertura das frentes de trabalho que nãa
exigiam qualificação profissional, como as mencionadas por Barcellos.
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escravos e seus descendentes no Rio Grande do Sul conferem à experiência
da Comunidade de Casca um caráter de exceção'. O levantamento realizado
pelo NUER, de 1994 a 1996, trouxe a constatação de inúmeras situações de
exclusão social e fragmentação dos agrupamentos de famílias a&odescen-
dentes nos três Estados do sul do Brasil.

Este movimento de saída também Eoi alvo, em alguns casos, de negocia-
ção entre herdeiros, inclusive envolvendo a possibilidade do retorno às ter-
ras deixadas. O processo de idas e vindas produziu uma reacomodação das
cercas internas c isto explica por que têm-se hoje diferentes medidas das
áreas que são utilizadas pelas famílias, chamadas genericamente por eles de
chácaras ou sítios. Essa nomenclatura passou a scr dominante após a
autonomia política do município de Mostardas, quando os moradores de
Casca coram procurados pela administração do novo município para o
cadastro de suas terras. A corça dessas normas administrativas, apesar de
confrontar-se com os interesses dos moradores, torna-se imperativa no
processo de caracterização da posse e da propriedade. A administração
municipal passou a catalogar cada palmo de terra, a cadastrá-la e a quan-
tificar a produção obtida através dela. Vistorias e compatibilização de dados
e a cobrança de impostos passaram a aduar e a intermediar cada vez mais as
relações entre os herdeiros e as administrações municipal e federal.

Com isto 6oi-se alterando o significado anterior dado à terra, antes con-
siderada somente como de uso comum e que passou a ser tomada também
e concomitantemente pelo seu uso individual, com valor de mercado local
e regional. A partir de então os moradores passaram a receber propostas de
compra e a ser pressionados a venderem suas terras. Isto ocorreu mais pre-
cisamente nos primeiros anos da década de 70, quando se tornaram mais
frequentes os casos de invasão da área declarada em testamento. A decisão
de cercar a área externa contou com o apoio de todos e depois, paulatina-
mente, vieram os cercamentos das áreas internas ou chácaras'

6 É importante lembrar que uma das bases do direito consuetudinário é o acatamento a certas regras his
toricamente fundadoras da coletividade em questão.

7 Darei prosseguimento a esta discussão sobre os conflitos no capítulo O Território Reivindicado
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A perpetuação do grupo familiar na terra dependeu, entre outros Esto-
res, de uma produtividade mínima capaz de garantir a permanência e re-
novação das gerações. A produtividade da terra, neste caso, tornou-se cru-
cial para a posse das famílias herdeiras e dcâniu diretamente quem nela
poderia permanecer e resistir para obter a sua titulação. Encontrar serviço
nas circunvizinhanças passou a ser uma outra forma encontrada para a con-
tinuidade da residência e a manutenção dos laços familiares. Os filhos
solteiros vislumbraram maiores chances de ficar, embora trabalhando cora,
para completar o orçamento doméstico.

A percepção da terra comum é demonstrada pelos inúmeros arranjos
Gritos para evitar o deslocamento para cora. Talvez se possa pensar aí em um
tipo de organização social em que os seus membros se deânem em torno de
obrigações ligadas ao uso agrícola da terra como meio de trabalho, mm não
nos termos de uma comunidade doméstica no sentido da imposição dos
membros a um regime de solidariedade restrita, tal qual é descrita por
Meillassoux (1 995) em seu estudo sobre a África. É possível, sim, vislumbrar
um conjunto de relações de reciprocidade e trocas restrita à sociedade capi-
talista, onde os ritos de troca são abertos e subordinados ao mercado. A visão

de fechamento refere-se ao conjunto de regras que regula o acesso às terras de
herança, ou seja, que podem ocorrer nos casos em que há grande disponibi-
lidade de terra e talento para dela sobreviver, o que não é o caso de Casca.

De um modo geral, o padrão de ocupação da área não segue um mo-
delo de vila separada da área de plantio, como ocorre mais freqüentemente
em outras regiões do Brasil. Há continuidade entre moradia e área de plan-
tio, um padrão que lembra mais o de chácaras, como é genericamente
entendido, com a casa, as áreas de plantio e criação em torno destas.

As casas dos herdeiros de Casca são pequenas, em sua maioria de madeira
e possuem luz elétrica desde 1994. São cobertas de telhas de amianto, e quan-

do as telhas são de cerâmica devem estar bem amarrada por causa do corte
vento que sopra o ano inteiro, principalmente nos meses de maio a setem-
bro. As casas ficam geralmente distantes umas das outras até 4 quilómetros.
Mas há casos em que os filhos constroem suas casas próximas a dos pais,
comunicando-se através dos quintais e trilhas dentro do próprio terreno. Há
um emaranhado de tareEm domésticas em que todos participam ou co-par-
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51, 52. 53 e 54As chácaras: padrão das casas.

ticipam, de tal forma que não é possível precisar a exata contribuição de cada
um. O produto final é visto geralmente como "de todos" do lugu e este
modo de produzir está incorporado ao modo de viver dm famílias.

Alguns dos moradores mais velhos contam que há mais de 50 anos as
casas eram construídas em áreas nem sempre estáveis, por isto houve
mudança de lugar. Dona AdolGlna (Dodoca) conta: "pp';me;ra monnz,a ü
atrás, mais perto da praia, nü beira & um barbado, no chão. A casa lula
molhada. Fomos mudando e Pzemos a casal aqui:'

Atualmente, a grande maioria das casas é deita de tábuas de madeira,
geralmente .p/nm, sem pintura ou em parte pintadas a óleo, em cores vivas
IFotos 51 a 56). Em algumas delas a parte da cozinha e banheiro é deita de
alvenaria. Alguns banheiros localizam-se na parte de cora, separados das edi-
ficações principais(Foto 57). Novos banheiros coram construídos recente-
mente, com ajuda da prefeitura, que também disponibilizou água encanada
para as torneiras e os esgotos domésticos. Em algumas delas há galpões para
guardar ferramentas, insumos agrícolas, ração para o gado e também para, tem-
pormiamente, servir como depósito dos produtos da colheitas(R)tos 58 a 61).

As casas de Casca são muito simples e denotam poucos recursos finan-
ceiros para "as melhorias" desejadas por todos. A água é de poço, pois há
em toda parte de forma abundante. Dona Dodoca relata, por exemplo, que
pagou para fazer o seu poço e colocou uma bomba para puxar e trazer a

208



,€'
P =: .'».l

?'J: ; .

água até a casa. Morando muito próximo à praia, sua casa recebe toda a
ventania que vem do mar, por esta razão o assoalho é borrado com sacos de
guardar mantimentos, abertos, para aumentar o calor interno e obter a
vedação das frestas. Na parede, papéis de presente bem conservados, fo-
lhinhas e imagens de santos. Não há televisão, geladeira, fogão a gás. Tudo
é muito limpo e organizado. O banheiro, recém-construído, fica bem perto
do quarto e da cama. E ela mostra com orgulho o Eito de ter água quente.
Alguns moradores têm geladeira, televisão e, em casos raros, oPrezer trazi-
do recentemente para conservar os produtos das colheitas.

Algumas das casas erguidas mais recentemente apresentam um outro
padrão construtivo, por serem totalmente de alvenaria e telhas, terem
varanda e garagem. Há apenas duas casas assim e ambas são de herdeiros
que trabalham cora e procuram investir suas economias na área que rece-
beram dos pais.

Há poucas casas com jardins, mas em volta delas há alguns canteiros
com temperos, chás e árvores frutíferas. É muito difícil colher certas espé-
cies ali, por causa da umidade e corte vento durante quase todo o ano. Há
contudo, exceções. No jardim do Sr. Osmar e da Sra. Terezinha há sempre
muitas florações de espécies da ocasião e o lugm parece favorecido pela pro-
teção de eKr.zZZPrzls que Errem uma espécie de barreira contra o corte vento
que sopra do norte e sul.
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Chácaras: padrão das casas.

O mapa (Figura 11) esclarece, primeiramente, sobre a localização das

casas e chácaras, na chamada área "de dentro" e do Serrito, onde a repar-
tição aconteceu posteriormente, indicando ali um processo de reutilização
recente para moradia das terras que coram repartidas, a princípio exclusi-
vamente para o plantio.

Um recorte e ampliação das três áreas do mapa permite visualizar com
detalhe as estudas de acesso, as chácaras(casas, quintais, roças e pastos) e a
área "da praia" O mapa mostra também a disposição das casas no conjunto
das terras.

Considerando que somente aí se encontram, de modo exclusivo, as área
de moradia, tomaremos estas duas partes para propósito de descrição dos usos
e usufrutos feitos, segundo depoimento de seus moradores na atualidade.

O mapa visa demonstrar como estão dispostas as casas na margem es-
querda da RST- 10 1 , tomando a direção da sede do município de Mostardas.
Chamada por todos como área "de dentro", 6oi a primeira a ser habitada. As
duas estudas laterais de corte longitudinal ligam a RST-lOI ao início da

área "da praia" e seguem um traçado considerado bem antigo. Nesta parte
coram encontradas 45 casas e em torno delas as plantações variadas, hortas
e as criações- Nesta área localiza-se também o Armazém Bons Amigos, que
serve a toda a Comunidade, o Tabernáculo, templo evangélico, e o antigo

210



57
Banheiro construído

fora da casa.

Cemitério, utilizado até 1919. Seguindo-se o sentido das duas cercas que
definem as extremidades da Fazenda, chega-se à área "da praia", que será
descrita detalhadamente no capítulo 'IAs Áreas de Marinha e Preservação
Histórica" deste livro. Os números identificados nos mapas correspondem à
listagem dos titulares das unidades domiciliares, denominados por eles
como "chefe da casa" ou "cabeça". Nem sempre esses titulares das unidades
domiciliares são os titulares das terras, quando isto acontece são chamados
:chefes de domínio"

O mapa (figura 1 1) mostra também a margem direita da RST-lOI, to-
mando o sentido em direção a Mostardas, também chamada "de dentro"
AÍ foram encontradas 39 casas. O padrão de ocupação desta área não
diverge do descrito para a margem esquerda. A área "de dentro" corres-
ponde, portanto, às duas áreas onde se localizam as chácaras, tanto à direita
quanto à esquerda da RST-lOI.
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Figura ll Comunidade da Casca -- Unidades Domiciliares
Margem esquerda RST-1 01 / Ano 2000.
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Comunidade da Casca - Unidades Domiciliares
Margem direita RST-1 01 / Ano 2000.
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Comunidade de Casca em Mostardas / RS
Relação das Unidades Domiciliares
Margem esquerda RST-101
(Sentido Porto Alegre - Mostardas)

Comunidade de Casca em Mostardas / RS
Relação das Unidades Domiciliares
Margem direita RST-lOI
(Sentido Porto Alegre - Mostardas)

Ercílio Martinez (Seu Martins) -
(Armazém e residência nos fundos)

2. Antânio Velho do Amaral
3. Renato Mattos da Salva
4. Mana leda Mantos Mello

5. Rogério Mattos da Sirva
6. Laíz Cristina da Silva Weddigen
7. Joaquim Miguel Lopes ferreíra
8. Otília Lopes de Mattos
9. Luiz fernando Lopes de Maltas
] 0. Miguel Dias Boeira
l l . llza de Mattos Machado

12. Gaspar Lopes Bitencourt
1 3. Arthur Rodrigues de Campos
14. Otacílio Lopes de Mantos Filho
1 5. Osmar de Lama Mattos

1 6. Luiz Raquel de Bitencourt - Falecido
17. Rata Marques da Rosa
18. Clairton Marques da Rosa

19. felipe Batista Neto
20. Júlia Bitencourt de Mattos
21 . fellx Batista Bitencourt
22. Diosmar Lopes da Rosa
23. Francisco Horácio Lopes Ferreira
24. Louro Lopes de Mattos

25. Abrilino Lopes de Mattos
26. Otacílio Lopes de Manos
27. Antõnio Lopes de Mantos
28. José Lopes de Mattos
29. Nelson Conceição do Amaram
30. Luiz José do Amaram
31. Sandra Conceição do Amaral
32. Mana Gomes da Salva
33. Campolim da Conceição
34. Mano Tadeu Lopes de Mattos
35. Nilo José Lopes de Mattos
36. Afonso Lopes da Rosa
37. Adolflna Colónia Ferreira
38. Mana Tereza Ferreira de Lemos
39. Ponclano Sérgio ferreira de Lemos
40. Ana Mana Lopes
+l . Glória da Silvo Pituva

;2. Maneta Lopes da Rosa
}3. Mana Santa Lopes da Rosa
14. francisco Lopes da Rosa
}5. Júlia ferreira topes
}6. Alba Chaves Games.

l 47. Gumercindo da Cruz Mattos
48. Oswaldo da Cruz Mattos
49. Clea da Cruz Mattos

50. Cláudio (Construtor)
(Casa alugada de Luiz Manoel)

51 . Luiz ManDeI Dias da Costa
52. José Luz Neto da Costa
53. Antânio Paulo Velho

54. rosé Henrique Dias da Costa
55. Célia Terezlnha Oliveira

56. Marçal Lopes de Oliveira

57. Ronaldo Mattos da Silva (Em construção)
58. Marcelino Paulo Velho
59. Nair da Cruz Marques
60. rosé Antõnio da Cruz Marques
6]. Adão Francisco da Sirva(Barricada) -(Casa aluga

da de José Antânío)
62. Otília Bítencourt da Sirva
63. Áurea Bitencourt da Salva

64. Paulo Bitencourt da Silvo

65. Adapte Lopes Estanislau
66. Judith Mattos da Cruz
67. Mauro Cruz de Mattos
68. Gilson Velho do Amaral

69. Mana de Lourdes Lopes de Mattos
70. Dorval Lopes de Mattos
71. Joaquim Avelino Lopes de Mattos
72. Marreta Marquei Velho
73. Pederni Velho Gomes
74. Herni Velho Games
75. Osório Lopes Velho
76. Jogo Antânio Paulo Velho
77. Joaquim Paulo Velho
78. Mana Ena Paulo Velho
79. Hélio de Oliveira
80. Mana Etelvina Dias de Oliveira
8 1 . Paulo Dias de Oliveira

82. rosé Antânio Dias de Oliveira
83. Manoel Dias de Oliveira
84. Antânio de Limo Gomes
85. Gilda Neto da Costa

86. Sérgio Neto da Costa

fonte: Levantamento realizado pelo NUER
em maio. julho e setembro de 2000
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58 Galpão ou silo, chamado de "Rancho' 59 Rancho visto de fora

Seguindo adiante desta última área mencionada, chega-se à parte deno-
minada Serrito, também conhecida como "Margem". A utilização destas ter-
ras iniciou-se nos anos 60, quando começou o plantio do arroz, ou seja, há
40 anos. Grande parte destas terras está sendo atualmente utilizada para o
plantio do arroz. Como lembra um dos herdeiros: ".z/zzes máa iepézníaz,,z n.zzZz
ah, era campo bruto, ahg(ceado. Foi tudo arctdo a boi e dq)ois de colher o arroz

fazia a mech, ou sqa, coHaua o awoz e empilhava. Ai ek era carregado de car-
rrza e f/mudo /za üz&/zn". Depois das primeiras colheitas, a área passou a ter
importância no conjunto das terras da Fazenda da Casca, 6oi plantada a cebo-
la, ampliando-se cada vez mais a sua utilização pelas famílias dos herdeiros.
Utilizou-se ali o sistema de "troca do dia" para arar a terra, ou mutirão, que
é também chamado de "puxirão"'. Seu Martin explicou-me como era deito o
txub2)kun-" a gente ia e aàudaua três dias. Tínhamos um g'upo de 48pra plan-

tar cebola. Um ia, alu(fundo atéphntar a cebola toda. Uns iam fazenü os can-

teiros com bois, olhos iam ciscando e emparelbavtü ü phntü, entewanü e dQois
o dono cuidada e capinauü. Às vezes se faia o pmirão também pra capilar"
(Fotos 74 a 76).

B Em outras partes do Brasil é chamado de muchirão. O muchirão, em São Paulo, "não é propriamente um
socorro, um ato de salvação ou movimento piedoso, é antes um gesto de amizade. um motivo para folgança,
uma forma sedutiva de cooperação para executar rapidamente um trabalho agrícola" (Plínio Airosa apud
Candido, 1982: 69). Em Minas é ajuda. ajutório.
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60 Parte Interna do Rancho. 61 Pátio do Rancho.

82 Carro de Boí usado no transporte de mercadorias 63 Construção feita próxima à orla marítima

i5 Currais para separar e ordenhar vacas.

64
Vacinação do gado.
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66 As vacas comendo os 'tocos de arroz. 67 Criação de ovelhas e lagoinha ao fundo do quintal

68 Criação de ovelhas. 69 Roça de milho

70 Plantação de milho e aipim. 71 Arrozal no Serrito.
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72
Chácara no Serrito

O Sr. Diosmar conta que o arroz começou a ser plantado há cerca de 45
aras. " Eu nem era casctdo e ]á phntaua e tenho 40 anos & casado. A gente uiu
que ámen(fundo qtl(hu'z ü pagar os impostos, cerca, cui(ü. O pessoal, não tinha
como phntá, awenà)u pro Adúão Morteiro, ainch no comando do Netinho.
Nós não tinha meio üphntá, como desato até hoje não tem. Pra tomar dinheiro
emprestado faltava os termo kgatimdo, pro arar, tudo:'

O arrendamento permitiu também que parte da mão-de-obra utilizada
fosse a dos próprios arrendatários, o que deixava a terra sob o controle indi-
reto dos herdeiros. Durante várias décadas, as famílias contavam com os

ganhos obtidos no arrendamento para Adrião Monteiro como um finan-
ciamento indireto para pagar os impostos e financiar pequenas plantações
nas áreas das chácaras. Hoje quem exerce esse papel de plantador é seu
sobrinho Flávio dos Santos Gomes, o Flavinho.

A efta de financiamento, de adubação apropriada e de orientação para
a continuidade das atividades agrícolas acentuou, principalmente após o
cercamento das áreas, o processo de empobrecimento das famílias e a neces-
sidade de encontrar saídas através da venda da corça de trabalho nas fazen-
das da região. .Nguns tipos de cultivo, que a princípio coram bem-sucedi-
dos, não tiveram continuidade pela Efta de orientação técnica e de um
planejamento em relação ao mercado. Um exemplo disso se deu com a ce-
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73
Estrada de entrada no Serrito.

bola, inicialmente considerada exitosa. Sr. Diá conta que "zz reóoáz comefoz/
CL negar, ü apodrecer e ü gente parou de phntür. Aqui quem ainch phntü é o
Zz71go". Dá para perceber que houve continuidade da produção, mas que
a ÉHta de estímulo, a margem de perdas e a impossibilidade de corrigir os
estores de adversidade os impeliu ao retorno às colheitas, que garantem
apenas o auto-abastecimento.

O que se passou em Casca esteve diretamente em conexão com a socie-
dade mais ampla, com os fluxos e refluxos da economia regional e nacional.
Em 1965 foi instituído o Sistema Nacional de Crédito Rural -- SNCR, que
iria, através de uma política intensa de subsídios, propiciar a intensiâcação
da modernização no espaço agrário brasileiro (Sousa Filho, 1994:75). No
início dos anos 60, instalaram-se as primeiras indústrias de insumos agrí-
colas no Brasil. O Eito de não terem o título da terra deixou os herdeiros de
Casca sem condições de pleitearem o financiamento de sua produção. Quem
se beneficiou diretamente com isto 6oi o Emendeiro vizinho, Adrião Montei-
ro, que, na condição de proprietário de terras, pode acessar o sistema de
crédito para plantar, inclusive nas terras destes. Surge neste período a figura
do "plantador", o arrendatário que obtém junto ao sistema de crédito o
favorecimento dos incentivos e pode com isto aumentar seu património.
Muitos pequenos agricultores e posseiros perderam suas terras e houve uma
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74 Plantio em mutirão na área
do Serrito nos anos 70.

75 Semeando a cebola no Serrito nos anos 70

intensificação do processo de concentração da propriedades. .Além disto,
como demonstra Graziano Neto (1986), o crédito rural eoi distribuído
desigualmente entre produtores, regiões e produtos, ficando o Sul e o Su-
deste com a maior parte, cerca de 78% do total. Entre os efeitos apontados
pelos analistas para as transformações do espaço agrário brasileiro estão a
predominância da agricultura tecniâicada, a proletarização e redução do
nível de emprego, a quimificação(adubos e defensivos químicos), a meca-
nização do solo(tutores, colheitadeiras e caminhões) e a já mencionada
concentração da propriedade''. Conclui Silva Filho (1994:88): "a az/mem/o

do gaa de concenwação cla proprie(hde da tema implicou uma concentração do
acesso à tema para faze-h produzir, seja pelo arrendamento, parceria dc. . :'
Interessante observar que mesmo assim, segundo o Censo Agropecuário de
1985, os pequenos estabelecimentos(menores de 50 hectai.es) correspondiam
a 46% da área total de lavouras no Rio Grande do Sul, enquanto os maiores
(com mais de 500 hectares) correspondiam a 41,6%. O impacto maior 6oi

9 Sobre este assunto ver Kageyama & Grazíano da Salva (1983), que demonstram a acentuada ele-
vação desta concentração, ríão apenas no tamanho das propriedades, mas também das unidades de
exploração agrícola.

10 Já no Censo Agropecuárío de 1985, a Região Sul é apontada como tendo o maior peso relativo em
estabelecimentos que usavam adubos químicos e corretivos. Ver análise destes dados em Sousa filho
(1994:79-80)
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76
Cebola já crescida no Serrito.

sobre a mão-de-obra, pelas mudanças tecnológicas, que alteraram comple-
tamente o quadro do emprego no setor rural, com uma queda substancial,
na década de 80, da população economicamente ativa no secar agrícola.
Observa-se um crescimento das diversas modalidades de outras relações de
trabalho, como o trabalho temporário e a contratação por empreitadas, bem
como do desaparecimento gradual das relações tradicionais de emprego,
como a produção familiar e a parceria.

A partir da década de 80 houve uma redução da área dedicada às culturas
domésticas e um incremento substancial de culturas para exportação, dentre
elas a soja e o arroz. A expansão da cultura do arroz nas terras da Comu-
nidade de Casca intensiGlcou-se neste período e esteve associada à irrigação, à
substituição do cultivo de sequeiro'' e ao uso de sementes melhoradas.

Embora as primeiras plantações de arroz irrigado nas regiões vizinhas
tenham surgido no início do século XX, esta cultura somente 6oi incremen-
tada depois do advento da irrigação mecânica, Emenda-se a elevação das
águas por meio de bombas. A Fazenda da Casca, como vastas áreas do
Estado, adequaram-se à cultura do arroz pelas abundantes bacias hidrográ-
ficas e condições climáticas, possibilitando aos Emendeiros investir grandes
soma de capital neste setor. Por outro lado, o crescimento da exportação do

1 1 0 arroz-de-sequeiro era aquele cujo cultivo dava-se nos lugares altos. chamados 'coxilhas
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em seu tutor durante
o trabalho de medição da área
externa pelo Incra, em janeiro de 1999

produto para outros Estados propiciou uma expansão rápida da orizicultura
em outras regiões do Brasil, passando o Rio Grande do Sul a representar, na
década de 80, 15% de toda a produção agrícola do país (IRGA, 1980y:

Na cultura irrigada do arroz a terra é lavrada no inverno, nos meses de
junho a setembro, quando são limpos os drenos das lavouras para permitir
o plantio a partir do mês de outubro. Logo após o plantio, a lavoura é
entaipada em curvas de nível, com a finalidade de dar condições à irrigação,
através do uso da entaipadeira tracionada a tutor ou do aplainamento do
solo com máquinas apropriadas para uniformizar o terreno. A semeadura
se dá de outubro a meados de novembro. Planta-se em média de 1 50 a 170

quilos de arroz por hectare. Cobre-se a semente através de grades de dentes,
utilizadas exclusivamente para esse fim. Em seguida dá-se a adubação, cujas
formulas são determinadas pela análise do solo, e quarenta e cinco dias após
o nascimento do arroz usa-se o nitrogênio. A irrigação é feita mecanica-
mente, com água proveniente de açudes, barragens ou da chamada "sanga'
(Fotos 77/1 -4). Dez dias após o nascimento da planta a irrigação é suspen-

12 Sobre as origens da orizicultura gaúcha e seu desenvolvimento entre 1926-37. bem como a criação
do IRGA. ver Massera. 1983. n.36 (340) jan/fev e n.36 (342) maio/jun.
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77/1 Sanga do Serrito

sa, quando o arroz começa a amadurecer, efetuando-se a drenagem poucos
dias antes da colheita. O beneficiamento do arroz consiste na transfor-

mação do arroz em casca em arroz macerado e parboilizado. Além disto,
este processo depende de vários Estores: grau de umidade, condições cli-
máticas e pluviométricas na maturação da planta e condições de armazena-
mento, secagem e ensacamento-

Pela descrição do processo, percebe-se que a característica principal
desta lavoura é ser 90% mecanizada e com isto depender de grandes inves-
timentos em máquinas, insumos agrícolas e técnicas para sua implemen-
tação. Por estas informações também se conclui sobre as condições de-
siguais que irão se encontrar os herdeiros da Comunidade de Casca perante
os plantadores com acesso aos financiamentos e incentivos governamentais.
E também é possível associar o incremento do interesse e da valorização da
área denominada Serrito, cujos plantadores irão, a partir daí, investir na
infraestrutura necessária para a irrigação, com o objetivo de uma possível
anexação a posteriori, transformando esta área no primeiro espaço de dis-
puta e conflito entre os "herdeiros" e arrendatários e os plantadores "de
cora". No conjunto das terras onde se localizam as chácaras estão as casas e,
em torno delas, as áreas de criação e as roças de milho, batata, feijão, abóbo-
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77/2 canga do Serrito: vista para as terras de Casca.

ra e hortaliças(Fotos 67-70). Atualmente cria-se uma modesta quantidade de
gado, ovelhas e animais de pequeno porte como galinhas, porcos e patos. O
cercamento dos campos diâcultou a criação de gado e ovelhas, que eram criados
soltos ou em áreas do usuâuto de todos. Hoje há grande dificuldade em
manter uma criação de gado, principalmente pela Êdta de espaço para pas-
tagem. Utiliza-se a alternância das atividades de criação e cultivo nas mesmas

áreas. O levantamento realizado pelo IBGE em 1996 indica que apenas cinco
dos moradores de Casca possuíam de 15 a 29 cabeças de gado, predominan-

dades domiciliares'; cadastradas, apenas seis declararam não possuírem ne-
nhum animal bovino (Anexo 1 5).

Vãltor, um dos herdeiros de Casca, descreve a classificação das terras da
Fazenda. O primeiro ponto que ele procura esclarecer é que não há áreas
demarcadas exclusivamente para plantio e criação, mas geralmente «a.pZz/z-
io ê nm atem altas e a cüação nas baixas, no banhado. Existe planta de seco

: Planta ck molbaclo. Planta de seco é batata, aipim, melancia, melão, milho,
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77/3 Sanha do Serrito: vala de irrigação de arroz entrando
pela chácara de residência de Antõnio de Lima Games

batata-(Loco. Planta & molhado é o arroz. O gado transita entre as partes que

tão estão sendo phntatia.s. Quando coíbe as plantas larga o gado ülipra ele
aproveita alguma coisa.

Vãjtor é de uma família grande, dos que têm muitos irmãos e precisa
conseguir terra para plantar. A saída encontrada por ele é "a }or/rzüZe'cam
o#Z%o zü C j;o ]Vuzzes. z,&/m,bo do .Refaz,zzdo". Vdtor planta na terra do sócio
e entra com a semente, o trabalho, corça de tutor, adubo, mantimento. Ele

explica como Isto se dâ: " ek ajtlóh se quiser-- é ttlilo comigo. E depois a gente
)ente o que é coibido. Qmndo é mehncü, o resto que sobra apara criarpovco.

) que épra coma é diuiditlo na meia. Phntavtdo em setembro, cü pra to(h o
nuemlo. Mandioca, o milho e o aipim $cam na tema. Mebncia tem que tirai.

A diukão apelos canteiros, se tem 100 canteiros é 50 pra ca(h"

O dia-a-dia dos moradores de Casca, as conversas, tudo gira em torno
do trato com a terra, o gado, as ovelhas. Dona Dodoca, apesar dos seus 75
anos, lida com a terra e o gado todos os dias, desde criança, é a sua vida.
ÊXa. à,esçtexe com \fss\ezx'. " nós pUntamo toda uitü, tinha caneta, tinha boi,
Juntava o esterco aqui. Meu pai morreu, depois foi minha mãe. Phntauct
milho, feijão, aipim, tudo. Phntaua as mandioca pra dar pus vacas. De
pümeiro nós tinha bastante gado, agora não tenho, só 3 vacas landes, 2
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77/4 Velo de irrigação proveniente da Sanga do Serrito e seu percurso
pela chácara de Antânio de Lima Games (casa ao fundo).

Eerneiras. Tinha um carneiro, mas roubaram. A gente cria passando trabalho,
mas a gente cna pra comer.

É possível perceber que a utilização que os moradores de Casca Errem dos
recursos naturais acontece graças aos saberes acumulados, a informação que
vem de cora é escassa. Por outro lado, sabem muito sobre as florestas de euca-

liptus, que usam para proteger as casas, os bambus para as cercas e moirões
que dividem as chácaras, os cursos d'água para uso doméstico e para irrigação
das plantações. Contam sobre a época da caça aos ratões, servindo para sus-
tentar muitas famílias através da venda dm peles; a pesca nas lagoas; a colete
de frutos da temporada. Este conhecimento atravessa gerações e instaura
concepções sobre o espaço apropriado, concepções estas que irão constituir-
se em um património cultural comum. Hoje em dia esse património tem
sido visto por eles como um recurso importante e crucial à sustentabilidade
das famílias. O conhecimento do lugar fornece elementos de previsibilidade
e referências sobre o tipo de vento que poderá predomina, se vai chover,
esfriar ou se haverá geada, entre outros. Um aspecto importante é a própria
percepção que têm quanto à necessidade do uso de novas tecnologias apro-
priadas ao cultivo, à necessidade de abandonarem técnicas rudimentares e de
romper com a dependência dos Emendeiros vizinhos. Em grande parte dos
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depoimentos, eles defendem o seu interesse em mudar a forma de produzir e
vêem na titulação da terra o único caminho para isto''.

O St. 't)\á, conta-. " alguma coisa que aprendifoi em casa. Tive na escola mas
não aprendi nü(ü. A ag'icultura aprendi com os mais velhos: a enrengar, a
irai boi pra FURtar, quantos graus colocar numa outreira de planta, a dis-

tancia. Como h'otan quancLo cresce, usar o arado pra afouxar a tema. Na cria-
ção, chr o trato, dar remédio, cuichr. O gado, dar vacina, botar pr'l pastagem
boa pra não emag'ecer. A ovelha, vacina, pastagem, todo o processo de cuido.
I'á Pcanü di$cil hoje, o pasto $cando cadíif uez mais Peco, a geada uem e ti-

que(h o pasto O gcüo tem que comer mandioca, milho, se chove muito apo-
drece ctsplantas e o bicho enFaquece, cai no chão e não alevanta mais:' }.s à:&-
culdades apontadas por ele são também as saídas, ou seja, ele tem cons-
ciência da necessidade de superar os impasses existentes no processo de pro-
dução anual, principalmente de assistência técnica e insumos voltados para
o pequeno produtor.

Um dos produtos cultivados pelos antigos e que existe até hoje em
Casca é o chamado feijão "sopinha". Contam que o agrónomo Sebastião
Pinheiro esteve na área em 99 e identificou o plantio desta qualidade de fei-
jão. Preocupado com um tipo de produção sem agrotóxicos, ele identificou
o feijão "sopinha" como sem agrotóxico e adubo, já que depende da
decomposição das bolhas para adubação. O feijão "sopinha" pertence ao gê-
nero Wlgm4 sendo portanto um Caupi, classificado, por diversos autores,
entre os quais Faris (1 965), em 170 subespécies, sendo que a grande maioria
encontra-se na trica. Sugere este autor que o gênero Wg/z.z teve sua evo-
lução ligada ao Continente Mricano. Na literatura recente há um consen-
so de que o Caupi irradiou-se para outros continentes, inclusive América
do Sul, a partir da África, embora seja bastante discutido o seu centro de
irradiação. Segundo Freire Filho (1988), um dado que tem contribuído
para isto é que as formas selvagens da espécie não têm sido encontradas cora
da trica. A introdução do Caupi no Brasil tem sido geralmente relacionada

14 É importante considerar que certos procedimentos "técnicos" não são apenas técnicos, mas configu-
ram-se como um ato social imposto por um processo histórico conflitual que marca diferenças sociais
IWoortmann e Woortmann, 1997:1 6)

227



ao tráfico de escravos no século XVll, a partir do oeste da África. Há, no
entanto, muitas controvérsias e inclusive autores que defendem a sua
chegada com os primeiros colonizadores, no século XVI. "0 Caap; fra m
dos principais alimentos dos povos aficanos e os trafcantes de escravos sabiam
z21k/a" (Freire Filho, 1988: 39). No Brasil este feijão é mais consumido nas
regiões Norte e Nordeste. O Eito de ter sido encontrado na Comunidade
de Casca permite uma série de associações entre a origem do Caupi e a
própria população ali residente. Em relação à origem deste feijão, presume-
se que certamente remonta ao período colonial e sua persistência na área
restitui aos herdeiros um outro elo com os seus antepassados. O Sr. Diá
conta. " o feijão sopinha tinha muito nos campos dos antigos. Todo mundo
plantada. Mas hoje na Casca não se come muito, é esmo só pra sopa:'

Outro património deixado pelos antigos é o da medicina caseira, que é
bastante praticada em Casca e cujo conhecimento 6oi adquirido dos ante-
passados. .Além do uso dos chás, xaropes e compressas, existe a prática de
benzer pessoas e animais. Dona AJzira é uma das benzendeiras que se sente
orgulhosa dos seus dons. Benze praga no milho, quebranto, "sapinho" de
neném, terneira que machucou a pata. Porém, a mais famosa benzedeira 6oi
"a Edecida .Alice" (Virgínia Alice, bilha do Sr. Gaspar Lopes de Mantos e
Mana Antõnia de Jesus, bisneto de Bebianna), que na opinião de todos era
uma benzedeira "mesmo". Dona Alice, segundo seus familiares, atendia a
qualquer chamado, qualquer que fosse a hora, "sz/ó;íz no c.zz/.zZo e /a aÚwzür
sez/i.P/zrrn/es e z,Zz;nãos". Durante a permanência em Casca, pude presenciar
um episódio em que um dos moradores relatou assustado aos demais pa-
rentes um sonho que tevc com Dona Alice, em que ela pedia que se rezasse
o terço. Em nome desse pedido, alguns moradores se reuniram, con6ec-
cionaram um grande cruzeiro, enterraram nas proximidades da casa onde
ela vivia e fizeram ali alguns terços para atender ao pedido do parente, que
foi por ela ajudado no passado.

Além do respeito e deferência ao conhecimento dos mais velhos, os mo-
radores de Casca confiam também na medicina caseira. O quadro a seguir
apresenta alguns dos recursos mais utilizados na cura, principalmente em
forma de chá (infusão de ervas usadas como bebida), xarope (infiisão em
calda) ou compressa (para deixar por algum tempo no local atingido).
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QuAOKO 2 A medicina caseira na Comunidade de Casca
produtos, tipos de doenças e utilização

Tipos de ervas Tipos de doenças Usos
Erva-de-Bugre diurético, para afinar o sangue

e evitar infarto
chá

Raiz de Coxumbá diabetes, colesterol e pressão alta

calmante

chá

Camomila ou Maçanilha

funcho

chá

compressa e cháfriagem. dores e gases

Gervão, Guaco-do-Mato e Poejo

Banana-do-Gravata

gripe xarope

gripe

reumatismo e picada de cobra

reumatismo e pontada

cólica menstrua

xarope

compressa e chá

compressa e chá

chá

Cípó Milon

Arnica e Quebra-tudo

Guíné e Arnica

Pitangueira. Funcho e Guinéi11:l pontada chá

fonte: NUER. Informações dos moradores, principalmente
da Sra. Carmen da Conceição.

Conversando com a agente comunitária de Saúde da prefeitura que tra-
balha em Casca, pude saber que até setembro de 2000 existiam 79 famílias
cadastradas. O maior número de pessoas encontra-se entre a caixa de 0 a 25
anos e com mais de 50 anos. A hipertensão arterial é um dos maiores proble-
mas enfrentados pelos mais velhos. Havia também cinco casos de diabetes
acompanhados por ela. Recentemente tinham sido diagnosticados quatro
casos de leucemia numa mesma família. Todos os moradores cadastrados
recebem assistência médica no Posto de Saúde da Solidão, onde há clínica

geral, cmdiologia e dentista. Há muita procura e muita diâculdade em obter
bichas para o atendimento. Até aquele momento não havia nenhuma
pesquisa na área sobre a anemia Edci6orme e a agente de saúde nunca tinha
ouvido Edar da doença.

A dieta alimentar dos moradores de Casca está baseada nos produtos co-
lhidos da terra e em alguns outros, industrializados, comprados no Arma-
zém Bons Amigos e nas viagens a Mostardas, como macarrão, doce enlata-
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do, frango congelado, biscoitos. Mas os produtos de primeira necessidade
e que são trazidos de cora são o café, o açúcar e o sal, exatamente como no
período colonial. Dona Laurinda conta: "Zrz,.zmtnmo por z,aázz zúzf 5 Zú
manhã e a primeira coisa é um cbimawão. Ai salmo prü largar os bichos, é
porco, égalinba, é ovelha. Aipegzemo a roça. Lá Trás 10 é que uem o ca$, com
üm pão feito em casa. C) almoço, com feijão, arroz, um aipim, verdura, carne
quando tem, é ao meio-dia. A gente janta oito e pouquinho, toma um chi-
marTão e ]á vat pra cama.

Já Dona Dodoca, que vive só em sua chácara, toma caR com leite, pão
Gesto em casa e gosta muito de repolho, picadinho, passado na "graxa", com
feijão e arroz. Em setembro, quando estive em sua casa, ela planejava com-
prar uma geladeira para conservar a carne e o feijão durante o verão.

A esposa do Sr. Diá Edou-me com muito gosto dos doces que sabia fazer,
de abóbora em casca, ambrosia de leite e, principalmente, o de melancia.
Imediatamente 6oi dando a receita: "zaZB.z ,z meóznr/a, #az .z c.záü e .põe .z

melancia prü ferver, não muito tempo. Fica muito bom..:'

Além das pequenas roças e da prestação de serviços nas vizinhanças, as
criações é que garantem, em certos períodos do ano, o consumo da carne
ou a troca com os vizinhos, por outros produtos de primeira necessidade.
Nos momentos mais difíceis, quando as colheitas atrasam ou a produção
não é suficiente, "carneia-se" uma ovelha e com isto fica garantido o sus-
tento por uma ou duas semanas.

O Sr. Otacilio, 80 anos, e a Sra. Laurinda, 78, vieram da roça para con-
versar comigo sobre a sua vida em Casca. Ela explica que a chuva começou
a encher a roça de milho e é preciso colher logo, aproveitar o so1. "7V3f mz/m
uivemo sem as plantas, sono ch ag'icüLtura. Depois do milho uem as batatinhas

rlouas, um restinho que sobrou & janeiro. Agora pára as colheita e só uai
:omeçá outubro, novembro. Enquanto isto, temo viveiro de batata, pra fazer. A
luta de quem é cbacreiro não pára nunccl.

Seu Otacilio tira o chapéu, toma um gole de café e, com um ar muito
preocupada, exg ca. " ando mtlito atordoado & serviço, a gente não sabe o que
uai atender. Minha terra é muito boa, mas é baixa. e daquela que ü gente ph+'L-
La por dúzia e enche d'água. Ficou faltando 2 rego, o pontão veio e quebrou tudo
? a gente tem que Levantar senão perde. Deus cü e a gente não quer perder.
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Estes depoimentos são ilustrativos da estreita relação que as famílias de
Casca têm com a terra, algumas dependendo quase que exclusivamente de-
la para seu sustento.

Em setembro, quando estive lá, o Sr. Zinho, assim como muitos outros,
estava iniciando o plantio de batata, milho e feijão. Mas reclamava muito da
seca e da geada. Em outubro, quando começou a colheita, chovia demais,
estava tudo alagado e muitos temiam perder o que tinham plantado. Esta
instabilidade enfrentada pelos agricultores em Casca agrava-se com o fato de
não conseguirem apoio financeiro.

As relações de vizinhança e parentesco entram nestes momentos, re-
forçando as inúmeras formas de reciprocidade, sobretudo nos períodos
mais difíceis. Sr. Diosmar conta que o leite que tira de suas vacas, vende ou
troca com os vizinhos por outros produtos que não conseguiu colher.

Por outro lado, quando a colheita é boa há grande dificuldade para con-
servar e comercializar os produtos. "NZo f?m rom/m/o .P,zxa /z.zzZz. ,4f.zóa
chndo para os bichos comer. Não tem Lugar pra pender. Muitas vezes a aLter-
ntitiua é a troca: aipim por abóbora, se mata um pouco dá, um quarto pro vi-
z/nóo." Também muitas doenças novas estão surgindo. A batata, por exem-
plo, "&ã ia;nZo /z/do doenzr". Foi aí que veio a descoberta do freezer: "o
aipim tem que descascar e congelar tudo no$eezer. Aitláprü comer de um ano
prü outro. Antigamente Fazia aquelas pilhas, hoje apodrece tudo"

A seguir, um calendário dos principais produtos e o período de plantio e colheita.

QuAOKO 3 0 calendário anual do plantio e colheita
na Comunidade de Casca

Plantio Colheita

Mês do ano Espécie

aípim, batata. milho

Mês do ano
outubro

novembro

maio

arroz março, abril

dezembroagosto

junho/abril

outubro/novembro

cebola

alho, feijão novembro/dezembro

arroz fevereiro /março/abril

fonte: NUER. '2000. Informações dos moradores
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As hortaliças dão o ano todo: cenoura, beterraba, ameace, temperos. As
principais frutas colhidas em Casca são: banana, goiaba, bergamota, laran-
ja-da-terra, melão e melancia. A melancia chega a ser comercializada no
verão, quando há procura para abastecer os balneários vizinhos: "z,em a
Kombi e compra ttüo

Usa-se como adubo o esterco de ovelha e a serragem na cenoura para
manter aquecida a terra na época das geadas. A lagarta da couve é uma
praga usual. .Alguns moradores "aventuram-se" a plantar arroz em suas
pequenas áreas no Serrito, mas arriscam muito ao depender da contratação
de tutores e máquinas colheitadeiras. Para lavrar uma roça pequena é
necessário conseguir emprestado o tutor com um dos vizinhos, que cobra
o óleo e nem sempre aceita colaborar. Planta-se o arroz em outubro. Vãltor
é um dos poucos que plantam. Ele diz: "z?m gzlr co/zsrgzz//" a m'ígw;ma. -EZz
uai U, passa a grade, semeia e passa ü grade de noto e depois passa um arrastão

pra emparelhar a tema (uma rede que tem no tratar). Espera 3 meses e meio
pra começar a colheita. A colbeitti é na ceifa com wator. Leda uma ©aneleira
e zi/e?oíç.pra Secador 6s/Za0. Uenzü ram cair.z." O arroz que o Vdtor planta não
tem agrotóxico -- ele diz ter sinusite e por isto não pode com esse produto.
Usa ureia para o arroz ter corça. Aproveita uma chuva, uma água boa e põe
a utéta. E\e dh: ' quem usa agrotóxico é quem manca ü em bai)co, no Semita,

Ee«l armas que tem avião e usam ureia e veneno. Já aconteceu & gente aqui
írr comiam/n/zz& cam o .produzo." O arroz parece ainda ser uma alternativa
económica para os herdeiros, mas sem financiamento para o maquinário e
acesso à água da canga é impossível Emer o que os plantadores fazem. A es-
perança de todos está na titulação das terras herdadas, para conseguir finan-
ciamentos, comprar um tutor e melhorar a produtividade da terra e a qua-
lidade de vida em Casca.
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OUTRAS ATIVIDADES PRODUTIVAS E AS TROCAS

A divisão das chácaras propiciou às famílias a garantia de sua parte na he-
rança de Quitéria, mas não favoreceu diretamente o aumento da produ-
tividade, na medida em que, fracionada a terra, cada família passou a en-
frentar as limitações de sobreviver quase que exclusivamente da área que
Ihe foi destinada.

E, por outro lado, o próprio crescimento populacional impulsionou as
últimas gerações a buscar alternativas para o seu sustento e das novas Famí-
lias por eles formadas. Neste sentido é que a decisão sobre a saída em busca
de trabalho ou a permanência não dependeu diretamente da vontade de ca-
da um, embora a vocação para o trabalho na agricultura tenha sido um corte
fator de influência.

Como já demonstramos no capítulo anterior, a falta de terras não retirou
totalmente os herdeiros da atividade agrícola, na medida em que este é o co-
nhecimento de que dispõem para sobreviver, mais do que o conhecimento
propiciado por formação escolar proâssionalizante. Mas dependeu da per-
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sistência e da sorte de cada um encontrar alternativas nas vizinhanças. O
exemplo de Vdtor é ilustrativo. Filho de uma família grande, ele procurou
compensar a €1ta de terra associando-se com os seus vizinhos, também pe-
quenos produtores. Costuma investir o trabalho na terra de outro, dividindo
posteriormente o produto da colheita em sistema de "meia'

A formação escolar, obtida principalmente na Escola Dona Quitéria, situa-
da nas proximidades de Casca (cerca de 3 1an) influiu muito, na medida em
que, como única alternativa disponível, não propiciou a eles formação sufi-
ciente para seguir nos estudos ou ingressar em uma escola técnica. O ensino
é fraco, não aborda questões cruciais da experiência do grupo, não valoriza os
talentos que emergem da aprendizagem, não há cursos profissionalizantes. O
resultado é que tanto as gerações mais velhas quanto as mais novas não sabem
ler e escrever fluentemente, têm dificuldade de expressão verbal e não são
encorajadas a desempenhar outras fiinções que não as que aprenderam com
os pais.

O depoimento do Sr. Diosmar é representativo da maioria das situações
encontradas em Casca. Ele descreve a sua traletória como a de alguém que
contou apenas com o ensinamento dos seus pais, embora tivesse freqüentado
a Escola de Casca. (quando Eda dos filhos, anualmente, a situação ainda per-
manece a mesma: " Minhas güüas são domésticas em Pano Alegre e os gurus ü'a-
paLbam, um em üanqortadora e ouço em secaria. Os íris sabem pouco, não
sabem quase na-:lít. Esttl-:i(trem o primário na Casca. Os nodos não tão cuidando
mais (h agriculmra, tão toldo comendo pra cidct&, procurancLo os meios de Tida,
aqui não tem meio & serviço e quando dwumcl éprü ganhar mkaüa"

Outra dificuldade que os moradores de Casca encontram é para obter
financiamentos e apoio técnico para a lavoura do arroz e outros produtos
comercializáveis. Isto gera um excedente de mão-de-obra, que é ainda mais
acentuado com a escassez de terras próprias à agricultura doméstica. Torna-
se mais garantido arrendar a área para os plantadores, que contam com o
apoio do sistema de crédito agrícola, do que correr todos os riscos e ficar
sem nada no Gtnal.

Apesar das grandes diâculdades enfrentados pelas novas gerações para
ingressar no mercado de trabalho, o talento e a vontade de continuar na
atividade agrícola definem, em última instância, a permanência e a per-
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sistência de morar em Casca. Às vezes o desejo de permanência existe, mas
a possibilidade de viver da atividade agrícola, não. Sendo assim, precisam
sair para trabalhar cora em outras emendas, nas circunvizinhanças e até em
cidades próximas. Nem sempre essas saídas resultam em retorno freqüente
e em muitos casos, principalmente os que vão para Porto .Alegre, Rio Gran-
de e Pelotas, acabam residindo definitivamente lá. Outros encaram o tra-
balho como temporário e retornam nos âns-de-semana e feriados.

Os que vivem em Casca e trabalham nas redondezas exercem ambas as
atividades, já que nos fins-de-semana e em situações excepcionais continuam
trabalhando nas terras da Comunidade. Há vários exemplos. Joaquim
Avelino trabalha durante a semana como tratorista em uma fazenda nas
proximidades e no 6lm-de-semana retorna a Casca. Abrilino, alho do Sr.
Otacílio, é motorista da prefeitura de Mostardas e também ajuda o pai a
lavrar a terra. Manguijo trabalha de peão nas fazendas vizinhas. Miguel, 58
anos, é pedreiro e artesão de couro e arreios, laços com couro bovino.
Odorney, 38 anos, é gineteador, com muitos troféus. Lizete é cozinheira na
Lagoa dos Patos. Manoel e Vicente são agricultores e também gineteadores.
Nilo é agricultor em Casca e trabalha de caseiro numa granja vizinha. Car-
mem trabalha de cozinheira em uma fazenda na Cavalhada e volta para sua
casa nos fins-de-semana.

Em outros casos, os filhos saem para trabalhar e só voltam nas férias, com
os oetos. A impossibilidade de viver da terra tem impulsionado muitos jovens
para cora dos limites da região -- em direção a Porto .Alegre, onde, pela baixa
qualificação, têm trabalhado como carregadores, Eàxineiros e vigias. O Sr.
Felipe (Dida) tem uma única filha, que Eoi morar cora. O Sr. Osmar tem duas
filhas e seis filhos. Dos oito alhos, apenas dois vivem ali: Osmar e Luiz, que
o ajudam na roça. Os demais vivem em Porto .Alegre e em Capivari.'

Com a saída dos filhos, as "chefias de domínio" atuam, inclusive, como
os guardiões da herança de Quitéria para os que estão fora, como é o caso
da Dona llza, que é uma das muitas herdeiras das terras deixadas pelo Sr.

l Lembraria mais uma vez Brandão, quando menciona o fato de que as relações entre parentes não estão
determinadas exclusivamente pela proximidade geográfica (1 986:14 - 24)
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Marcos Lopes de Mattos:. Esses "guardiões" são geralmente da primeira ge-
ração, entre 60 e 80 anos, e em sua maioria recebem uma aposentadoria do
Funrural. Todo mês necessitam ir até Mostardas para retirar o dinheiro no
banco. Alguns, como o Sr. Gaspar, designam esta tarefa aos amigos; outros,
aos filhos ou aos mais jovens de sua confiança. São freqüentes as dificuldades
alegadas em lidar com o anual sistema informatizado dos bancos e, com isto,
procuram ir sempre acompanhados dos mais jovens, que aprendem mais
rápido os novos procedimentos bancários. Há casos de alguns idosos que já
poderiam receber a aposentadoria, como o Sr. Luas Amaram (Zinho), que em
setembro estava providenciando os papéis. Para muitos a aposentadoria re-
presenta a única conte de rendimento, como é o caso de Dona Dodoca, que
luta com muita dificuldade para se manter, com mais de 70 anos e com pou-
cas condições de retirar da terra o seu sustento. Mesmo assim e com a ajuda
dos sobrinhos, dos filhos das vizinha, consegue plantar alguma mandioca e
milho para alimentar os animais.

A troca de dias ou de serviços é muito comum em Casca. Para os mora-
dores isto eaz parte do viver, está incorporado às práticas quotidianas e aos
valores que receberam de seus antepassados. Embora seja mais comum no
interior das famílias, entre pais, Galhos, irmãos e genros, a rede de parentela
mais ampla é freqüentemente acionada: para limpar um terreno ou vala de
escoamento de água, no plantio e na colheita, na reforma da casa e até para
construir um templo, como recentemente pude presenciar na construção
de uma igreja católica, onde todos colaboraram, inclusive com dinheiro.

Acompanhei também um trabalho de vacinação e marcação das ovelhas
de Dona llza, feito pelo seu genro, Marcos, e o irmão Diosmar. Após o
corte na orelha, com a marca característica da proprietária, e a vacinação,
as ovelhas coram levadas para o campo ao lado, uma a uma, e depois saiu

2 No modelo cultural dominante brasileiro, conforme pode observar Woortmann e tal como a cultura oci-
dental em geral estabelece. o chefe do grupo doméstico é o marido-pai. O modelo traz implícito que grupo
doméstico e família são exclusivos e equivalentes. Em Casca, constitui a regra. embora existam as
exceções. constituídas pelo grande número de viúvas que continua vivendo lá e que consolidou sua
posição de centro do núcleo doméstico e da família. operando, portanto, também um modelo adaptativo
ou operacional. No caso, a propriedade da casa pela herança fortalece o papel da mulher que é neste caso
a chefe, mas fica dependendo do novo marido. Geralmente ele assume o papel de provedor mas não de
chefe da família. que continua sendo a mulher (Woortmann 1987: 65)
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o cafezinho, para fechar um circuito de obrigações e abrir outro, que com
certeza virá a ocorrer.

Há também alguns casos em que os descendentes desses primeiros titu-
lares saíram'e retomaram para assumir o lugar de titular do pai ou mãe já
falecido, como é o caso de Sandra, filha de Dona Alzira e do Sr. Luís Ama-
ram, que voltou com o marido e os filhos, após a viuvez do pai.

Interessante observar que a reputação dos herdeiros de Casca como bons
trabalhadores não os deixa nunca sem emprego por muito tempo Em algu-
mas oportunidades ouvi dos moradores vizinhos sobre a "í=apar/z&zde Ze /xn-
batho do pessoal de Casca

No circuito das trocas entram logo os recém-chegados. Durante minha
permanência, pude contar com a ajuda de todos, mesmo daqueles que não
conseguiam entender bem o que eu estava fazendo. A cada casa, um mate,
um cafezinho, um doce, uma cordial acolhida. Um dos que veio recente-
mente de cora para residir em Casca é o atendente de enfermagem Carlos,
Galho do Sr. Arthur Campos, presidente da Associação Comunitária Dona

Quitéria, e de Dona Mana Lopes Bitencourt. Ele trabalha no Posto de
Saúde de Bacopari. Tendo nascido e vivido em Porto .Alegre, Carlos veio
morar em Casca com seus pais, que mantiveram a área herdada por Dona
Mana de sua mãe, Alice Virgínia Bitencourt. Como enfermeiro, Carlos
tem ajudado as famílias cada vez que surge um caso de doença. Faz atendi-
mento emergencial, dá os primeiros socorros e providencia todo o atendi-
mento adequado a cada tipo de problema que surge. Ele acaba exercendo a
função que caberia a um Posto de Saúde e a comunidade vê nele uma segu-
rança para os momentos críticos. Na lista das reivindicações mais impor-
tantes estão o Posto de Saúde e a melhoria da escola, com cursos de alfabe-

tização de adultos e profissionalizante.

Diversos autores têm percebido, em outras regiões do Brasil, esse entre-
laçamento e interdependência mútua na produção dos bens materiais nas
áreas rurais ocupadas por afiodescendentes. Oliveira Jr. & Brasileiro (1997
1 8) descrevem as formas de solidariedade e reciprocidade como caracterís-

ticas das diversas comunidades do Vale do Ribeira e lguape, em São Paulo.
Em Casca registrei inúmeras trocas de produtos: das hortas, carne de ove-
lha, gado e galinha, feijão, milho, leite de vaca para as crianças recém-nasci-
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das, troca de dia em época de colheitas, de serviços bancários, compras na
cidade, retirada das aposentadorias e até o crédito no Armazém, tudo isto
fazendo parte das relações de parentesco e vizinhança, fortalecendo os vín-
culos e contribuindo para a idéia de coletividade, que não está restrita ao
parentesco, mas inscreve-se nele e o transcende, para configurar um "todo"
resultante de pequenas e inúmeras situações estabelecidas pela generosidade
demonstrada no dia-a-dia. É assim que também a terra supera seu signifi-
cado original, de matéria-prima e meio de produção. Como observa Sobres,
a terra passa a incorporar, enquanto um feixe de significados, o processo
de trabalho e sua inscrição na vida cotidiana, o tempo que ocupa e o lugar
que tem no cotidiano familiar (Soares, 1981:215).
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AS ÁREAS DE IARINHA E PRESERVAÇÃO HISTÓRICA

Um dos aspectos que marca a temporalidade da ocupação nas terras da
Comunidade de Casca são os vários testemunhos dos atuais moradores

sobre a movimentação das areias da chamada "área da praia". As grandes
dunas, como frágeis gigantes à mercê do tempo, "desenham", em sua forma
escultural, as transformações decorrentes do longo processo de afastamen-
to do Oceano Atlântico naquela parte do litoral do Brasil.

O St. D\asma \etnbta'. " quando conheci a praia isto qui era campo, ciqois

ü areia veio vindo, eh pegou ctquek limpado e veio Tina'. Sua pelceQ($!ei

adquire sentido quando comparada aos estudos realizados na área, apontando
o litoral do Estado do Rio Grande do Sul como resultante do recuo das águas
do Atlântico, um fenómeno identiâcado pelos geógrafos como tendo se
iniciado há dois mil anos'. Atualmente há processos de erosão que indicam

l Depoimentos do geógrafo Gervásio Neves: "0 Litoral do Rio Grande do Sul é uma faixa de planície,
entre o paredão de granito e o mar. Resulta do recuo das águas do Atlântico. As águas recuaram cerca de
150 quilómetros até chegarem ao nível anual.-" (...)."Além do recuo do mal o litoral é resultado da
erosão das águas e dos ventos, que desbastou as rochas..." (Costa. 1998:6-7).
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dos pastos e lagoas.
As dunas ao fundo e também os
postes colocados pela Imobiliária ljuí

mudanças contínua e expansão do litoral. Este 6enâmeno observado pelo Sr.
Diosmar constitui, portanto, uma das razões pelas quais as imensas dunas de
areia representam um grande obstáculo ao acesso ao mar e talvez explique os
tipos de ocupação e usufruto feitos na área pelos herdeiros.

Importante verificar que estes obstáculos (visivelmente constatados na
oportunidade em que percorri a área junto com o engenheiro do INCRA):
não coram suficientes para impedir este usufruto. .Ali há marcos antigos
(Fotos 82-84), reconhecidos pelos herdeiros como os que vêm delimitando,
do asfalto até o Oceano Atlântico, a área pertencente a Fazenda da Casca.

Acostumados às atividades agrícolas, desde o início da ocupação, seus
habitantes e herdeiros viram inicialmente, no mar, um espaço de explo-
ração limitada, embora sua preocupação em manter a ocupação, através
inclusive dos marcos, revelasse um olhar sobre a sua importância altura. A
área da praia, citada no testamento de Quitéria, sempre foi vista pelos
antepassados como parte do legado. Os sambaquis encontrados entre as
dunas, chamados por eles "casqueiros", inspiraram o nome de cada um

2 A tentativa de percorrer de carro a estrada aberta pela Imobiliária ljuí foi logo abandonada. O carro do
INCRA. supostamente apropriado para tal empreendimento, não resistiu às areias. Hvemos que entrar de tra-
tar e levamos, com grande dificuldade. em torno de uma hora para chegar até próximo da orla marítima
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79
Pastos e áreas de dunas.

(quando dizem '.@áz/zo é czsg e/ro") e também do conjunto das famílias
herdeiras - Comunidade de Casca.

A figura 1 0 indica esta faixa de terras como a área "da praia". Como par-
te dela há também a área intermediária, chamada "restinga", com vegetação
rasteira (Fotos 81 e 88), grandes dunas de areia (Fotos 79 e 83) e lagoas
(Fotos 78, 79 e 86), sendo a maior delas a Lagoa do Siriú (Fotos 85 e 87),
também chamada Lagoa da Casca.

Os mais velhos moradores do lugar recordam os passeios de lazer e pes-
calla e tantbém " o movimento tias areias, sobrancb sempre, enfie um comord
e ouü'o, onde seformauam lagoas e às vezes boa pastagem para o gad(i' . À. \-agia.

do Perau, por exemplo, que o Tónico, um dos herdeiros, chegou a conhecer,
agora já não existe mais: "mo zr7mpo Zoi.paü 'z g?mzr rnMnz,.z de c zrx?ía e z,/nZ'a

prü praia. A barbaridade de banbctclo que eh (ü areia)já comeu..:'

Na parte ocupada pelas dunas encontra-se também o sítio arqueológico
onde estão os sambaquis, denominados pelos moradores de "casqueiros" e
que coram descritos e EotograÉados no laudo de vistoria realizado por Cláudio
Baptista Cale, do Instituto de Património Histórico e Artístico Nacional --

3 0 "comoro" ou "combro" constitui-se de pequena elevação de terreno ou duna formada pela movi
mentação das areias pelos ventos que sopram em várias direções.

241



;RP*:-:-: :~:l< \
80 Galpão utilizado pela Imobiliária ljuí

próximo à Lagoa da Casca e os sambaquis.
81 Área da praia utilizada para soltar

o gado de criação.

IPHAN (Fotos 89. 91, 92. 93), concluído em 28 de janeiro de 1999. Antes
dele, arqueólogos apontam a existência de formação arqueológica relevante,
embora a presença de grupos humanos na área ainda não tenha sido até o
momento suficientemente estudada. A presença dos sambaquis é um raro e
importante testemunho dessas civilizações. Datações deitas por arqueólogos
em áreas próximas indicam vestígios de mais de 10.000 anos'. O laudo
arqueológico, elaborado por Cláudio Baptista Cárie, do IPHAN, registrou
duas sondagens, uma no Cemitério da Casca, concluindo pela existência de
um sítio bicomponencial, tendo uma área inicial de ocupação Guarani e,
posteriormente, vindo a ser utilizada para enterramentos pela comunidade
local. A segunda sondagem realizada no local registrou um terreno em forma
de dois morros de topo plano, com diâmetro de 96 metros, composto por
lentes de conchas e camadas de areia, provavelmente de ocupações periódicas
da área. Foram registradas alterações recentes através de inúmeras escavações
perniciosas deitas a pá no topo dos acúmulos oeste e leste do sambaqui maior
IFoto 94). O laudo conclui pela necessidade destas duas áreas serem protegi-
das, conforme a legislação vigente, devendo estas integrar o Cadastro Na-
cional de Sítios Arqueológicos.

4 0s arqueólogos Eurico Millec Saul Milder e Pedro Mentz Ribeiro têm examinado os diversos materiais
coletados no litoral rio-grandense (Costa. 1998:5-9).
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82 A demarcação da área externa que inicia-se
do asfalto até próximo ao Oceano Atlântico.

83 Estrada em direção ao Oceano, coberta
pela movimentação das dunas.

Os herdeiros de Casca aârmam que a área da praia é muito necessária
hoje, para a criação de gado, "pnn Zeilxar a gado soZ/o", uma vez que esta é a
última área disponível para uso coletivo, como faziam com as outras, no
passado. Sr. Osmar, um dos moradores mais antigos, afirma que "a árróz zZz
praia e em volta (h Lagoa todo mundo th comunidade pode usar, dito bem,
contento que seja ch Casca. Todo mundo podesoltar gado Lá, não é& ninguém
de particMhr, é dos herdeiros. Ali todo mundo po& largar criação, üsü os
antigos, criação à vontade.

Durante esses longos anos de uso, os herdeiros acumularam várias expe-
riências e histórias sobre o lugar, como as que narram a perda dos animais
na imensidão das dunas, suspeitas de roubo de gado através da praia, entre
outras. Mas tudo âca em especulação, uma vez que os ventos, a movimenta-
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Lagoa do Siriú
janeiro de 1999

84

Marco antigo reconhecido pelos
herdeiros próximo a Lagoa
do Siriú (ou da Casca).

ção constante das areias e o esforço humano para enfrenta-las constituem
um elemento por vezes sinistro e desencorajador.

Em torno da Lagoa do Siriú o gado pode passar boa parte da tempora-
da de verão, quando há pouca pastagem e ele necessita de muita água para
beber. Na Foto 78 é possível perceber a presença do gado ali, no ano de
2000, mesmo durante o inverno.

Mas não é somente o gado que usufrui desta lagoa. -Ali os moradores
costumam refrescar-se no verão e até pescar. A pesca é praticada principal-
mente no verão, já que as temperaturas no inverno chegam a 8'C, há cortes
geadas e os ventos dificultam a atividade nas pequenas lagoas formadas
entre as dunas que se estendem até o Oceano Atlântico. Os moradores con-
tam que antigamente pescava-se muito: "o .peiiozz/ ;a .peia'zr /zo m.zr e #zzs

úgoas, havia muita traíra e jundiá: em uma hora $cando aLI dada prú tirar
meio saco de pei)çe.
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Lagoas que se formam nos
campos e capões de eucaliptus

87
Lagoa do Siriú,

janeiro de 1999.

A lagoa é muito ampla e vai até a extrema divisa das terras de Casca
com o Retovado. O relevo, totalmente plano, permite que se aviste, de
um lado a outro, toda a área que compreende as terras da Comunidade
de Casca. Ali, em torno da lagoa, desenvolve-se uma intensa atividade de
criação de gado pelos herdeiros, já que é a única área onde o gado dispõe
de água e pastagem, podendo ficar uma boa parte do tempo solto, prin-
cipalmente no verão.

Há uma unanimidade quanto ao reconhecimento de que a área da praia
tem e terá um valor para a sobrevivência das famílias dos herdeiros e que
no futuro pode haver a chance de melhor explora-la. O Sr. Diosmar, por
exemplo, fda muito esperançoso: "zZzgzl/ m.zü zlni noí /s/o agwi z,.z/ z/;rnr
ca/mpo." Isto porque a área de restinga já é usada para coleta de várias ervas
usadas na medicina caseira.
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88
Área da praia: cobertura
vegetal ou restinga

Há também a expectativa do desenvolvimento de projetos que garantam
a conservação dos casqueiros, depredados pelos curiosos. Com o iminente

crescimento demográâco do grupo e a escassez de terras, há também a pos-
sibilidade de implantação de projetos de preservação arqueológica, ambien-
tal, lazer e pesca naquela área.

A estrada que vai da RST-lOI até a Lagoa do Siriú, também chamada
Lagoa da Casca, foi aberta e alargada há cerca de 1 0 anos pela Imobiliária
ljuí, em sua tentativa de negociar a área para instalação de um balneário.
Esta estrada, bastante arenosa, tem início ao lado do Tabernáculo e faz
um traçado reto até o começo das dunas, já bem próximo à lagoa. Logo
no início, é possível avistar nas margens da estrada os paralelepípedos
amontoados que seriam utilizados na sustentação da estrada planejada
pela imobiliária. Postes de luz coram também instalados, do asfalto até a
altura onde tem início a trilha, pelas dunas, até a lagoa. Nesta altura
encontram-se, em uma das margens, um galpão e duas grandes máquinas
abandonadas (Foto 80). ' '

O galpão está fechado e muitos confirmam que Éaz mais ou menos lO
anos, desde a contestação das obras pelos herdeiros. Também há infor-
mações de que o pessoal da imobiliária vez por outra entra ali para visitar
o local. Há informações de que o galpão Éoi alugado para a imobiliária, mas
não consegui conârmar.
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$

Início da sondagem na área dos sambaquis
pelo arqueólogo Claudio B. Cárie. do IPHAN
Ao fundo avista-se um dos sambaquis.

90
Sondagem e início das escavações

feitas no antigo Cemitério de Casca
para elaboração do laudo do IPHAN.

É possível perceber que as casas seriam construídas, de fato, em cima das
dunas, pois logo após o galpão avistam-se, muito próximas, as dunas, a ve-
getação rasteira de restinga, pequenas lagoinhas e o gado solto.

Um das hetdeitos conu= " um talhe lata, ôlho cto velho Orhnclo, não está
mais vindo. Dizem que agora é um tal Paulo BTaga que 'comprou' dele e está
comanchndo. Mas não sei de quem nem como, pois os berüiros não lienderam.
Mas eLe é o mesmo da tal de Lech que aparece a{ de uez em quando dizendo
que a praia é deh. .

A chegada desses "supostos donos" na atualidade, bem como algumas

pessoas de Porto .Alegre procurando um terreno comprado ali há alguns
anos atrás, através da imobiliária, produz muitos constrangimentos a todos
os herdeiros, pois eles compartilham a idéia de que não venderam a área,
até porque esta parte, embora citada na herança de Quitéria, colide com a
legislação que a classiâca como de ingerência da Marinha do Brasil.
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91 no Cemitério de Casca. 92 Escavações feitas pelo IPHAN. acompanhadas
pelos herdeiros de Casca e pelo NUER
em janeiro de 1999.

Após esta descrição da área é possível concluir que:

l . Os moradores de Casca reconhecem a área da praia como de uso e
usufruto dos herdeiros de Quitéria.

2. A área da praia constitui parte do legado de Quitéria, referida no tes.
tamento como "de costa a costa"

3. Os herdeiros, assim como seus confrontantes, assim o entenderam
desde o exardio da partilha em 1827 até os dias atuais.

4. A posse pode ser comprovada através dos marcos antigos dispostos no
terreno, registrados e considerados durante a medição do INCRA,
em janeiro de 1999.

5. Os herdeiros vêm utilizando a área para realizar as atividades coleti-
vas, tais como a pecuária, a cometa de ervas, a pesca e o lazer.

6. Os herdeiros reconhecem nos sambaquis uma especificidade cultural.

7. O topónimo "Casca" é referência auto-identitária, por conferir o
nome à comunidade e aos herdeiros ("casqueiros").

8. Os herdeiros procuraram resguardar e preservar os sambaquis exis.
tentes, como um património e parte da herança.
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93 Sambaqui localizado na área
próxima à lagoa do Siriú.

94 Escavações perniciosas feitas
no sambaqui de Casca.

9. O laudo arqueológico aârma a necessidade de proteção dos sam-
baquis conforme a legislação vigente, devendo ser integrados ao
Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos.

1 0. Os herdeiros reconhecem que coram vítimas de negociações ilegais e
enganosas e que se encontram hoje ameaçados pelas tentativas de
expropriação da área por parte da Imobiliária ljuí.
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O TERRnÓRIO REIVINDICADO

OS REGISTROS. AS MEDIÇÕES E AS DEMARCAÇÕES DAS TERRAS

O testamento de Quitéria Peneira do Nascimento descreve uma porção de
campo "de costa a costa", na qual já viviam anteriormente os escravos por
ela libertos e declarados legatários. Após deita esta descrição, a Fazenda da
Casca irá aparecer registrada pela primeira vez no Recenseamento de 1920,
Gesto pelo Ministério da Agricultura e Comércio (Diretoria Geral), no item
de "Relação dos Proprietários dos Estabelecimentos Rurais" de São José do
Norte, transcrita a seguir:

Registros de Estabelecimentos Rurais em 1 920

N' Registro Nome dos Estancieiíos Pág. cit.

314 Felipe Batista 10

Fonte: MINISTÉRIO DAAGRICULTURA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO. DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA. Recenseamento

do Brasil. Relações dos Estabelecimentos Rurais do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro, v.11, 1921
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327 Gaspar Lopes de Mantos filho 10

328 Antânio ferreira da Sirva 11

1 .342 Augusto F. Bittencourt 29

1 .343 Avelino Lopes de Mattos 29

1 .384 Malvina dos Santos 30

1 .385 Mana S. dos Santos 30

1 .388 Gaspar Lopes de Mattos 30



Neste primeiro registro já é possível verificar a predominância dos Lopes
de Mattos, Ferreira, Batista, Bittencourt e Santos, e que entre os declarantes
encontram-se Felipe, Avelino e Gaspar, que irão, na década de 80, contes-
tar judicialmente a administração do Sr. Antânio de Limo Gomes.

A primeira demarcação da área da Emenda Éoi realizada um ano depois,
pelo engenheiro então Gonçalves de Faria. Foi Edita para atender à Ação de
[)emarcação de Divisão deita por José Guerreiro Lemos'. Constam a]i os no-
mes dos que herdaram e sucederam Ana Joaquina, a herdeira universal de
Quitéria. No "campo da Caca" consta o nome de "Gaspar Lopes de Maltas
e Outros", compreendendo uma área de 1 1.909.870 m:.

Em 1961, a Fazenda da Casca foi então registrada como pertencente ao
município de São José do Norte. Com o desmembramento deste é que a
Emenda passa a pertencer ao recém-criado município de Mostardas.

Em 1971, ou seja, dez anos depois do desmembramento do município,
os herdeiros reúnem-se para iniciar a contestação da administração do Sr.
Antânio de Lima Gomes, então de posse dos documentos da Fazenda da
Casca, inclusive a cópia do testamento de Quitéria. Três ações antecedem
o Pedido de Vistoria das Terras, deito em 1974: em 1971, a Ação de Exi-
bição de Documentos; em julho de 1972, o Inventário e, em dezembro de
1972, a Ação Cominatória de Prestação de Contas (ver o capítulo Resumo
das Ações Judiciais).

A segunda demarcação 6oi deita em 1974, por determinação judicial,
atendendo ao pedido de vistoria requerido pela "Herança de Fructuosa
Lopes de Mantos", representada pelo inventariante Marcos Lopes de
Mattos, alegando principalmente a presença de "intrusos e posseiros" e a
possibilidade de violência e resistência à realização do levantamento
topográfico sem intervenção judicial. Foram nomeados para realizar a vis-
toria o engenheiro Mário José Corrêa e o desenhista e topógrafo Gustavo
de Sousa Exman. O levantamento e a demarcação das terras da herança de
Fructuosa e das chácaras, bem como o Laudo Pericial da Vistoria, coram
apresentados em fevereiro de 1975, assinados por Marco Aurélio Coelho

l Ação de Demarcação de Divisão, por José Guerreiro Lemos, março, 5, 1 920, Cartório Civil e Criminal de São
José do Norte.
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95
Sr. Antonio de Lama Gomes.
na primeira etapa do trabalho
de campo para este laudo, fazendo
o esboço da divisão da área
do Serrito, janeiro de 1999.

Piazza, perito, e Cássio Fernando Lopes, assistente técnico. Para a elabo-
ração deste laudo coram considerados o testamento de Quitéria e a planta
deita anteriormente por Antão Gonçalves de Faria, em 1921. Naquele
momento a vistoria 6oi realizada apenas sobre uma parte da área, ou seja, a
que consta no mapa de Antro como pertencente a "Gaspar Lopes de
Mantos e Outros"

A área total da Fazenda da Casca Éoi dividida em três áreas menores deno-

minadas áreas A, B e C, conforme mapas e levantamento planimétrico(figura
13) e assim descritas:

Área A, com 13.950.000.00 wf, compreenü üs dunas, faz Pente, ao leste
ao Oceano Atlântico e.lindos, ao oeste, aquém e ncls proximidades do Banhado
da Lagoa clo Meio, sentlo que a linha divisória do sut])essa nas proximidades
do Cação do Retouüclo e corta a Lagoa do Retoliado. Não bá qua,se p'zstagem
Resta área, sendo, pois, imprópria para pecuária e para a agricultura, razão
peh qual não épouoach. Não é ocupatla por berüiros ou posseiros. É uma área
de pouco valor económico.

Área B, com 5.457.243.00 7rf, compreende campos e duna, fazÊente ao
leste, aUm e nm proximid(ües do Banbacb (ü Lagoa do Meio, extremando: ao

oeste, ncl Estrada Nota de Mostardas; pelo norte, com temas &Aíirião Morteiro
üs Santos e, pelo sul, com ditas de Mário Boeirü dos Santos. Hti nesta área certa
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96
Detalhe do Sr. Antonio de

Lima Gomes fazendo o
esboço da divisão da área

do Serrito. janeiro de 1999.

pastagem e uáü.zs cbácaras. É uma á«a ü algum valor eco,«õmico.

São ocupantes desta área:

Marcos Lopes de Mattos - herdeiro e posseiro, Itelvina Lopes de Mantos
Carvalho e llza Lopes Farias - herdeiras e posseiras, Antânio de Limo
Gomes - posseiro, Avelino Lopes de Mantos - herdeiro e posseiro, "Neca"
(viúva de Oswaldo Lopes de Mattos - herdeiro), Luiz Colono, Manuel
Ernesto Colono, Osmar Colono e Homero Colono, Otacílio Ernesto
Colono - posseiro, Manoel Vicente da Rosa Colono, Benta (mulher de
Homero Colono), Antânio, Dada, Marçal, Afonso Batista Filho, Júlia
Bittencourt Filho e Francisca, Mana Lopes da Rosa, Glória Lopes dos
Santos - herdeira, Ponciano da Rosa, Francisco Batista Filho, Francisca da
Rosa Filho, Albertina Batista, Lopes da Rosa, Antânio de Lima Gomos,
Otília (filha de Avelino Lopes de Mattos) e Arlindo Lopes da Rosa.

Área C, com 4.030. 108.00 le, compreett& campo bom, faz.Pente, ao êste,
na, Estrctth Nova de Mostarda e$.nãos, ao oeste, noArroio Sebito exwemando,

pelo nome e pelo sul, com temas deAdüão Morteiro dos Santos. Nesta área não
ocistem dunas, ü pastagem é boa e cl tema própria para o plantio de arroz e cria-

ção de gado. Há nesta área várias cbácaras e é ü de melhor valor económico.

São ocupantes desta área: Orlando, Antânio de Lima Gomes - posseiro,
José Lopes Velho, Dorival Lopes da Silva, Augusto Bittencourt - posseiro,
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"Negrinha" (filha de Augusto Bittencourt) - posseira, Elotilde da Silva -
posseira, Luciana Lopes Velho, Osório Lopes Velho - herdeiro e posseiro,
José (vulgo "Zé Ernesto"), Hélio Benjamin, Julieta da Salva, rosé (vulgo "Zé

Deck") - posseiro, Celina e Gomercindo Cruz Mantos - herdeiro. Há uma
parte desta área, de 2.153.950.00 m:, que Antânio de Lama Gomes arren-
da para Adrião Monteiro dos Santos e que antes era de uso comum dos
descendentes de Gaspar Lopes de Mattos.

Esta vistoria resultou numa posterior Ação de Reintegração de Posse das
áreas da Fazenda da Casca, cujo réu citado 6oi o Sr. Antânio de Lima
Gomes, sendo também notificado Adrião Monteiro dos Santos, que arren-
dava terras daquele. A "Herança de Fructuosa" e os demais herdeiros (em
seus próprios nomes) argumentam que o Sr. Antânio de Lama Gomes se
apossou injustamente de terras da fazenda, que tomou posse das referidas
áreas através da "coação, ameaça, vias de Eito e esperteza". Os herdeiros
alegam que as posses sobre estas áreas não eram pacíficas e não tinham o
tempo necessário nem demais requisitos para usucapião. Requerem que "o
réu seja desapossado destas áreas e declarada a nulidade do contrato de
arrendamento para Adrião Monteiro dos Santos (notificado) e o desEmi-
mento das construções e plantações existentes sobre tais áreas"

Esta Ação registra o início de verdadeira batalha judicial entre os
herdeiros e o Sr. Antânio de Limo Gomes, até os dias anuais. Embora os
herdeiros tenham demonstrado, com a demarcação, as ações e os fatos, o
apossamento ilegal e violento, suas alegações coram consideradas improce-
dentes pelo juiz que coordenou a Ação.

A terceira demarcação da Fazenda da Casca foi deita pelo Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em janeiro de
1999, como parte do Inquérito Civil Público, a pedido da Procuradoria da
República no Rio Grande do Sul, conforme mapa (figura 1 5).

A medição foi acompanhada pelos herdeiros de Casca e pela equipe de
pesquisa do NUER, que se encontrava na área em trabalho de campo. O
engenheiro do INCRA designado para fazer o trabalho, Djalma Rodrigues
Vileza Britto, percorreu toda a área externa da fazenda, a partir do reco-
nhecimento dos marcos e cercas deitas pelos herdeiros em 1964. Foram
obtidas as seguintes informações técnicas:
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97 Sr. Gaspar Lopes Bitencourt com um
dos antigos marcos de ferro utilizados
para delimitar a Fazenda da Casca.

98 Uma das cercas que demarca
a área da praia com os confrontantes.

QUADRO 5 Medidas efetuadas pelo INCRA na Fazenda da Casca. 1 999

Área da Colónia 1 .052.9040ha

Área do Balneário 1.424.6108ha

Área da RST-lO1 12.951 5ha

ÁREA TOTAL 2.490.4663HA
Fonte: INCRA- SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO RIO GRANDE
DO SUL Laudo Técnico de Delimitação e Medição da Fazenda da
Casca. Mostardas. 1 9/01/1 999.

Importante observa que no Cartório de Registro de Imóveis de Mos-
tardas consta o registro de matrícula do imóvel, deito em 1980, contendo a
mesma área de 1921, ou seja, 1 1.909.870 m:, cujo adquirente é Gaspar Lo-
pes de Mattos e Outros, sendo que a procedência citada é a herança de

255



99. 100 e
O trabalho de medição da área

externa pelo engenheiro do INCRA
Djalma R. V. Britto, com a ajuda

dos herdeiros de Casca.

Quitéria Pereira do Nascimento..Com o andamento do processo e, princi-
palmente, percebendo a tendência do juiz, os herdeiros preferiram registrar o
imóvel para garantir a posse, já que o argumento de Antânio de Lima Gomes

contra os herdeiros é que estes não têm a posse para pedir Reintegração.

Para entender o processo de cercamento das terras de Casca é impor-
tante considerar que até o início dos anos 60 as famílias dos herdeiros vive-'
ram na área considerada como "um todo", sem cercas, delimitada e reco-
nhecida pelos vizinhos exclusivamente através dos marcos antigos, de berro,
enterrados nas principais laterais da fazenda. O Sr. Gaspar, hoje com mais
de 80 anos, ainda guarda em sua casa um destes marcos (Foto 97).

Em 19 1 1 , registraram-se alguns litígios entre herdeiros e legatários, pela
definição dos limites das terras doadas em testamento. Entre 191 1 e 1917,
Antânio Cardoso Vieira, um dos descendentes de Ana Joaquina, herdeira
universal de Quitéria, solicita que Gaspar Lopes de Mattos caça a retirada
de uma casa de palha das terras que tinha recebido de seu pai, ManDeI
Cardoso Vieira, para que o gado pudesse ali pastar2. Estas terras coram pos-
teriormente compradas por Adrião Monteiro dos Santos e são consideradas

2 Ver Carta testemunhável de Gaspar Lopes de Mantos. N. 635, maço 4. 191 1 . Processo Civil e Criminal
do Cartório de São José do Norte
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pelos herdeiros de Casca até hoje como área usurpada (Figura 1 3). O argu-
mento dos herdeiros é que a área citada no testamento não afiinila na parte
do Serrito, como aponta o mapa feito pela Vistoria e pelo INCRA.

Em 1961, por ocasião da criação do município de Mostardas, 6oi evito
o primeiro cadastramento dos moradores e das propriedades. Nesta época
chegou na área o Sr. Antânio de Lima Gomes.

Este período coincidiu com a doença grave e o Êdecimento de Felipe
Batista, o administrador de Casca. Perguntei aos anuais herdeiros o que era
e o que Emia um "administrador". Obtive a explicação de que o admi-
nistrador era quem guardava os papéis de Casca, que âcavam numa mala.
Dona Dodoca disse que a mala ficava guardada com o Felipe e, quando este
morreu, o Negrinho se apossou dela e passou a controlar os negócios, as
contas nos bancos, o dinheiro. Ouvi de diversos herdeiros que havia um
dinheiro de Casca, que era recolhido para pagamento dos impostos, que
ficou com o Sr. Antânio de Lima Gomes.

O Sr. Diosmar, um dos herdeiros, nascido em Casca, participou e lem-
bra da repartição das terras. Houve um momento de definição sobre as ter-
ras ainda disponíveis, o que Éoi deito sob o controle de Negrinho e onde se
concedeu, inclusive, privilégios para alguns mais amigos, ou aqueles de
quem esperava mais lealdade e acatamento de sua autoridade. O Sr. Diá se
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define como um dos que coram iludidos durante muito tempo:

' Arltes quem mandada era meu auõ Fetipe Batista, antes dele era o falecido
Francisco Batista que depois entregou os documentos para o Felipe. Mas Felipe
lão queria que enwegasse os documentos, que $casse com os $1bos dele. Quem

passou os documentos para o Neg'indo foi o Francisco, f,Lho dele. O Neg'indo
iludiu os velhos e cotou os papéis. (...) Nunca chamou todo munh pra con-
versar, ek fazia por conta. No inicio quem era os guia dele era Otacilio,
Gapav, Auetino. os mais uetbo de quem ek tirada orientação. Na Casca tava
tudo aberto e começou a chega gente e querer se instou, aí veio a ideia de cer-
car. As terrasforam repartidas pelo Neginbo, onde tinha as pessoas que tapam
menos amontoadas. A Dodoca tapou 21 ou 22 hectares e os que tapa mais
junto $cou com 8, 9. Eu (qui t'zua soluto, topei i4 hectares e 400m. O
Neginbo repartiu peh vontade dele, eLe faia o que eLe queria e ele repartiu.
Todo mundo tinha medo üte, ek gitaucl e não pedia. Se a pessoa queriafazer
roça e el,e não queria ek ia lá e desfazia, desmanchada tudo. Ete ain(h anü,
dizendo que manda e se dei)cá,, el,e pega a $rungar.

Sr. Diosmar explica que a maioria das chácaras que Geram "tapadas" já existiam:

'Já existia as cbácaras. A maioria é chácara velha e os nodos que se apos-
taram P2;eram anHO cla cbácara dos pais Houve uma expansão de aLguns$-
Lbos. A cbácara da Glória foi antes übctndonada e Felipe deixou eh $car.
Quem mora na dos pais é a nuca e Cbico, minha irmã e os ouros são primos:'

De bato, tive oportunidade de conferir com os moradores mais antigos e
constatar que há os "mapas" da antigas chácarm guardados na memória sobre
o lugar. E só é possível reconhecer esses mapas a partir de referências à própria

cultura desses "autores", pois são o reflexo de uma concepção de espaço nem
sempre perceptível para os que chegam. Percorrer os quintais é percorrer esse
mapa "(in)visível", traduzido apenas pela experiência de uma vida inteira vivi-
da no lugar. Foram estes "mapas" os principais "guias" para o estabelecimento
dm cercas, embora, como conta o Sr. Diá, também ocorressem negociações e
algumas mudanças propiciadas pelo então administrador.

Vale ressaltar que, nesse momento, instituiu-se um clima de tensão que
veio posteriormente a desdobrar-se nos inúmeros processos movidos pelos
herdeiros com o objetivo inequívoco de questionar as ações administrativas
realizadas pelo Sr. Antânio de Limo Gomes.

258



Figura 13 Fazenda da Casca - área perdida
das terras de herança
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Documento 1 5 Levantamento planimétrico
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Figura 15 Planta de localização situação
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OS CONTRATOS E AS DECLARAÇÕES FISCAIS

A procuração dada pelo Sr. Avelino em 1957 para a elaboração de um con-
trato de arrendamento de parte das terras de Casca, para Adrião Monteiro
dos Santos, inaugura as práticas de arrendamento que vêm conGígurando
uma das formas dos herdeiros garantirem a manutenção da posse através da
obtenção dos recursos necessários para o pagamento dos impostos Tem-se,
portanto, uma situação casada entre contratos de arrendamento e decla-
rações fiscais que perdura até a atualidade.

Em 1964, Antânio de Lima Gomes coordenou o cercamento da área
externa da fazenda e depois das áreas internas das chácaras. O cercamento
chegou até as terras da chamada área do Serrito, consideradas as melhores
terras para o plantio do arroz. A divisão propiciou a cada uma das famílias
herdeiras uma faixa de 3,5 hectares na área do Serrito. Esta área poderia ser
utilizada pelas famílias ou arrendada para o pagamento dos impostos-

Concluído o cercamento, o Sr. Antânio de Lima Gomes, conforme re-
latam os herdeiros, passou a se envolver e a intermediar grande parte dos
negócios Gestos em Casca. No papel de administrador, ele se colocou, prin-
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cipalmente, como responsável fiscal para efetuar as declarações de impos-
tos. Assim, nos cadastros do INCRA, ele consta como declarante e este
"lugar" se confunde muitas vezes com o de proprietário das terras, uma vez
que durante mais de trinta anos ele 6oi, pouco a pouco, apossando-se de
novas Caixas de terra dos herdeiros (Anexo 1 7). Como declarante nlscal, ele
estabeleceu a cobrança de taxas de cada uma das famílias ao início de cada
ano, informando tratar-se da parte relativa ao Imposto de Renda'. Esta
cobrança, no entendimento dos herdeiros, muitas vezes se tornou excessi-
va, resultando em dívidas que tiveram que ser pagas, mediante pressão,
inclusive com as terras. Este foi um dos mecanismos de expropriação de
teFras por parte do Sr. Antânio de Lama Gomes, mas também do exercí-
cio de sua autoridade e do estabelecimento de uma política de clientelismo
e alianças, muitas vezes propulsora de divisões e conflitos entre as famílias
de herdeiros.

Além disto -- descobriu-se recentemente, através deste Inquérito Civil
Público --, o pagamento dos impostos vinha incidindo sobre a declaração
da área total, o que acabou recaindo em uma taxação prevista para grandes
propriedades. O fato de cada família usufruir de uma área com menos de
30 hectares, ao contrário, resultaria em isenção do ITR, portanto, o paga-
mento efetuado até aqui decorre de um erro de orientação ou de má-fé, o
que precisaria ser melhor investigado para que os herdeiros pudessem ten-
tar reaver os recursos que pagaram indevidamente pela terra:.

Um dos conflitos mais graves ocorreu por ocasião do asfdtamento da
RST.lO 1 , quando l)ona Otília Bitencourt da Silva se viu obrigada a solicitar
a presença de um policial militar para acompanhar o pedido de Reintegração
de Posse de uma área ocupada pelo Sr. Antânio (Anexo 1 8).

l A cobrança não envolvia nenhum tipo de recibo, de modo que os herdeiros não tinham como provar o que
pagaram. nem se pagaram. com isto ficando a mercê das constantes cobranças feitas pelo administrador.

2 Nos últimos anos, alguns herdeiros decidiram declarar a área separadamente e foram todos isentos.
Alguns exemplos: l-Dona Juba Bitencourt de Mattos - NIRF n'.381 0525-0, declara 8.5 hectares, estrada
Las Palmas. Sítio Três Irmãos. 2-Sr. felíx Batista Bitencourt, n'.4290956-2. declara 8,6 hectares, e.
n'4290954-6. declara 3.0 hectares no Serrito. Soarem, em seu estudo sobre Bom Jesus, esclarece por que
os projetos assumem caráter político. "Eles passam a dizer respeito à ação coletiva ante situações comuns
Nesta medida. as alternativas que se oferecem às diversas unidades domésticas submetem-se aos condi-
cionantes determinados pela sua inserção no grupo, ainda que seja preservado espaço para decisões e
estratégias individualizadas"(Sobres, 1981 : 220).
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Há inúmeros episódios relatados pelos herdeiros em que o Sr. Antânio
agiu com desrespeito, agredindo fisicamente pessoas idosas, ameaçando
verbalmente, invadindo residência a cavalo e portando arma-de-fogo, atean-
do fogo na residência da filha da Sra. Otília, entre outras tantas situações,
todas elas descritas minuciosamente nos processos judiciais impetrados
pelos herdeiros, de 1974 até os dias anuais (ver resumo das Ações Judiciais).

Segundo relatos de moradores, o Sr. Antânio de Lima Gomes se colo-
cou também como intermediário nos arrendamentos feitos por Adrião
Monteiro dos Santos, alguns deles em completa desvantagem para os arren-
datários, sob a promessa de manter a irrigação das áreas mais secas do
Serrito através do vala que integra a chamada Sanga do Serrito, feito por
Adrião Monteiro, em 2000, 1ocalizando-se exclusivamente nas terras con-

troladas pelo Sr. Antânio. As cotos 77/ 1, 2. 3 e 4 ilustram o seguinte
quadro: as águas entram da Sanga para as terras de Casca por um valo e per-
correm apenas as terras da chácara do Sr. Antânio. A Sanga tem uma parte
de terra alta, uma espécie de barranco, e na parte baixa corre a água, como
um carrego com uma correnteza mais lenta. Sai da Lagoa dos Patos, vai se
dividindo e atinge as partes mais baixas do solo. Em Casca há um desdo-
bramento, espécie de valo, deito pelo Sr. Antânio para irrigar, principal-
mente, as suas terras e as que arrenda de outros. No verão a água bica mais
difícil e é justamente quando a maioria não pode dispor dela, pois fica sob
o total controle do "dono". Uma das causas apontadas pelos herdeiros para
o seu progresso económico é justamente o uso da Sanga a que os outros não
conseguem acesso. Há nas terras do Sr. Antânio de Limo Games o melhor
gado e ovelhas que pude ver. O gado nesta época (setembro) procura o
pasto que brota nas bordas das poças d'água e lama dos arrozais. Também
as ovelhas se alimentam ali.

Há também o envolvimento do Sr. Antânio nos novos arrendamentos

Gestos com Flávio de Araújo dos Santos, sobrinho e herdeiro de Adrião
Monteiro, que, ao entrar nos negócios de arroz contando com as terras da
Casca, passou a estabelecer com os herdeiros a mesma relação que o seu tio
e o Sr. Antânio. Durante a pesquisa, ele desenhou um mapa demonstrati-
vo da sua posição atual na Fazenda da Casca. O mapa (figura 17) revela
suas intenções de anexar toda a área do Serrito para o plantio de arroz. Estas
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Figura 17 Croqui da divisão feito por Antõnio de Lima Gomes
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Figura 18 Croqui da divisão feito por Flávio de Araújo dos Santos
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pretensões traduzem-se em pressão para a venda de direito, em ocasiões
onde os herdeiros estejam endividados, para assim poder realizar os negó-
cios de modo a favorecer sua posição'. Esta postura nem sempre é reco-
nhecida pelos herdeiros, já que ela se apresenta disfarçada em ajuda, em so-
lidariedade nos momentos difíceis (Figura 1 8).

Outro caso de litígio envolvendo as terras de Casca veio com a inter-

mediação do Sr. Antânio na área da praia. Tudo começou, segundo depoi-
mento de vários dos herdeiros, quando Antânio de Lama Gomes, como
administrador de Casca, começou a negociar com a Imobiliária ljuí a venda
da área, mas, sabendo do impedimento legal imposto pelo testamento e do
não-consentimento dos herdeiros, Edou em repartição ao invés da venda.
Este argumento 6ez a princípio bastante sentido, na medida em que se inse-
ria na continuidade do processo de cercamento e divisão do património
herdado para propósito do usufruto dos herdeiros e para melhor protegê-
lo de invasões.

O Sr. Antânio de Lima Gomes informou aos herdeiros que cada um rece-
beria uma parte, 6ícando a imobiliária com o direito de instalar um rancho
na praia como pagamento pelo trabalho de demarcação dos lotes de cada um.
A partir daí, as versões sobre os argumentos da negociação são contraditórias.

Mas todos são unânimes em a6lrmar que coram enganados pelo Sr. Ant6nio
quando assinaram o documento achando que iam receber a área e, logo após,
descobriram que a tinham perdido, que os termos do documento eram em
sentido inverso do que eoi dito. Como a qume totalidade dos chefes de do-
mínio não sabia ler, nem sequer puderam compreender o sentido exato do
documento que estavam assinando. Foram saber, de fato, através de um Juiz
de Mostardas que, naquela época, intermediou o "negócio"

O Sr. Diá conta que assinou "/xa r?frZ'er 'zi ferzai Za.pxn/'z" e que o Juiz,
6ez o documento para vender. Isto 6oi um golpe duro para todos, quando
perceberam que coram enganados. Pelo fato de não conseguirem ler, e acre-
ditando na boa-fé da autoridade, deixaram suas impressões digitais num

3 Conforme observou Sobres em Bom Jesus (MA), "a geografia expropriadora obedece à gramática da
violência.. do enriquecimento às custas da expulsão das famílias camponesas e da eliminação despótica
do trabalho agrícola materializado nas roças"(Sobres, 1 981:51)
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documento que tentava retirar-lhes o direito sobre as terras da praia. Um
dos herdeiros, ainda hoje mostrando-se muito decepcionado, comenta: "Sn
Hercio, como gente da justiça, errou, porque enganou a gente e ateou con-
cbauaü com o Neginbo.

Foi no episódio da praia que o Sr. Diosmar revelou-se como uma das
cortes lideranças no processo de contestação da autoridade do admi-
nistrador, sobretudo em nome de uma norma que foi rompida, quando to-
dos pensavam estar assinando para receber lotes que seriam divididos,
quando de fato coram enganados e a assinatura correspondia à venda'. O
Sr. Campolim estava presente neste depoimento e confirmou o episódio
dizendo que também se sentiu enganado por não saber ler e ter acreditado
na palavra do Sr. Negrinho e do Juiz.

A Imobiliária ljuí não só atuou através de Casos documentos, como ficou
provado durante as primeiras investigações deste Inquérito Civil Público,
como aplicou diversos golpes na praça de Porto .Alegre, vendendo terrenos
que não Ihe pertenciam ou que não estavam regularizados (Anexo 19).
Durante este Inquérito também ficou provado que os advogados envolvidos
não possuíam idoneidade moral para exercer tal função, conforme as bichas
de identificação civil e criminal de cada um deles(Anexo 20).

Outra ação litigiosa envolvendo as terras de Casca 6oi registrada em
Caxias do Sul, em 13/09/1996, quando Paulo Cegar Bopp Campos apre-
senta documentos falsos de compra da área de Casca para pagamento de
débitos no Banrisul (Anexo 21).

Em agosto de 1998, Hercio Costa de Souza e Antânio Reginaldo
KniphoH' de Souza iniciaram um processo de usucapião das terra. Os her-
deiros, insatisfeitos com as providência tomadas para a regularização
fiindiária das terras, decidiram assinar uma procuração para o Sr. Hercio ini-
ciar o processo de pedido de usucapião, respaldado no artigo 191 da CF

4 A união dos herdeiros que se sentiram lesados demonstra que "há níveis de organização dos grupos
sociais independentes da ordenação sindical, institucional, religiosa e partidária. assim como há imple-
mentação de projetos espontâneos racionais e objetivos, alicerçados, inclusive. em alianças das mais varia-
das significações. (.-) O espontâneo se organiza. exatamente porque não irrompe abruptamente de um
impulso promovido no vazio (...), que ele emerge por pressão de móveis diversos e articulados no interior
das redes sociais, das estruturas, não exteriores ao movimentos mas como momentos internos à dinâmi-
ca dos próprios impulsos" (Soarem. 1 981: 226)
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(decisões anteriores desse e de outros juízes, na forma do Artigo 191 e se-
guintes do CPC). Os trâmites transcorreram durante os últimos anos e em
setembro os requerentes receberam um pedido de comparecimento em
audiência para o prosseguimento da ação (Anexo 22). Nesta oportunidade, o
advogado apresentou as custas do processo, em valor correspondente à
avaliação das terras envolvidas. Feitas as contas, alguns herdeiros perceberam
que o valor era inacessível. Após algumas reuniões e contatos com os advo-

gados envolvidos, veio a proposta de que o pagamento poderia ser Grito em
terras. Mais uma vez os herdeiros de Caca estiveram diante de proposta que
punham em risco o próprio legado e não conseguiram realizar a regulariza-
ção e obter o título de propriedade das terras

Este último episódio vem demonstrar a importância do reconhecimento,

por parte do Governo brasileiro, da propriedade das terras que ocupam os
descendentes dos a6'icanos. Para isto âoi proposto c aprovado na Constituição
Federal o Atigo 68, que visa garantir a propriedade das terras que vêm ocu-
pando os descendentes de escravos úicanos desde o período colonial.

Por estes fatos aqui relatados e documentados, é possível concluir que:

l . Os acontecimentos que envolvem a posse e a expropriação das terras
dos herdeiros de Casca não coram suficientemente investigados de
modo a que fossem atribuídas as responsabilidades devidas aos que
infringiram as leis

2. Estas ações, caso venham a se eâetivar, não devem impedir que a
titulação das terras seja Edita imediatamente pelo Artigo 68, de
modo a garantir a posse e a continuidade na área dos herdeiros do
legado de Quitéria

3. Os critérios de identificação dos herdeiros coram baseados principal-
mente nas categorias de identificação social compartilhadas pelas
famílias dos herdeiros, fundadas a partir de uma "origem comum"
presumida e destinos compartilhados de luta pela manutenção das
terras herdadas há mais de um século.

4. Os que chegaram depois, interessados na utilização das terras para
comércio, acúmulo de capital e serviços ilícitos, produziram
usurpação e desrespeito às regras sociais do grupo de herdeiros, cau-
sando sérios prejuízos à vida da Comunidade de Casca
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Figura 19 M.apa da área feito pelo INCRA, janeiro de 1 999
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RESUMO DAS AÇÕES JUDICIAIS*

Processos de n's 1 285/79/82 e 1 226/20/82 (cópias solicitadas pelo Inquérito)

17 de setembro de 1971
Petição inicial de Ação de Exibição de Documento.
Autor - Marcos Lopes de Mattos.

Réu - Antânio de Lima Gomes, vulgo "Negrinho"
Processo findo, apenso aos autos do Inventário de Fructuosa
Lopes de Mattos.
Prova-se que Marcos Lopes de Mantos é alho de Gaspar Lopes
de Mantos e este último, alho de Fructuosa Lopes de Mantos.
O Réu teve que apresentar cópia do testamento de Quitéria Pereira
do Nascimento em favor de Fructuosa e outros.

Colaboração de Theo Souza Sepetiba
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14 de julho de 1972
Petição inicial de Inventário.
Inventariada - Herança de Fructuosa Lopes de Mattos.
Inventariante - Marcos Lopes de Mantos.
Foi interrompido por efta da apresentação de documento
comprobatório de óbito de Fructuosa.

14 de dezembro de 1972
Petição inicial de Ação Cominatória de Prestação de Contas.
Autora - Herança de Fructuosa Lopes de Mattos, representada
por seu inventariante Marcos Lopes de Mantos.
Réu - Antânio de Lima Gomes.
Processo findo. Ação julgada improcedente.

23 de agosto de 1973
Petição inicial de Pedido de Vistoria.
Autora - Herança de Fructuosa Lopes de Mantos, representada por seu
inventariante Marcos Lopes de Mattos.
A Herança requerente teria amparo legal para realizar vistoria sobre
suas próprias terras, mas acredita que haja a possibilidade de violência
por parte de intrusos e posseiros na tentativa de resistir à realização
do levantamento topográfico sem a autorização judicial para tal.
Há nas fls. 6 e 7 dos autos do Inventário de Fructuosa Lopes de Mattos
um pedido de levantamento topográfico das terras de Herança.
A Herança pede que sejam nomeados para realizar a Vistoria o Dr.
Mário José Corrêa (engenheiro) e o Sr. Gustavo de cousa Exman
(desenhista e topógrafo).
Processo findo. Realizada a medição e o mapeamento atualizado das
terras de Herança de Fructuosa e das chácaras em 1974.

30 de abril de 1974
Declarações Preliminares do Inventário e Partilha de Bens
de Fructuosa Lopes de M.altos.
Inventariante - Marcos Lopes de Mattos.
Inventariada - Fructuosa Lopes de Mattos.
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O Inventariante declara que a relação dos herdeiros está baseada
no inventário de Quitéria Pereira do Nascimento, procedido
em 1826 pelo to Cartório de órfãos do Rio Grande.
E requer que sejam expedidos e publicados editais para que
possíveis herdeiros sejam notificados.

17 de outubro de 1974
Petição inicial de Pedido de Justificação e Registro de Óbito
do Fructuosa Lopes de Mattos.
Processo ando. Registro do óbito negado.
Três hipóteses possíveis:
- Fructuosa morreu antes do Decreto n' 9.886, de 1988,
que tornou obrigatório o registro dos óbitos.
- O óbito de Fructuosa 6oi registrado no Livro n' 6 do Registro
de Óbitos que está desaparecido.
- O óbito de Fructuosa não 6oi registrado.

18 de fevereiro de 1975

Apresentação do Laudo Pericial da Vistoria requerida pela Herança
de Fructuosa Lopes de Mantos.
Vistoria realizada por Marco Aurélio Coelho Piazza, perito,
e Cássio Fernando Lopes Peixoto, assistente técnico.
Segundo consta deste laudo, para a realização da vistoria, foram
considerados o testamento feito por Quitéria Pereira do Nascimento,
em 1824, a planta da Fazenda da Casca deita pelos engenheiros Antão
Gonçalves de Farias e José Marques Vianna, em 1921, e informações
de moradores da Emenda. Uma vez comparada a mencionada planta
de 1 92 1 com escrituras e desconsiderando as áreas já escrituradas para
lindeiros (segundo determinação do Juiz), a vistoria 6oi realizada apenas
sobre a área que pertencia a Gaspar Lopes de Mattos, à época herdeiro
único de Fructuosa Lopes de Mattos.
Para efeito de organização do trabalho, a área total da Fazenda da Casca
6oi dividida em três áreas menores, denominadas áreas A, B e C.
Área A com 13.950.000.00 m:, compreende as dunas, Eaz frente, ao leste
no Oceano Atlântico e fundos, ao oeste, aquém e nas proximidades do
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Banhado da Lagoa do Meio, sendo que a linha divisória do sul passa nas
proximidades do Capão do Retovado e corta a Lagoa do Retovado. Não
há quase pastagem nesta área, sendo, pois, imprópria para pecuária
e para a agricultura, razão pela qual não é povoada. Não é ocupada
por herdeiros ou posseiros. É uma área de pouco valor económico.
Área B com 5.457.243.00 m:, compreende campos e dunas, eaz
frente ao leste, além e nas proximidades do Banhado da Lagoa do Meio,
extremando: ao oeste, na Estrada Nova de Mostardas; pelo norte, com
terras de Adrião Monteiro dos Santos; e, pelo sul, com ditas de Mário
Boeira dos Santos. Há nesta área certa pastagem e várias chácaras.
Ê uma área de algum valor económico.
São ocupantes desta área:
Marcos Lopes de Mattos - herdeiro e posseiro, Itelvina Lopes de Mantos
Carvalho e llza Lopes Farias - herdeiras e posseiras, Antânio de Lima
Gomes - posseiro, Avelino Lopes de Mantos - herdeiro e posseiro, "Neca"
(viúva de Oswaldo Lopes de Mattos - herdeiro), Luiz Colono, Manuel
Ernesto Colono, Osmar Colono e Homero Colono, Otacílio Ernesto
Colono - posseiro, Manoel Vicente da Rosa Colono, Benta (mulher de
Homero Colono), Antânio, Dada, Marçal, Afonso Batista Filho, Júlia
Bittencourt Filho e Francisca, Mana Lopes da Rosa, Glória Lopes dos
Santos - herdeira, Ponciano da Rosa, Francisco Batista Filho, Francisca da
Rosa Filho, .Albertina Batista, Lopes da Rosa, Antânio de Lima Gomes,
Otília (âílha de Avelino Lopes de Mattos) e Arlindo Lopes da Rosa.
Área C com 4.030.108.00 m:, compreende campo bom, faz frente, ao
leste, na Estrada Nova de Mostardas e fundos, ao oeste, no Arroio Serrito
extremando, pelo norte e pelo sul, com terras de Adrião Monteiro dos
Santos. Nesta área não existem dunas, a pastagem é boa e a terra própria
para o plantio de arroz e criação de gado. Há nesta área várias chácaras
e é a de melhor valor económico.

São ocupantes desta área:
Orlando, Antânio de Lima Gomes - posseiro, José Lopes Velho, Dorival
Lopes da Salva, Augusto Bittencourt - posseiro, "Negrinha" (milha de
Augusto Bittencourt) - posseira, Elotilde da Silva - posseira, Luciana
Lopes Velho, Osório Lopes Velho - herdeiro e posseiro, José (vulgo "Zé
Ernesto"), Hélio Benjamin, Julieta da Silva, José (vulgo "Zé Deck") -
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posseiro, Celina e Gomercindo Cruz Mantos - herdeiro.
Hlá uma parte desta área, de 2. 153.950.00 m:, que Antânio de Lima
Gomes arrenda para Adrião Monteiro dos Santos e que antes era de uso
comum dos descendentes de Gaspar Lopes de Mattos.

7 de abril de 1975
Petição inicial de Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mattos e Herdeiros (em seus
próprios nomes).
Herdeiros - Etelvina Lopes dos Santos e seu marido Godofredo José dos
Santos, Marina Lopes de Mattos Carvalho, Virgínia .Alice Lopes de
Bittencourt, Virgínia Lopes dos Santos, Marcos Lopes de Mantos,
Vddemar Lopes Velho e sua mulher Lucília Barbosa Velho, Dulce Lopes
Velho, José Lopes Velho e sua mulher Antonieta Vieira Velho, Osório
Lopes Velho e sua mulher Carmelina Marques Velho, Mário Lopes Velho
e sua mulher Odete de Mattos Velho, Iraci Lopes Velho, Antonieta Lopes
Velho, Gaspar Lopes Velho e sua mulher Zilá Machado Velho, Gabriel
Lopes Velho e sua mulher Manda Mattos Velho, Antânio da Costa Sessin,
Manoel Lopes Velho e sua mulher Irene da Costa Velho, Luciana Lopes
Velho, Domingos Lopes Velho e sua mulher Mana Terezinha da Sirva
Velho, Vãidemarina Lopes Velho e seu marido Dorvalino Oliveira
Gomes, Barçolina dos Santos Mattos, Laudelina Mattos de Martini
e seu marido Amaro Josué de Martini, Natal Machado de Mattos
e sua mulher Mana Velho de Mattos, Gomercindo da Cruz de Mantos
e llza Lopes Farias da Sirva.
Réu - Antânio de Lima Gomes.
Notificado - Adrião Monteiro dos Santos.

Advogado da Autora - Pompílio Nunes de Matos.
A Autora argumenta que o Réu se apossou injustamente das seguintes
áreas de terra da Fazenda da Casca. Que tomou posse das referidas áreas
através de coação, ameaça, vias de fato e esperteza. As posses sobre estas
áreas não são pací6lcas e não têm o tempo necessário nem demais
requisitos para usucapião.
Requer que o Réu seja desapossado destas áreas, a declaração de nulidade
do contrato de arrendamento do Réu para Adrião Morteiro dos
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Santos (notificado), e o desEmimento das construções e plantações
existentes sobre tais áreas.

27 de maio de 1975
Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mattos e Herdeiros (em seus
próprios nomes).
Réu - Antânio de Lama Gomes.
Notificado - Adrião Monteiro dos Santos apresenta defesa e contesta a ação.
Argumenta a defesa que: Antonio de Lama Games é apenas procurador dos
posseiros da Fazenda da Caca e requer a citação destes para integrarem
a ação. Alega que a ação é improcedente pois os Autores nunca tiveram
posse da área e portanto não podem tê-la reintegrada.

28 de junho de 1975
Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mantos e Herdeiros (em seus
próprios nomesJ.
Réu - Antânio de Lima Gomes apresenta defesa e contesta a ação.
Argumenta a defesa que: Marcos Lopes de Mantos e os outros Autores
da ação estariam, por trás desta ação de reintegração de posse, tentando
usurpar áreas da Fazenda da Casca ocupadas por outros posseiros
e que estas áreas nunca teriam pertencido aos Autores.
Cita que Antânio de Lama Gomes teria pedido ao IGRA (Instituto
Gaúcho de Reforma Agrária) para que âzesse medição da área da Fazenda
da Casca e das respectivas posses para titula-lm aos posseiros residentes, e
que Marcos Lopes de Mattos teria movido a primeira ação para impedir a
presença dos representantes deste instituto na área, não permitindo assim
que fosse dada uma solução para o caso dos posseiros da Fazenda da Casca.
Cita também Ação de Prestação de Contas da administração do Réu em
relação à parte de uso comum da Fazenda da Casca, em prol dos
posseiros. Ação já julgada improcedente em primeira instância.
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11 de julho de 1975
Petição inicial de Ação de Manutenção de Posse.
Autor - Antânio de Lama Gomes.

Réus - Marcos Lopes de Mattos e Domingos Lopes Velho.
O Autor alega que Domingos Lopes Velho teria usado de uma cópia
do pedido da notificação de Adrião Monteiro dos Santos com o despacho
do juiz, e acompanhado de dois policiais militares Eoi à sua casa legitimar
a tomada de posse das terras em questão. Requer mandado
de manuntenção de posse.
O Autor obteve medida liminar de manutenção de posse. Ação apensada
aos autos da Ação de Reintegração de Posse.

21 de julho de 1975
Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mattos e Herdeiros (em seus
próprios nomes).
Réu - Antânio de Lama Games.
A Autora replica a contestação oferecida por Adrião Monteiro dos Santos e
pelo Réu Antânio de Lima Games, e arrola testemunhas. (pagã. 95 até 1 13)
Argumenta que a Herança e Herdeiros têm posse imemorial das terras em
questão e que o Réu se apossou injustamente das áreas contestadas.
Descreve a chegada do Réu à região e seus aros e conchavos para tomar
posse da terra.
Alega que a Ação de Manutenção de Posse que o Réu move contra
Domingos Lopes Velho e Marcos Lopes de Mattos 6oi proposta apenas
por ele próprio e não pelos que Ihe outorgaram procurações.

29 de julho de 1975
Ação de Manutenção de Posse.
Autor - Antânio de Lama Gomes.
Réus - Marcos Lopes de Mantos e Domingos Lopes Velho.
Os Réus apresentam defesa e contestam a ação.
Os Réus propõem que há conexão entre esta ação e a Ação de
Reintegração de Posse movida pela Herança de Fructuosa Lopes de Mattos
e Herdeiros contra Antânio de Lima Gomes, e requer que os processos
sejam reunidos.
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Alegam que há Efta de legitimação aviva - o Autor não tem procurações
dos posseiros que Ihe outorguem poderes para a presente ação; e defeito
na legitimação passiva - não há justificativa para o ajuizamento desta ação
pois há a cláusula décima-primeira do contrato de arrendamento para
[)omingos Lopes Velho que diz o seguinte: " Os .4zzrn.Zzn/es se ra/aPxomfirm
a asseplrar o uso cü área ora arrendaíh para o Arrenchtário, ressaluaíh a
hipótese & &terminüção jwlicial que porventura venha em connário:'
E mais: não foi Marcos Lopes de Mantos que arrendou tais áreas para
[)omingos Lopes Ve]ho e sim a Herança de Fructuosa Lopes de Mattos
como consta no contrato de arrendamento rural.

Requerem os Réus que seja julgada improcedente a ação
e que sejam arroladas testemunhas.

12 de dezembro de 1975
Ação de Manutenção de Posse.
Autor - Antânio de Lama Gomes.

Réus - Marcos Lopes de Mantos e Domingos Lopes Velho.
O autor pede dilatação de prazo para juntada de documentação
planta do imóvel.

28 de setembro de 1976
Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mattos e Herdeiros (em seus
próprios nomes).
Réu - Antânio de Lima Gomes.

Juiz - Válcio Duarte Peixoto.
Advogado dos Citados - Antânio S. de Mesquita.
Os nomes que constam na página 1 14 deste processo, após terem sido
citados, vêm argumentar e requerer o seguinte: corroboram com a contes-
tação deita por Antânio de Limo Games na qualidade de administrador da
Fazenda da Casca e requerem que a referida ação seja julgada improcedente.
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20 de outubro de 1981
Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mantos e de Gaspar Lopes de
Mattos e Mana Antânia de Jesus (admitida como litisconsorte nos autos
desta ação); e Herdeiros (em seus próprios nomes), apresentam memorial,
válido também para a Ação de Manutenção de Posse.
Réu - Antânio de Lima Gomes.
Advogado da Autora - Pompílio Nunes de Matos.
Entre outras coisas, a Autora requer que seja julgada improcedente
a ação de manutenção de posse movida por Antânio de Lama Gomes
e revogada a liminar concedida.
Alega que os impostos da Fazenda da Casca eram pagos integralmente
por seu dono Gaspar Lopes de Mattos, que tem seu nome cadastrado na
Prefeitura Municipal de Mostardas conforme testemunho de Angelino
Reinaldo Brum. Após a morte de Gaspar, seus herdeiros continuaram a
pagar os impostos em seu nome.
[)epois que Antânio de Lima Gomes passou a administrar a Fazenda, ele
cadmtrou as terras junto ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária como
sendo de Antânio de Lima Gomes e Outros.
O testemunho de Albertina Batista, de 80 anos, foi feito sob ameaça de
Antânio de Lima Gomes que estava presente na audiência.
Fica comprovado nos autos que Ant6nio de Lama Gomes por não ser
herdeiro, nem ter posses com os requisitos para usucapião, não é dono
da terra em questão.
É argumento fantasioso do Réu dizer que há dezenas de famílias que
estariam sendo despojadas de sua terra em conseqüência desta ação. Esta
ação é movida exclusivamente contra Antânio de Lama Gomes.
É também sem fundamento algum, que o Réu alega que possam haver
descendentes dos outros escravos herdeiros que ainda estejam ali na
Fazenda da Casca, antes de mais nada porque a ação de reintegração não
é movida contra possíveis herdeiros do testamento de Quitéria Pereira do
Nascimento, e sim exclusivamente contra o Réu. E depois, porque os
escravos quando libertos eram batizados ou registrados com os nomes das
famílias dos senhores a que haviam pertencido. Se tais descendentes dos
outros escravos existissem, teriam recebido o nome da família do capitão
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Francisco Lopes de Mantos, marido de Quitéria Peneira do Nascimento.
E ainda mais porque não apareceu até hoje qualquer pessoa alegando e
provando ser descendente de algum destes outros escravos mencionados
no testamento de Quitéria, além dos herdeiros de Gaspar Lopes de Mantos
Segundo o testemunho de Manoel Barbosa de Oliveira, "os poucos
rancheiros que foram encontrados na Fazenda da Casca, na demarcação
de 1921, não eram herdeiros, mas coram colocados lá por simples
liberalidade de seu dono, Gaspar Lopes de Mantos.
Naquelas circunstâncias, Gaspar Lopes de Mantos, dono por justo título,
Eoi atuante na demarcação dos limites da Fazenda da Casca em litígio
com a família Guerreiro Lemos.

27 de agosto de 1981
Declarações Preliminares do Inventário e Partilha de bens de Gaspar
Lopes de Mattos e Mana Antânia de Jesus.
Inventariante - Marcos Lopes de Mantos.

Inventariados - Gaspar Lopes de Mantos e Mana Antânia de Jesus.
Os inventariados deixaram vários filhos, alguns ainda vivos e outros já
Edecidos, mas que deixaram descendentes.
Filhos vivos: Etelvina Mattos dos Santos, Marina Lopes de Marcos
Carvalho, Virgínia Alice Lopes de Bittencourt e Marcos Lopes de Mattos.
Filhos falecidos: Avelino Lopes de Mattos, Tereza Lopes de Mattos,
Gaspar Lopes de Mattos Filho, Antânio Lopes de Mattos, Oswaldo Lopes
de Mattos, Francisca Lopes de Mattos.
Filhos vivos de Tereza Lopes de Mattos (herdeiros netos): Dulce Lopes de
Mattos, José Lopes Velho, Osório Lopes Velho, Mário Lopes Velho, Iraci
Lopes Velho, Antonieta Velho Games, Gaspar Lopes Velho, Gabriel
Lopes Velho, Diná Velho Sessim, Antânio Lopes Velho, Manoel Lopes
Velho, Luciana Lopes Velho, [)omingos Lopes Velho, Vã]demarina Velho
Gomes e Mana Lopes Velho.
Vãldemar Lopes Velho, 6llho de Tereza Lopes de Mattos, também edecido,
deixou viúva meeira e uma filha (herdeira bisneta), ambas vivas: Lucília
Barbosa Velho (viúva meeira) e Cely Velho Justino (6llha).

Filhas vivas de Gaspar Lopes de Mantos Filho (herdeiras netas): Barçolina
dos Santos Marcos e Laudelina Mattos Martini
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Filhos (herdeiros netos) e viúva meeira vivos de Antânio Lopes de
Mattos: Mercília Francisca de Souza (viúva meeira), Gaspar Lopes de
Mantos, Mana Santina de Mattos Rocha, Luiz Machado de Mantos e
Natal Machado de Mattos.

Filhos vivos de Oswaldo topes de Mattos (herdeiros netos): Gomercindo
da Cruz de Mattos, Judith da Cruz de Mattos, Vãltoro Lopes de Mattos,
José Lopes de Mattos e Antânio Lopes de Mattos.
Filha viva de Francisca Lopes de Mattos (herdeira neta): llza Lopes Farias
da Sirva.

Os bens a inventariar e partilhar são os seguintes.
Requerimento - Procedimento das citações necessárias e autorização para
que o inventariante, através de técnicos, con6eccione mapas necessários ao
inventário e a partilha dos bens e elabore uma planta da área não registrada
para instruir ação de usucapião.

22 de outubro de 1981

Ação de Reintegração de Posse.
Autora - A Herança de Fructuosa Lopes de Mattos e Herdeiros (em seus
próprios nomes).
Réu - Antânio de Lama Gomes apresenta memorial.
Advogado do Réu - Antânio Setembrino de Mesquita.
O Réu alega que em nenhum momento do processo a Autora demonstrou
a posse da Fazenda da Casca.

30 de março de 1982
Petição inicial de Ação Ordinária Reivindicatória de Terras.
Autora - Herança de Gaspar Lopes de Mattos e de Mana Antânia de
Jesus (representada pelo inventariante Marcos Lopes de Mantos) .
Réus - Balneário Nova ljuí, Imobiliária ljuí Leda. (na pessoa de Beno
Orlando Burmann, responsável pelo Balneário Las Palmas), Balneário
Flamingo (na pessoa de Sandra Santos Schmitt) e um homem conhecido
apenas por Círio.
Notificados - Amo Francisco Schmitt, Antânio de Lima Gomes e Adrião
Monteiro dos Santos.

Advogado da Autora - Pompílio Nunes de Matos.
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Testemunhas Arroladas - Euclides José do Amaram, ManDeI Barbosa,
Leonel Silveira Machado, Angelino Reinaldo Brum, Antânio R. Da
Cunha e Juvêncio Custódio.
A Autora alega que é legitima proprietária da Fazenda da Casca e tem
pago os impostos de toda a área.
Em 1780 o capitão Francisco Lopes de Mattos recebeu sesmaria que incluía
a área conhecida por Fazenda da Casca. Mana Quitéria do Nascimento,
viúva do sesmeiro, deixa em testamento deito em 1824, a Fazenda da Casca

"de costa a costa" para alguns escravos libertos. Destes escravos, apenas
Fructuosa Lopes de Mattos, comprovodamente, deixou descendentes.
Gaspar Lopes de Mantos, alho de Fructuosa Lopes de Mattos, exercia
domínio sobre toda a Fazenda e seus descendentes continuaram exercendo
este domínio, com domicílios estabelecidos e atividades agropastoris.
Parte da Fazenda da Casca, que vai do Arroio do Serrito até as dunas, está
registrada (Registro de Imóveis de Mostardas), em nome de Gaspar Lopes
de Mattos. A outra parte, que vai das dunas até o Oceano Atlântico, não
está registrada, mas Gaspar Lopes de Mattos e seus sucessores têm pago
os impostos de toda a área e mantém ali criações, adquirindo assim
a propriedade por usucapião.
Nos autos do Inventário e Partilha dos bens picados por morte de Gaspar
Lopes de Mantos e Mana Antânia de Jesus (tramita no Fórum de
Mostardas), consta: Área que provém da Herança de Quitéria Pereira do
Nascimento, conforme Certidão de Partilha extraída pelo Arquivo
Público do Estado do Rio Grande do Sul, registrada no Cartório de
Registro de Imóveis de Mostardas, no Livro n'2, fls. 1, sob n' 2055.
As descrições das áreas registradas e não registradas, estão de aordo com
a demarcação feita em 1921 pelo Engenheiro Civil então Gonçalves de
Faria e com a vistoria deita em 1974 pelos peritos Engenheiros Civis
Marco Aurélio Coelho Piazza e Cássio Fenando Lopes Peixoto,
compromissados judicialmente.
No dia 5 de agosto de 1981, Círio, com sua família, inicia o despojo
possessório sobre a praia da Fazenda da Casca. Começou a ocupação
com a construção de casa de moradia e cercas.
Círio é testa-de-berro da parte contrária, que Ihe forneceu e transportou a
madeira para a construção de sua casa. O transporte desta madeira até
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a praia 6oi deito com tutores de Adrião Monteiro dos Santos e a casa
construída por ordem de Antânio de Limo Gomes.
Há comentários de que Círio estaria recebendo dinheiro para fazer
esta ocupação.

29 de maio de 1982
Ação Ordinária Reinvindicatória de Terras.
Autora - Herança de Gaspar Lopes de Mattos e de Mana Antânia de
Jesus (representada pelo inventariante Marcos Lopes de Mattos) .
Réu - Balneário Flamingo apresenta defesa e contesta a ação.
Alega que as terFas reivindicadas pela Autora são de propriedade do
Balneário, já que este as comprou da própria signatária.
Endossa a contestação oferecida por Balneário Nova ljuí. Há incoerência
de datas, já que o referido Balneário só oferecerá contestação a esta ação
no dia 6 de julho de 1982
Requer o depoimento do representante da autora

6 de julho de 1982
Ação Ordinária Reivindicatória de Terras.
Autora - Herança de Gaspar Lopes de Mattos e de Mana Antõnia de
Jesus (representada pelo inventariante Marcos Lopes de Mantos) .
Réu - Balneário Nova ljuí Ltda. apresenta defesa e contesta a ação.
Alega que a documentação apresentada pela Autora é Calha e inexistente
sob o ponto de vista legal: as pessoas não são identificadas de maneira
clara, os registros de nascimento são Éditos cora de prazo, a certidão do
registro de imóveis não menciona o Oceano como limite da área da
Fazenda. Sendo assim, as terras não atingiriam a parte das dunas.
Sugere que a vistoria realizada foi um ato pensado para o aluizamento
futuro desta ação e que durante todos estes anos a Autora só estava
esperando por uma "vítima" que registrasse o loteamento.

6 de julho de 1982
Contesta a ação e apresenta defesa Ant6nio de Lama Gomes
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6 de julho de 1982
Contesta a ação e apresenta defesa Sírio .Alexandre da Silveira.

25 de novembro de 1982
Audiência de Ação de Reintegração de Posse.
Autor - Adrião Monteiro dos Santos.

Réus - Imobiliária ljuí Lida., Oliveira, Crespo & Cia. Ltda. e Fausto
Flores Martins.
Juiz - Dr. Breno Beutler Júnior.
Promotor Público Substituto - Dr. Vãlter de Azevedo.
Advogados do Autor - Dr. Claetano Pedone e o Dr. Luiz Carlos
Echeverria Piva.

Advogado dos Réus Oliveira, Crespo & Cia. Lida. e Fausto Flores.
Martins - Dr. Eron C. S. Duarte.
Advogado da Ré Imobiliária ljuí Ltda. - Dr. José Francisco Oliosa da
Silveira (por procuração).
Julgou-se comprovada a posse e também o esbulho. Concedida a liminar
pleiteada, sendo assim expedido o mandado para a imediata reintegração
de posse do autor e a retirada da casa do local em questão.

27 de dezembro de 1982

Petição inicial de Ação de Reintegração de Posse.
Autores - Antânio Lima Gomes e Outros. (nomes citados nas paginas 2
e 3 do processo n' 1285/79/82).
Ré - Imobiliária ljuí Leda.
Juiz - Dr. Breno Beutler Júnior.
Advogado - Cardos A]berto do Amaram.

Os Autores argumentam que Tolentino Pereira dos Santos é a âgura principal
que motiva a promoção desta ação e citam a Ação de Reintegração de
Posse movida por Adrião Monteiro dos Santos contra o mesmo Réu.
Ainda citando a ação movida por Adrião, demonstram os atos ilícitos e
uso de documentos sem nenhum valor legal dos quais se valeu a Ré para
apossar-se das terras em questão e negocia-las, vendendo grande parte
delas (2.000 hectares) para a própria filha Sandra Rosa dos Santos, que
revendeu 1.000 hectares destas terras para a Imobiliária ljuí, da qual
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Tolentino é sócio gerente.
Ré querem mandado de reintegração liminar de posse, a condenação
da ré por perdas e danos e arrotam as seguintes testemunhas: Teodoro
Rodrigues Pereira, Luiz Velho Marfins, Manoel Marquei da Silveira.
O juiz designa para o dia 18 de março de 1983, às 13h e 30min.
a realização da audiência de justificação de posse.

30 de março de 1983
Audiência de Ação de Reintegração de Posse
Autor - Antânio Lima Games e Outros
Ré - Imobiliária ljuí Leda.
Juiz - Dr. Breno Beutler Júnior.
Advogado do Autor - Dr. Cardos .Alberto do Amaral.
Advogado da Ré - Dr. José Francisco Oliosi da Silveira.
A advogada da Ré pediu que fosse feita uma conexão entre todas as ações
de reintegração de terras alegando ser o mesmo o objeto dessas ações.
O juiz de6ere o pedido pois a ação movida pela Herança contra Antânio
de Lima Gomes trata-se de uma questão relativa a problemas internos
quanto a posse/propriedade da Fazenda da Casca, enquanto que a ação
movida por Adrião Monteiro dos Santos contra a Imobiliária ljuí Ltda.
trata de terras que limitam com a área da referida Fazenda.
O mesmo não pode se dizer da ação movida pela Herança de Gaspar
Lopes de Mattos e Mana Antânia de Jesus contra o Balneário Nova ljuí
e Balneário Flamingo, onde o objeto é o mesmo.
Após ouvir as testemunhas e a juntada de uma série de fotografias, ficou
evidente que os Autores da Ação mantêm a posse sobre as terras em questão.
Concedida a liminar de reintegração de posse.

18 de abril de 1983

Ação de Reintegração de Posse
Autor - Antânio Lima Gomes e Outros
Ré - Imobiliária ljuí Ltda.
A Ré contesta a ação e apresenta defesa.
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16 de maio de 1983

Ação de Reintegração de Posse.
Autor - Antânio Limo Gomes e Outros.
Ré - Imobiliária ljuí Lida.
O Réu, Balneário Flamengo, contesta a ação e apresenta defesa

30 de junho de 1983
Ação de Reintegração de Posse.
Autor - Herança de Gaspar Lopes de Mattos e de Mana Antânia de Jesus
Réus - Imobiliária ljuí Ltda., Balneário Flamengo e Sandra Santos Schimtt
Juiz - Dr. Breno Beutler Júnior.
O Autor e os Reus chegam a um acordo.

23 de setembro de 1983

Ação de Reintegração de Posse
Autor - Antânio Lima Gomes e Outros
Ré - Imobiliária ljuí Ltda.
Juiz - Dr. Breno Beutler Júnior.
O Autor e a Ré chegam a um acordo.
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A TITULAÇÃO E O PLEITO

No decorrer deste relatório, procurei demonstrar que embora a Comunidade

de Casca se tenha constituído a partir de um legado cuja forma de apropria-
ção Êoi inicialmente de origem privada, sua existência e persistência por quase
dois séculos, sua formação social singular e seu papel pioneiro na história dos
abro-descendentes do Rio Grande do Sul torna-a de interesse público, possibi-
litando aos seus atuais moradores pleitear ao Estado brasileiro:

1. 0 título de reconhecimento de domínio, como remanescentes das comu-

nidades de qudombos, tal como é referido pelo Artigo 68 do Ato de Dis-
posições Constitucionais Transitória da Constituição Federal de 1988.

2. O acesso aos projetos de sustentabilidade, preservação e valorização
de um legado, ou seja, de um património histórico-cultural, testemu-
nho vivo e dinâmico da presença dos abro-descendentes no Rio Gran-
de do Sul e no Brasil, nos termos referidos pelos Artigos 214, 215 e
216 da Constituição Federal de 1988.
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Por todas as evidências aqui mencionadas, comprovadas através dos
documentos históricos, mapas, relatórios oficiais, testemunhos de época e
atuais, bem como as contes historiográficas correntes e o trabalho de campo

etnográfico, é possível afirmar que:
1 . A Fazenda da Casca resultou de conquista, ocupação e permanência

imemorial de escravos, ex-escravos e seus descendentes, vindo a se
constituir, na atualidade, em um património histórico-cultural do
Rio Grande do Sul.

2. A posse da terra foi reconhecida em testamento lavrado em cartório,
mediante testemunhas consideradas idóneas, sendo este documento
também de idoneidade comprovada por peritos historiadores, que o
confirmaram através do exame de outros documentos e registros car-
toriais da mesma época.

3. A Fazenda da Casca, pela proximidade geográfica dos quilombos,
possibilidade e facilidade de acolhimento, diante da proteção legal do
testamento, constituiu-se numa área de abrigo de escravos fugidos,
podendo, portanto, ser caracterizada também como comunidade
remanescente dos quilombos, tanto nos termos das evidências e fatos
históricos aqui relatados, como em termos sociológicos e jurídicos, re-
feridos no Artigo 68 da Constituição brasileira.

4.(2uitéria Pereira do Nascimento, em seu testamento, declara a16orriados

e seus legatários os escravos da Fazenda da Casca.

5. Os ex-escravos não coram declarados herdeiros e sim aptos a tomar
posse definitiva do legado já em seu usufruto.

6. .Alguns dos ex-escravos citados no testamento já tinham sido a16orriados
desde o testamento de Francisco Lopes de Mattos, marido de
(2uitéria e, portanto, encontrava-se nas terras um grupo maior do que
o dos mencionados como escravos de (2uitéria.

7. .Além da terra já em usufruto, a peça testamental menciona doações
de outros bens, como ferramentas de trabalho, gado e utensílios agrí-
colas, confirmando o interesse da legatária na permanência dos mes-
mos nas terras.
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8. A descrição da área ocupada e a delimitação das terras doadas são
inequívocas, uma vez que enumeram vários acidentes geográ6lcos
reconhecidos até os dias anuais e apontam para uma faixa de terra "de
costa a costa", ou seja, da Lagoa dos Patos até o Oceano Atlântico

9. A peça testamental não deixa dúvidas quanto ao desejo expresso da
legatária de proteger e garantir a permanência dos ex-escravos nas ter-
ras, o que incide sobre a proibição de venda e valorização da sucessão
através do usufruto. Este aspecto, entendido como inalienabilidade,
vigorou pelo entendimento e noção de direito que os herdeiros pas-
saram a exercer, o que indica a presença de um princípio de organi-
zação do grupo de herdeiros.

1 0. As genealogias deitas a partir dos escravos citados no testamento per-
mitem identificar uma linha sucessória até as anuais famílias de mo-
radores da Comunidade de Casca

11 . As práticas matrimoniais examinadas através das genealogias indicaram
casamentos preÉerenciais, embora não exclusivos, com os vizinhos da

localidade de peixeiras, também legatários de um senhor de escravos.

1 2. O sobrenome Lopes de Mantos, proveniente do ex-proprietário das
terras e marido de Quitéria, ganha maior destaque na formação das
famílias e 6oi utilizado por mais de um dos escravos herdeiros. Isto
indica que outros "troncos" coram criados a partir dos demais le-
gatários. Isto pode ser demonstrado nas genealogias através da com-
provada presença centenária de outras famílias, com outros so-
brenomes, na área. O auto-reconhecimento e o reconhecimento pe-
los demais é o que, em última instância, permite definir sobre a in-
clusão ou exclusão de cada um na categoria de herdeiro(a) do legado
de (.2uiténa.

1 3. Os acontecimentos do passado, compartilhados pela maioria dos her-
deiros, constituem um conjunto de valores sociais que orienta as
ações do presente, formando parte relevante do património cultural
da Comunidade de Casca. Este património é constituído pela
memória das lutas, pela manutenção e sobrevivência das famílias nas
terras herdadas, pelo conjunto de conhecimentos adquiridos sobre o
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lugar, pelas recordações e saudades dos antepassados, pelas festas de
São Jogo, Terno de Reis e Ensaios de Promessa.

14. A evocação de um passado comum 6oi intensificada durante o
processo de desmembramento e criação dos municípios de
Mostardas e São José do Norte, quando 6oi deito o primeiro cerca-
mento da área pelas famílias dos descendentes dos ex-escravos,
legatários do testamento de (2uitéria Pereira do Nascimento.

1 5. A terra, suporte sobre o qual se construiu a noção vigente de co-
munidade "de parentes", é referência identitária, no sentido de ser o
lugar de projeção do passado, onde se teceram os laços sociais entre
os antepassados mortos e os vivos, ou seja, o suporte simbólico do
grupo, além de conte principal dos recursos necessários ao sustento
das famílias.

1 6. O acesso à terra se deu através das tradicionais estruturas intermediárias

da família, a partir dos grupos de parentes, implicando com isto a con-
solidação de uma coesão mínima face aos interesses antagónicos e às
adversidades surgidas no decorrer das últimas décadas, que colocaram
em xeque as terra como de domínio dos herdeiros.

1 7. Uma parte das famílias não conseguiu resistir às pressões pessoais,
económicas e políticas dos agentes externos e saiu em busca de ou-
tras alternativas, mas deixou estreitos laços de consangüinidade, vi-
zinhança e afinidade com os parentes que 6lcaram.

1 8. As famílias que âcaram continuaram acionando as redes de paren-
tesco e ajuda mútua

1 9. A definição administrativa do município introduziu a necessidade
de definição jurídico-administrativa das terras da Fazenda da Casca,
através da delimitação e titulação.

20. A peça testamental retorna à cena como critério de definição sobre
os direitos sucessórios do legado de Quitéria. O testamento e a his-
tória da ocupação são acionados para conferir sobre o direito de cada
um dos pleiteantes à terra, considerados pelos moradores do lugar
como herdeiros e não-herdeiros
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21 . Os herdeiros "de dentro" e "de cora" são os que se encontFam inseri.

dos nos troncos das famílias descendentes dos primeiros ocupantes
citados no testamento, ou seja, aqueles sobre os quais não pairam
dúvidas sobre a sua inclusão nas regras de direito sucessório instau-
radas ao longo de mais de cento e cinqüenta anos de permanência
das famílias na área. Os não-herdeiros são os recém-chegados que
através de meios pacíficos ou não, pretendem instalar-se ou explorar
economicamente as terras da Fazenda da Casca.

22. A peça testamental adquire a partir de então uma função crucial,
prevista inclusive pela legatária no momento do testamento, ou seja:
a - resguardar e proteger os descendentes dos ex-escravos de supos-

ta expropriação externa e

b - permitir a permanência dos seus sucessores nas terras por ela doadas.

23. O processo de regulmização administrativa das terras e a chegada de
novos atores colocam em discussão os critérios de pertencimento que
já vinham sendo, ao longo de todos aqueles anos, compartilhados
pelas famílias dos herdeiros, ou seja: o parentesco e a descendência.

24. Os moradores da Casca reconhecem a área da praia como de uso e
usufruto dos herdeiros de (2uitéria.

25. A área da praia constitui parte do legado de Quitéria, referida no tes-
tamento como "de costa a costa'

26. Os herdeiros, assim como seus confrontantes, assim o entenderam
desde o exardio da partilha, em 1827, até os dias atuais.

27. A posse pode ser comprovada através dos marcos antigos dispostos
no terreno, registrados e considerados durante a medição do INCRA,
em janeiro de 1999.

28. Os herdeiros vêm utilizando a área para realizar atividades coletivas,
tais como a pecuária, a coleta de ervas, a pesca e o lazer.

29. Os herdeiros reconhecem nos sambaquis uma especificidade cultu-
ral e o topónimo "Casca" é referência auto-identitária, por conferir
o nome à comunidade e aos herdeiros ("casqueiros")

30. Os herdeiros procuraram resguardar e preservar os sambaquis exis-
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tentes, como um património e parte da herança.

31 . Os herdeiros reconhecem que coram vítimas de negociações ilegais e
enganosas e que se encontram hoje ameaçados pelas tentativas de
expropriação da área por parte da Imobiliária ljuí.

32. O Recenseamento de 1920 registrou a presença das famílias dos
herdeiros entre os que vivem ainda hoje na Fazenda da Casca.

33. A primeira demarcação da fazenda eoi realizada em 1921, para aten-
der à Ação de Demarcação de Divisão. .Ali constam os nomes de
"Gaspar Lopes de Mattos e Outros". Foi demarcada uma área de
1 1 .909.870m2

34. A segunda demarcação das terras de Casca 6oi realizada em 1974,
por determinação judicial, atendendo ao pedido de vistoria requeri-
do pela Herança de Fructuosa Lopes de Mattos. A área foi dividida
em três, ficando a área A com 13.950.000.00m2, a área B com
5.457.243.00mz e a área CI com 4. 030.108.00m2

35. A terceira demarcação 6oi realizada pelo INCRA, a pedido do In-
quérito Civil Público, em janeiro de 1999, sendo encontrado um
total de 2.490.4663ha

36. Até o início da década de 1960, as famílias herdeiras do legado de
Quitéria viveram na área sem divisão e demarcação das pro-
priedades. O reconhecimento da área era deito através de marcos de
cerro, enterrados nas principais laterais da fazenda.

37. Em 1964, o Sr. Antânio de Lima Gomes, recém-chegado em Casca,
comanda o processo de cercamento da área externa e a delimitação
das chácaras de uso das famílias.

38. Os acontecimentos que envolvem a posse e a expropriação das ter-
ras dos herdeiros de Casca não coram suficientemente investigados
de modo a que fossem atribuídas as responsabilidades devidas aos
que infringiram as leis.

39. Os que chegaram depois, interessados na utilização das terras para
comércio, acúmulo de capital e serviços ilícitos, produziram usur-

292



param e desrespeitaram as regras sociais do grupo de herdeiros, cau-
sando sérios prejuízos à vida da Comunidade de Casca.

Os critérios de identificação dos herdeiros Saram baseados princi-
palmente nas categorias de identificação social compartilhadas pelas
famílias, fiindadas a partir de uma origem comum presumida e des-
tinos compartilhados de luta pela manutenção das terras herdadas
por quase dois séculos.

Estas ações em curso não devem impedir que a titulação das terras
seja deita imediatamente pelo Artigo 68, de modo a garantir a posse
e a continuidade na área dos herdeiros do legado de (}uitéria.

40
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IWPACTOS. SUGESTÕES DE AÇÕES E AS POLÍTICAS
A SEREM IMPLEMENTADAS EM CASCA

Os moradores da Comunidade de Casca começaram a se organizar por volta
de 1995. Foi nesta época que a pesquisadora Josiane Abrunhosa da Sirva,
com o pretexto de fazer um levantamento dos territórios negros no Rio
Grande do Sul para o NUER, visitou pela primeira vez a área. Ela infor-
mou ao NUER os contados realizados durante o trabalho de campo, prin-
cipalmente com a historiadora Mansa Falcão Guedes Lopes, que já elabo-
rava uma pesquisa histórica sobre a Comunidade de Casca.

Estes contatos coram intensificados e no mesmo ano decidiu-se pela prio-
ridade ao caso da Comunidade de Casca, uma vez que havia uma mobi-
lização e interesse da prefeitura em fazer a regularização fundiária.

A movimentação dos moradores começou através de uma Comissão for-
mada em 90/91. Com uma votação entre os presentes, na presença do pro-
motor e do Sr. Antânio Terra, preceito na época, 6oi constituída uma
Comissão para coordenar diversas ações e pâr em prática os pleitos até
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então formulados. Faziam parte desta Comissão os senhores Ercílio
Hernandez (Martin), Marçal de Oliveira, Clarício e Rogério. Em seguida o
Sr. Diosmar passou também a participar e a dividir com o Sr. Martin a li-
derança do grupo.

O Sr. Martin lembra que 6oi deste processo que emergiram a reivindi-
cação pela luz em Casca e o reinício da medição das áreas. Embora não
tendo sido concluída, a medição resultou nos mapas que se encontram
anualmente sob a guarda da prefeitura de Mostardas. O trabalho 6oi Édito
pelo Sr. Dirceu, topógrafo sem diploma, e assinado por Manas Velho
Azambuja. O prefeito pagou uma parte do trabalho e cada um pagou 70
reais (para o trabalho e alimentação do topógrafo). Não foram medidas as
areias. Também 6oi a época em que se reiniciaram as hostilidades entre o Sr.
Antânio de Lima Gomes e os demais. Os moradores o acusaram de retirar
as balizas que estavam marcando a medição.

Durante este período ocorreram várias reuniões sob a coordenação do
Sr. Martin. Através de solicitação à prefeitura, 6oi deito um poço para o
gado beber água, instalado o Programa ProLuz, para o qual os moradores
pagaram 30 reais por mês durante 4 anos. E em 98/99 coram instalados 45
banheiros nas residências que não tinham. O Sr. Martin conta que coram
deitas umas dez reuniões para que saíssem os banheiros.

Este episódio vem demonstrar o quanto a Comunidade de Casca necessi-
ta atenção do poder público. Durante o tempo de permanência em Casca âoi
possível verificar algumas das reivindicações que Eazemseus moradores:

1. Terra: a regularização fundiária é a primeira priorida

de. pois representa autonomia e valorização da tra

jetória familiar e da Comunidade de um modo geral

2. Assistência médica e sanitária: reivindicam um Posto

de Saúde na sede da Comunidade e um projeto de
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esgoto sanitário e higiene comunitária. A cometa de

lixo é precária. a maioria queima o lixo, não aprovei-
tando a parte reciclável e orgânica.

3.Assistência rural: acesso ao crédito agrícola e assis
tência rural.

4. Escola: uma escola de qualidade. com cursos de alfabe-

tização de adultos e profissionalizante. A ação atual do

governo é meramente assistencialista e não tende a
implantar um método que produza multiplicadores.

5. Assessoria jurídica: há uma grande dificuldade em com-

preender a legislação e os processos burocráticos insti

tuídos, tais como empréstimos, projetos especiais etc.

6. Preservação do património arqueológico dos sam
baquis e criação de um sítio para visitação, com ge
renciamento da própria comunidade.

7. Ações coordenadas de valorização da cultura local, da

criatividade e da produtividade.
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1 02 Reunião dos herdeiros da Comunidade de Casca
e pesquisadores do NUER em janeiro de 1999.

1 03 Reunião convocada pelo NUER. Ao fundo o Sr. Antânio de
Lima Games (à esquerda). o Sr. Gaspar topes de Bitencourt
e o Sr. Diosmar (à direita), janeiro de 1999.
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1 04 Propostas formuladas pelos herdeiros na reunião
de janeiro de 1999 para a área da praia.

1 05 Reuniões para a formação da Associação Dona Quitéria
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1 06 Reuniões para a formação da Associação Dona Quitéria

1 07 0s herdeiros participando dos debates
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1 08 Assembléia eleitoral em outubro de 1 999

com a participação do Ministério Público.

1 09 Assembléia eleitoral de outubro de 1 999
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110 Votação para a primeira diretoria, outubro de 1999

H«d"l«-i' -

Itti il !t l

W

1 1 1 Registro da Associação Comunitária Dona Quitéria. pela primeira
diretoria eleita: Sr. Arthur Campos e Sr. Ercílio Martinez.
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1 1 2 Churrasco comemorativo do registro da Associação
Comunitária Dona Quitéria, maio de 2000.

#

:A.
»

!

'-+

F

1 1 3 A preparação dos animais
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1 14 A carne pronta para ser assada

-B .-$&

115 0s assadores na churrasqueira
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116 0 churrasco

1 1 7 0 momento do discurso do Sr. ArtuE presidente da Associação
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118 Painel afixado próximo a RST-lOI pelos herdeiros
da Comunidade de Casca.
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A Comunidade de Casca na Imprensa do Rio Grande do Sul

€

#

!

+

t

pela terra
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.\ \
Eleito pelo voto, Negrinho O//velha representa a comunidade em disputa judicial
/ X

Liberdade chegou antes a
uma rara comunidade negra

flicardo fiel
de Mostarda

Na comunidade de Casca. em
Mostardas, os negros não íesteja-
õm o ]3 de maio como no restar.

tc do Brasí]. Para cerca de 400 pes-
soas. de 76 família. a data de al-
forria veio caiu a antecedência de
6] anos. Por vontade de Quitéria
obreira do Nascimento, expressa
to seu testamento aberto no dia 16
cle n arço de 1827. 23 11egros escoa
os não só foram libertos como de-
la herdaram as terras com suas
benfeitorias. Mais do que a alfor-
ria e a própria herança, o peculiar
nesta história é que no testamento
a }atifutidiária exigiu quc as terias
jaltlaís fossem comercializadas. Is-
so faz com que 161 anos após a a
pKssão da vontade de Quitéria e
]00 anos depois da assinatura da
Lei Aura, o munidpio de Mostar-
das abrigue uma das raras comu-
.cidades negras do país

N4orando a ISO quilómetros de
Porto Alegre -- com acaso difi-
cultado pela conhecida ''Estrada
do Inferno'' -- as 76 famílias ocu.
pam 1.5(X) dos 2.640 hectares que
receberam como herança. Quem
ingressar nas terras da fuenda de
Casca, porém, nada eacontmrá
que a identifique como uma aldeia
de negros

Na wrdade, tenta-se de uma área
de terra comum. dividida em lotes
separados por cercas, que não os
tenta nenhum resquício do perco
do da escravidão. A identificação
de que ali existe uma comunidade
fechada só fica vidente ao se co-

nhecer o sistema administrativo.
Antonio de Lama Games. 58 anos.
mais cona)ecido caldo ÀleXrfnbo
OI/Mm. é o chefe do clã. Escollli
do pelo voto hã cerca de 20 anos,
prefere intitul?r-se ''procurador
dos demais. E elc, poí exemplo:
quem dentarca os lotes, coloca a
cerca de acordo com salas medi
çõ®, paga os impostos e rcpresen
ta as famílias nas dív'farsas questões
judiciais qiue pairam soba a pos
se de parcelas da área herdada

Eu sou meio prefeito daqui''. co
menta com um sorriso bonachão
-- opressão que freqíienta com
assiduidade seu rosto.

Cabe a ele, iguãmente, Kpnsen-
tar.os\negros numa disputa judo
cial que atemoriza Casca; a área
doada se estende num raio de 12
quilómetros que atinge o litoral
Justamente na beira da praia, a
Imobiliária Nova ljuí tenta lotear
o terreno a futuros veranístas

Enquanto. Ney/:mão preocu
pa-se em resolver os problemas da
comunidade, o velltoMarco Lotes
dos Santos, um negro dc 94 anos,
prefere relembrar as histórias con
fadas por sua avó Frutuosa, uma
escrava herdeira: ''Negro com ca
nela fina valia o dobro do que ne-
gro com canela grossa'', comenta
ele. Hoje pouco lesta, porém, da
quere tempo, em Casca, afora o
,Essa;o de Promessa. festa na qual
os negros vestidos de branco pas
sam toda a noite bebendo. comen-
do e cantando pela felicidade de
uma Baça alcançada. O /3 de
maio no país está na página 7.
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Escravos, os herdeiros de Quitéria
!urnas. d

Quis
Kr€

uullümetroe dc f'or'ti
ü tórlcn éotestamen

tr,OPÓj

PI
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É: b88taitte provavel auc esta tentua 8tdo &

alta a hl toHador8 e pesqulsador&..Ainl-

hfoBtardas. Outro dado Ji;iFÕi;tãiTtç'desco-
berto por ela. ê que. jÀ em'1824. Qult6
de Maltas. tinham IJbei'lado os escrav08
rosé e lüariK. "Somente no Nordeste tú

favos. luas 8ó em 1861". conta c14.

â lerr&8 p&rü escravas
:es t!& RboUc&o. aere-

P

entar+
tlesenv.$ n tiflA Rlo Gra.nd

!AO FxnnciBco l.DDe

rtncq
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OB pu'B os 23 e8clnv(u de Qultérla nun
ca Eor&m entreRue6. confornlc a hl tadn
dera. O8 dador sobre o callal a&o Poucos. maa
iA tot posBfvel deduzir que os ot;Jetm d8 va
ior ncar8m com OB par'entes que, no tenta
monta. penam 8«acinte com a Im gon18
de santas. 'Pt;m d08 te8tamenteU'as mK80btl
i\ho de Qult+Ha. e OB e8cravoa n4a Bab]ai]t ]nem eeci'ever". rBIAtü Marlsa. Além dis-
so. Baba Lopes de ]WAttln. umatla9 Itqx-úetrna.
peramouiRv& rola cidade como IndlBoltt0 60
an08 üpó6 nabortw'& do testamento. ';nr8 Im.
pooafvel que tenor colocado toldo fora am

laaea1l8 0n} depoimentos de desçent«a
i08 eBcraç'w, IMat'ta8 procura deacol

po". dlz Mai'hajxnlÇÍ)

6rüa (to cabal Qultérla € Frutclsco Lnt»rln

MKttaB. nle. abe-oo que ora mercador
enravas B eia, multo reltgtoRa. ltpe

g&v&.se emocionalmente aaa 6etu eacravm
No te8tantonto do Qultérln hÁ uma re fet'ênleh

Nfort& dm e u voa Jo# 6 Theodurü
quando da morte do capitão. A Alba Ó
xada aos esci'av08 0ta dc 2.e(X} hectares.
canfomne a hlatortndora. mas, tloJ8, aB
mlltm que moram no local dlnÚquo clteeüm
Bameíito a l.ãtX) hectares. (hm a de envd

vtmento da ü'abelha de pe«lugar. e)a aci'edl t4
que. Bata podem:ü ser uma da# p'andor della.
bentas sobre sü a noO'a no H«ado. no
Rito .em que pe cornenlora o centenárioda abollcAo.

ltti

n aria de terras da
FRzc.nda dns

omo gado e Jóta8
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M&ttas exibe o reatamento de Qultéda
Mana do NaScIMento. e. desde IP7S. move
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A Comunidade de Casca na Imprensa do Rio Grande do Sul

{0fTcrça-feia, 24 de novembro de 1 992 . ZERO HORA

GKiiAI,
HISTÓRIA

Desunião castiga descendentes de escravos
[jA crise di)'ide uma

cornttnidade negra de
lvlostardas, formada pela
herança da iazendeim
olaria Quitéria Peneira

inqüetam cidade
A preultça (!e çomuilidadas dt.s
i(!ellas dc csçravcw cnt f.íln

das [CY{)U a]gU: S l! oí:l(]Qrt.s a iicfc
ditar (iuc cntbarcaç&s dcstDtxíta
sob as ttullíls da praii} !x)ss8r1l st

ias íic&rcir«. O aííazeiío }.lc

loas Feíftiía dc Azctulo. un} alu
onado lnr ar(lueohgia llo Jnunki

pK}. col)ta {!tlc. lla tens alia. collle
çot} a apl rcccr rla areia dçlis l avicn

llí31a dc \t{)starclaç Qtlln

barra da Lago;l {lo Peixe, Uma

de São SirnãQ.
híi çã

Navios nm dunas

Ç4$gt.4:.Q.y.A.BTE

Mostardas -- {l) relógio marca 4}t
da !uinthâ, Scu N{'gli t io já esta dc

)rltaí o t)rilheiro ctlilnal'.

largo i! duais ulu traço
fila feição cuil1ladu há mais c

Q a11ís. itllsni{) {ll)c a !crt)bíattç'a

{lo gen dc tr;steza. O
l qtlc val se s{ títr llt(Inc o iue a

Sc.u Ncgriflho integra ttmit das
oontullidadtts (]c dc'sccildcn.

w (!c eKraços aiutl& cxislcntas no
Rh Gratidc tl(i Sltl. N& localidade

Can;ai. uma área dc ] .5(X) }tecla.
fc$ cltcravadm a 60 {tuil(õntclíos dç
Ntostardas. a11tn ullla fazenda dos

hant3{los "sci llorcs dos CKíavas:

50 fcKsms tivcni unidas
peia raça. eml)ora hoje tcnhani

(]o «ocas dc rna(tciía c ararnc
calTio sc {luis(:ssc i)íovitr quc taíll
I'êm pxlcrn crcscctsozitthm. A {k

ntcgração dx comuíiidadc çon.
coro o dia da consciência

negra, comcnloraiia esta sclnana
para ieíilhaí a nata da morte dc
Zumbe. o líder da Ouílortlbo dw
Palmares.

F):+ssíltlos fllÜlçc

Aznvcdo, cofn aiutja do ctlcfe (J
(Je fiscalização {lt} lbama !o

cal. iodo (:árias Andréa. tnnitiã.

.tudian dc a!(}ucoloBÉa, file
tende dcuiltcrrar a ein ma=açãQ dt
praia de N4ostardas tirai
rào. No kxa!. ltlúximo à arca c
nana aos surfistas, rcslHH apcniu

Btiinas wfiêncins cí l mi {lcira na
Ercia c unt pedaço tlc fcrn) cnçra.
Fado. O aííltfeólogo da Faca!(fadas

gradas de Sana (:ruz tl:lSC}
Pcdro \4cl}(Çcs RítxiK). chegou i
ser contar tdo par:! fazer tllí esta It=
do material coçontmtlo. alas nà(
há, por cntlu uttQ, qualquer «'fc.
êrtcia quc idem {tclcmtinür a éÍ»

ca da eínbarcaçào
E13tudi(soç c al)ccial

legação e profwsorcs (k l)istóría
(suão t:ét c'ns riunr tC} à

pcwibiiidadc dc « navios cncxln
dos lerem Krvitlo ao tráfego

uuravas. O iTtctgtllltador pari Ra
Villa. qt c trai)olhou tília!;C 4(
oom pcs(guisa !t stf rlc'a. asnsc3.
qtfC sl)i i:lltC l av;os Ci):Hllr

dais afundarant na anta !yiéch8

O profasmr {lc lli$ti ria &4oitcir
FI(ares adianta q11e as crnbarcaçMs
ncgrclcns atracoyat sn11tcni
Rio dc Jüileiro. Bacia c Pcíll;tnlbu.

Relicário: &# M8r#iàpWurü o aczzmcnía qae lyóería a sms a iq KmdK

sca, a})emir dc w atender l»
lüs !alcrais da l)R.10:, a pouc(
iak de iQG quilâínctrcn tle Poria
Alegre. ainda conviva a simljlici-

f&$ verdinhas c o rolão (ic festas {la

ão a uma bw camitthada da!

dc sos$eg

lgitatioícs
meti\antas.

:H. COStutitl
n:l de lupa

O iexai nawcu graltdi(no, síinbc
:la arist«'razia rural do sécli

XIX. A bens\-olência de !çÍari

Envios de agradecimento estão aquecidos

PO

erra nascida ei
iferm';dn nf\ç Itlc oferccidr

iciadc cm t

dc descaracterização.

it'ítrl lcnl

A dclialitaçãa dc arca das lxquc
opricdades da (:asa. todas

K dcz ç 26 hectares, coincide
inl o abandono de tradiç(ics, an.

e$ íriott\'o {h ;lníinadas reuniões

dc ílcscendcnt«. O chamado

:ão ;t tinta Braça alcançada, Itojc
lcixa lenlbr:onças aw nlorado.

cs. A ruga i!(B joverls da !oçalida
lc. air:lífl(is pelo dia.a-diü das cada

tias, tarlltÉín awlcrit unt lsmccHm

Scu Negdt ho olcrcuu o últinto

cârtti«)s puxadas pclm cantadçtrcs
anKiais, doces c nnlh)íu, hã mais
(tc 20 arl«. detxlis dc N(Kna Scrtllo-

do Rosárk) tcr ajudado na cura
dc orla dwtlça. "Agora cx mais

vctls sÓ qucrcín VCF televisão c
(Êoímir até tarde'. rccjanta, 'Eln

té vcndcnt as terias, Q quc. inicia
mente, pelo testamento. não pode
rian} fazzP. revela. Alugar das la
mcntaçõw, os ínak anti8w apKn
dcmiTI a lidar com o n(wo muju ttC

l(ta. OtacíiiQ Loçxcs dc hiatos. ?3
rim, apear de não t. r lçr e

UEícvcr, carrega no corpo miíido
IKdoría iruct sutávcl. "Tc

nos (}tlt} ualxr acne pmutiar. sçílão
sõ w cria iítirnimdcs'. ensina.

madeira onde mora com a mttltlcr
l,atlritida. 68 anos. Os nov.c filhos
residem pelas redor\dczas. Descer
dente da c$cHv3 Furtuosa. mãc do
velho (}asparl, irnlâa de sua })isa
x'ó, Otacílio guarda (tm anteluss=
dos 3 «parança (k uin futuro nic
Ihor. "Enquanto w viver. tcnl de sc
tentar. não n pode perder $eín})n'

A$ 1cl ttlranças {la êKxn d« cs,
bravos. íio entanto. foraíi cri;ic
de geração ctl} geração atrav& das
llistórias u)ntadm pelos nt
g®. Nen} NegrííillQ. Hein Otacíli(}
rccnrdam dc abjctos ou Incsmo
ducrições quc tenham sobnvívido

dos prínlcilos an« da Casa likcr.

hoje Q {tcscio dc "süihá olaria
perínanccc.

prega

nll)o iH ra conta rx

O low} jâ viu invés
n tirar a tcrm dm dan

ESPERANÇA -- Otacilio & na va
da(k. o resumo (:a ItKa dm escoa,
fo$. loiça quc vem dc berço, dc
clucnl cticguu ao mtntdo cinbaixa
(k uin arvoredo dc ctiwliPt«. A
Idade não iitilede que ainda hoje

ilcsnio cuide das plantaçõw dc
milho. aipint e mandima alastíadas

terno da pcqucita casinha dc
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QuiieriR Pcíetía dt} Nü"-mento
porém, lrririÊliu quc sEuS escrava
fosscír} IÊtuKHe hcf(!ciTaS d(n Seus
Fampç6 caIU a Ima liEladç d% BaF
[as ç prRh. iluasç no Fam! da

S)chão.Aslerra$nãoKHcriatiiscr
rldid"- G F SaíiG dC gC'-Ça0

Çm geraÇãO I'Gr ISSO. a CalnUÍtida
de ainEf:l COn-"niln H d«SC-ndCn

.tUHã;T'Ráwã,:
L :«, G.: 6 -'"h «mtm. .ii
sun pcqtieRa asa ç$çandidü wb a
minbn! das GEIEdíM. Q {lçcumenta
quc briiidaii cam a lihídade wlF$

[epnssad-'enfatizados Inçhao

E'=H'â::=':âgEgU
mo w lidasse cnm unt relicário.

)CSiiil0 -- 0 1n\eneãrin dE "SI.
nhã hlarh' roi Íçllo Pele le (IRrtÓ
[io de Rio Grande e n Ê82Ó AÊI a
nnhGia" rnanlfnla o descia dc

:luar SUAS ter.-S. APÓS $i:a nlarle
ic6csçiav'" . Scu NegTiniit «)n
(luc sua b-«vó teria sido Iha au
Dera de l;Eln Ema. Urna d:S Ê:Sl:ra
y"' As tlcínais famÍI as iniQraçjofü$
$a (:""a taEnHni {lew>ndcm de
nl dlx bçn fhiadl
As çíi"' d« ieETipw nlodern'*

ãQ d fe--m rnuitQ a6 dificnltladc$
dc iiaic daquelas encoiiLradas !oEO

pç)s o 13 dc maio de t 888 «Ài
eUS. ainda $ )mW "-Çra\aS'. di:

Seu Nc&dnho, q1:aRdO lctnbra lla
KÊstênçia (!c üp)lo à produçã(

BrEmln lave Aié dok anos aias
minunÊ(fode trica" a ü:rra jnn
Para prepara la ã6 l1l4rEEaÇ Ón de

wbQÊa A polêmiu cin {an n ci\
l '" (!0 pÍOdLlll) GÍÊr)ÊTÊC{)U ãa

pGnlS i)Crdín }rínPilrÜVCiS. Filas

i\téiit a nl {xlilçio eJe Úni rlo\ia

n ododc [r b isto.ui:í)r:\síy]]táfio
l-n4S para a $nbil LênçiÜ. "E in

k. há rnuiLil desm)iãa'
Angélica LÊfi a (jt)nics. bra: \R
ruãc db cinco dM "'lc fjliia dc
NiRrinho



Mar:o' gem forças Para ealenlüí Ihlüf

Urna comunidade que a história esqueceu

Nc üi8.a óia da com nld4ée, 8 0i+c ieüade dw conciç6es ae :rapam

Cana:;
pode

}0 quilõínetr03 de Porto Alegre,

pais. 61 anos antes da Abolição ai1lj'dra .cr! a!"l'gt IUeamÓWI

família;

as. "lhn uma imobiliária

Flamin80 pan uma futun

=J:UP«'-»
wmFrídm a densas apnu-
sn pflw Bati:a donos da

quilõmaíw dali. A tma. dc

filhos, fai doada pna os «

todos c Mo é dc únluégamo ele eosu dc dize.

' fn\n

D oe comunidade ne- bebe
)lostürd&s se íoncm dn-u

demais fwsc \cndid4. .Às\in
íoi até n início da d&üd& dt

Lniz hKtn. 'nm 77 &ito+. é

rum. lãmdcu o quc linha c

rdpmhm

parte a pat
itrnaUundo

Ü F Itl lrÇllr hlÜ11 1\ rLlf S ]l
nHK!. Qual ia l Rira dc
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nPaiç \nl t: px tl(s\xdwr ç iír

t3 iluü õ! alor8. {in p)ntn
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dtl' ;= : ; :::!'==':t
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tsPNc

FICICÇ
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l :norucnai 3 coniurlidade.
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[clnj$1p. A imnosihlidadc
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usnÜb a)mptotn dt um vizinha
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ii:iiiÜ .tiÜã#&;M;
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Termo de Depoimento, ofício da Procuradoria ao NUER,
Ata da Reunião de retomada do Inquérito / 09/07/1 998

mOCURADORIA DA RENalU NO R10 GnNDE DO SUL

HIN'lKíÊk10 PBDBBAL

ATA DA REUNIÃO COM REPRESENTANTES DA ÁREA DE CASCA

Â.os dezanove dias do mês de agosto de mil novecentos e noventa e seis reuniram-se na
Procutadoria da Rcpfit)rica ito listado (fo Rio Gtailde do Stll, localizada na Praça Rtpi garbosa
57, 8' attdai, a ]'tocutadota da ]tct)út)bica, l)ta. leda l lol)pe Lantaison; a scrvidota Minam
Chagas; Josiane Abrunltosa da Salva, representante do Núcleo de Estudos sobre Identidade e
Relações Interétnicas; Sr. Antânio Lopes de Matos; Dr. Damas da Silvo, advogado; Sí
l)iosmar Lopes da Rosa; Sr. AuíélÉo Reinando; Sra. Maneta Lares da Rosa; Sra. Mansa
Oliveira Guedes Falcão topa: Sra. Laia Cristina da S. Weddijer; Sra. Edil topes. Sr. Daltro
Martitts Saraiva. Preceito de Mostardas
No pHineiro mon\ente 6oi relatada a situação de Casca. A Dra, leda perguntou se alguém üoi
excluída da distribuição das terras(foles). Um senhor explicou que quem penilaneçw na área
cuidando, ficou çon] o lote e quem saiu nãa. O Pícücito disse que luzia feito a medição de
toda as propriedades e que a intenção era quer usucapião individual. Mas não Foi possível
pelo custo e que existe rivalidade entre dais grupos de itegros na área Para soludanar o
problema che8amm a conclusão dc que era mais fácil legalizar a área através do QUER. O Dr
limes disse que alguns entraram com usucapião na comarca toca! e que a legalização das
tnru dose quilomba tom wse problema. A Dra. leda demonstrou sua preocupação çom a
situação !epal do.imóvel(nos artérias , INCHA, Estado do kio Grande do Sul, etc.). O
advogado respoiüeu que no INCRA há apenas registro para fins do pagamento de ITR
O Dr. Damas disse que uma das saídas seria desapropriar para fins de interesse público em
razão do valor histórico-cultural, o que eliminaria também os custos. A Prefeitura seria a
propqet$tia, perguntou a Dra. leda. O Dr. Damas disse que o artigo 68 do ADCT garante a
tmnsüetênicia dos títulos aos remanescentes do quilombo € os artigos 2t 5 e 216 da CF diz que
é obrigação do Estado pnteger as inaninmtações das culturas popuiarw e o patrimâniQ
cultural brasileiro. entre elas a abro-brasilein. Assim, desapíopriado com base disso a
Prefeitura etnitiria títulos dé dirdto tml de uso aos remaniescentes (io quilombo, o que, para os
negras aarntada a proibição de venda, Isso poderia açarretK um problema ente' os grupos
A.Dra. leda perguntou o que gerou esse conflito O Dr. Damas dis« que deve ser problema de
lidetatiça, relatando que por algum tempo havia um líder só, o Sr. Ne8rinln, mas que com o
lenipo houve um racha. Frisa o Dr. limas que a desapropriação e u concessões de direita
r@l de uso devem ter garantias do Município como irrev«cíveis.
A segunda attemativa seria o totnbamento, mas entende que não é o ideal porque iria gerar
problemas de domínio A tuceira hipótese seria a de o Município auxiliar no reconhecimento
d& propriedade individualmente pan os moradores. Mas esses teriam que pagar ITR e
impostos 1wnicipais, além do que poderiam oçaner problemas de ordem judaica (contestação

propricdadu: arnndamentos, ctc.-). A Dra. leda'diz que outra altera;uva é veriüicu junto
üo Estada da Rio Grande do Sul, visto que esse recebeu verbas para regulnizu csu lituaçãa
e há a possibilidade de essas terras serem devolutas. O Dt. Damas disse que seria interwsante,
então, que a Dr8. leda abrisse um inquérito Civil Público para verifica isso, visto que seria um
interlocutor privilegiado
A Dn. leda perguntou se há levantamento topográãco da üea. Foi dito que em 1921 há
registro no Estado do Rio Grande do Sul de oito Camélias naquela região. Mas que há apenas
tí'fçq r'ttHnc rtr' Onet3ílt'8c' flr' -"f'"n''-" '+.+,, f!'"".. :,l...8:l-',.«.l..«. tl- t).-- t ...,.. R4 .p,., . rx-
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mOCURADORIA M. RENBLICA NO RIO GRANM DO SUL

KiNtSX'Brio PÚBLICO PBDBRAL

Concepção. A Dra. leda perguntou se ainda ftá cwaçteristicas de quilombo. Foi respondido pela
Sra. Josiane que pouco se manteve, visto que apenas em 1 970 a área ãoi cercada

Foi dito que o Sr. Negrinho pegou assinaturas dos negros remanescente alegando fazer
reguluizações, mas não sabiam que estavam assinando procuraçõw e que em razão disso, esse
senhor é o mdor proprietário entre os negros daquela área. O Dr. limas disse que há uma
imobiliária que está fazendo fotmmentos na praia, perguntou ao Preceito se o Município
autorizou. O Prefeito explicou que Foi antes do tempo dele e que determinada empresa
usuapiu onze mil hectares e que vettdendo e sendo Fracionado esse número. Nãa há, hoje
como discutir, legalmente, «ta situação. Disse, ainda, que o Protnotor contestou loteamentos
que eram verdadeiros condotnínios e que ele(Prefeito) também, de todas as formas. tetttou
segurar a canstwçãa e a venda de lotes, mu que já ingressaram em juízo e que não será
possível segurar mais, caso a etnpresa que está loteando apresente novo cronograma de obras
(rede elétrica, esgoto, etc.). Diz que f)oie há interesse dos latifundiários da região em razão da
construção de uma estrada asfaltada
Dra. leda entende (lue é melhor Goitnar um grupo de trabalho e que seria interessante fazer
uma audiência pública. Uma senttora contou que um advogado, Dí, Pampilho, já trabalha há
vinte anos com a questão de propriedades da üea de casca. Ficou marcada visita a área para o
dia 04/09. Os representantes da área disseram que a reunião tem que ser obrigatória porque se
não eles - partidários do Sr. Ne8rinllo - não vão. Dra. leda pediu cópia do mapa oíiginial para o
Prcüeito a fim de consultar o Estado. Ele ticau de entregar. Ficou marcado, também para o dia
13/09 audiência pública com local a definir. O Preceito referiu que a própria prefeitura tcm
dificuldade de entrar na área de Case% dando exemplos de coisa que tentou tàzer. mas que,
em razão dos conflitos, ttão tem tido sucesso. O Dt. Dimu infiormou que o preceito está
abrindo um processo administrativo, a ülm de documentar o que a prefeitura está fazendo
Nada mais havendo para constar, encerro a presente ata
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Correspondências do Ministério Público ao NUER

l\ptINl$1' ÉR10 PÚBLICO FEDERAL
PROCLIF ADERIA DA REPÚBLICA NO R}O GRANDE DO SUL

{)F/l)fi! )C/})R;'RS Ne =4. ;r8 Porto ./\regi'e, 2 $ }\i;Í)

Seno)or Preücito

Diante da x4sifp-&iU..{elz.-CenluMdede.-Nc8na. Be«t"üsça'

\.f!«t cipfo de ;.{ostarttas « a esta Prowiadoria, noticiartcto problemas de regularizado {le

ti'iras, s{,lícita-tlic a gcntile; .a de convida! os membros da íefêrida cçntnunidede para reunião dia

04 dc s6t«{al;it} ile 't996t,ã:: í4:3rD horüi R& Escola.

seu apoio, agradeço.

Proct, radora Rcgion81 dos Direitos do Cidadão

Exmo. Sr.

DALI.RO MAR'RINS SAR. \iVA

Prefeito A'ltutif'illal de &l08iRr.dw
Rttp Bento Goti$:atvn, 102(!
l\'loslstdas - R:$

96270-000

Pe«t9 AIC 9r
P.3$$ '1 F' flor f\ó 9X {CS!} 2tS..' SSS Feres / ç: tX (O$t) 226.3322 - 237.3200 -. ?al M;ll.6.ÇettwOv$> i.+f;&Riu+tu. 'fa:3r'!!ha.bl;#Ç

ÇN ?! ' .'a.€3«Çll. OI \{ y.{C6.i:õ . I'laçfo Hambwyo:(OSt) g83.S622. SüritB lyerb:eos5} 222.88SS . Ult:gialane:(OS$) 4t2.+922
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estado da tR grande do 8ui
PttíeÍtula OKuntcÍpaE dc Co$tardo&

gabipttlt do Plefefto

IZm. SR4
JasíAic A. m. siLVo
UK,CveÂlóidade de Sair.ta C&lu do &tZ
Pe})ai!.ZanHeltZo de C.iêptc,ía latim)im

Rtu Co.toitet OücaA. Joó.t. 1551
Caixa Poó&l& 188 8fS - Olo
salta praz ü SIÚ -..ts

co.

Convidamos Vossa Setüoria para uma reunião que
será realizada no dia 04 de julho, às 14 horas, na Prefeitura Municipal.
a fim de tratamios de assuntos referentes à Comunidade Negra i'da

anca

Sua presença é indispensável
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Ata da reunião realizada na Comunidade de Casca
em 09/08/1 996
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Abaixo-assinado enviado pelo prefeito de Mostardas
ao NUER solicitando o laudo

limo. Sr. PREFEI'rO }RJl-llCIPAL DE }íDSTMM
DALém }IAIUINS SARAM\a

A comi.züdade da Casca vem através deste sob.ci.tar a V:S. o encevní --
r+tanento de medidas qn passar resolver nosso problema de registro das
terras qn rios perteruem desde c tenln da escrsvídão. Fícanns sabendo /
através das professoras Mar'lsa Guedes e Josi.ane Abrtxlhosa da Silvo que
ha a possibilidade de un estudo realizado pelo l\l.ER da U)ívezsidade de
Santa Catarina sobre a regularização de(bllxmídades l\legrus in. Sul do /
BT'asJ.l. motivo pelo q)al sola.cItaDos qJe esta entidade lus acaipanln
.JI.mto aeste lq.mi.cíplol ban cana a Pz'ocurad)ría Ger'al da liepúbllca paraa so].uçáo do rns80 p!'d)letra. '' ' -'' ''''

POÇ isso estados envi.ando este abaixo assina(k) par'a as provídêrlclasnecessaz'ías .

Mostardas, 18 de agosto de 1996

/ Zp/.'pÇ ç/e' »?a7'b(

ft l«ú2'Í:

!'

' " -'l;=.
";Ü.*.f

4 .az:& /', N 4
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Lista de assinaturas da Audiência Pública realizada
em Porto Alegre em 13/09/1996

+
n WNBiiU NO no GnANW DO SUL

Concepção. A Dra. leda perBuNou n.8iiü hã caracterlsticn de quilombo. Foi respondido pela
Sra. Jodai+e que pouca se imntwe, visto que üpettüs an 1 970 a üreü 6oi wcüdiL'' ' '' ''

Foi dito que o Sr. .llle8ihho pegou asdnRturn dos negros tBnmaHnlH aleBaítdo usar
reBul8rizeçõa. mn nlo nbiam que «lavam assentando proaKaçõe e quc cm rüzlo d;sso. «se

hor ó o m8;0r pm?riet&ío entre os nqros daquela árn, O Dr: Dimm disw que há umB
i""bHÜ.i. «« ..iü à«n Uu««In n p''ü, p''Wtw'Ü };;lni'{.Í:';ã.;Ü;i;
miotlBW. O ReRitQ explicou qtn lbi ant« do .lalpo dde e qw daemiiilüü einpr;n
usuaPju nn td lintRres e qii vendaido e sendo nncion8do ew núncio."lq&o ht We.

ponívd.squrar mais, caso 8 empren que está loteando aprescde«)vo cronograma de obtn

( " =$1:â::U'". d ). Diz :=1 Ü' hi i"-«n d. i.iii;m-é;ilil=;&;;';; l;='=

N8ds mais bwcndo pira constar. ennrm a praaite Bla.

'l0f.Q &Mtl.Ü.
hQ.Z.:egê.rr Âw#.

.&?y '''9'«t
Ê!.} {jl:h.

- d. NeÇâOeTcwW

=}..*U=:xl'

;;iS'sã66'v)

RTL y4 Yitti lz» sab'TC,s }t'epnlz) --..[nen - /BSê:sol? z» flq)u

l;-l,» [ Z.ã,DZ.Ó'UL'' o. Z

.báiRI/PU t< -F'4 k, /y- X

,(,{P= 'ã
Ê.=';i=.j' '.(:..:J: ..... , . &.----:-, 'Jlo,!--.. .h. &.L''..,....

--
Mpu u4..\AÇ.t, pt\A+..Ç.,...

-1=5' \'''' \...UZ.É=UL.«
'4"»{-Á« F.L*.p+ 4\«-

cana J\q)üdn z- ,qP{.4e: c/kr

Üh»çq"Jwru ln'H« líhrlr./

l

.ft' {la )-..{

g' : 'aj:
C c'J(

' "''.'.m'' r\ul3's\t, IXi9..,t.n.Õb

\ .X u....

Jc.ceu
,u .=';;«fÍ ... ..ü&3 , i) 35..oo©

Çi.A WiGclz0 V,k. CAa'lt++o

wal.á0'1q.., -.3 eoK ü . kp.«{ Kiõonh
-h L

Doe.Q... /
1--+. QFKC..

6..'tç.-+ i....

R"'-d'"' #dA P-tM-
QG 9 àls ,s3q6

úo4 ]..J zzs- i3 3
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Termo de Depoimento realizado na procuradoria.
em 21/1 1/1 996

@
MiNISTXIUO POLI.ICO Fa)ORAI.

PROCHRIÜORll OI HEPÚBllCI HO HI0 CUIDE DO SOI

TERMO DE DEPOR)LENTO
©

c&o bofes relatou que o campo da Casca inicialmente fazia
parte da Fazenda dos Baz='os Vermelhos, pertencente ao Capa
tao Francísco l.ares de Mantos e Quitérla Pateira do Nasciuen

:=.li=: : =:*:.=:::: :"., '; ::::'=.:::::: -";::*'" '-.
talento, deixando o campo da Casca para seus 23 escravosr que
com 8ua norte passariam a se= libertos. lato ocorreu em 1824
com a sua ncnte. A. partir daí, oü negros tíbertos receberam a

:+lllf'='=;:É ;:" ' '"*::::*!::. ' -;:.::=':" ::::'=:,'=:.
rentino Dias da Costa. o pEDReiro zegistto das pesquisas rea].i
fadas ate o momento datam de ].921, constando como donos das
-.terras Gastar topes de Maltas e Duelos dez herdeízos. Hoje,
vivem nas terias os descendentes desses dez herdei.ros. Em 1988
marxsa foi resi.dir em Mostardas, tendo o prímelxo cantata com

;.
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ç'i i Lui a Lçi LÇ

@
MllflSTÉRIO POnlJCO rnERAL

FROCHRIDORll Da REFÚBLICI lü RI0 6MlüE EO SUI

koc #'q

-« /éZ.

de passei movido pelo senhor Marcos Lares de Maltas contra a
Imobiliária ijuí (que ainda se encontra no local) . Pelo que foi
dito esta anão se transformou em ação de usucapião, sendo que
o$ herdeiros passaram procuração para Antc>nio de Lama Games,
para que fínalizasse o processos sendo procedente a ação. O ad-
vogado das partes era o mesmo, Antoni,o Mesquita. Consta também

um terceiro processo de reintegração de posse. movi.do por Anto-
nio de Limo Comes canela a Imobiliária ijuÍ. O inventãri.o en-
corltra-se no Arquivo do Património Público do Estado, tendo con.
sucessora Àna Joaquina. O testamento sela traduzido e uma cópia
sela envi.ada à Procuradoria da República. Além da anão de usuca
pião referida, uma quadrilha composta por RaDIo Casar Boppe Can
pos,Jogo Juarez Paz+. ltãmar Lopes de Maltas e o advogado Vll-
mar Pacheco Filho, venderam novamente as Leiras de casca, uti.li
zango nomes falsos. As procurações juncadas no presente preces'
se são do tabe]íonato de Osõrio e do Ofício Distrital. de lplran
gal Comarca de Gravatas, e Ofício Dista'ita], de Morungavar Coroar

ca de Gravatas. .X área po! eles vendia é de 1.190 hectaresf ond
estão de posse 69 famílias negras. O senhor DÍosmar Lares da Rc
sa diz que a Imobiliária ijuí, além de se apossar de uma área ã
beija-mar para fazer loteamentos, esta no momento invadindo uma
área perto da Lagoa Renovado, com a finalidade de faze! lotea-
mentos. Essa lagoa taitibém é chamada Lagoa da Casca. O depoente
procurou o Promotor Púb]íco da ].ocalídade, DI. Eugênio Pães Amc
rim. que o aconselhou a destruir ou colocar fogo em qualquer e-
ventual. construção. Contudo, a comunidade acha que não tem con-
dições de tomar esse tipo de decisão, porque a outra parte é
mais forte do que e]a. Encerrado o presente texto, so].ici.ta-se
as seguintes diligências: oficiar à Imobiliária ijuÍ pala que

..,,.-compareça a esta Procuradora.a em data a ser marcadas solicitar
ã.bertura de i.nquélito para averiguar o crime de estellonato, en

/ volvendo a quadrilha acima citada li::içgaR8o do Estado do Ria
Grande do Sul em Caxi.as do Subi oficiar ao Corregedor do Tri-
bunal de Justa.ça em Porto Alegre sobre a doação dos cartórios
de Osório e Gravatas; so].imitar ao Promotor de Mostardas que
requisito os processos mencionados e verifique a situação dos
mesmos, uma vez que ele faz parte do presente inquérito civil.

garbosa. 57 - B.e Andar Fone8t 21-4691 + 2+188S + 2$4459 - 254Q94 - 2S.4a95 Porl$ Alegre + R$
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Termo de Depoimento realizado na Procuradoria.
em 21/1 1/1 996

@
UINISIUR10 PúBLiCO I'mM

IORll DI REPÚBllCI HO RIO IHBE BO SÜL

püb].ico; solícítaz a presença do senão! Antonio de Limo Games

nesta Procuradoria em data a ser marcada: a historiadora ficou
de remeter o endereço da ]mobi].íãlia ljuÍ, certidão de óbito dc
senhor Gaspal Lares de Mattos e a listagem de seus herdeiros, c
].auto perici.al que consta no processo no 1285/79.82. Josíane
ficou encarregada de enviar documento que encaminhou ao IPHAN
para a Procuradoria. O Dz'..Jogo Cartas se comprometeu a conver-
sar com o Coordenador Regional do ]PHÀN e tentar co].Doar o tra
balão nessa área como pxiorítãri.o. $o].imita à Dra. llka Boaven-
tura Leite, coordenadora do ROER, o lauto antropológico e histõ
rico da área. Sem mais nada a registra=, encerro o presente ter
mor que vai. assinado peia Procuradora Regional. dos Direitos do
Cidadão, Dra. LEDA HoppE LAMA]$ON: peia Procurador da Repúb].ice
Dr. JOGO CARLOS DB CARVALHO ROCHA: pelos depoentes e por mim,
INÍCIO ALFONSIN PANZÀNlf que secretaríeí os trabalhos.

negas anõ
stoliadori Mansa relatou que tem recebido telefc

lotes .

'ZL

D'';''"r-, -4 a F''-, Oo- I'UO S;'
:««.« 4@«.« @"Í""
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Termo de Depoimento realizado na procuradoria.
em 1 3/06/1 997

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL

TERMO DE DEPOIMENTO

Aos treze dias do mês de junho de 1997, às 14h40min. reuniram-se nesta
Procuradoria da República, sita à Praça Rui Barbosa. Ro 57. 10o andar. no Gabinete
da Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão. Dra. leda Hoppe Lamaison, que
comandou as trabalhos. a Sra. Minam de Chagas. antropõloga da PRR-4' Região.
juntamente com as Sus. Josiane Abrunhosa da Silvo e Mansa Oliveira Guedes
Falcão Lopes. A primeira identificada noticiou que recebeu recursos da Fundação
Palmares para continuar com o laudo no Município de Mostardas, na localidade de
Casca. Contudo, alerta que o dinheiro destinado é insuficiente para concluir os
trabalhos e que estão gestionando a aprovação do prometo junto à Fundação Ford e à
Fundação Palmares. Aãrmau que tem condições de fazer um nlatórto preliminar da
situação da região até a Oral do presente mês. Noüclou também que entrou em
contato com o IPHAN, na pessoa de seu Coordenador, Luiz Fumando Rhoden, para
providenciar Q reconhecimento das sítios arqueológicos naquela áea. A historiadora
Mansa disse que, embora esteja residindo em Osório no momento, continua
pesquisando a região de Casca. Ficou encarregada de enviar a esta Procuradoria
mapas da região datados do ano de mil novecentos e noventa. A Procuradoria da
República ãcou encarregada de oficiar ao IPHAN para agilizar o reconhecimento do
património histórico e cultural da área. Também de entrar em cantata com o
Promotor para a verificação dos processos de usucapião existentes naquela
Comarca. Oficiar também ao órgão nsponsável para saber a situação legal da área
de marinha compnendida a partir do Farol da Solidão, rumo norte, na distância
aproximada de vinte e cinco quilómetros até a praia de Quintão, bem como ao
INCRA sobre a situação dos imóveis lá localizadas(antigas terras de Quitéda, até
1989). Nada mais havendo éyr+gistrar, encerra-se a presente temia. que vai
assinado pelos presentes.

ll l lvxei» ia s \uíltiguõ iel l aõ u«

encerra-se Q que

Porto Alega: PABX (051) 22S4S55 Fi
054) 2234005 - Novo }lambinna

Fi (051) 22B4322 227-S200 - 221-4891 + 227-595B - Bag+= {OS32} 42-2691i«al 'tle.+?47 - oi-.\f:p+n4+' Ínc'l?\ RS.azar . ennín üa«n:.
Cabias do Sul:

347



Correspondência da Procuradoria para o NUER solicitando
o laudo em 14/04/1 998

@
MINISTÉRIO PÚBLICO FeDeR AL

PROCURADORIA DÀ REPUBLICA NÜ RIO GRANDE ÜO SUL

OF/PRDC/PR/RS/N' PORTO ALEGRE, 1 4 A8R 1997

Senhora Coordenadora

'Framita nesta Procuradoria da República o Inquérito Civil Público n'
13/96, que tem por oqetivo investigar a procedência das terás aüo-brasileiras na comunidade
de Casca, município de Mostardas - RS

Em contitos anteíiom)ente mantidos, o Núcleo de Estudos sobre
Identidade e Relações rnterétnicu se dispôs a elaborar um laudo antropalógioo e histórico da
área.. Estamos no aguardo de manifestação sobre o reÊeãdo laudo, renovando protestos de
consideração e apreço

Ilustríssima Senhora
Professor llka Boaventura Leite
Coordenadora do Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas.
Centro de Filosofia e Ciências Hlumanas - Departamento de Ciências Sociais
Campus Universitário - Bairro THadade
Florianópolis - SC
8801&970

NUER

Praça Ruv
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Ata da Reunião realizada na Procuradoria em 09/07/1 998

®
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL

ATA DE REUNIÃO
ICP 13/96 - DIA 09/07/98

Aos nove dias do mês de julho de 1998. às 14h30min.,
compareceram nesta Procuradoria da República, sita à Praça Rui Barbosa, n' 57, 7o

pelo Ministério Público Federal. ttka B. Leite,
sita à Caixa Postal 5245. Florlanópolis/ SC, UFSC. CEP

de

andar. em reunião convocada
representando o NUER
88000-000. Malta Andenon Ferrari, representando o Departamento
Administração do Património do Estado, sito à Av. 6orges de Medelros. 521
andar, Fine: (051) 224 5977, Cláudia Laydner. representando a FEPAM, sita à
Rua Cardos Chagas. 55, fine: 225 8815 / 225 72421 Nilton Souza, representando o
INCRA. sito à Av. Loureiro da Sirva. 515. POA. CEP 90010-420, fine: 224 3667 /
224 8173; Antõnio Terra, Prefeito Municipal de Mostardas, fine: 673 1566; Nilson
Pinto da Silvo, residente à rua Cirurgião Vaz Forreira, 510, Viamão. CEP 94410-
000. fere: 485 2646: Mansa O. Guedes. residente a Rua Marechal Deodoro, 1598,
Osório. CEP 95520-000. fine: 663 2483. Josiane Abt'unhosa, fones: 715 6178

SC. UFSC. CEP
de
8o

(Cidreira) ou 717 7368 (UnÊsc),
Cidadão. Dra. leda Hoppe Lama

al'aRaRem

Municipal
prováve

além da
Decidiram fazer

Procuradora
um cronograma de trabalho

Regional dos Direitos do

do NUER, INCRA.
Primeira etapa: síntese do material

FEPAM. Património Público da União e
colocado com

cotetada e
falta dos

de Mostardas.
Prefeitura

a

encaminhamento de busca de novas documentações.
Segunda etapa: revisão da documentação

para a conclusão dos trabalhos.
à Procuradoria de encaminhar a ação devida

Terceira etapa: condução dos trabalhos,
O tempo previsto para

O NUER

se houver

a realização
noticia que /q

destas três etapas
recursos para terminar o laudo. Nada

a presente ata, que vai assinada pelos presentes.

até a entrega oficial do laudo, seis meses
mais havendo a

PortoAl+gre: PABX (0S1) 22S 455S
10S4} 223.8005 - Novo Hamburgo: {

Fi
SS).56:

1051) 226-3322 - 227-s200 - a21-4691 - 227-S9$8 - 8agÓ: {0532} 42-269s ' Guias do Su
Passo Fundo; (054} S12-1247 - RloGfande: (0532) 32-9466 - Santa Marca: fa55} 222.8B5S
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Ata da Reunião realizada na Procuradoria em 09/07/1 998
Assinaturas
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Fragmento do Registro de Batismo de José Lopes S. de Mattos,
filho do SL Gaspar Lopes de Mattos e Mana Antonia Marques

de Jesus, de 25 de agosto de 1 896
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Inventário e Partilha de Gaspar Lopes de Mattos e Mana
Antonia de Jesus

&
EXMO. SB. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE
MOSTARD.AS,i, '

nt aH. ante

-.' -t'' a' ;:!:!:!:!:i::á:g:::g::;:g
= = = =L:!. dos bezle fJ.Gados pox'

noz'te de CASPAB ::;Q11xq;.P$ )ilATIOS e biIARIA

4EgQglil;&..!B..glâêgê - re spelt o semente,
pox' seu pz'ocurado=, uUtn px'ocul'açao de
Fla. 4, apresenta as príme]rae deck.ara-
çoe8 t ' 08 00guizltes teruoo :

2e

Os itivezitará.adie dei.xa,ram vaza.os í'llhoe,
a].gins d.uda vivos .e outros já í'a].ecidoa

Sao os aeguitlteo 06 fil.hoa vivos dos íz}.
vetlt ari. a,doo :

Continua
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Flo. 2

1- ETE TINA MANTOS DOS SANTOS (herdeira
filha) , cubo zioiüe de sol$ot=a era

Etellri.na tope de Hettoef ubx'asilei.ra, ca-
sada, do octxpaçoea àoméetícaa, =eaideato
no lxa.ga.x' denolaiaa.do Checa, no lüunicx'pío

de Uo st ax'das ;

ll- )iARlltA 0PBS DE l OS CARVALHO (he:

deíz'n fi]ba) , Cujo nome de ao].tetra
e["a, ]ãa:'ina ],odes de Mattoa, bbraa]].eira, vt$
val de ocupaçoeo donésticae, rosià.ente on
Poz'to Alega'e ;

111- '\HRGÍNA ALIAR BOFES DE BITTENCOURT

(herdeira filha) , tümbéu oolüecida
pol' VirgÍal Allco Lopea doe Sazitog em vi
tudo do ].Q natx5.amai..o. O oou nome de soltei
I'a, e!'a Alise l,opep de Habt06. É bbrasileirü.)

viúva por dual vozear de ocupaçoea domástj:
ca.s , . l-esidezite elü Cazioa,a ;

IV- llÀRCOS BOFES DE B[ATrOS (bo=üoj.ro fi-

lho) , br&sileiz'a . viúvo , agricultor,
i'e sideute em Casca .

3e. .A].ám destes, oa inventa.ri.aços deixa,z'am oa

seguintes f'il.hoa l posteríoinente fa].ecidosl
Düao que deixa.ran de8ceaden.tes:

Continua
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Inventário e Partilha de Gaspar Lopes de Mattos e Mana
Antonia de Jesus

K

®
1- AlmLINO LOIBS DD UA2POS;

11- TEREZA TOPES IE MAgrOS;

111. GA$PAR BOFES ]E bÜTTOS FILHO

llk ANTON[O TOPES ]E ]ãATTOS

V- OSWALDO BODES DE )CArrOS

FRANCISCA BOFES DE MAgrOS

4e Sa,o os oeguintea oa fi].hos vívoa da, fa.legião
PUREZA BOFES DE H.ACTOS:

l LerES VELHO (herdeii'a neta) ,

b!'a.oileil'a, víÚval de Ocupações d.g

méstlcas, residente no lugar denolni.nado

Bacopax'í tio lüunlcípio de osár'lo;

11- ROSÉ TOPES VElúíO (herdeii'o neta)

brasa.leal'o , ca.fado , agx'icultor,
residente ea Casca.;

1:1- 0sdltxo bO?E$ VElHa (bel eíz neto)
bbrasl].eirot casados agr5.Cultor, re

Bí dente eia Calca;

Continua

354



Pls. 4

IV- diÁRIO BOFES VELHO (berdeil'o nato),

b='aollel.ro , Casado agr'íCulto="f r8

si.dente em Bacopax'í ;

V- IRACI LOPBS VELHO (herdeira neta) ,

bz'aaí].ai.x'a, casada, de ocupa.çooa

dolüástioa.e , zesd.alento en Bacoca.!'i 3

mTONWTA dEmO WMIES (ber eira neta)

cujo nome de soltei.ra, el'a. Antoni,eta.

[,odes Ve].ho9 bbz'aeí]ei.:'a., c89adat de afa.feres
domáeticoo, residente em Bacopari

vl

Vll- RASPAR BOFES VELHO (herdeira neto)

b['as]].e]='o l casado l a.gi'ícla].to=', le

siden.te eu Bacopa='i ;

Vlll LQPES 'VELHO (herdeiro neto)

b='asileiro, caBRão, agricultor, xe-
aidoz!te em Bacoca,ri ;

IX VELHO SESSIM (herdeira neta) ,

cujo ziozüe de solteira era Dizia l,odes
Ve].ho, cozlhecido, pelo apelido de i'Diuoc8'
õbl'asi,leira, casa.da, de ocupa,çoes d.ouéstioaa,
ivsidente elü Paleta,rea, ao município de OsÓx'io

Continua,
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Inventário e Partilha de Gaspar Lopes de Mattos e Mana
Antonia de Jesus

F].o. 5

X- AXI'ONiO l.OPEN VEbliO (herdeiro eto)

brasileiro, case.dof ag íc\iltor, re-
aíden,te en BacoPazí ;

3[ANOEL BOFES WmO (herdeira neto),
'vulgo nM.8zlGc8tl 9 bra.aílelro t capado l

agz'icultori I'esideate en Bacopai'j. $

Xll ANA boFES lrELUO (herdeira neta)

bb!'aaileiral viúva.. de ocupações do-
iüástica.s, lesidonte eai Casca;

Xlll GOS ]30FES VElüiO (be:'deito neto)

'\julgo 'tMizlgote u , bl'a8ileiro , Gabada ,

agx$cultor, =esídeato em Faina:e ;

XIV NA VELHO GObaB$ (herdeira
neta) , cujo nome de soltein era

Valdezaa!'ína ],odes Velho. ]Í brasileira., ca-

sada.l de oc\zpa.çoea domésticaai lusídeute
em Ba,copa.I'í ;

XV BOFES VELHO (herdeira n t&

â08 1nventaiíadaa} , bl'aoileil'a, ca-
sad8p de oc\Àpaçoes donástiea.a9 ='oaidoate
eu Casca.

Contizz'ua
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B'],o . 6

52. A fa].eeída TE]ZEZA ],ODES ]E bU.TIOS deixou
o fl].bof depois falecido, VAl;DOMAR llOPES

VELHOS o q.ua.l deixou 8 viúva. meeil'a e una fi,lba.,

enbaa 'vü.vea ) & Bebe x':

l ÍLIÀ GARBOSA VELãiO (vIÚva ceei

ra. do boz'deito neto falecido balde

uar bofes Ve3be) , brasileira, de acupaçÕea
doméstica,a , z'eoldente eia Bacoparà ;

11 VELHO JUSTIHO (herdeira bísng

ta. doo ]nvan,pari.adia, fí.].h& do :fa--

].ecião Va].domar Lapas Velho) , brasilei3'ut
caso.dat de ocupaçoeo do estica,s, reeideE
te em Bacopax'i ;

6e RASPAR [,OPÔS ])E HA]ETOS F]]HO deixou duo.s

fil.bas vívaa , 8 Ba.ber:

1- BARÇOLINA D0$ SANTOS IÊMrOS (her-
deira neta) , t)rasileira, maior,

80].Beiral residente QD Ca,sca;

ll- l,AUGE INA bilros AR11NI (ber eir
neta) , ccjnhec]da pe].o apel-ido de

'Tina,nha", casada, de lidei dolüéstícas,

='evidente em Poi"to A].egl'e , aa, V]].a Floresta
à rua Aval'é , n.g 332.

C oatíaua.
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Inventário e Partilha de Gaspar Lopes de Mattos e Mana
Antonia de Jesus

Fla. 7

7e O fa],ácido AXeONiO boFES l)E N.ÂgTOS dei:cou

a. VXuve, o oo seguintes fll.hoa, todos vívoo

[- ]i!)RCÍ]l]A FRA]]íC]SOA DE SOUZA, tam-

bém conhecida por NERCÍLiA FRANCÊS

CA DB SOUZA liAT20S (viúva laeel=n.) 8 õbl-aai-

lelra.t de . ooupaçoea àoná8$j,c&B8 Xeald.ente
oa Ba.copa=í ;

11 BOFES nE )IATTOS (hüiüelro
neto) , brasileira, casada, aglí

ctalto=', 1.eaiden.te ela Ba.coparl ;

[11- ]IAR]Â SANT]NA D= ]CATTOS ROCHA (he.r

deita neta) , braaneira, Gabada,d'}

ocupaçÕoa donéstícaa, xealdezite en B copa

Lula LIACH.IDO DE RAZIAS (berdel=n

netos , brcleileiro p casados ag=Ü-

c\altar, residente ela Ba.coparl ;

V- NASAL ]lACHADO llE blAITOS (herdeiro
neto) . braaileí3-0, CBsadaf tlgXí-

c\llpto='P z'esidezlb0 8a Bacopa='i .

C on,tízlua
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1- 11,ZA l,PIES FARIAS DA SILO.i (bel--

doira ziota,) , br&Bil8ír8p 'v3.uv'ap

aex'oviáría., zesídezlte en Poz'to Alegre , à
Av. Pe raambuco l ng 15].4 .

].O. Oa tbaae B .inventariar e pai'talhar sao o

Be guintes t

1- Una áxe.a, àe Campo da Casual con,

onze iai.lb.3ee e noveoentoe e nove
iüJ.l 8 0l.tocen.too e setenta a tz 8 quadra»
daa (3.1..9a9 .870nz) , seooionada pe].a Eatx=

da, àe ]U08taxa.a,s, ].ínj.,bando-ae l pelo lestes
con tez'l'ae d.efta lied'anual pelo oeste! con

o Arroio Sex'xd.to, pe].o noi'te , con terras
de ADRIAO MORTEIRO DOS SARGOS et pelo eul,

con ter'x'as de ADIZIAO MORTEIRO DOS S.AJ{TOS

e )l.ÁRIA POEIRA DOS SARGOS, con a. seg\pinte

dona cação: D& estação ]]! (E ]]) do ].evaE

taneato geral do pol'Ílüetro pax'a 8 estação
].2eP sediado tl'ezezitoa e quarenta aetx'os
(3+0n) e deste palito ao Tubo vexüadeira de
68e l noroeste segui.u-,se atá 8 õbeí-
='a, do Ax'l'oio Sez'xá.to e aí, cerca de sete
negros (?n) dista-tes do meio arroio, foi
cra,fiado lan marco de granito roxo con 1,25a!
x O,15n x O,12a. IDeste marco foram. visados

C ontin.ua
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Inventário e Partilha de Gaspar Lopes de Mattos e Mana
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Fla. lO

O canto Oli.ental doa cercados do Man.oe].

BaPtísta 8 65e ateste, a, casa do con.fxozi

tanto I'rancisco S. Hachad0 8 229-261 s\us
te , oa eucalíptoa da. tapez'a de Ha.x-Gloaaan.
& le44e no:'deite. 1) sto B8='co BQ rtuo do

68g-30i-30+ ' ateste medi.ado t:'es ail e

duzentos e dezanove netroo (3219n) atá

out='o naz'co do gl:'ani.to afastado vinte m.e-
troe (20a) da eixo d& oetradn. aonÜlnuaJ3d(

a lí ba, ü.víaÓ='ía. do ae6mo rindo. 8obbie es-
sa e a ocntar do aegwda (29) marco medir...
se quatl'acantas negras (400u) atá outz-e nar

co de gra to, dolo MI a cen net=oa (2100n)
atá o\itro Barco d.e gra lto oon 1,90m d.e coze

prí.nezito e quatro laia e setenta, e oi.to ne.
troa (W78n) atd outro nono de granito,
texldo 0,90a ]c O,16n x O,15n sobbx'e a. tbeil'a,
das dtnaas. Deite na!'co ao r\ no vex'da.deito

de 40l sueste oeguo & }j.nba. pião doma,Toada

q.ue li3aita pelo leite , zia,s (i\anas+ ente quj.
abro. OS o\ztr08 liiaíteo sao: ao naz'te a.
].3.nh,a den.arcada.1 8,0 Bu].s 8 ].ÍDll& chamada

do Rebov&dot' , limo.te nela.díoZ3al da Fazenda,,
e ao oeste o Ar="oio Selzã.to, dividízido cou
o coafx'outazlto ]&.AgBIAS Gaba:S VEI.HO.

Contínua
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F].a. ll

Obbselva.çao ! Beta ál'oa pxovéaa da lle='Baça.

de QUllTÉRIA OBREIRA. DO NASCIMENTOS confoX

ne Ge=.ti.dão de Paz'ti.l.ha., extreáda pelo A=
ruivo PÚb].ico do latada do Rio Grande do
Sul, ='egiot='a.da n.o Car,bário de Regíst='o

de laóveíe de Hoata=«.a.a, ao l.ívx'o nQ 2P
Fla. 1, oobb o zig 2055;

11- Uba á:e de poejo a\U.80 aatlgal
eon leq.uíoltoa pa.ra uaucapíao ,

Cola doze ini.l.boca e qtiízibexitoo e -vi.ate e

ente ail e quatlooentoa 8 Oitenta, 8 \za

Eiet=aa quadrados (12.527.+81n2) p conPleaB
decido & Frei.a e aa alunas, lialtaadç>
pe].o ]eate, coa o Oceano At].ântico, onde

faz fz nte de t:oo xai.l e aoíaeentos 8 Oi-
tenta ia t:oa (3680n), pelo norte e pelo

anil con. terra,a do -ABRI.ÂO FRONTEIRO Dos

SANTOSp e pelo oeste com terá'ae dieta. }.ior:ln,

ça de GA.SOAR boFES ]liB lãA9TO$' e XA.lula ANTO-

NIA m JE SUS.

11. As a.eser5,çoea d.& ál'ea ='egiatx'ada e d& área

zlão gíatreda latão de aco='do con. a. lImiAR
CAÇÃO feita Ola 192]. pe].o pela,to Etlgo civil ARPÃO
GONÇAI,VBS DE FARIA o coa a, VISTORllA feita. en 1974

Cozitiu.ua
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Inventário e Partilha de Gaspar Lopes de Mattos e Mana
Antonia de Jesus

Fla. 12

polme pez'itoa E g9a civis lilARCO AUEÉI.lO COELHO

PIAzz.& e aÁSslO RBRNAXDO míopES l)Elx020 . colaP="oni.2

oadoo 3uü. cíal.Beata .

].2. GASPAB l,arES DE )[AgTOS oõbteve 8 propriS,
dado e 8 posse da Fazezida da Calca na,

eon.di.çao de bex'de]='o fi].bo da, eac='ava, FRUCTUOS.À

LO: S DE MAGROS. tnetlüuÍdn be 4el a teetanen$á='ia

po:' QU]TÉR]A 2ERB]RA ]D RASCIMERgO, viúva do capa
t;o FRANCA SCO BOFES m HAgTOS.

13 .

lã, a.a

Protesta pox' declax'açooa eoapleneata.IS 8

8 pelas provam que 8e flzex'ea zteoe88áp

8 3;;Q g B B a8 dlgzie V. Bxa. tona.=' aa
eeguiates pr'ovtdê cíae:

1- Hangar pr'ooedex' ao oítaçoes
neceeeáilaB. inclusive do Ór

gão do w.nlatázío Pública (Aros. 999 e

Sega. do C. Px'. Civ.) :

11- Detexniuax" qln sejam cita.doa
pox' aanàado, oo deecendezites

de .A:VEI,IXO BOFES IE N.An20S e todos os

xaoradoxea das áz'eaa de8cl'ítaa 9 pax'a

Contiznla,
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Fls. 13

ví:ela habilitar--ae . quexen.do . ao presente
Inventário, no prado de eaaoata (60) dtae,
apleeentando ooiapz'ovantea ã,e q\» aao be=--

dei:'oe abata Suoea8ao, ben oon.o pa:'a olex9.
ee:'en. aa llapugnaçoea que eateade=en oalbÍ
veisl aobb pena de podem'ea aão so=' relacío &

doa abate lziveatálâ.o e codex'oxa deixa.r cai.='
en p=eaoztçao oe aex dileitoa (Ares. 285
e 999 da C. P=. Civ.) ;

lll- O=ü.en.a=' a citação, po=' edital,
doa poaszvela be!'doí.3'0a ou J..ate-

r-eaaaàoa l.aoe:'tos e aão aabidoe, pa='a vtr'exa
b8bbilít8.zu-sB , q'iureado 8 ao presente iavezi
táld.o, eonprovaado eel dí='eixos, ao pz"azo

de aeeaenta (60) dlae, ap=eeotitando oanpxE

ventes ãe qxu 80 he:dei:'oo dos'ta lied'8Bçat
bbea Dono pa.x' ofoz'qoeron í,npu8aaçoee + aobb

pega, do pode=en, nao oer' ='ela,oioaadoa ao

px'oaezito inventário e codex'en deixar cair
en pz'eacH.çao os Beba d3.:'entoa leia,tívos

& efta'SueeaBio (A=-to. 232, a85 e 999 do

C. P='. Clv. ) ;

IV Autox$,za.r o i.nvezita,xd.agite a ve.le =-.-

ee de táeziícoa l pala Confeccionar'
os napas qtn se fizexea aeceaaálloa ao i.u
veatáx$.o e pa='t]].ba, doa bbena dieta }iox'anual

Contin.ua
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'ft. JF[o. ].4

iaclusi.ve o]a]bora=" uma p].anta. da áx 8 nao
r'egistx'ad.a. pax'a iaatz'ü.:" aç;o de usucapi.ã.o ,

a. a8r' ajuizada, 6 jlzlgad.a. aaüe8 â,a ulti.nação
deste ínventáx'i.o B pax'ti.3.ba,, a í'i.n de alba
toada oo q\ü.üb.aee se3an =egí8tradoa ao Ro-

gtot='o de laóveia (A:-te. 12P vf 8 942 uoaPut
e 99Z da C. Pr. Civ.) i

V avalíarl opor"t\anaaente

bebe desta Sucessão (A=4. Z003 do

C . Pr. Civ.) .

N. te=uoa ,

P. dele xí.mento

Moita.=ü.aa, 27 d.e a8oato de 1981

í. h:(€1:'n. &».
ü'. /daaUíz/o .paww-'lij&.'lil;i'liléB''""

ADVeeAm-a.AB.4s. «H ep/. G;H2«te/«
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Escritura Pública de Testamento do Sr: Marcos Lopes de Mattos

Livro N.

®
Folha N.

ATADO DO NO GRANDE DO SUL
PODER JUD ICI Á R IO :::-:::::.

ComarcadeMaslardas ' l IRISLIHÜ
TAB E LfO NATO

gi©.gaÂgbÀa..2g..Sâgüi=!!Bá..Egglg:SÂ..W.JggZ#ãgia.- LI
V[© =e O[ de Testautetltost nele consta à fo].:ia,s tl'iliba e
ci.óleo (35) a ''-ri-ita. e ie5.s vei'se (33v) a .®critu!-a. do tg
c. se,.t:ante: ].'g ].3. .33;.il:PÍlltà P 3LICA DB ?ESTAI.íj$NTO que
fa.z o :3:'. !.:AR:3US í.G?üS DB ::i\t?Hc3'i a dual é lavrada en s.9

! ia âo üiest:!o bÍbulo ...:\iüoi'Sacia. por lbralice aoârlgues '
3caresl eni Z9 {ia i rço :i3 Z98Z. 3:\1:3JÍ todos quantos la,
pê';i 3 pr3seR'ue Testamento ?úb].icol ou conhecimento tive
ren, que aos vinte e oito (28) dias âo mês de setembro
de luta novecentos e oitenta e un (1981)l neste Tab boi
to de ]'mostardas) Estado do Rio Grande do $ul) pel'ante
ním9 ilelda Rodrtguos da SI.aval Escrivã Judicial e
ltã Designada) compareceu como outorgar)te a serlhor iÍ18
COS [.OP.S$ DE iáAT]COS) brasi].eilu, v3.Úvol aposentado
l.N.P+S., 1'3sidente na vlCa3ca,ltl neste município de
t'árdas} meu conhecido e das cinco tsstenwlha,s
adiante Rodeadas e qualificada.sl banham minhas
da,s9 e que í'oi'aa especía].mente con mmcadas para
do que dou ré. Pe].o outo='gente tentador)
nas testemunhas9 me foi ditos usando en todas
clara,çaes o Idioma nacióüal) de que sua livre 8
nea vontade I'esolveu fazer o seu testalüento e
de Últ'!aü tarte! .x'9'rogatXz'to de qualque:' c=tlo
o!"l como de fatal pela pz'isenta Escritura e na
for a d© dIreIto ora, o í'ez e declarou que seu lwue é l

arcos bofes de Matbosl .nasceu .no lugar denomina,do nCas-

cat', no Blwtícípi.o .de }íostardas9 coar 87 anos de Ida.de9 t
nasci.do a'22 de Halo de míl oitocentos e lzoventia e qua
tro (l$9lF)l que é fl].to de Gastar l;opas da i'íattos e Ua
ria Ánt8nia de Jesus9 aEabbos í'alecíàos9 'e neto da í'aleci-
âa, ?rucbuosa bailes e lattoS: c)aDIada {i Pnluctuos& ou '

?mcbuza, no testamento âe Qü3.téría Perfil'a ® )nascimen-
to. J\]én dos f]].hos i'egistrados) declarou que s;o suas
filhas [[za de }4ât'uos i.{achadol' casada cou Á].vara ]dac]e]t
Ma.claa,do e }larla Ant6nía dos .Santos Sil\nírat case,da com

jaaegar da Silvo Cabras.} díz que os bbens que flcai'em por
oca3iãa de sua norte) quer' e o!'a deter'mitra que sejam paE
talhados da seguinte !maneira: A metade dos mencionados t
benst ou seja., a tileg:Ítímatt deve!"á sei' partilhada 'para t
as meus fi.lhas 'e filhas, ! A autua, metade de tais bens 9
ou sejam a parte dísponÍvell :dotei'á ser pax'talhada da s.g
guinte forma: IS - vinte e cinge por Gente (25)%)l para Q

+spont 0

!

}
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Escritura Pública de Testamento do Sr. Marcos Lopes de Mattos

Para o roeu se)orinho IX)uíngos Lo3)es Velhos vulgo til.:ingotgnl
a quem nomes.o uieu testanentelro) em pi'lmeíro lugar; 2e -
Quinze por cs:lto (25$) para o meu genro Á]varo }íaci.e]. !.ia-

a quem nomeio neu testamenteiro
indicado rimelro lugar

na falta do testa

Vel'a, LÚcla. l.:aGIta.do . JLraÚic, brael'.eira! =o:.,'.eira) ma.íor
professora; Adio Luz) braslleirot casados coiüel"ci.ante; t

Ida Machado Vitorínol bx'aslleir'al casada) do lai'; Oscar !
.ta,che,do Nessyt brasí].eirot casados barbeiro e calva }.ía, l
ria Chaves Perelr% brasileira) casaàa9 do larl todos re=
videntes em ].lostaz.das, .estado do R]o Grande do Su].l todas
i.dõneas, presentes ao ato do princípio ao fln) mi.tubas co=
nhec[das+ ]X)u fe. Porto por fé haverem sido praticadasl
todas as formalidades do artigo 1.6329 do (6digo civu !
Bra,slleíro. iiul igelda ;!o:lrlgues dá 311val Bscrlvã Judo.

cia]. e tPabellã l)esígna,de} o escrevi e assínop con o tosta
dor e as cinco testemunhas. ©3 t9steDUQhoii tida verdelde
AS. iJeida. aodr18ues da 3i]va, ]4ai'cos Inpes de l.íattos, VeT

ra l.úcla l.machado Âraújot Adio Luzi Ida Vítarlno },machado :l
Oscar ].ía.chaga 1{ essa e calva }garia Chaves ReFeITa. Nadar

mais constal©Eu} Ada }íari.a líaclla.do) datilografa datilo
granel. Bu...!$... Tabe]íã D:sígnadal. ].If subscrevo e as =
sino o presente. Traslado . -.-.-.'.'.-.'.'.'.-

Te.beliã Doslgnada

gosto de 1982.
S!:b;ÍIg?IVA $'!DIUDS
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Letra da música cantada no Terno de Reis de Casca

Temo de Reis da Casca

Em nome de Deus começo
Pai Filho e Espírito Santo
Este é o primeiro verso
Que nesta casa eu canto

Na t»ira do seu telhado
Viemos Ihe acordar
Deste sono descansado

Agora mesmo chegamos
Na beira do seu terreiro
Para rezar e cantar
Dê licença cavalheiro

Ao se levantar da cama
Faça o sinal da cruz
E também nos acompanha
Como praça de Jesus

Agora mesmo chegamos
Batemo o pé na calçada
Viemos fazer visita
Ao dono desta morada

Meu senhor dono da casa
Meia noite já bateu
E pecado estar dormindo
Na hora que Casto nasceu

O de casa ó de fora
Escuta o que ouvireis
Lá do lado do Oriente
A chegada dos 3 reis

Crista nasceu em Belém
Recostado numa pedra
Já nasceu pedindo aos Reis
Dando réis a o que pede

Os 3 reis que fará santo
Momentos de alegria
Viemos trazer notícia
Do milagre que existia

Graças a Deus que já vimos
Luz nesta casa luzir
São devotos Santos Reis
Vossa porta vem abrir25 de dezembro

Que este milagre se deu
Lá nas grutas de Belém
Que Jesus Cristo nasceu

Porta aberta luz acesa
Casa de tanta alegria
Entra eu entra meu Terno
Filho da Virgem MaltaNossa Senhora esperava

Com prazer e alegria
Deu a luz à criancinha
Antes de clarear o dia

Cidadão dono da casa
Que estás nos escutando
Queremos sua licença
Para nós entrar cantandoriste canto que eu canto

O pai velho cantava
De dezembro a .janeiro
Que o Santo Reis começava Entramos meninos entramos

Por estes portais a dentro
Queremos sua licença
Pra fechar nossos instrumentos

Cantando de poeta em porta
Toada de Santo Reis
Começava a 25
SÓ para no dia 6
Ao chegar em sua casa
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IBGE: Censo Agropecuário de 1 996
de Casca

Relação de Proprietários

SllliAÇÃO EC01X)aCA

nEt.f\ÇjiD na pnopiunl'Áitlo$ i)a CABcu
ESTABÊLECIMENTD$ AGROPECUÀIUOS - 1996

l.DME E nqOÉRREÇO IÃ::a,t luvou*« l Eovims lsunns (;ALIN}4/B

IDTVA üz M/selos MACtiAin
IRS'r ioi datÚnlo GaaQa

iAR LOTES
lisa IOI lg prop. D Beco da Calca
O$MAR De LIMO M/\l"lDS
F'ína]. Beco Casca D

EDIS liAQUEL BITEl©OUIW
Últíina prup. Beco Casca

nCÍLIO lnPE$ DE METI'=B
Retorno Beco da Casca

l#lS DE LIMO MATTOS
t.ado D final Beco Casca

MARRA LEDA DE MAT'10S MEL[D
lê pr'op. aros Bal' do Martinez

JQAQUIM MIGUEL LDPES
Prop. D. estrada Las Palmas
LEIS ROSÉ DO J\MARAlylD
2a Prof. estrada Las Plumas

IONnAtINA lnPES OA col©zlçÃo
Prop. la tx'avessa est. Las Palmas

:0 1DPES DE MATTOS
la pr'op. 2g travessa est. Lüs Palmar
IJOSÉ lnPES DE MA:RIOS
IVI.zínho Antonio Maltas

ID10SMAR TOPES nA iWSA
IProp. D estrada Las Palmas

IFXLE aATISIA OiVZNCo{.mr
IProp. D está. Las Palmas

0.5

0,3

1 ,0

1,0

4

16

3

8

S 0

18

16

0

25

6ha

ljha

9ha

24ha 1,5

Ilha 2,0

5,0

2,0

6 19

16

10

4

30ha

181la

5ha

6

1,0 2

()

14

16

11

3

b 4ha 0,5

1,0

0,5

2,0

45

15

16

Ilha

7ha

17ha

8ha 2,0

;UBTOTAL 14 l173ha l 20,3 l 115 33 l 234
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IPORTE14

) llUiS CAltlOS DA ROSA
'zOP. 3ü tr'avessa est. Las Pa].mas

173ha

6ha

31ha

8ha

loba

13ha,

9ha

8ha

8ha

12ha

20.3

2,0

1.2

0

1,0

0.5

0,5

1,0

]. , o

1.0

9

0

3

8

0

8

6

5

3

33

8

0

5

234

45

25

S
h::: "=:.n'g ---"-

ILFINA (X)LONGA FERREIRO
PT'op. vizinha Afonso topes

TERESA FEIRIEllU
Est. Praia Las Plamas, lado D.
LERIA DA Sll;VA Plena

Est. La8 PlaiTlàs

EDIS GONZAGA FERREIRA
ESt. Lás Plumas, vizinho alar'ia

1mAniA SA]VTA TOPESEst. L.as Plainas

FltAr©lSCO IDPES DA ROSAEst. Las Plnnax

7lrR/\rcisco BATlsTA Bi'i'ENCOun'i'
PT'op. vlzlrlha FT'ancisco topes

Estas pr'op!'iedades estão ].ocallzadaf
a esquer'da na RST ]O]. no sentido
POA/J©STmM .

JILSON V. /\MARAL
A 20Qn da RST 101, Km 54
JUDITE L. C. MATTO$

' IA 20Qn da RST IOI, IGn 54

ANÃO DA SllNA
RST 101 , Km 54

MARÇAL DE OLIVEIRA
Travessa Casca a 50Qn RST 101, Km 54

t-ELMO OLIVEIRA
A 30Qn RST IOI , l<m 55

AMÓNIO P. N. COSTA
A IOQn RST IOI , l<m 55

CEDRO E. V. (;QüES
Travessa Casca a 40Qn RST IOI, lan 55

35

18

15

6 . 5ha

2ha

3ha

jaõ , 2ha

Ilha

7 , 5ha

o,s

0,5

1,5

15,0

1,5

0

0

0

4

6

5

0

0

2 0

0

0

4

2

l

0

10

8

SUBTOTAL 30 l3ss,a l 47,5 l i74 85
512
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IATE 30 l3ss,a 47.5 174 85 512

}AlillDNIEIA \nUO
A 50Qn RS'r IOI. }an 55

20ha 0 14 0

:0 DE LAMA COMES
weosa Casca a 31an RST IOI

38t'n 32 0 0

c. opas
ssa Casca a IOQn RST IOI lan 55

13ha 0 29 18

> :ll.DA N. COSTA
3.30Qn RST IOI. }an 55

0 21 3

C. OLl\nltiA
80àit RST IÕI. Im 55

13 . 6t'la 4 2 l 15

2.8 14

Estas propriedades estão localizadas
direita na RS'F 101 no sentido

}OSIRRDAS

3õ l47t,e l 8õ.a 254 118 592

Fonte: IBGE - CE}.ISO ACRopECUÃRIO - 199

X RECO GERAL DO BRASIL

DISTRITO: IO
SE'íOR utm:no:
SUBSETOR: 2

SUBDISTRITO: 00
Oo06/0007 - 1\©SI'AlmAS
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Carta do NUER ao Jornal Zero Hora

limo Sr
Altaír Nobre
Editor Geral
Joma! Zero Hora
Porto Alegre -- RS

Florianópolis, 28 de setembro de 1999

Prezado Senhor

O Nuer -- Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétniças, citado
na matéria "A Relança dos Escravos -- comunidades negras sobrevivem
isoladas", de ]9e20/09/99 vem solicitar que sda pub]ícada a seguinte
observação na senão de Atendimento ao Leitor

O Nuer reconhece a necessidade de divulgação e debate sobre o tema
abordado e inclusive, a relevância dada ao trabalho que vem sendo por ele
realizado junto aos gmpos negros no sul do Brasil. Agradece ao jomal a
menção ao seu üabaho. Solicita, porém, os seguintes esçiuecimentos sobre
três aspectos abordados na matéria:
1- Aguestão do isolamento: as pesquisas têm demonsüado que não se trata

de comunidades isoladas, nem de "ilhas de cultum". nem mesmo de um
:estilo tribal", tal como enfatiza a matéria. Este ollw. enfocado de cora.

acaba destacando "o pitoresco" e exaçerbando excessivamente as
diferenças, desvinculando-as dos processos de discriminação e exclusão
em que são produzidas.

Z A questão do

da tecnologia

até este momento, os casos estudados revelam
que os casamentos entre parentes çonsanguíneos seguem orientações e
cálculos feitos à partir daquilo que o grupo entende como a distância
genealógica necessária para que um casamento sqa realizado, ou sela, o
que está mencionado gamo "má fomiação" não está propriamente nem
somente relacionado à endogamia

os grupos estão abertos e conhecem parte
neçessána para otimizar suas lavouras, só não tem acesso a

ela, o que é muito diferente. Os recursos não são disponibilizados, por
inúmeros íatores que infelizmente a matéria não explora. Não são portanto,

371



Carta do NUER ao jornal Zero Hora

arcaicos, atrasados, nem muito menos sobreviventes de um passado que
permaneceu inalterado. Eles conhecem a sua história. seus descendentes
identificam transformações em relação ao seu passado. Lutam e desejam
que a sociedade os reconheça aüavés da efetivação de seus direitos

Infelizmente, mesmo quando a intenção é infonnar e discutir o assunto. os
estereótipos.ainda fiam mais alto. A divulgação "simplificada para os leigos
ou a busc;a do "pitoresco", acaba por ignorar parte da visão dos especialistas:
(embora estes secam referidos para conferir credibilidade à matéria. . ..)
Em respeito às diferentes üsões que üansitam no universo recatado. os
pesquisadores do Nuer solicitam que esta carta sqa publicada na íntegra

Atenciosamente

NUER - Núcleo de Estudos sobre identidade e Relações Interétniças
Universidade Federal de Santa Catarína

Assinada por: Dra. llka Boaventura Leite
Coordenadora do Nuer

Proa. do Departamento de Antropologia
Universidade Federal de Santa Cátarina
Florianópolis, SC
Fome/fax:48-3319714
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].Q-NOME: OTÀCILIO BOFES DE MATOS

",o- 0 K
"'' oK.
18. 0

18, 0 Pk o
18. 0 --
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Mandado de Reintegração de Posse

ESTADO 00 Ri0 GRibÚOe bO SUL
POD E R óuoictÁn io@

Ofício ne 360/96 Mostardas 07 de agosto de 1996

SENHOR COMANDANTE

SenhoF3.a
Posto

A.través do
a presença de um Po]icia].localizado em Solidão,

o início dos trabalhos .
de OT ÍLIÀ l.OPÔS

que segue em anexo a este rquem'Idos ll.IÀ ai'PaKcouKV
Sll;VA e liÀIS BITBNCOURT
de qualquer atitude contra a
14ATOS ou de .seus mandatários na
do Imóvel .

presente
MÍ ll tear .

Mostardas/RS ,
de

solilcito' a Vossa
que s encontrapara fins de

Reintegração
cópia do .Manda.ci;entes os re-

BITENCOURT DA

aconpailharde Posse,
do

na área
conforme

bem como
DA SILVO ,

DÀ $11NA

DE PIAVAS , fazer
VALTOR

contra
de que

presença de
deverão se abster
OTILIÀ TOPES

área, para refazer as cercas
DE

Sendo o
nha8 cordiais saudações.

para o momento, mi

ANDRADE
assina por Ordem\ de

03/96.

ÀO ILHA.SR.
COliANDANTE DÀ.
BRIGADA MILITAR
MOSTARDAS/RS .
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPODE R JUDICIÁRIO@
\ 'b 'D ..'"

Ãfã' 0

0 : HS :SRi 'iRi': abata)!d ZnW: -L]aÓaZ0 2AGWD]Só

J'UIZ 'DB 'DIRB190:sb& ig01iÂRCA (DB cX08EARDAS:

da. Qoa+a,

alit08 da anão ae
0111-1Â. 'usp'pR DB

ME RA Fossa aa iGea,
te='e+ fi.e8.aào nito='içada 8€ali+Q;l$.
riba e eaaa$ uç6es all aoloaadaa een.& auÊorlaação õ& Rema, l
bea dono, !íoa esta po slbtll üda e eeo:ie$rui a ee aa no Zg
eal o=íd.aé=ío, tuba de eoníornlãaüe oon.a &eols:o H'ofe=lda no
$e=zno üe auâlênala do tear seguintes H..+i$1O POSTO,iJUIGO :BO
ÇH)ENTE 8 açãó de Relaüe©açao;.de Puaae alxUzada por Ot$JÁa io
pea do ]&.toa coatrn Otllí8, Bltenoo'ta't da Salva, Vhl'bor BÍ.tear e
oota+ da Sí[vu 8 ]a] B]t©naouF'b ãa, S3.]vaf pa='a ooaf].=naad.0 8. '
llnlnarP reiaúe õr a p Infira aa poaae do.:lloévol desB=lto aa t
íníolal e de wox'do con o Baba üe tolbae 'Z.....(Ae.) allÍudio BÜ
üel IdBÓ=lo h.gundesl Juiz ãe Dl=elt R aUWIRAnSB. Pregado neR
ta eldaãe ãe Hoatardao, aoa üe$enove (19) dias do ]ü:a àe ãuZho'
de M.]. noveoenÉee o novezita 8 aelB (299õ). B% Betão Rod=t8ws
da Sll:va. Anal"a.de8 Esol"ívãf ll e a.8alno+». -.-.».+.n.n.'.«.-

K A.X.P,A/ 8
h.RÉ "\:! n

ê l.
'#:

sqvxi:lb

].oa

sl a Pgr Ordena de Servlgo
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Mandado de Reintegração de Posse

ESTADO DO RIO GRANDE DO $UL

PODE R JUDICIÁRIO@ @
Aoo vinte e sete (27) dias da nês de jlüho àa ana

üe nU. novecentos 8 noventa e ee]a (].996p en .çtinprinen-
to eo reepeitáve]. iaandede retroe axt='aÍdc doe autor d&
açio de Relntü8ração da Poa9a ng 4.00a/].72/9 l requerido
por og[L[A [,Opôs DE ]üATo$ eont='a OP]LIA B]!aiCOUBT DÂ.
Si[iK3b Y2L90R B[TENCOUR! DA. S]LVÁ. 8 ] ]S B]!nfCalJRa Da
S[LV2i, ví.n eu Ofic.ia]. de Juat]ça à ]oca]ida.de de Calca
dias i.ta desta nunicíplo de Hoatardaa ep aí alado .
após aa í'o:.nal!&Àdea}.lõ&aia.f::.rbintegl'ei .pa .posse 8 auto
='a SRA. OT]],]A ],ODES DB HA O$ ao i.nÓve]. oõbloto do lití
gio. Feita 8 reiateür8çaot lacrei o p='oaeate auto q.ue

após li.do a ac udo collfolp,e, val devldaneate assinado.

giJ.,\Ü,«í. b. c.r ariclA.i. qE fusTIGA

Ú ::(/:(4ç@l
RE]Ã2BGRADA

01 .A uto

Condução: 8+62 URcs
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a

PExne Sr. DK .J'uÍz de Direi.to da, Canal'oa de mostarda,s R$

I PROÍtjCC)LO GERA- n' \3\=»
l CeRTIFtC{) q-9 à Peça üiglitat

l0i êqlN''t.f hpp íp clrgÓ?i3. no
tt âri! í.4 Tl:.{ 1: olõ. b3U FE.

O111ã& IO[ES nE HÀBOS, ]á qua]]f]oada nes

p=eeeates autor ãe Agia ]® axiH=zaBAçio nE IOS$BP leal =eape&

toüananto pe=aate Y,BxB. díeer e requerer o segulatet

Quem =eeebeu o Xünda.âo de Beiategraçio de Pq2.

ae expedido por Bata HH. Ju.ligo. No ezitexl'bo, :lão Ihe fot poe-
Bíve[ o ]n8reBoo na área guie ].be pertence ei.a anel cor e bo2
tog no ].ooa]. dando cona de ameaças a. oeguxaaça de quem fox'
ntlnr a Gaba e efaaer a corcaa ão ín6vel.

Ba.tezxdof qln os =ela$os àoa vlainboe eelaa ve=

daãeisoe. b&J& visto incldexitaa antorlo=nente =e8iet:fados oo2
tle & peoaoa do sx'. .Aatoalo âe Li.na Goaea+

Aaaín, requer a Y Ex soja expedido OfÍcIo à
B='lg8da Idillta,r aolioitando a presença d0 201íclal Ki.llu:''que
se enooat=a no Boato ].oealíaado ea Solidão, neste lbinlcípio B
para aeonpanha o InÍeío do Uabalbos! ben Boião fazer cima
toa a,oo Réus âo que deverão a8 abbater de qualquer atitude coS
t=B B presença da leq»fronte ou de eu8 nandatáxtoa aa área.

Neo$e ge no 8

Pe Deferimento

Noctardaa. 05 da agosto de }Ê.qq6
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Mandado de Reintegração de Posse

C ONCLUSÃO
T:AÇO ates autos conclusos ao Demo. Sr. Dr.
Juiz de direito

A Rbcrivã
do ]

DA ALVA ANaRADE

y {,

P#p'g%

''''>

= \'? :.J
1:! t. :g!' i

RECEF T 1:.{ E::T 0
Na data safra, rec«!.i f'ates Bates

de ilSSB.

384



Imobiliária ljuí: anúncios e registros de imóvel

#H8 õqul aB iaaõoe pna você comprar

B:.t.OUt.iZAÇXa

i:lg: âglUH::HHBil=;b«..ermQQllld8de d+ LAS RqLMAS.
B AccHO FÁCIL

multo rápido 8 LAS PALMAS. uma das praias mais próximas de

eh:'u .= u::::==.E: :;.Tã' US:E:Rçlh\'mÍ
Í'epe' 'ou d. B ü'Pnc.çü o. l-lx- p"' Aiw" yli«Ü. wç+

B DOCA HEKtXÇf$ PEn=nWt+ leoõlizadae regiBtrBda soba n' R-teSOS
-m Cartórb de Reglstro de Imóveis de Mostardas-RS. Peça ao corretor para
Bie rMstrr a d®urwfaçáo

nu mar tranepürente 8 sam poluição. LAS PALMAS apresen
mH8vllhou 8 suas costas: a Lagoa dos Patos

EZA PRIVILEQ FADA:

.e URBANIZAÇÃO:
l b9 0bfas B o projoto de urbanização da praia cuidarão de todos os detalhes
iHparB que seu conloRO sela total. Calçamonto, agua e luz nráo executados
sle forma que você bossa desta\atar de seu veraneio com toda a comadldade.
Bo prometo.um delahe surproertdente: LAS PALMAS tem dNorsas áreas

\»rdn com mais do t00.000mz (d s) cada um
PESCA

'X$ &gu8s do LAS PALMAS sáo as mais plscosas do litoral Sut.
«a farta transforma.se num passatempo emocionante
aiAS M.LMAS. lonoeda poluição, ainda existe peixe 8 vpoDI

l

pouco tempo uma das
dinheiro aplicado hoje val transformar.

Lot68m8nto NO\» tJUJ . Roglstro n+ R.aJ2505
de Roglstro de Imóvel8 de Mostardas.R$.

Cartórb

IMOBILIÁRIA IJUÍ UDA
Vondu: Ruõ dos Andrõd88, IS00 (GalerlB Malcoíi)
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Imobiliária ljuí: anúncios e registros de imóvel

@
OFICIO DE REGISTRO DD IMÓVEis

COMARCA DB MOSTARDAS
1,1VRO N.e 2 - REGISTRO GERAL

Mostardas.15 de dezemb!'o de t.077.

IMÓVELI Na áz'ea àe te='nta constituída de dunas de areia. e barlhada,
Inpreatáve[ pala a agzücu]turn, can 7 .9].9.4}ia(sete mil novecentos e
dezanove o quatro hectares) , aitwzda no município de 5ostamas, na
rosna,ri.a de Fx'ei Sebastíêo, também conhecida por Seara.I'iêt dã Cear
queada, Garra.l Grande e Faina.r, confrontando-se ao No!'to com terá'aa
de prof!'vedado da $ocíeda.de Nacional de EHüpz'eendímentos lwoõbiliári-
08 ],tda; &Q Su]l por uma ].inca seca e re'ba Qual pexpendiculüiuente
segue parti.ndo da 'la.goa do XavíerP bboirando & l,agia. da Casca, 8an8a
8 aangradou='osl ea direção ao Ocea.no AtlântJ.co. até a, faixa .da. Maré
nha; onde termina en ponta d'3 ]-Baça a uma distârlcia de 3-DOOU do r3
ro]. d& so],idãoi ao l,estes coa o Ocea.no Atlântico pel-a faixa da Hall
nha 8 8 Oostof cbn as l,a.gabo do xavíe='1 Mez'lut3a, daa Algasf da T&i--
nh8.t da Culviila,B (í09 13a,Troa e sa,ligas e saltgz'a.dourosf ina.rgearido & lla
goa. dos Patos; havido por hora.nça de Fellci.ssímo .&nttuten },iontelro
Pinto. confoxlae inventário Julgado en da.ta de 1894+ pelo Cartório
de à='fias ã condre& àe OaÓrlog no valor de Cr$ 7.9Z9.400P00( sete
Bilhões noveaentoa e dezanavo nll e quatracenbos cluzelra3). Somen-
te uma parte con a á:"ea..4,.e...4.644p49al na iRaportância de Cr$4.644.4{X),OQ

ADQUIRENTE : O]a]ES MARQU1=3 1,EGU].GAMO 9 brasi].eito t casado , .admini6txp:
doz' de empre9ap z'evidente e dozaíci].lado na cidade de ?oito Alegre.-
PROCEDÊNCIA: ANTERIOR AO REaalSTRO .

PRAnsuiezn'tz8: }iXRANÇA. nE ArgELiNO AlTTuliES BiONTaiRO.-
INCHA: 861 014 002 500, á3:'ea total: 6.809,4, BIÓdulo: 6.809,4, fitÍae-
ros de n6du].oa: OfO]P Fle.çao mínima de parce].acento: ISTO.n
FORMA DO T[TU[O: Poluo.] de Pa.z't]].ha extl'ando por D. Se]iotre, Eacri
vão Judo.eia] de Santo Antonio da p'atrta].ha, neste Estados em 05 de
dezembro de i977.
VAl-0R: Cr$ 4.644.400 l00 .-

rlo vei'se
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oFÍcio DE REGiSTRO DB imÓvEis
COMARCA DE MOSTARDAS

1,1Vli0 N.e 2 - REGISTRO GERAL

Mostardas.26 de Julho de 1 078.

Fls.;- '»'''=

02

pOntO na bbeixa d& lAgOa das Algast donde segue ea &i'ração IQ por
560n(quinhentos e sessenta metros)mnrgeando a Lagoa das A] . Bol até
encontx'ar UEa ponto que pegue na direção de 55e nargeando s :.grado-u

:l roe í.atenaitentee e a l goa da g unha, por 1.580a(un mil q üen -
:l ta B altsn+a n8t:08), &té encontra::' a dlviaa com & áre'- q- pagão

a. pex'tender a Antonto F:'anceaco ventres ficando a ponta $u] ) im3
vol deão:'i.to dlotante 3 .O

B0 OFICIAL
.o Farol da se.}ídão

R l ea 26 de ju].ho do 1978 ::
Vendido pal'a SAltDltA, ROSA DOS SANTOS9 uma, área superficial- de
(doi.a n.il hectares) , confonae Escritura públi.ca cle Cotnpra B I'
lnr:nda. pelo 2e Talbellonato do Novo Hambul'8ol nesbc Estados F
[,aÃl='o Apeia Macha.do Barx'eto, 'Qfícia] Aijudantel em 2]. de junho

!978 B natrleulg.da eobb neJ,Sala, neste OfÍeí.gl.rno lula"o 02.
o onnAD: ó'2%-«+. .:.., ./+'''-'....; .., /jgrÉI

l

B:3Zggêf ea ]]. de setembr'o de 2978.-

Vendido ao Seiüia=' Fauata Flores Margina, uma al'ea auporflcial d
560Ha. l eonfoxne Escx'atura la,venda no le Ta,belíonato de Pol'to A
gre, en 16 de agosto de i978 e laatric\dado sob ne,..3.145.
. o".n.: '7%;zv'. L... «az--'- & / 4%lq

.B:4Zggg, elü 06 do laazço do 19?9.

Vendida tema área de 528Hel. f paro COMÉRCIO B RxpREsxneAÇaxs TIRAI)E!

TES LEDA. 8 eonfolne Escri'bula. P]Íb]ica de Cowpz'a e Veda.al ].avl'ada
nó lg Ta:bollona.to de Porto Alega'e-RSI em 18 de dezembl'o de 1978,no
va,loz' do Cr$ 792.000t00 e aa.tx'lculado oob ne 1..349, na data a.ci.ma

contínua no vex'se -

N.e e.OtsfzS 8 td
post
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Imobiliária ljuí: anúncios e registros de imóvel

0 0FICI L=2--
.B=!:Zgêê, en 26 de j\Ilha de 1978.
Coam'o:ne Escz"ítu='a Plibliea d.e Extlnçãlo de Condomínios lavrada en 20
de 3wüo de ].978f no 2e Tabe].lonato d& cidade de Novo liamburgo) ne.g
te BstadoP por Lauz'o Aasía Machado Barretop OfícJ.al Ajudantes realí
Dada. entre O].noa ]aarquea Legutsamop adxüínistrador de empa'esa+ ins
c['ito.;ao CPF aob n9 078 ].84 S40-15 e sua esposa Veta bacia Leguisa-
mof advoga.da., inscx'ita, no a>F sobb a9 070.229.840/68 e ANTOlÍl:O )'RAN-
CESCO VENTRES conol'cíante9 titular da empresa á.ndivídual A}TTONIO

FRANCE$CO VENTRES inscrita no caa/]ip sab ne 89 ].85 557/000t
tabeleolda na Cidade do Novo Hamburgol ficando pertencendo ao pri -
melro a, área. do terluo a.asím deacrítaa. alba área. de terras conotitu
Ída de dunas de a!'e]a e banh&dop ilapx'ostave]. pare a agz'icultuJ'a.,com
4.644l4Hap situada nc iüunícípío de MoBtazdaa, na Sesnarl âa Chai' -
que8dap Cul'ln]. Gznlde e Palxaal'P que ao Noz'te confronta por 4.750a
(qwtro «n aeteoentos e ei.nquenM metros)com & que passa a perten-
cer a Antonio B'x-ancoaco Venta'ol a,o Lestes faz fz'ente para o Oceano
Atlântico numa. extensão de 12.713m(doze mil satecentoa e treze me -
tz'oa) l no Self pai'linda de uma ponta de lança, ae8ue em ãl!'eção No1
te por S.ZOOM(cinco nll e cen metros)entestando con aungradouroB í
tenaitentes até encontram' ulü ponto na l,agia d& Casca e daÍ segue '
2+650a(dais ail oelscentos e cinquenta. netr08), na direção de 3519t
entestando coa Bangiaâouros i.ntexmitentes até encontrar \&n ponto na
Lagoa do XaviorP' do qual jogue margeando R mesma lagoa poz' 880m(oj.+
tocen a e aiteztta iüetms) , en 30Q(tl:'inca graus) , até encontrar um
Boato no fin d& Lagoa do Xa.vier, de onde segue por 2.860lü(dois mi.L'
aítacenton e seaaenta netroa) , aargemdo sangrado«-'aa iate«,itenteq
no Tuna da 14e até eneontzn.r \m ponto aa beá.x'a d.a l,agia }lerl,uza, o=
de segue par 1.200n(tun m]] e duzentas taetz'oa) , nn d].z'eção de 59e,
anal'8eando & l 8oa da Mex'lula e das Algas até encont=nr outro ponto

contínua na fo].ha 02
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O OFICIAL Ç'; z;..:ê-, b6,'" c=e.+'L '-c a-/ /''rk

AV-S/826(AV-cinco/oitocentos o vinte e seis) em oito de agosto de mil novecentos e

noventa o seis (8-8-1996). 'Descrição de áreas remanescentes: por procedimento
de dúvida 085A)7-9S. instruído com certidão da decisão do Bol. Cláudio Edel
Ligório Fagundes, MM. Jüz de Direito desta Comarca de ]\mostardas - RS.
proíaida em 30-4-1996. instruída comi levantamento planimétrico. AB1' 325}6i l-O.
CCIR do INCHA - ano de 1992 - (cópia sam autenticação em processo de
apagamento). memorial descritivo incompleto, instrumento de mandato 16.286.

ídha 43. Livro 70 do Ofício Distrito! de Tristeza - Porto Alegre - RS. cujo inteiro teor

da serüença é o seguinte: "Ntímero de ordem Processo de Dúvldà ãa 085/07

fiegís&udau Públfaa (h Mostardas susdtanle O/mes A4aruqes Zegúsama e outra

susdtadxs Vlstag, eóc. Cufd=.se ($e procecümenfo cb dáu'cÊ!. promovicb pe/a
negís&aom Ptiblfca (h Mbstaixhs a Olhes l.egüsamo e ouça, por isso que estes

ú.l&mw requereram o encer7amenfo <ja matúcula 826 {:k} Oáéío e abertura (b
nova matrícuicr d:s ãzeas remanescentes. .A/ucie a suiscítante que a dúvida

presente estaria prejudícad] pela eventual decisão do procedimento de dúvida

tomba(]o sob o .Ro 84/06-95. que se referia a íncozporação de parte da imóve/
objeto das matrículas 826 e 827. Os suscitados responderam e o Midstédo Público.

em parecer anal. Jbi pela implncedêncfa da dúvi&z. É o relatório. l)ecido. (bm a

desistência do procedmealo (h dúvida n' 84/06-95, como cerüãcadn a Hs. 63. não

hó realmanfe mais empecilho à prelensãc} ü)s suscflados. dzente cam o
encenamenfo da mau-leda 826 e posferibr aberfu'a de nova matrícu.]a (]u ói"ea
remanescente, como aliás, bom apai2ha(b pe/a (f/fgepfe Promotora de Justiça

Substituta, Dra. Josiaaa Superti Brasil. Por esses fundamentos. julgo improcedente

a dúvida suiscitada pela Registradua Pllbbaa de Mostardas a almas i.eguisama e

.contíntu lw í'lcb -}
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@
oFÍcio DE REGISTRO DE iMÓVEiS

COMARCA DE MOSTARDAS
LIVRO N1 2 - REGISTRO GERAL

.matrícula

M08ln-Ânn. 26 d8 de t.87 8

: i:í: =:;'iiçíi ? iii:?:ã::!:: ?:;:
g99Q92ê!!gi:4.: Tz'a.nocz'lção núqeZ'oo 826 ,].ivl'0 2, deste Ofíéío

gl:$iglêlügw: 1: p:!
llgB8:i861.014 002 .500,área total 6.80gp4lnÓdulo 6.809-4 ne de n."..'.l
ulullfraç80 .nlnilna de pax'celanento ],5lo. - ' --z' '''v'-- ue "v"'uul

$âS;:WllSllã;;3fÊl;IRAI;i:.$1:%11:F::::8':;,
v A.bUX :iZ3

!

+
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tl e

da cidade (le ljui,ries-
e ntntriculada sob'ae /

CASAilmNT O+. Certífi.co
aumento ' extraída
do liagistro Civil
gra, neste Estado , do termo
90v dc livra nÚnero B OÇtrio ,sa d08

dd bbenae

vll'tudo da:Luale ato ,paaaou

411;P9: 21l:l:;llg : om 20 de agaato de 1979
que)em com'orla.da.de com o. Cel'tição {3e Ca-

oza 26 de maio de 1979,peão Ofícíd. da ].g Zona,.
da.a Paf3soa3 Natuz'aia d.a. Coraarca clQ ])oito .]].e-

lo.vindo aob nlíaer0 4.631pao folllaa /
l(iue & propríet:ãri.a. do ünóve]. retro üln.

Sana;oo , contraiu mat;x'im(5ni.o pe]. o z'e.gi.ne
com Az'no FV'ande;co Schlzútt e q.ue,em

SANA!?A pAliTOS 3CIZ.UTT

0 0FICI

XV=3/'1.3.IZ. 26 de aaveübro de 1984.+
Cora.fleoP que en vírtuàa da abart\i=a da natrÍotü.a do ne Z.504t
do "i,oteanento''manei;i'io E].anãngo"p fica onoez7ndp parte da nâ

tríod.a aeínn =efeRmto B 3. 5ltg.?oon2
A OFICIAL

en 26 de zibvenbro de 198+.
TIraI,O: Contrato lbx'tíeula=' de PI'oaõa8a do Compra e Venda.
PROMITXltTE VníDEDORA: S.ARARA SEXTOS SCllbilR2P aci.na qualíí'toada..

l.BnA R(BA D(B SARTOS+ bb='aBllBiz'&p 'viliv'q
d,o eolaér03,o, vead.edo:'a aut6aonal portador'a do c.?.P'. sob ne 08$
68+.200/a5 e da Ca $ei.=a .aê Identidade ag 30084ó93i8, roaídente
8 dola]o]].fada na Rua Cbilo ag 461 n apto 703 8n Po:"to Alegre-RS.
FORliA nQ.eielDQ: Con.truta ? rtic\al8.='t eeleb ado Ba 20 de aav8n-
bro de i984.»
:gÓVaL: Do iliiével supra natlículadaf sanaa8e 32211a. 5+z50. oon2 .

[O TOTAL B F : Qt ]..000.000P pa.go à víata,.+
Contínua. aa f'o].ba, 02

!

da n08
da Lol

N.

$ Be!.ü Una
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OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA De MOSTARDAS

LIVRO N.e 2 - REGISTRO GERAL
1...matrícula

1112
Á

M08tardas, 26 de aOVaaõbz'o de 1.0 8+

no Conta'ato

Ctw ta,s Cr8 16

g11"-«"''" 30 JUN i997

'i:ii;' i] ãlli ©""'''.'!"'' ,,:. ,..Emol.: R$ 2; ÉZ.}Ú
é? 'l'Í' ,''u
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@
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
oFIcio DO REGISTRO DE iMÓVEIs

B81.e Lftta Marca da Salva (3recco - Regt9tfddi
COMARCA DE MOSTARDAS - RS
L}V'F?o NS 2 - RE(31STfRo (3EFRAL

M'?Wq9q.91J,a

ê

Ü
FICHA -...- UAínlCULA .

,3..- l -82ó-

ouüa. &ltfme-se a susdfanfe e o J\4P pessoa]menfe e o susl;iq3(]o por nona (]e

expedenle. l?egíslre-se. Ã4óslardas, 30 cb abril de 1996. (as; - Ótá\dío Ede/ Uçóóo
F'aguadas. Jtdz ch l)íreífo". Assim sendo, ficam assim descritlig as duas áreas

remanescentes por determinação }udicia!: PRIMEIRA ÁREA REMANESCENTE
COM 84.52HA - uma área de terras constituída de dunas de areia e banhados.
com a área superficial de 84,S2Ha (Oitenta e quatro hectares e cinquenta e dois
ares). situado no município de Mostardas, na Sesmaria da Charqueada. Curral
Grande B Palmar. que ao NORTE, confronta com terras anualmente pertencentes a

SANDRA ROSA DOS SANTOS. na extensão do 1,450m; ao SUL cóníronta com
terras que são ou foram de F'Gasto Flores }dartins na extensão de 1.000.00rn; ao
LESTE. diüde-se pela Faixa de Marinha com o Oceano Atlântico. com a extensão

de 690m; ao OES'l'E, na extensão de 720M. diüdo-se com sangaÊ e sangradouros,

margeando a lagoa dos Patos, distando 4.600m do Farol da Solidão ao sul, ponto

de amaração físico da área. SEGUNDA AFtEA REMANESCEl\nE COM
1.471.88HA. UMA ÁREA DE TERRAS. constituída de dunas de areia e banhados.
com área superficial de 1.471.88ha (Hum mil quatrocentos e setenta e um
hectares e oitenta e oito ares). situado no município de Mostardas, na Sesmaria

da Charqueada, Curral Grande e Palmar. que. ao LESTE, confronta pela faixa de
Marinha com o Oceano Atlântico, na extensão de 1.250m; ao NORTE, confronta-se

com !erres de Antonio Francesco Ventre, na extensão de 4.750m; ao OESTE, em

divisa sinuosa. partindo da divisa com terras de Antonio Francesco Ventre em 4

segmentos. sendo que o primeiro iúede l.S80m e tem sentido SEI/NO, dividindase
com a Lagoa da Tainha. e sangradouros intermitentes; ao final deste ponto num

segundo segmento de 560m. o qual tem sentido NE7SO, divide-se com parte da

N.v 6.0t5/73.e Lol
Mostarda - RS.
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Lagoa das .Algas; o terceiro segmento mede 1.200m e tem o sentido SE/NO e
divide-se com parte da Lagoa das Algas e l.ngoa da Merluza; e um quarto
segmento de 640m que tem o sentido NE/SO. dividindo-se com sangradouros

intemlitentes, enconbando a diüsa SUL do imóvel; AC) SUL em três segmentos

Fetos, partindo da diüsa com terras que são ou foram de Comércio e
Representações Tiradentes Lida. no sentido LESTE/OESTE. iníletindo para dentro

da área. mede um primeiro segmento 2.200m. daí a área {nílete no sentido
NORTE/S(il. na extensão de 2.400m, dividindo-se em ambos os segmentos com
terras que sáo ou foram de Comércio e Representações Tírudentes Lida. ao final

do segmento toma o sentido LESTE/OESTE, na extensão de 3.230m, divida-se com
terras que são ou foram do F'auto Flores )dartins, encontrando no final dêste
segmento a divisa C)ESTE da área. Dista o referido imóvel }4.463m do Farol da

Solidão ponto de marração da presente área. Protocolo: título prenotado sob o n'

23.S10, folha 8v, Livro ]-B em 8-8-1996. Emolumentos: ] URE = R$ 8.72. Eu. Bei'
Una bÁaria da Silvo Grecco, Registradora Pública de l«ostardas, Estado do Rio

Federativa do Brasii, datilografeí e subscreü:

VERSO

N.g 6.015/73 0 Lel

$ Ele!,

J .ó /' ..«'
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Fichas Criminais dos advogados de Antõnio de Lima Gomes
e Imobiliária ljuí

SJS - RS
bERHiUÜL; eOüó3

CC--lt11iENTIFICâCÂO CIVIL il: CRllMllqâl j. 8/Ü ;' /' 9 42

CONSULTêt A DADOS 1.tCI INtilVllliUO
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Pa lC:( eiNdJ'os:;ui ; ivxü c:i
Í Qe Í 772043
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lqASC !;ERI E 44444

DATA NASC 02/09/192Ó

hi11(3UE:LIRA TERRA [iE l-]E$QU]TFI
S EICAC) : '}4444

CADAST: 2í/03/1975 0RGAO: INSTITUTO IDENTIFICACAO
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BAIRRO
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fichas Criminais dos advogados de
Antõnio de cima Gomes e Imobiliária ljuí

J$ .- RS
ERMINAL 1(1;C-J:ITEM'flFICACAO CIVIL E CRIMINAL. IB/Ü7. 9: l

ÍÜO 179647 1

C01QSULTA A [liqDOS DO INDIVIDUO

rJO
t.J l NCULÂllt0 : 1 CC

F' OS$U l
S l F'
2V IA (; l

1 : KODOLF'HO BURHANN
IXO : l.IASC
ITA NASC : 2Í/07/1925

SERIE 3333:3
lhE:L IL l A EIURI'íAlqN

SECAR) : 22ê1 2

IDAST Í7/03/ Í 975 ORGAC) : F' . l [iENI'
R (3 0F'ERADC)R

/11
T l

IC.NASC: SANTA l.FARIA RS E.CIVJIL: CASAllt0
ER - LOGRAD: RUA EUDORO BERLINK, ü0662

BAIRRO: AUXILIA1110RA HUlqlC: F'QRTO ALEGRE R5
017960íí053 ALT: í,83M COR: RRAlqCO OLHOS: CASTAlqHO

iC10NALIDAlliE: BRASILEIRO NATO F'lS/F'ASES'
ORIGEM: C CAS 956 CATUIPE RS LV B 9 FL í6í

.T.ALTER - 29/03/1990 C)RGAO; INSTITUTO) IDENTIFICAÇÃO
RG OF'ORADOR : Q00000060

DOCTO - 29/03/í990 0RGA0: 11qSTITUTO ltiElqTIF'lCACAO /l
SOLIC.: í5.25.60 RG SOLIC.: 40Í57456a5 RG OF'gRADaR

CRll.i : F'OSITIVO SITUACA(1)

IJUI

+e Í 57456a
l NDETEFI l i

rS - RS
RHINAL

PROCERGS
ICC--llllENTIFICACAÜ CIVIL [ CRIHltqAL

CONSULTA A INQUÉRITOS DO INDIVllliUO00863
1 8/07/9 7' ..- j.

FOL l-l !:l
4e

tOOj.79647í - BENS) ORLAlqDO BURI'íANN

SOLIC . : Í3 . 25 . 00 RG SOLIC . : 40Í574S621

70QÍÍ992a/7S/990e08/A ltQSTAURACAO -- DATA: í3/Q3/j.975 RG lliELE:t3: j.e003q?6ó38
DRGAO: l)EF'TO ORDEIH F'OLITICA SOCIAL (DOF'S)
SITUiqCAO : llqDETERH

ENQ 0645 - L O0152t a6/1a/51 ART ee@3, 1NC V# + + FINAL DE F'ESQUINA

RG OF'gRADaR : 40 Í $7456
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Carta-Proposta ao banco Banrisul de Paulo Cegar Bopp Campos
e Registro de Imóvel em Casca

Cax i as do Stll l 3 de Setembro de 1996

À
BAND l SUL S/A
N/C

CAi?TA propOSTA PAriA PAGAMeNto"6e i)ÉB iTOS

Venho poi' meio dCStcR propor' ao Banco Band'".i.sul. S/A. o pagamento dos débitos
.existem\tt:s ...l.l ciiipt'esa llP.AUTO CENTEíi LTDA, sediada em Bento Gonçalves/RS
que hoje clstü extinta o propoente Sr. Piiulo Casar Bopp Campos e socio e
pi'ocur.anal' da ntesliia, tendo eul vista :bé' dé15Ítd&.::ê;gtai'em em seu nome tam-

bém poi' emprestar seu honre,para a empresa citada à cinto, o mesmo derem
uma' ;rea de terra de 1.190,9870 Hec. com a mau'Íoula de ne 2055 folha n9
OI situada no municÍpi.o de Mostarda/RS, aVali.ádõ pela prefeitura local
a qual .anexo a guia de aval iaçao, o propuente pretende dar em daçao e pg.
goma)to .l .üi,cü .iciniü st.ipt'a nicncianacl quc o. rncsniü supcrtl Q v.flor clo clivt
da corta o Banco, pedido:='';''íi;ãTusão das empresas : TRANSISTEC IND. E COM.
COMPONENTES PARA COMUNICAÇÃO LTDA . e INEQUIL IND.METALÚRGICA LTDA. as
quais se encottti'am. em fatêlncia,. devido tét'' amiíode comi os propi'ietarios
faremos acertos posterior'es com os tnestnos. Ainda pedimos que o Bar\co ava--
lie a. ái'ea CQut seus nteios cabiveis, superando o valor da área com os dêbl
tas c'u} &lki'.iso \las cmpt'csüs nict\dona({os acima. propomos quc Q Rar\co junta.
mente coitosco escolha mais devedores para que se faça Mina l iqvidaçao ro-
ta l área contra devedores .

Sendo o que tinhanlos p/ o momento subscr evemos

A

/.,/.;.,c
AULA' CASAR BOPP-'ÓÁUPÕS
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oi?lclo Dl$ 11tCGIS'l'RO DIC IMÓVEIS
COMARCA D E MOSTO Í{DAS

1,1VRO N.e 2 - REAIS'l'RO GERA L

M08t..da;'20"de 'maio d. 1.0 80

li l5\rEJ) :Unia aPeEi üa Caaipo d& Cüaaa.coam il.909 Ü70m2,cont ü anflulilbe /
Demarcação:Da agtação ]]a(E ]])do ].eviultamcnto écrã do pez'lirií! ;ro l»\
ra a estaçcao 12Õ,moçlíndo 340m Q disto ponto uo rwno vez-üÉltdci.I'a de /'
6BÜ-301--30" Nortes 8 aegüüu e asé ü Doira do xr='olo =erl'lta c ahl./
corcü, de 7u dis'bambo do maio ar3.'olo.fol. crava.{)o wn iria.'Fco r!.c f ra.3\i.to
roxo com ].,25inxOp15EaxOf].2.beato mEU'ílo J;ora.m viüadoa10 canto oz'icnt;
(loa col'ct\ü.aB (J.o J.lliulool Bap'bêsta Q 65a suor'tule\ o{.IBcl I'lc> ci)tll't''oT\'l;cu't't;o
Fk'anc]8cQ SeMiac]i doa 22a--26iSu Btgra3 euaa]i.PtL]a (in TaPlzz'ct {]a í.];ly-- /
GI'ossman Q. l2 4.4.t }iOI'dQBtoe'DQ3tQ M&TeO ao rumo d.e 68P-30l-30" UCste
r edlnd0 3219m ab6 ou'br« iwrco üe Brani.#o üí' obtida 20in çio eito d:3 es-
t.Fada.contlnuEuido a.linha divlao!'ia, do meado rumo.Sobre eat l e a, con
tnr ú0 2e mEU'co inodiu se 400n cibé outro mua'co üe Uranitop2],00m utÓ /
outro iü:arco de granito con 1,90a de comprimento e 4078iít ttçé Quero /
marco de grür)ito.tendo 0.90u x Ol16m x Ol15n !30bTO ü. beira cl:ia dunas
Baste laarco ao z'umo verdadeiro üe 401 sueste !;eçue a llr\})a, l\ito dc;RctT
cà.da, c]ue ].iÉaita, pelo Lasbelníao dwlaafeste qLt]rihão. Oa outros ].l,ln:ueo
SÜO :aO r)arte b. ],l.]]l]tlH:gJ]lHTC8.dat RO nUlla 15.)Üi& Ql]Ct.D]ÜLíl&" (IO liC bota(lo nl

limite mox'ldlonal da Fazendape ao Oeste o Arr(}io feri'ibo.rlívlillntlo /
&b v vvB41.0.b .aA+t,w+bv 1l:rub!&.l.tXD V\J4ayiJ V UJ.JI(Je

ê

PROCEDEM':CIA:AHeERIOR AO ltEGl$TRO
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Carta-Proposta ao banco Banrisul de Paulo Cesar Bopp Campos
e Registro de Imóvel em Casca
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Pedidos de Usucapião feitos através de Hercio Costa de Souza

EXMO. SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MOSTARDAS

1. CAMPQLIM DA CONCEIÇÃO e ONDALINA
MATTOS DA GONCEIÇÃQ, brasileiros, casados entre si. agricultores. eie poítadar
da carteira de identidade RG R.e 2012084883, inscrito no CPF/MF sob o n.'
111.533.850-15. ela portadora da carteira de identidade RG R.e 9040562663.
inscrita no CIC sob o n.+ 775.757.840-04, residentes e domiciliados na Fazenda

Casca. no 4' Distrito de Mostardas. vêm propor anão de usucaoião. em que
provarão o seguinte:

a) Há mais de cinco anos os autores se acham na

posse da gleba de terra. localizada em zona rural assim especificadas

UMA ÁREA DE TERRAS RURAIS, $em

denominação situada em Fazenda Casca, no 4' Distrito de Mostardas. com

3Ha250m: (três hectares. duzentos e çinquertta metros quadrados), çom as
seguintes confrontações: a Sudeste. com o comprimento de 544,90m.
confrontando com Sueli Lares de Matos; a Nordeste. com o comprimento de

55.51m. confrontando com Estrada Geral de Servidão; a Noroeste. com o
comprimento de 544,90m. confrontando com Mário Lopes Velho; a Sudoeste. com

o comprimento de 55,51m. confrontando com Flávio Tadeu dos Santos Araújo.

conforme mapa anexo (dac. 02)
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Pedidos de Usucapião feitos através de Hercio Costa de Souza

UMA ÁREA DE TERRAS RURAIS. $em

denominação situada em Fazenda Casca. no 4' Distrito de Mostardas. com

4Ha5.419m: (quatro hectares. cinco mil quatrocentos e dezeneve metros

quadrados). cam a$ seguintes confrontações: a Sul-Sudeste. com o comprimento
de 61.50m, confrontando com Estrada de Servidão; a Nordeste, com o
comprimento de 689.40m. confrontando com Domingos Lopes de Matosl a

Noroeste, com o comprimento de 66,80m. confrontando com Estrada de Sewidào;

a Sudoeste. com o comprimento de 688.40m, confrontando com Sueli Lopes de

Matos." conforme mapa anexo(doc. 03)

b) A passe é pacifica e Incontestada há vários
anos.

ç) Os autores mantêm na imóvel atividade agrícola

de que tiram seu sustento e manutenção de sua prole

d) Os requerentes nenhum imóvel possuem. rural

ou urbano. e querem beneficiar-se do que lhes faculta a Constituição Federal, art.

191

e) Passado mais de um quinquénio

implementaram o direito aquisitivo de propriedade, onde em regime de economia

familiar cultivam cebola, morango, batata, entre outras. para autoconsumo e

comercialização.

f) Desta Forma, respaldado pelo ad. 191 da CF
decisões anteriores desse e de outros juizes. na forma do art. 941 e seguintes do
CPC. requerem a procedência da inicial.

2. Assim exposto, requerem a citação da sucessão

de em cujo nome está registrado o imóvel usucapiendo. bem como dos confinantes

e. por edital. dos réus em lugar incerto e dos eventuais interessados, obsewado
quanto ao prazo o disposto no art. 232, incisa IV(art. 942)

Pedem ainda a intimação, por via postal, para que

se manifestem na causa, dos representantes da Fazenda Pública da União. dos
Estados, do Distrito Federal. dos Territórios e Municípios (art. 943).
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E requerem. caso necessário. depoimento pessoal

dos demandados que contestarem: perícia no imóvel usucapiendo; requisições de

informações, se pertinentes. à Prefeitura; depoimento de testemunhas. que serão

apresentadas tempestivamente, a fim de serem ouvidas em audiência de instrução

e julgamento .

3. Esperam que, julgada procedente a ação. se

transcreva a sentença no Registro de Imóveis. para os efeitos legais.

4. Postulam a gratuidade processual

Dão à causa o valor de R$ 5.000,00

T. em que
E. deferimento

Mostardas. 1 0 de agosto de 1 998

tércio Costa de Souza
OAB/RS 38.669.

Aritõnio Reginaldo Kniphoff de Souza
OAB/RS 1 9E463
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Relação das famílias que solicitaram regularização
fundiária em 1 996

NOME: .PL41MZm RO.SH
Ne DA IDENTH)ADE: 4003495332
N' DO CPF: 285.820.710-00
DATA DE NASC.:?

NOhCÜ/E4 J4HRZ4 ZOJ)E5 DH Rasa
N' DA IDENTIDADE: ?
NO DO CPF: 099.718.]50-87
DATIA DE NAS.: I0/04/34

NOME: M,4RZ4 S.4.N7:4 ZaPIES .Dd ROS,4
N' DA IDENTIDADE: 206950792S
N' DO CPF: 935.215.1100-34
DATA DE NASC. :14/01/34

UOb/iE.: $ÍARIA TEREZA FERREIRO l)ELEhíOS
N" DA IDENTIDADE: ?
N' DO CPF: 71S.081.200-72
DATA DE NASC.: 19/10/49

NOME: .D/O.S/14,4R .[allEIS ,D,4 .RO.SH
N' DA IDENTIDADE: 1041828334
N' DO CPF: 204.890.480-72.
DATA DE NASC.: 30/08/28

'HObJE,\ PONCIANO SERGIO FERREIR.4 DE LEMOS
N' DA IDENTIDADE: ?
NO DO CPF: 715.(181.120-53
DATA DE NASC.: 21/07/56

NOME: M,4RZ14 CRZS7:17VH .Lal)ES
N' DA IDENTIDADE: 1042127041
Ne DO CPF: 525.248.090-72
DATA DE NASC.: 03/01/39

BQ}/E.\ ].U]Z GONZAGA FERREIRO l)E LEIGOS
N' DA IDENTIDADE: ?
N' DO CPF: 715.460.65G-91
DATA DE NASC.:. 07/07/5]

BOb/E; FÉLIXBATISTA DE B}TENCOURT
N' DA ]DENT'IDADE: 1042125871
N'' DO CPF: 204.691.790-15
DATA DE NASC.: 27/09/32

NOME: .4í4RIZ7;4 ZaPE3' .D.d RO.SH
N' DA IDENT'IDADE: 2067221 ] 49
N' DO CPF: 204.692.330-87
DATA DE NASC. 14/01-34

UOb/E;. EVA DE OLl\'TIRA BITENCOURT
N' DA IDENTIDADE: 1064386822
N' DO CPF: 926.378.330..68
DATA DE NASC.: 29/05/43

WobJE'. FRANCISCO LOPES DÁ ROSA
N' DA IDENTIDA])E: 3042]27237
N' DO CPF: 221.833.290-68
DATA DE NASC.: 18/08/30

UObJE= JIDOLFINA COLÓNIA FERREIRO
N' DA IDENTIDADE: 7042127253
Ne DO CPF: 221.832.640-04
DATA DE NASC.: 18/1 1/21

NOME: 41,4RÉ4 1,0/)ES .X)4 1.7ER
N' DA IDENTIDADE: 5042127241
N' DO CPF: 502.566.610-49
DATA.DE NASC.: 09/1 1/39

HQb®.\ ANTONIO LOTES DE M,4 TOS
N' DA IDENT]DADE: 3027525538
N' DO CPF: ?
DATA DE NASC.: 08/02/49
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BobJE;. nELZNiTA UÁKQuzs nE MA TOS
N' DA lIDENTIDADE: ?
N' DO CPF: 706.257.190-34-
DATA DE NASC.: 06/12/45

NOME: IZZ4 .DE 41147'0.S JIÍH C)ZH.DO
N' DA IDENTIDADE: 7019650576
N' DO CPF: 434.322.040-00
DATA 'DE NASC.: ]5/09/42

HOb/E. \ ,ROSÉ LOPES DE MÁ TOS
N' DA IDENTIDADE: 1032980409
N' DO CPF: 570.885.510-04
DATA DE NASC.: 2S/09/45

BObZE.: 0TÁCÍL10 LOPES l)Á ROSA
NO DA !DENT'IDADE: 2015949726
N' DO CPF: ?
DATA DE NASC.: 16/10/S3

$0b/En NELSON CONCEIÇÃ0 DO ÀhiARAL
N' DA lt)ENTIDADE: 6034189958
NO DO CPF: S70.879.97Q 68
DATA DE NASC.: 26/10/64

NOME: M4RZ4 1) 4 GRHÇH S. Z)H R(llSH
N' DA IDENTIDADE: 70421219]8
N' DO CPF: ?
DATA DE NASC.: ]1/02/SI

NOME: .[C/llZ ROSÉ' .DO .4JUHRd.[
N' DA IDENTIDADE: ?
N' DO CPF: 2211.834.1180-87
DATA DE NASC. : 06/1 2/30

NOME: Miga;EI, l)IÁS BOEIR.4
N'' DA IDENTIDADE: 4041834261
N' DO CPF: 715.082.28Q-00
DATA DE NASC.: 29/09/4]

NOhÍE: ZÉL14 J)E ,IZ4T(2S .4J&iR4L
N' DA IDENTID.ADE: 3042]28979
N' DO CPF: ?
DATA DE NASC.: 27/09/3S

$Q}JE= BULIA BITENCOURTlilÁ TOS
NO DA IDENTIDADE: 4032022107
NO DO CPF: 221.822.410-00
DATA DE NASC.: 05/09/24

'NOME: O'rTiLIA BITENCOURT DÁ SILO/A
N' DA IDE'CIDADE: 605967777]
N' DO CPF: 669.051.760--87
DATA DE NASC.: 07/03/24

ÜOblS= ERCÍLi0 MAR TINZ {CKEOESCiAU
SÉRE - GBC N' 8744
DATA DE NASC.: 18/02/42

NOME: .11414RZ14 JEZ).D.4 D,E .4É4mOS MZZ,Z,O
N' DA IDENT.IDADE: 4070639333
N' DO.CPF: 221.820.98(b20
DATA.DE NASC.: I0/09/27

UObJE. GOMERCINDO DÁ CRUZ »E MATTOS
N' DA ]DENTIDADE: 6061317845
N' DO CPF: 603.818.69(»87
DATA DE NASC.: 21/03/30

NOME: .DaR EH.[ .[(2PES .DE' M4 712S
N' DA IDENTIDADE: ?
N'CPF: 195.658.95(}-34
DATA DE NASC.: IO/12/10

NOME: ,41,ZIR,4 JZ14RZ14 .LCIPES
N' DA IDENTIDADE: 3042135479
N' ])O CPF: ?
DATA DE NASC.: 02/03/33

NOME: Z.HIS CIRZS71?VH .D.4 SZZ HH
N' DA IDENTa)ADE: 9004358116
NO DO CPF: 238.267.970-00
DATA DE NASC.: 15/12/S6

NOME: .PH{/ZO RÉIS,4R mDDIGEI/V
Ne [)A IDENT]DADE: SQ09063362
NO DO CPF: ?
DATA DE NASC.: 12/1 1/54

BaIlE: tUIZXAQUEL 0E BITENCOURT
NO DA ÉDEN'rTDADE: 3042127062
N' DO CPF: 221.821.S20-9]
DATA DE NASC.: 28/08/16

NOME: .EIR077ZZ)EIS ZJytZ14 1),4 SZZ 1'%
N' DA IDENTIDADE: 30167621 18
N' DO CPPF: 647.075.550-04
DATA DE NASC.: lil/08/34



Certidão de Registro da Associação Comunitária Dona Quitéria

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL

SERVIÇO REGISTRAL PÚBLICO DE MOSTARDAS
Bel' Lílfa Mana da Silvo Grecco

Registradora Pública
Cláudio Luiz Santos Silvo

Registrador Substituto

C ERTI DÃO
CERTIFICA eu, Cláudio Luiz Santos Sirva, Registrador

Substituto deste Serviço Registral Público de Mostardas, Estado do Río
Grande do Sut, República Federativa do Brasít, usando a faculdade que me
confere a Lei e por haver sido expressamente requerido pela parte
interessada que, revendo o livro n' A-l . Registro Civil das Pessoas
Jurídicas. sob n' 67, folhas 143 a 145, em 02 de fevereiro de 2000. desse
Ofício, consta o seguinte registro, o qual transcrevo em seu inteiro e fiel
tear: "N' de Ordem: 67. MÊS: fevereiro. DIA: 02. INSCRIÇÃO: Registro do Estatuto da
associação Comunitária Dona Quitéría. Protocolo rt' 2.569. $. !26. Livro A -i(um) . Pessoas

.hrídicas. em 02-02-2.000. Estatuto Social da Associação Comunitária t)ona Quitéria. Título l.

Da Denominação e da C)oração. Art. I' - A Associação Comunitária Dona Quitéria - daqui em
diante referida apenas porAssociação - foi fundada no dia cinco de junho de 1999. Tem sua sede

la !oralidade de Casca. no município de Mostardas. É entidade dotada de personalidade jurídica

ie direito ptivadó, sem fins lucrativos. com prazo de duração indeterminado. É o órgão
epfesentativio, reivindicativo e administrativo da Comunidade de Casca. Título 2. Da

finalidade. Art. 2' - São finalidades da Associação: f« Promover os vínculos de soiidaíiedade e
;operação entre os membros da Comunidade, /l - Reivindicar os direitos e interesses da
:imunidade perante os órgãos Públicos. /JI - Gararltir que as conquistas sejam direitos

)dquiridos. IV - Efetuaí convénios com órgãos públicos e privados municipais. estaduais
:ederais e internacionais y - Criar Condições para a construção da sede e prover sua

/
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SERVIÇO ReGiSTRAL PÚBLi#P
MOSTARDAS - RS //"/

Bet.' Una ivlafiiiii $iiva ÕiiÕiéá- Regi;Úad«z.Fiança
Cláudio l.uis Santos Salva - Re#stãdor Suib#iÜto

José da Costa Anule - eurwente Autorilbdo
Rua Bento Gonçalves.1084 . Central

/. z

Cep: 96270-000 . Mostardas - RS

manutenção e conservação. Título 4. Da Democracia Itttet'tta da Associação. Att. 4' - A
Associação é administrada pelas seguintes instâncias: /- Assembleia Geral. //- Diretoría. //a-

conselho Fiscal. Ad. 5' - A Assembléia Geral pode ser ordinária ou extraordinária. J - A

Assembleia Geral Ordinária se realizará no mínimo a cada quatro meses e a Assembféia Geral

Extraordinária sempre que se $zer necessária. Art. 7' - A Diretoria é formada por: /- Um

presidente. f/ - Um vice-presidente. J/J - Um secretário. /y- Um tesoureiro. ly- Um segundo
tesoureiro. Ad. 8' - Compete a Diretoria: / - Representar a Associação em juízo ou fora dele. yl

poí reformas na Estatuto. Art 9' - Compete aa Presidente: f - Repíesenter a Associação

em juízo oti fará dele. Ad. 13+ - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da Associação em
todos os ates 6 fatos administrativos. / - O Conselho Fiscal é constituído de qua&o (4) membros

efetivos e quatro (4) suplentes. todos efeitos em Assembleia Geral. 7ftu/o y - 4d. .20. Da
Duração da Estatuto. 1- 0 Estatuto terá duração peímartente, podendo ser alterado de acordo

com as necessidades práticas e/ou. históricas. ff - Quaisquer mudanças no Estaüto serão

propostas e votados em Assembléia Geral Extraordinária conforme prevê o algo 5'. Art. 25 -

Em caso de dissolução da Associação Comunitária Dona Qtiitéria seus bens passarão

automaticamente para a entidade que a suceder. Parágrafo Unlca: Em caso de
desaparecimento da Comurlidade Dona Quitéria. seus bens passarão a integrar o património da

União. Em tempo: Tftu/o y. Ad. .16'. Jy - Os membros da Associação respondem
subsidiariamente pelas obrigações sociais.

Oeaa...QKi©c&; Presidente: Arthur Rodrigues de Campos, brasileiro. casado. agricultor.

residente na Casca. em Mostardas-RS, documento de identificação RG- 7016610474: Vice-

presidente: Ercílio Madres. uruguaio, casado, agricultor, residente na Casca. em Mostardas-RS.
documento de identificação RG 1339369; 1' Tesoureiro: Veroni 8itencourt. brasileira. solteira.

dona-de-casa. residente na Casca. em Mostardas.RS, documento de identificação RG
40531415.47; 2' Tesoureiro: Maristefa da Cruz, brasileira, casada, dona-de.casa. residente na

Casca, em Mostardas-RS. documento de Identificação RG 8075919756. Secretária; Cristiaae
Biterlcourt da Silvo. brasileira. solteira. estudante, residente na Casca, em Mostardas-RS.

documento de identificação RG Registfo de Nascimerlto Re 21 ll - - Cartório de Mostardas-RS.
Mana do Calmo

Lotes de Oliveira, agricultora, documento de identi$caçãa RG 3042126395. Ténia Terezinha

Dias da Costa. dona.de-casa. documento de identificação. RG !042126415, Solange dos
Santos Games, dona-de-casa. documento de identificação RG 1073729681. Mana Rozane
t.open Oliveira. dona.de-casa, documento de identí$cação RG 4077244905, Adefte Lotes

Standislau. agricultor. documenta de identiâcação RG 1041828326. Carmim Poeira da Sirva,
cozinheira. documento de identi$cação RG 3002374043. todos brasileiros. casados. residentes

na Casca. em Mostardas-RS; Míguef Dias poeira. brasileiro. solteiro. agricultor, residente na
Casca. em Mostardas-RS. documento de identiãcação RG 404183416í. Erotifdes Uma da Silvo,

409



Certidão de Registro daAssociação Comunitária Dona Quitéria

SERVIÇO REGfSTRAL PUBLIC
MOSTARDAS - RS

BaL' Lllla htPrla da Silvo GrBacQ . Reglsuadon pül
Clóudjo Luí8 Santos Silvo . RHiõtndor sa$t

Josê da Costa Araülo . E8crw8nt8 Autoriudo
Rua Bento Gonçalves.1084 - Centro

Cep: 962 70.000 - Mostardas - RS

brasileira. casada. dona-de.casa, residente na Casca, em Mostardas.RS, documento de

identificação RG 301 6762118, Dofva{ Lares de Matos Filho. brasileiro. casado. agricultor,
residente na Casca. em Mostardas-RS. documento de identificação RG 1042137}64. Judite

Lopes Cruz de Matos. brasileira. solteira, agricultora. residente na Casca, em Mostardas RS.

documento de iderltificação RG 9080057467. cair Velho da Silvo. brasileiro. solteiro. agricultor.
residente na Casca, em Mostardas-RS. documento de identificação RG não corista. Adelino

Xavier da Rosa, brasileiro. solteiro. agricultor. residente na Casca. em Mostardas-RS. documento
de identificação RG não consta, Luiz .rosé do Amaram. brasileiro. casado, agricultor, residente na
Casca, em Mostardas-RS. documento de identificação RG 7077244973. Mana Santa Lopes da

Rosa, brasileira, casada. agricultora, residente na Casca, em Mostardas-RS. documento de
dentificação RG 2069507925, Mana Cristina Lotes. brasileira. casada. agricultora, residente
na Casca. em Mostardas-RS, documento de identificação RG 1042127041, Osvaldo de Oliveira

Bitencourt. brasileiro, solteiro. pedreiro, residente na Casca. em Mostardas-RS, documento de

Iderltificação RG !058659333, Francisco Lotes da Rosa, brasileiro, solteiro. agricultor.
residente na Casca. em Mostardas-RS, documento de identificação RG 6041834752, Domingos
Batista de 8itencourt, brasileiro. solteiro. agricultor, residente na Casca. em Mostardas.RS,

documento de identificação RG !032023879, José Zandro Cruz de Matos, brasileiro. solteiro,
agricultor. residente na Casca. em Mostardas-RS. documerlto de identificação RG não consta.

Nedi Bitencourt da Silvo, brasileira. casada. dona-de-casa, residente rla Casca. em Mostardas
RS. documento de identificação RG 8042126361, Eva de Oliveira Bitencaurt. brasileira, casada.
dona de-casa, residente na Casca, em Mostardas-RS, documento de idonüficação RG

92637833068, Fénix Batista de Bitencouít. brasileiro. casado. agricultor. residente na Casca,
em Mostardas-RS, documento de identificação RG 204691 790, Nessa de Oliveira 8itencourt.
brasileira. solteira, dona-de-casa, residente na Casca. em Mostardas-RS. documento de
identificação RG 4083869075, Rosa Mana de Oliveira Bitencourt. brasileira. solteira. dona-de
casa, residente na Casca, em Mostardas-RS. documento de identificação RG 3071 540763. .rosé

Antonio Lotes Ferreiro. brasileiro. estado civil - não consta, agricultor. residente na Casca, em
Mostardas-RS. documento de identificação RG 98241664087. Alberto de Oliveira Bitencourt,

brasileiro. solteiro, agricultor. residente na Casca, em Mostardas-RS. documento de identificação
RG/CfC 6407800Q/06. Arltonio topes da Rosa. brasileiro, solteiro, agricultor. residente na

Casca, em Mostardas-RS, documento de identificação RG/CIC 67454280/04, Vanderlei Lemos
da Rosa. brasileiro. solteiro. agricultor, residente na Casca. em Mostardas.RS. documento de
ideati$cação RG/CIC 5066825299. Etiseu Feííeiía Lemos. brasileiro. solteiro. agricultor.
residente rta Casca, em Mostardas-RS. documento de identificação RG/C+C 931191 190/91

Marmelo Ferreiro Lemos. brasileiro, solteiro. agricultor, residente na Casca. em Mostardas RS.
documento de identificação RG 10838697666. Berenice Lotes da Rosa, brasileira, solteira.
dona-de-casa. residente na Casca, em Mostardas.RS. documento de identificação RG/CIC

#
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924533840-15. Tais da Rosa Feíreira, brasileira, solteira. dona-de casa. residente na Casca. em

Mostardas.RS. documento de idem\tificação RG/CIC 1082765569. Valter Bitencurt da Silvo,

brasileiro. solteiro. agricultor. residente na Casca. em Mostardas-RS, documento de identificação
RG/ctC 532382Q60/87. Otífia 8itencourt da Silvo. brasileira. viúva. dona-de-casa, residente na

Casca. em Mostardas-RS. documento de identificação RG/CIC não consta, Pauta Bitencouít da
Salva, brasileiro, casado, agricultor, residente na Casca. em Mostardas.RS. documento de

identificação RG/CIC 906502710-68. Áurea Mana B. da Silvo. brasileira. casada, dona.de-casa.
residente na Casca, em Mostardas-RS. documento de identificação RG/C}C 646832$5087.
Mana Ersitia Bitencouít da Silvo, brasileira, casada, dona-de-casa. residente na Casca. em
Mostardas.RS, documento de identificação RG/CIC não consta. Alvina Justiça da Cruz Mafquos.

brasileira. casada. dona.de-casa. residente na Casca. em Mostardas-RS, documento de
identificação RG/CIC 2062}23621. Joaquim Avelíno Lopes de Matos. brasileiro, solteiro.

agricultor. residente na Casca. em Mostardas-RS. documento de identificação RG/CIC
90421371 159. Mana Teíeza Feíreifa de Lemos, brasileira. solteira. agricultora. residente na
Casca. em Mostardas-RS. documento . de identificação RG/CIC 488380s04/50. Ponciano

Sérvio Ferreiro de Lemos, brasileiro, solteiro. agricultor, residente na Casca, em Mostardas-RS,
documento de identificação RG/CIC 488377304/34. Luz Raquef de Bitencourt, brasileiro.

casado, agricultor. residente na Casca. em Mostardas-RS. documento de identificação RG/CIC
221821S20/91. Hilda Batlsta de Bitencourt, brasileira, casada, dona.de-casa, residente rta

Casca, em Mostardas-RS, documento de identificação RG/CIC não consta, Jogo Raquel de
Bitenccurt. brasileiro. solteiro, agricultor, íesiderlte na Casca. em Mostardas-RS. documento de
dentificaçãct RG/CIC !05609011 76. Diosmar Lotes da Rosa. brasileiro, casado. agricultor,
residente na Casca. em Mostardas-RS. documento de identi$cação RG/CfC 204890480/72.

Antânio Lopes de Matos, brasileiro, solteiro, agricultor, residente na Casca. em Mostardas-RS.
documento de identificação RG/CIC 99933372. Felipe 8atista Netto. brasileiro.. solteiro,

agricultor. residente rla Casca. em Mostardas.RS, documento de identificação RG/CtC
627441 780. Mana Lopes Xavier. brasileira, solteira. agricultora. residente na Casca. em
Mostardas.RS. documento de identificação 50256661049. Neison Concepção do Amara!.

brasileiro. solteiro, agricultor. residente na Casca. em Mostardas-RS. documento de identificação
RG/CIC 6034189958. Naltir da Cruz Marquês. brasileira, solteira, agricultora, residente na
Casca. em Mostardas-RS. documento de identificação RG/CIC 80418283 13. Adolfina Colónia

Ferreiro. brasileira, solteira, agricultora. residente na Casca. em Mostardas.RS, documento de

identificação RG/CtC 22183264Q/04. Macia Games da Silvo. brasileira. casada, agricultora.
residente na Casca. em Mostardas.RS. documento de identificação RG/CIC aão consta, Mana

Cristina Lopes. brasileira. casada. agricultora. residente na Casca. em Mostardas-RS. documento
de identificação RG/CIC 525248090/72. Macia Santa Lopes da Rosa, brasileira, viúva,
agricultora, residente na Casca. em Mostardas RS. documento de identificação f?G/CIC

/./
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2069507925, elegi Lotes da Rosa. brasifeiral solteira, agricultora. residente na Casca, em

Mostardas-RS, documento de identificação RG/CfC 1083870277. Maneta Lares da Rosa,
brasileira, solteira, agricultora, residente na Casca. em Mostardas.RS. documento de

Identificação RG/CIC 2067221 149. Luiz Gonzaga Ferreiro de Lemos. brasifdre. solteiro.
agricultor, residente na Casca, em Mostardas-RS. documerlto de identificação RG/CIC

71546065091. Foi apresentado o estabto social por Adhuf Rodrigues de Campos. na qualidade

de Presidente da Associação Comunitária Dona Quitéíia. cam a rubrica do advogado Ciõvis
Jurandir Souza da Rocha. OA8/RS 39.361. constando esta em todas as folhas dos documentos

apresentados. como citas de hndaçã e aprovação do estatuto, extrato. relação da diretoria e

relação dos sócios fundadores. E, para constar, eu 8el' Líbia Mana da Silvo Grecco. Registradofa
Pública deste Sewiço Rogistral Público de Mostardas.RS. transcrevi e subscreve:(assinatura de

U7fa Gr8cca). ãno/umentos. Níhi/." Era o que me fora requerido certificar. O
referido é verdade e dou fé. Mostardas-RS, 02 de,,fevereirMde 2.000.
Emolumentos: Nihil. O Registrador Substituto: ';Z zc,#(.,ió'
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8
MINISTÉRIO PÚBLICO

OF/PRDC/RS/N' Porto Alegre. 23 de maio de
2001

Inquérito Civil Público n'1 3/1 996

n.'81 1 9.002 1 37 1 96-1 8

SENHOR PRESIDENTE

CONSIDERANDO que em 13 de setembro de 1996, o
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

instauraram o presente Inquérito Civil Público n.'13 com o objetivo de
investigar a existência de uma comunidade afro-descendente no municí-
pio de Mostardas, Rio Grande do Sul, denominada comunidade de Casca.
em conformidade com o que dispõe o artigo 68 dos Atos das Disposições
Constitucionais Transitórias;

EXMO. SR.
DR. CARLOS AVES MOURA
MD. Presidente da Fundação Cultural Palmares
Ministério da Cultura
Brasília/DF
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\i Lcyauti uu c > La i i i c i \J. f'\ \.\.rlllUilli.lciçlt; uç \.u.)ç.u \.

CONSIDERANDO que em novembro de 2000 foi entregue o
Laudo Antropológico "Comunidade de Casca: Territorialidade.
direitos sucessórios e de cidadania', elaborado pela Dra. llka
Boaventura Leite. do NUER - Núcleo de Estudos sobre Identidade e

Relações Interétnícas', com dois anexos, para instruir o Inquérito Civil
Público n.'13.

Escorço histórico-administrativo
O laudo expõe. em longo e brilhante arrazoado, parâmetros para

o procedimento administrativo em questão, contendo aspectos que
dizem respeito a comunidade de Casca. vínculos históricos e sócio-cul-
turais, construção do território e reivindicação deste. dispondo, inclusive.
sobre parâmetros para as próximas intervenções, contendo sugestões de

ações em políticas públicas dírecionadas para a comunidade.
Ao discorrer sobre os vínculos históricos e sócio-culturais o laudo

propõe. dentro de um contexto que engloba a escravidão sob um prisma
histórico e simbólico, demonstrar que este período da história brasileira
ainda se encontra na memória desta comunidade e fortalece o sentido
de resistência (assim como outros elementos) que ocupou este grupo

étnico. de origem africana, desde sua chegada ao Brasil. Segundo o
laudo. para os membros desta comunidade "a experiência da escravidão
de seus antepassados tem sido em diversos momentos rememorada e é
aciondda para simbolizar o processo de luta pela permanência na terra
bem como para explicar os laços sociais que fortaleceram as famílias em
relação aos 'de fora'.". fl.18.

Além disso, a atual ocupação das terras que se denominavam
Fazenda do Barro Vermelho. objeto de um testamento, representam o
seu atual ambiente social, determinado a construção de um grupo étni-
co característico e peculiar que se autodenomina comunidade de Casca.
e que se compõe de afro-descendentes que resistiram ao período
escravagista brasileiro e que ainda hoje. encontram-se resistindo aos
diversos revéses sócio-económicos com os quais se defrontam.
Consoante o laudo "as terras ocupadas pela Comunidade de Casca. são
portanto, o seu habitat e um suporte simbólico sob o qual gestou-se LIED
etnlcidade.". fl.18;

l Departamento de Antropologia/Centro de Filosofia e Ciências Humanas
Federal de Santa Catarina

Universidade
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Antes de se tecer outras considerações sobre o laudo é
necessário reproduzir a história da Fazenda da Casca, transcrevendo
trechos do laudo antropológico:

'As fortunas iniciais das grandes famílias sulinas. foram obtidas

através das charqueadas e fazendas de criação, facilitadas pela
abundância de terras planas e pasto nativo aliado ao trabalho
escravo. As charqueadas e as estâncias proporcionaram acúmulo
de riqueza e poder aos fazendeiros, cujos filhos casavam-se entre
si ou com as famílias que serviam à Corte Portuguesa no Brasil.

Este foi o caso do capitão Francisco Lopes de Mattos e Quitéria
Pereira do Nascimento. filhos da aristocracia rio-grandense. ele.
nascido na Nova Colónia de Sacramento, filho de Pedro Lopes, e
ela de São Pedro do Rio Grande. neta de Alexandre de Mago

Ihães, do Regimento dos Dragões do Império.

0 casamento entre francisco e Quitéria aconteceu em 1 6 de outu-
bro de 1759 na Matriz de São Pedro, em Rio Grande (Anexo 9)
Antes do casamento. em 1752. francisco Lopes de Mantos rece-

beu, entre as sesmarias que ficou encarregado de distribuir no
distrito de Mostardas. a Sesmaria do Renovado, medindo 3 léguas

de largura. do Governador Marcelino de Figueiredo. A sesmaria
limitava-se ao sul com Marcos Velho, ao norte com a fazenda da

Charqueada e a Leste com o mar grosso .

0 casal conviveu por mais de três décadas e. não tendo tido filhos
seus, criou como tal, Ana Joaquina de Souza, acolhendo também em

sua casa o mulato forro Manoel, enjeitado depois de nascido.

Quando já tinham trinta e cinco anos de casados, e alegando temer
a morte. Francisco. com aproximadamente 70 anos e Quitéria. com

51 anos, dirigiram-se em 30 de maio de 1794 até a "paragem dos
carros', chamado distrito de Mostardas ou freguesia de São Luíz

Gonzaga de Mostardas, no Continente do Rio Grande de São Pedro,

para ditar o testamento a um escrivão. 0 casal, manifestando muita

confiança na fé cristã, em primeiro lugar recomenda suas almas aos
céus, com esmolas e missas. Em segundo lugar dispõe sobre os seus
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funerais, sendo de desejo que seus corpos fossem "amora/Lados no

flabero do ca&-7bna 9o Danchco ". E, por fím. os seus bens, em caso
da morte de ambos nomeando como herdeiros os filhos ado-
tivos, sobrinhos e protegidos'. 0 testamento de Francisco liberta

alguns escravos, sob a justificativa e busca de coerência pregada pela
ordem de São Francisco a que pertencia: é dando que se recebe

Quatro anos depois, em 1 798, o capitão Francisco morre e é enter-
rado em Rio Grande de São Pedro. Dona Quitéria irá viver como
sua viúva mais 27 anos, até seu falecimento em 1825. em Porto

Alegre. Um ano antes de sua morte. ela repete o gesto feito com
seu marido, ao decidir atualizar o testamento anterior. Dona
Quitéria então com aproximadamente 82 anos dita o seu testa-

mento. nos mesmos termos do que deixou seu marido. definindo

então os seus herdeiros e as disposições a serem cumpridas após
a sua morte. Entre elas, faz constar a realização de mil missas para

encomendar sua alma aos céus, esmolas e enterro com a igual
mortalha de São Francisco. Pelo fato de não saber ler nem escre-

vem ela dita o seu testamento ao capitão Libânio Peneira da Salva.
pessoa de sua confiança e este. em seguida, passa ao tabelião

Antânio José Soares de Campos para o registro e guarda. Após a
sua morte, em 1825, o testamento é aberto pelo seu sobrinho e
testamenteíro Laurentino Dias da Costa.e. em setembro de 1 826.

iniciam-se os procedimentos de avaliação e partilha, pelo escrivão
da Provedoria João José da Cruz Dias Miranda, finalizados e publi-

cados em despacho mediante Audiência Pública em março de
1 827 na Vila de São Pedro de Rio Grande.

A Fazenda dos Barrou Vermelhos, uma sesmaria "de terra de
campo e matos'. é a principal propriedade citada por Quitéria
Peneira do Nascimento em seu testamento.

Uma parte desta fazenda já encontrava-se "empossada" por
Bartholomeu Bento Marques, sobrinho do capitão, outra "porção
pela sobrinha Perpétua, outra pelos seus escravos e os já libertos.
Todo o resto das terras ela deixa para sua herdeira universal. Ana
Joaquina de Sousa
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Na descrição dos bens, Quitéria reconhece ser proprietária de lO
escravos que a serviam até aquele momento: Pedro. José,
Joaquim. Felizardo, Vicente. Antânio, Rosa, Marianna.
Mana Theodora e Bebianna. Para "abolir quaisquer dúvidas
confirma que há os que já tinham sido libertos na pia batismal:
Fructuosa. Francisco, rosé, Aníceto, Rafael, Venâncio
Raquel e as "crias" destes, bem como Cesária. lsmelinda.
Mana e Sebastianna. Esclarece que José, Mana Theodora e

Bebianna já tinham sido alforriados no testamento anterior do
seu marido. E também que o escravo Antânio, 24 anos, de
Angola, deveria ser mantido como escravo para o "adjutório das
quatro mulatinhas Cesária. lsmelinda. Mana e Sebastiana". 0

grupo beneficiado com a confirmação e carta de liberdade gira-
va em tomo de dezoito pessoas mais os filhos destes. em número
não mencionado. A peça testamental constitui uma evidência de

que pelo menos três deles, José. Mana Theodora e Bebiarina.
mesmo já tendo sido libertos, permaneciam vivendo e trabalhan-
do nas terras da fazenda dos Barcos Vermelhos. Há também a

disposição de Quitéria em manter um deles como escravo das
quatro moças, numa demonstração explícita da visão escravocra-
ta da época. favorável à continuidade do regime escravo.

Há, ao mesmo tempo, um reconhecimento de Quitéria, no momen-
to de decidir sobre as doações, de que havia situações já configu-

radas pela posse e usufruto, entre elas as terras ocupadas por
estas famílias de escravos. É desta forma que ela menciona o ter-
reno. as casas e o gado criado ali pelos escravos, mediante sua per-

missão. Dentro desta fazenda. D. Quitéria descreve uma extensão
de terreno, já utilizada pelos escravos que deixa libertos, bem
como as casas e gado vacum já doados anteriormente por ela e

que levavam as marcas destes.

Esta disposição de [cçQQhcdmento de posse e usufruto é inequívo-
ca e toma-se esclarecedora em diversas partes do testamento e
inventário: quando menciona os escravos e demais libertos como

parte dos seus bens, quando descreve seus bens como um legada
posto a disposição deles anteriormente e por sua vontade e quan-
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do estes bens são novamente descritos, avaliados e arrolados no

exardio da partilha.

Além disto, Quítéria dispõe para doação a esses ex-escravos
alguns de seus objetos pessoais: roupas sapatos, utensílios
domésticos. oratórios. ferramentas de trabalho. carro de boi e

todas as suas jóias de ouro com isto demonstrando sua gratidão
pelos serviços prestados. A sociedade escravista produziu não
propriamente contradições, mas ambígüidades como esta. em
que. os africanos e seus descendentes ora são considerados

coisa ". "propriedade", ora são considerados inequivocamente
parte de uma mesma humanidade. pelos fortes vínculos afetivos
estabelecidos com os senhores.

A leitura do testamento revela aspectos surpreendentes da cul-
tura da época: a doadora. uma senhora católica e sem filhos. ao
pressentir a morte. decide tomar reconhecível seus gestos já con-
sumados durante uma vida de mais de 80 anos. 0 inventário

descreve um património comparável ao de uma mulher perten-
cente às elites atuais: salas e meias de seda e veludo, sapatos
finos, jóias de ouro, diamantes e topázios, faqueiro de prata.
porcelanas, tachos de cobre e baús de couro. Ilustra também a

condição de uma mulher de elite nascida no século anterior: pos-
suidora de. uma boa situação económica e social, mas, assim

como os seus escravos, incapaz de escrever seu nome.

0 exardio da partilha deixa em evidência que os ex-escravos não
eram seus herdeiros, mas estavam entre as "disposições e lega-
dos" a serem cumpridos na abertura do testamento. 0 valor total
correspondente aos ex-escravos e à terra. casas, gado, carro,
junta de bois, ferramentas e demais utensílios pessoais foi calcu-
ado' como ficando em torno de 20% . do total de seus bens.
avaliados em 1 1 .642$840 contos de réis,

Não foi possível saber se. de fato, os ex-escravos receberam. os

bens doados'. Pelo menos a terra. as casas em que moravam e o
gado com a sua marca foram mantidos, além da própria carta de
liberdade, que representava o bem maior. A doadora se expressa
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nos seguintes termos

Declaro que por meu falecimento deixo na mencionada fazen-
da dos Barras Vermelhos a todos os meus escravos, que deixo
libertos a extensão de terreno, que parte do cupão do Renovado
até a Lagoa que divide o Cupão denominado da Casca. de costa
a costa...

A delimitação da área. reconhecível até os dias atuais pelos aci-

dentes geográficos aponta para uma faixa de terra de "costa a
costa", ou seja: da Costa do Atlântico até a Costa da Lagoa dos
Patos, contendo no seu interior a Lagoa da Casca

Neste período, as estâncias rio-grandenses utilizavam diversas mo-
dalidades de mão-de -obra . em tomo, principalmente das lavouras

e da criação de gado para comércio. Embora o testamento refira-
se principalmente aos escravos, inúmeros estudos sobre a divisão
social da estância apontam para o fato de que normalmente havi-
am escravos, libertos e outras modalidades de ocupantes: os

peões, o capataz e os agregados ou campeiros, como eram cha-
madas as famílias que ocupavam trechos de terra. com seus ran-

chos, roças e pequena criação. Os escravos, vivendo muitas vezes
em condições muito similares aos agregados, trabalhavam nas
lavouras, com o gado e nas lides domésticas, geralmente sob a

gestão da senhora da fazenda. Em certas circunstâncias, principal-
mente em momentos da crise económica. pelos altos impostos e

baixos preços da carnes, e em determinados períodos, eram Élelxz
dos à orópria sçzEe ou ficavam vivendo ali, para garantir a posse
das terras. como quase-aareaados

Grande parte dos gastos e dívidas destas estâncias eram despe-
sas para manter os escravos, e se a fazenda não dava lucro, o
Investimento ficava Insustentável. recorrendo-se ao afrouxamen-

to do vínculo de dependência dos escravos e à liberação de parte

das terras para lavoura e criação de gado. Dona Quitéria. ao envi-
uvar-se, passou a viver em Porto Alegre. contraindo dívidas para
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manter a fazenda deixada pelo seu marido. 0 testamento e a par-
tilha informam sobre essas dívidas, as quais, ela dispõe de uma
parte do seu património para pagar. A alforria significava tam-
bém. a líberação do ónus financeiro e as terras, a possibilidade
de continuarem se mantendo. Os vínculos afetivos entre senho-

res e escravos provavelmente também impediu que fossem ven-
didos a outros senhores. Tendo anteriormente sido deixados viver

ali. como descreve o testamento, encontravam-se numa situação
de quase agregadQ$. faltando portanto, o reconhecimento legal
que velo com a oficialização da alforria e a partilha

0 relato de outros casos como este em Mato Grosso do Norte

IBandeira. 1 988) e em São Paulo (Vogt e fry, 1996) exemplificam
e reforçam essa interpretação, possibilitando uma análise mais
abrangente e interconectada do próprio sistema escravista

brasileiro. A partir da alforria, os ex-escravos da Casca teriam que
sobreviver por conta própria. garantindo também a vida das

futuras gerações. Dona Quitéria vislumbrou toda esta situação,
ao ditar ao escrivão as seguintes palavras:

Nenhum deles poderá vender. nem dispor um s(5 palmo de {al
terreno; antes Irá passando de um ao outro como herança para
trabalharem e terem do que sobreviverem;

Entre 1815 e 1830 há uma seqüência de alforrias nas fazendas
vizinhas, todas realizadas através de testamentos e em detrimen-

to do falecimento de fazendeiros - sendo que em alguns deles os
escravos também receberam terras. como foi o caso de Teixeiras.
localidade situada a aproximadamente 55 km da Casca. 0

Capitão José Carneiro Geraldes, falecido em 191 9. parece ter sido
pioneiro, ao libertar e deixar as terras para os seus escravos". 0
grupo liberto por ele permaneceu nas terras e constituiu um
núcleo de famílias aparentadas. Ao longo desses quase dois sécu
os, casaram-se os de Teíxeiras com os da Casca. cultivaram laços
de amizade e compadrio. Bebianna. antes de ser escrava de

francisco, pertenceu a rosé Geraldes. Alguns desses moradores de
Teixeiras, já apareciam nos registros de batismo como padrinhos
dos filhos dos escravos de Quitéria. Um dos primeiros casamen-
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tos que se registro ocorrido entre os moradores da Casca e
Teixeiras acontece entre felizardo, ex-escravo de Quítéria. e

Thomásia. ex-escrava de Rosa Teixeira em 1 829. felizardo, após o
casamento vai residir ern Teixeiras, adotando o sobrenome dos
Teixeiras, de quem sua esposa passa a herdeira das terras.". fls.50
usque 57.

Note-se, portanto, que o testamento de 1 794:, consoante cópia
constante no anexo 7 do anexo do Laudo, atualizado por Quitéria Pereíra

do Nascimento em 1824. concede alforria para os escravos, citando,
entre outros. Bebbiana e sua filha Fructuosa (conforme árvore

genealógica VI), como legatários, ou seja, destinatários de doações
feitas em testamento, disposições testamentárias que concedem a pes-
soas determinadas, que não são herdeiras, benefícios ou vantagens
económicas específicas. Benefícios, in casu, que se constituem em casas,
bens. ferramentas. animais e terra. uma parcela da fazenda dos Barrou
Vermelhos. Trata-se. inclusive. de legado onde se impôs uma determina-
da cláusula de inalienabilidade("nenhum deles poderá vender, nem dis-

por um só palmo de tal terrenos antes irá passando de um ao outro como
herança para trabalharem e terem do que sobreviverem"). No entanto,
ao entrar em vigor o artigo 68 dos ADCll tal cláusula tornou-se letra
morta. O artigo 1676 da Lei Substantiva Civil, "A cláusula de inaliena-
bilidade temporária. ou vitalícia. imposta aos bens pelos testadores ou
doadores, não poderá, em caso algum. salvo os de expropriação por
necessidade ou utilidade pública. e de execução por dívidas provenientes

de impostos relativos aos respectivos imóveis, ser invalidada ou dispen-
sada por atou judiciais de qualquer espécie. sob pena de nulidade." não
subsiste diante do texto constitucional. É que o artigo constitucional dis-
põe sobre o domínio total, posse-propriedade. direito-fato, das áreas

2 Conforme o Laudo "uma das peculiaridades inscritas na história da Comunidade de Casca
é o fato de sua existência anteceder em mais de 80 anos à Abolição da Escravatura - ato
que, em 1888, extingue o regime escravo no Brasil. Os indivíduos identificados pelo nome
no testamento viviam neste local antes mesmo da partilha. passando a condição de
bens ou oroprieda& de Qy!!©. à condição de ]11dlyíduaEJibe!!as com dllella e deveres,
numa sociedade. ao mesmo tempo, com pouca possibilidade de reconhecê-los desta
maneira. Sem saber ler ou escrever mas por seus dons..çl1l!!!!ab e capacidade de tlabalb

converterem a inalienabilidade das terras enp1lnçlDladeglaanlzaçãaseçd. Noções especí-

ficas de pertencimento elaboradas durante quase dois séculos legitimaram e asseguraram o
direito à terra. ", fl.211
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reconhecidas aos remanescentes, não sendo possível ocorrer limitações
a este direito

Bebbiana, é uma dez escravas libertas' a partir do testamento
de francisco Lopes de Mattos, confirmado pelo testamento de Quitéria

Pereira do Nascimento, fl.52. Fructuosa, filha de Bebbíana, já está liber-
ta na pia batismal, fl.52. Os descendentes destas legatárias, em relações
ínterconectadas com parentes próximos e distantes, com indivíduos de
uma sociedade externa. com escravos fugidos, e com todas as demais
pessoas que acabaram por constituir os laços de parentesco entre os atu-

ais membros de Casca, vão constituir esta comunidade. Ou seja, "A par-
tir de Bebbiana, a genealogia vem esclarecer sobre a descendência anual
de grande parte dos herdeiros atuais da Casca. Ao dar o sobrenome
Lopes de Mattos, do antigo senhor aos seus filhos, fructuosa funda. na
expressão local, um dos 'troncos' maiores dos herdeiros das terras da

Fazenda Casca (Anexo 10). Como o testamento menciona apenas a
primeiro nome dos legatários, a continuidade hoje. dos Lopes de Mantos
indica inequivocadamente que o sobrenome do proprietário
passou a alguns dos ex-escravos e destes a seus atuais descen-

dentes", fl.68.' "...Esta genealogia aponta uma linha sucessória que
inicia-se com Bebianna vindo até as gerações atuais de moradores de
Casca. ", fl.69.

Todas estas cadeias genealógicas demonstram. com clareza
solar que a constituição da comunidade de Casca remonta a época do
testamento de Quitéría e expõe. sem sombra de dúvidas, que os atuais
moradores de Casca mantêm um vínculo com este passado, se recom-
pondo, a cada momento, através de suas relações sociais atuais. em seu

Berros Ver a eendo sido liberta. permanecia vivendo e trabalhando nas terras da fazenda dos

4 "A relaç:o: de descendência é um dos propiciadores de identidade social a um grupo de
pessoas q.ue identificam biologicamente sua origem num indivíduo. A relação de descendên

cia (PÊi-Hino . ) ê um dos tipos.de. relações biológicas descritas por Leva:Strauss (1982). o
modelo normativo em Antropologia para a assodação de parentes pode ser denominada
família e.lementaE conjugal ou nuclear. Ao ligar um indivíduo a muitos outros. os casamen-
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presente. Conforme o laudo, "0 estudo genealógico aponta mais do que
evidências, tendências que deve ser valorizadas no contexto da cons-
trução social do parentesco e do seu papel nas redes de relações sociais
historicamente constituídas. Neste caso aqui estudado, tem-se também
os documentos cartoriais comprobatórios que reforçam os fatos registra-
dos na memória dos descendentes atuais.". fl.70s.

Através dos depoimentos do sr.Otacílio, Diosmar e Osmac pode-
se notar que a comunidade de Casca também era formada por escravos

fugidos, que procuravam abrigo na fazenda dos Barros Vermelhos. já que
a mesma possuía como legítimos proprietários, ex-escravos. facili-
tando assim esse conjunto de acolhimentos. Conforme o laudo "é pos-
sível depreender através do próprio testamento de Quitéria. que a área
da Casca era um reduto de ex-escravos e escravos, morando juntos,
mediante o consentimento dos senhores" e "que a liberdade facilitada

por este acordo possibilitava a entrada na área de escravos fugidos com
o acolhimento dos que lá viviam. podendo pernoitar ou quem sabe ir
ficando, 'a favor', ... - forma legalmente aceita naquela época para obter
terras.", fl.37. Além disso, em "decorrência da proximidade com as áreas
de quilombos, é pertinente afirmar que a fazenda dos Barrou Vermelhos
foi um dos destinos de fuga e abrigo de escravos fugitivos. Ali. mesmo

5 A colheita de depoimentos por parte da antropológa ressalta esta idéia: "Desde as
primeiras conversas com o Sr.Otacíllo, 80 anos, o sr.Diosmac 73 anos e o sr.Osmac 60 anos,

pude constatar que os três eram Lopes de Mattos. Depois fui encontrando uma grande quan-
tidade de outros moradores com o mesmo sobrenome. Esses três. nascidos na Casca. con-

tam que as terras haviam sido doadas para os escravos. entre eles fructuosa. de onde se for-
mou o 'tronco' de que fazem parte. Sendo aquelas terras muito mais extensas do que as de
hoje, abrigaram. durante muitos anos, todos os herdeiros. Com a perda de parte delas e o
crescimento das famílias. muitos acabaram saindo para tentar a vida em outros lugares. Mas
ficaram principalmente os que conseguiram contrair casamentos na área, inclusive entre pri-
mos, no mesmo 'tronco'. ". fls.71/72.

Ao identificarem-se com Bebianna. tornam-na uma referência histórica e mítica. Ao entre-

cruzar-se com os Lopes de Maltas (comprovadamente herdeiros a partir dos filhos de
Fructuosa) - reafirmam-se, alals..çle..ulila.!a como herdeiros, consolidando uma das regras
ou princípios norteadores da descendência, e os dlrellessl4çessélia conforme anteviu o tes-
tamento.", fl.72.

A tarefa de reconstituir a genealogia da totalidade das famílias da Comunidade desde o
testamento, indica a existência de linhagens principalmente quando comprovado o valor que
tem o testamento como ala.çle..El111dasãe..çla.alupQ. Os laços parentais, ao longo do tuba
Iho, irão constantemente reaparecem sobretudo como regra de acesso à terra e cimento dos
laços de sociabilidade que dão sentido. singularidade e beleza à vida na Comunidade de

fl.76Casca
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antes do testamento e confirmado por ele. os escravos e ex-escravos vivi-
am como posseiros. Esta área. reconhecida posteriormente em testa-
mento, após o desmembramento da partilha passa a ser referida como

fazenda da Casca. Somente para se ter uma idéia da importância
estratégica da localização da Casca como reduto de negros livres, em
1833, a vizinha Pelotas chegou a ter um dos maiores contingentes de
escravos da Província. ou seja. 5169 escravos e 1 130 libertos.", fl.41.'

Conforme anota. com total propriedade, o laudo: "Ao incluir a
cláusula de inalienabílidade. a peça testamental, aliada à situação de
exclusão social e civil imposta aos ex-escravos que a receberam, con-
tribuiu para a permanência dos descendentes dos legatários, e o usufru-
to desta a partir da concepção de !enadaaumo de parentes. Ao mesmo

tempo em que estabeleceu tais princípios, o testamento transferiu para
a gestão do grupo legatário, a decisão sobre a condução de tal legado,
transformando-se em normas específicas para seus usos. usufrutos e as
sucessões."'. fl.120. o que vem ressaltar a importância da cláusula na
fixação, e vinculação, dos afro-descedentes de Casca ao seu território.
delimitado pela fazenda dos Barros Vermelhos.

E é a partir das regras expostas no testamento que ficou definido
e é redefinido, em sua atualidade. as relações sociopolíticas de Casca. dis-
ciplinando seu território, e a ligação dos membros "herdeiros" com estes

espaços desenhando, inclusive. os limites para aqueles que não são
herdeiros, ou são "de fora". Novamente se torna necessário socorrer-se

do laudo: " Inicia-se. portanto, a partir do reconhecimento oficial da posse,

6 Estas cona:ideraçõ.es são extremamente importantes. face a existência de uma teoria. já
vencida e minoritária. que afirma somente serem remanescentes de quilombos as comu-

nidades onde se encontravam escravos fugidos. Afirma Aurélío Virgílio da Veiga Rios que: "É
possível definia.no plano jurídico, remanescentes de quilombos. a partir dos ele-
mentos apontados. como aquelas populações que mantém vínculos históricos e
sociais er livres

considerada .esta teoria. fal.ha em todos os sentidos. como a aplicável, no presente caso
estaria completamente configurada a existência uma comunidade como a referida n0 3nino
68 dos Ates das Disposições Constitucionais Transitórias . ' "'"

7 "A fazenda da Casca constituiu-se a partir do acatamento a cláusula de inalienabilidade
e da permangncij imemorial, como uso e
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a Boaventura Leite

via a partilha. um processo de construção destas regras e das disposições

sobre a sucessão nos termos considerados por eles apropriados ao que
reza o testamento. Neste ponto é que adquire sentido máximo a frase
recebida dos antigos e pronunciada pelo Sr. Antõnio de Lima Gomes:

'o testamento é a lei política da Casca'.", fl.1 20.
A questão da terra e territorialidade vai se interconectar com os

demais elementos analisados no laudo, sob vários prismas. Quem se con-

sidera "herdeiro" (descedente de legatário) acaba por estabelecer um
vínculo maior com a terra, objeto da herança. A fazenda da Casca, dos
Barros Vermelhos, se torna um espaço geopolítico cuja referência históri-
ca é um documento com valor jurídico e legal, mas que vai ultrapassar
as fronteiras temporais e mesmo infraconstitucionais (já que o artigo
constitucional 68 em comento vai oferecer uma nova estrutura jurídica
sobre o local) e estabelecem na atualidade. os vínculos dos atuais
moradores com a totalidade da área. que. diga-se de passagem. possui
uma dimensão bem maior do que a efetivamente ocupada e utilizada.
Consoante dispõe o laudo "É interessante observar como a história do
grupo de herdeiros está diretamente relacionada à memória do território.

Quando se consideram herdeiros, estão, ao mesmo tempo, se referindo à
terra como um território anteriormente demarcado e é ele que fornece a
principal referência identitária. Outras situações do mesmo tipo, em ou-
tras partes do Brasíl foram descritas por Soarem (1981) no Maranhão,
Queiroz (1 983) em São Paulo, Bandeira (1 988) no Mato Grosso. Almeida

(1989) no Maranhão e Vogt e fry (1996) em São Paulo. Esses estudos
demonstram a estreira relação entre a menlÓlb do território ocupado e
a ideia! çjgde do grupo. ...

Em um estudo recente no Sertão do Piauí. também Pietrafesta

11 999: 147) descreve uma situação em que a memória é ativada num con-

texto de pressão sobre as terras, erigindo regras de pertencimento e
exclusão. delimitando as fronteiras sociais do grupo. No caso mencionado,
a memória atuando. inclusive. como criadora de solidariedades.". fl.94.

Deve-se frisam outrossim, que, quando da titulação da área. após
o reconhecimento do grupo como comunidade remanescente de quilom-
bo, nos termos constitucionais, a identificação dos membros como

herdeiros" ou não, deve nortear este procedimento(de titulação) já que
tais concepções estão conectadas: terra-propriedade-herança. O laudo
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não deixa dúvidas: "Em diversas ocasiões pude confirmar essa forma de
distinguir os diversos atires presentes na área e. pude constatar que. de
fato, ser herdeiro constitui um atributo importante, sendo também um
dos aspectos mais expressivos da fala dos moradores da Comunidade de
Casca. Nesta forma de classificar e definir o pertencimento pelo paren-
tesco sucessório, a peça testamental retorna sempre à cena como uma
forma de apontar um passado comum à famílias e. sobretudo, para evi-
denciar a importância conferida aos nexos de cada indivíduo com este
passado.". fl.95. ... "Por outro lado, procuram esclarecer que o que
define a condição de herdeiro é ser descendente das famílias dos que
foram citados no testamento, valorizando com isto as trajetórias e a
forma de apropriação das terras, ou seja, o modo de organização social
que foi ali construído.

É importante ressaltar que o testamento retorna sempre para
explicar o presente. operando também como um recurso mítico, já que
não é possível recuperar detalhadamente essas trajetórias. mas apenas
acioná-la nas redes de vizinhança, compadrio e vínculos solidários alça-
dos ao amplo entendimento que fazem da sua própria história a partir
do espaço vivido e tornado local de referência para os que ali nasceram
e viveram.". fl.95. ... "0 parentesco e a descendência são. portanto, o
que melhor representa a experiência histórica dos herdeiros e ao mesmo

tempo, aponta para a presença de critérios de auto-definição comparti-
lhados sobre os que terão acesso à terra, reafirmando-se as intenções
contidas na peça testamental. ". fl.97.

A terra, suas áreas residenciais, de cultivo' e criação, possuem um
valor fundamental para a comunidade de Casca, não só por possibili-

8 Até mesmo alimentos específicos produzidos pela comunidade expõem de forma clara a
existência de vínculos sócio-culturais com as comunidades africanas: " Um dos produtos cul-
tivados pelos antigos e que existe até hoje na Casca é o chamado feijão 'sopinha'. ... 0 fei
jão sopinha pertence ao gênero Vigna. sendo portanto um Caupi, classificado, por diversos
autores. entre os quais faris (1 965) em 1 70 subespécies, sendo que a grande maioria encon-
tra-se na.Áfríca. Sugere este autor que o gênero 'Vignadeve ter tido sua evolução ligada a
este continente africano. ... A introdução do Caupi no Brasil tem sido geralmente relaciona-

da ao tráfico de escravos no século XVII. a partir do oeste da África. 0 caupi era um dos prin-
cipais alimentos dos povos africanos e os traficantes de escravos sabiam disto (Freire Filho

1 988:39). -. o fato de ter sido encontrado na Comunidade de Casca permite uma série de

associações entre..a origem do feijão e da própria população ali residente. Em relação à
origem deste feijão, presume-se que certamente remonta ao período colonial e sua
persistência na área restitui aos herdeiros um outro elo com seus antepassados. 0
ií.t)\â canta. o feijãosopinha tinha muito nos campos dos antigos. Todo mundoplaniava. ". R. 1 38
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tarem, em concomitância a outros elementos, demonstrar o vínculo de

seus membros com o testamento, mas também porque se constitui ponto
fulcral da sobrevivência do grupo. em sua concepção atual. Assim dispõe
o laudo:

Uma das questões mais relevantes ao entendimento da noção
de direito que emerge da experiência histórica centenária dos herdeiros
de Quitéria tem sido a sua relação com a principal parte do legado, qual
seja. a terra. A terra - suporte sob o qual se construiu a noção vigente de
Comunidade 'de parentes' é referência identitária, no sentido de ser o
lugar de projeção do passado, onde se tecem constantemente os laços
entre os antepassados mortos e os vivos, é o berço, o abrigo e o refúgio.
Além de suporte simbólico é também a fonte principal de recursos
necessários para o sustento das famílias. É o lugar onde se investiu e se
investe trabalho e de onde se tira o alimento que viabiliza a permanên-
cia das famílias e as sucessões da vida.". fl.118.

NECESSIDADE E URGÊNCIA
Por outro lado, a implementação integral desta recomendação se

torna emergencial e prioritária. O laudo antropológico não deixa dúvidas

a este respeito, tendo colhido depoimento da situação precária que.
atualmente. se situam os membros da comunidade. Por exemplo, "0
Sr.Diosmar conta que o arroz começou a ser plantado há cerca de 45
anos atrás: 'Eu nem era casado e já plantava e tenho 40 anos de casa-
do. A gente viu que arrendando ajudava a pagar os impostos, cerca,
cuida. O pessoal não tinha como planta, arrendou pro Adrião Monteiro,
ainda no comando do Negrinho. Nós não tinha meio de planta, como de
fato até hoje não tem. Pra tomar dinheiro emprestado faltava os termo
legalizado. pro arado, tudo. ". t\.'1 27.

Além disso, a inexistência de uma área delineada dentro de

parâmetros jurídicos faz com que a comunidade não possa ter acesso aos
mecanismos de sustentabilidade ofertados a todos os cidadãos: "A falta

de financiamentos. de adubamentos apropriados e de orientação para a
continuidade das atividades agrícolas acentuou, principalmente após o
cercamento das áreas o processo de empobrecimento das famílias e a

necessidade de encontrar saídas através da venda da força de trabalho
nas fazendas da região. Alguns tipos de cultivo que a princípio foram bem

sucedidos, não tiveram continuidade pela falta de orientação técnica e um
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planejamento em relação ao mercado.", fl. 1 27. "0 fato de não ter o títu-
lo da terra deixou os herdeiros da Casca sem condições de pleitearem o

financiamento de sua produção. Quem se beneficiou diretamente com
isto foi o fazendeiro vizinho. Adrião Monteíro, que. na condição de pro-

prietário de terras, pode acessar o sistema de crédito para plantam inclu-
sive nas terras destes. Surge neste período a figura do 'plantador', o arren-
datário que obtém junto ao sistema de crédito o favorecimento dos incen-
tivos e pode com isto aumentar seu património. Muitos pequenos agricul-
tores e posseiros perderam suas terras e houve uma intensificação do
processo de concentração de propriedade. ", fl.1 33. "Outra dificuldade
que os moradores da Casca encontram é para obter financiamentos e
apoio técnico para a lavoura do arroz e outros produtos comercializáveis.
Isto gera um excedente de mão-de-obra. que é ainda mais acentuado
com a escassez de terras próprias à agricultura doméstica. Torna-se mais
garantido arrendar a área para os plantadores qaue contam com o apoio
do sistema de crédito agrícola do que correr todos os riscos e ficar sem
nada no final. ". fl. 144.

A desigualdade em que se encontram os membros da comu-
nidade de Casca em relação aos demais proprietários da região é
ressaltado pela produção agrícola. como bem retratado no laudo: "A
Fazenda da Casca, como vastas áreas do Estado, adequaram-se à cultura
do arroz pelas abundantes bacias hidrográficas e condições climáticas,
possibilitando aos fazendeiros investir grandes somas de capital neste
setor.". fl.134. "Pela descrição do processo dá para perceber que a car-
acterística principal desta lavoura é ela ser 90% mecanizada e com isto
depender de grandes investimentos em máquinas, insumos agrícolas e
técnicas para sua implementação. Por estas informações também dá
para perceber as condições desiguais que irão se encontrar os herdeiros
da Comunidade Casca perante os plantadores com acesso aos financia-
mentos e incentivos governamentais.". fl. 135.

Desta forma. demonstrado claramente que a implementação de
um trabalho de titulação, conforme determina a Constituição, é medida
que se impõe de forma urgente e imediata.
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Património cultural e necessidade

Além dos fatores económicos, outros aspectos se agregam a
necessidade imediata de se tornar efetivo o artigo 68 dos ADCT. O

património cultural é um deles. O acúmulo de conhecimentos que está
introjetado na comunidade corre um risco sério de desaparecer se as tare-
fas do Poder Público não forem adotadas de forma célere. "É possível

perceber que a utilização que os moradores da Casca fazem dos recursos
naturais acontece graças aos saberes acumulados, a informação que vem
de fora é escassa. ...

Por outro lado, sabem muito sobre as florestas de eucaliptos.

que usam para proteger as casas, os bambus para as cercas e moerões

que dividem as chácaras, os cursos d'água para uso doméstico e para irri-
gação das plantações. Contam sobre a época da caça dos ratões, no pas'
sado, servindo para sustentar muitas famílias através da venda das peles;

a pesca nas lagoas; a cometa de frutos da temporada. Este conheci-
mento atravessa gerações e instaura concepções sobre o
espaço apropriado. concepções estas que irão constituir-se em
um património cultural comum. Hoje em dia esse património

9 Elementos históricas e arqueológicos também seriam protegidos com maior efetividade se
o reconhecimento da comunidade e sua posterior titulação de terras ocorressem o mais breve

possível: "0 laudo arqueológico, elaborado por Cláudio Bap.testa Cárie! do IPHAN, registrou
duas sondagens. uma no Cemitério de Casca. concluindo pela existência de um sítio bicom-
ponencial, tendo uma área inicial de ocupação Guarani e posteriormente vindo a ser uti-
lizada para enterramentos pela comunidade local.", fl.1 63. A própria área da praia.
citada no laudo, umbillcalmente ligada com a comunidade de Casca. necessita. tendo em vista

elementos de proteção ambiental e cultural, ser protegida de forma mais breve possível

A área da praia. citada no testamento de Quitéria. sempre foi vista pelos
antepassados como parte do legado. Os sambaquis, encontrados entre as
dunas, chamados por ele 'casqueiros' inspiraram o nome de cada um(quando
dizem 'fulano é tasqueiro') e também do conjunto das famílias herdeiras -
Comunidade de Casca. '. fl. 162.

Há uma unanimidade quanta ao reconhecimento de que a área da praia tem e terá um
valor para a sobrevivência das famílias dos herdeiros e que no futuro, pode haver a chance
de melhor explora-la. Sr. Diosmar. por exemplo, fala. muito esperançoso: 'Daqui ma/s uns
anos /sfo aqui va/ virar campo '. Isto porque a área de restinga já é usada para colete de
várias ervas usadas na medicina caseira'. fl. 1 64

Há também a expeaativa do desenvolvimento de projetos que garantam a conservação dos

casqueiros. depredados pelos curiosos. Com o eminente crescimento demográfico do grupo
e a escassez de terras, há também a possibilidade de implantação de projetos de preservação
arqueológica. ambiental, lazer e pesca naquela área.", fl.165.
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tem sido visto por eles como um recurso importante e crucial
à sustentabilidade das famílias. O conhecimento do lugar fornece
elementos de previsibilidade e referências sobre o tipo de vento que
poderá predominam se vai chover ou esfriar se haverá geada. entre ou-
tros. Um aspecto importante é a própria percepção que têm quanto à
necessidade do uso de novas tecnologias apropriadas ao cultivo, a

necessidade de abandonarem técnicas rudimentares e de romper com a
dependência dos fazendeiros vizinhos. Em grande parte dos depoi-
mentos defendem o seu interesse em mudar a forma de produzir
e ", fl. 137.

É o relatório

CONSIDERANDO que o laudo antropológico produzido nos autos
do Inquérito Civil Público concluí que a fazenda da Casca se caracteriza

como comunidade remanescente de quílombos, tanto nos termos das
evidências e fatos históricos, como em termos sociológicos e jurídicos, referi-
dos no artigo 68 do Ato da Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição da República federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988;

CONSIDERANDO a necessidade imediata e urgente de se
reconhecer a comunidade de Casca como sendo comunidade remanes-
cente de quilombos, nos termos constitucionais, e titularizar as terras

onde se situa esta comunidade. face aos diversos e graves problemas
enfrentados pelos membros desta comunidade no acesso aos meios de

produção e subsistência, acarretando todo um processo de obstrução a
construção da plena cidadania;

CONSIDERANDO o artigo 68 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias que dispõe: "Aos remanescentes das comu-

nidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é
reconhecida a propriedade definitiva. devendo o Estado emitir-
Ihes os títulos respectivos. ';

CONSIDERANDO que a Lei n'7668. de 22 de agosto de 1 988.
alterada pela Medida Provisória n'2123-28, de 26 de janeiro de 2001
artigo 1 1, dispõe:

Art. 2' A Fundação Cultural Palmares - FCP poderá atuar.
em todo o Território Nacional, diretamente ou mediante con-
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vênios ou contratos com os Estados, Municípios e entidades
públicas ou privadas, cabendo-lhe:

1 - promover e apoiar eventos relacionados com os seus obje-
tivos. inclusive visando à integração cultural, social, económica e política
do negro no contexto social do País;

11 - promover e apoiar o intercâmbio com outros países e com
entidades internacionais, através do Ministério das Relações Exteriores,

para a realização de pesquisas, estudos e eventos relativos à história e à
cultura dos povos negros.

111 realizar a identificação dos remanescentes das
comunidades dos quilombos, proceder ao reconhecimento, à
delimitação e à demarcação das terras por eles ocupadas e
conferir-lhes a correspondente titulação;

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares - FCP é
também parte legítima para promover o registro dos títulos de
propriedade nos respectivos cartórios imobiliários.

CONSIDERANDO que a Fundação Cultural Palmares poderá

produzir relatório técnico de identificação dos aspectos étnicos, históri-
cos, culturais e sócio-económicos do grupo ($1' do artigo 3' da Portaria
n'40, de 13 de julho de 2000) diretamente. através de seu corpo técni-
co. ou não, conforme possibilita o artigo 4' da indigitada Portaria'';

CONSIDERANDO que a Fundação Cultural Palmares deverá
realizam conforme dispõe o artigo 3' da Portaria n'40, incisos 11. 111 e IM
a delimitação e medição e a demarcação topográfica do território ocu-
pado; o levantamento dos títulos e registros incidentes sobre as terras
ocupadas e a respectiva cadeia dominial, perante o registro de imóveis
competente; e um parecer jurídico sobre a questão.

1 0 Art. 4' A FCP poderá realizar os estudos de reconhecimento através do seu corpo téc-

nico, requisição de técnicos de outras instituições do governo federal ou estadual, através de
Termo de Cooperação Técnica ou formação de Grupo de Trabalho, e. ainda através de con
vênio ou contrato, que resultarão em Relatório Técnico. a ser analisado pela fundação
Cultural Palmares.
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, e incumbe-lhe a defesa
da ordem jurídica. do regime democrático, dos interesses sociais e dos
interesses individuais indisponíveis Íarf. /27 d? CRFB/88 e arf. 7.' da
Lei Complementar n' 75. de 20/05/1993);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público, defender judicialmente os direitos. bens e interesses coletívos,
especialmente das comunidades indígenas, da família. da criança, do
adolescente e do idoso kart. /29, Vda CRFB/88 e art. 5.: ///, e,l d.}
Lei Complementar n' 75. de 20/05/1993).

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, pro-
mover o inquérito civil e a anão civil pública para a proteção dos interes-

ses individuais indisponíveis. difusos e coletivos, relativos às comu-
nidades indígenas, à família. à criança. ao adolescente. ao idoso, às
D!!DQllas étnicas e ao consumidor Íarf. 6.: H7/, cJ da [e/
Complementar n' 75, de 20/05/1993).

CONSIDERANDO que o Estado garantirá a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional. e

apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações cul-
turais. plQlege!!dQ aS ma!!!!estações das É!!!!alas DgD!!!ares. indí-
genas e dra:Elas!!eiras, e das de outros grupos participantes do
processo civilizatório nacional Íarf.2/5, J7.' dl CRFB/88);

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública, bem como ao respeito aos interesses. direitos e bens cuja defesa
Ihe cabe promover (Lei Complementar n' 75/93. art. 6', inc. XX);

CONSIDERANDO que constituem património cultural brasileiro
os bens de natureza material e imaterial. tomados individualmente ou

em conjunto, portadores de referência à identidade. à ação, à memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. incluindo os

conjuntos urbanos e sítios de valor históricos. paisagísticos, artísticos,
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arqueológicos, paleontológicos, ecológicos e científicos, ficando tomba
dos todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências histór
cas dos antigos quilombos Íarf.276, 1/. g5.' da CRFB/88);

RECOMENDA o Ministério Público que

a) a Fundação Cultural Palmares, com base no laudo antropoló-
gico em anexo. reconheça a comunidade de Casca. situada no município
de Mostardas. Estado do Río Grande do Sul. como comunidade remanes-

cente de quilombos, para todos os fins previstos no artigo 68 do ato das
Disposições Constitucionais Transitórias;

b) a fundação Cultural Palmares que designe um Grupo Técnico
interdisciplinar para emitir Nota Técnica, no prazo de 30 dias a partir do
recebimento desta Recomendação, a respeito do laudo antropológico,
encaminhando ao órgão Jurídico para parecer jurídico a ser deliberada
pelo Presidente da Fundação Cultural Palmares. que emitirá parecer con-
clusivo para publicação em forma de extrato no Diário Oficial da União.

conforme dispõe o artigo 4'. $1' da Portaria n'40.

c) Consoante dispõe o artigo 8'. inciso 11. da Lei Complementar
n.' 75, de 20 de maio de 1 993, estabeleço o prazo de quinze dias úteis
para que a fundação Cultural Palmares preste informações sobre as
recomendações constante neste ofícios.

d) por derradeiro, e de forma preliminar quando da demarcação

e titulação dos terrenos, os técnicos deverão ser conduzidos pelo capítu-
lo do laudo antropológico, "território reivindicado", fls. 1 73/1 80.

Porto Alegre, 23 de maio de 2001

Luiz Inácio Vigil Neto

Procurador de Justiça

Marcelo Beckhausen

Procurador da República

433



Segue anexo

1) cópia do Laudo Antropológico, contendo dois anexos

2) cópia autenticada da Portaria n'1 3/96/MPF/PRDC-RS
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Moção da Associação Brasileira de Antropologia

Moção aprovada durante a Assembléia Geral da
Associação Brasileira de Antropologia realizada durante
a 23' Reunião Brasileira de Antropologia. Gramado, RS,
18 de junho de 2002.

Um amplo debate entre deputados, senadores, movi-
mentos negros das cidades e do campo numa inter-
locução com o Ministério Público Federal e organizações
da sociedade. iniciado há mais de uma década. sobre a
regulamentação do Artigo 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de
1988, culminou em um sustitutivo que regulamentada o
direito de propriedade das terras das comunidades
remanescentes de quilombos e o procedimento de sua
titulação.

No dia 13 de maio último, o Presidente da República
vetou a versão final desse Projeto. As demandas de
reconhecimento do direito à terra das comunidades
negras, que desde longo tempo resistem às pressões
expropriadoras, não foram consideradas.

Nós antropólogos participantes da Assembléia Geral da
23' Reunião Brasileira de Antropologia protestamos con-
tra o veto do Presidente pelas suas graves conseqüências
para mais de três mil comunidades negras rurais exis-
tentes no País.

Lembramos que. como Presidente, tem a responsabili-
dade de respeitar a produção de consenso negociado em
mais de uma década e de garantir o direito e a cidada-
nia de negros numa sociedade em que o racismo tem
produzido desigualdades profundas
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POSFÁCIO

A sociedade brasileira tem se mobilizado, através dos diferentes movimentos

sociais, em discutir tema e definir estratégias que possibilitem o empoderamen-
to de direitos étnicos e de cidadania. Estudos e pesquisas já estão sendo realiza-

dos pelas universidades, em parcerias com o poder público e organizações da
sociedade civil, possibilitando uma produção acadêmica capaz de gerar registros
históricos e anuopológicos de diferentes comunidades, mas também encaminha-
mentos jurídicos que preservam suas próprias instituições sociais, económicas e
culturas.

Consoante com esse esforço, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
através de sua Pró-Reitoria de Extensão e do Departamento de Educação e
Desenvolvimento Social - DEDS, está apresentando uma linha editorial, em
parceria com a Editora da UFRGS, para a publicação da produção de estudos
e pesquisas com os temas etnicidade, identidade e territorialidade, consolidan-
do resultados de ações que articulam a extensão ao ensino e à pesquisa, forta-
lecendo tanto o compromisso interinstitucional, quanto o compromisso com
as políticas de promoção social, possibilitando o acesso de obras relevantes para
os diferentes segmentos da sociedade.

Com o objetivo de divulgar trabalhos realizados no âmbito dos direitos ter-
ritoriais, a linha editorial Etnicidade, Identidade e Territorialidade, com a série
Comunidades Tradicionais, aponta para a importância e relevância dos estu-
dos e pesquisas sobre grupos humanos culturalmente diferenciados que histo-
ricamente reproduzem seu modo de vida, com base em modos de cooperação
social e formas específicas de.relações com a natureza, caracterizados tradicio-
nalmente pelo manejo sustentado do ambiente. Estes grupos desenvolveram
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modos particulares de existência, adaptados a nichos ecológicos específicos e
por essa noção é que são nominados camwn/zZzZri /xadlc/om,zZs.

Em uma primeira etapa, a série Comunidades Tradicionais apresentará tra-
balhos que discutem a questão da terra e sua ocupação por dro-descedentes --
remanescentes de comunidades de quilombos. A obra O Zglzdo do /es/amen-
ío.' zz comam;éúzde Ze (:hc.z em/rrü;a, de llka Boaventura Leite, uma co-edi-
ção com o Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas NUER,
da Universidade Federal de Santa Catarina, é o primeiro título a ser publicado.

Posteriormente a série deverá ser ampliada para as comunidades indígenas --
Mbyá-Guarani e Kaingang, localizadas no Estado do Rio Grande do Sul.

Ao apresentar a série, a UFRGS reagiria scu compromisso com a socializa-
ção do conhecimento como expressão da articulação ensino, pesquisa e exten-
são, contribuindo para aproximação do saber acadêmico e o saber popular atra-
vés de um processo educativo, cultural e científico capaz de proporcionar uma
relação transformadora entre universidade e os demais setores da sociedade.
Propõe, ainda, a reflexão responsável sobre a urgência e importância da parti-
cipação de todos na construção de um projeto social que contemple e viabilize
o desenvolvimento inclusivo, acolha as singularidades e possibilite a melhoria
da qualidade de vida das comunidades rurais e urbanas.

FERNANDO SETEMBRINO DA CRUZ MEIRELLES
Pró-Reitor de Extensão da UFRGS

RENITA KLÜSENER

Diretora do DEDS/PROREXT
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Dopar'lamento de Educação
Desenvolvimento Social

DEDO

Linha Editorial Etnicidade, Identidade e Territoriali(hde

A linha editorial visa constituir-se num espaço para a edição, publicação e di-

vulgação da produção de estudos e pesquisas com os temas etnicidade, éden
cidade e territorialidade, consolidando resultados de ações que articulam a ex-

tensão ao ensino e à pesquisa, fortalecendo o compromisso interinstitucional

e com as políticas de promoção social, possibilitando o acesso de obras relevantes para os diferen-
tes segmentos da sociedade. Ao propor e organizar esta linha editorial, a Pró-Reitoria de Extensão
da UFRGS, através do seu Departamento de Educação e Desenvolvimento Social, consolida suas

parcerias com a Editora da UFRGS, com o poder público e com a sociedade civil organizada.

Série Comunidades Tradicionais

A série que inicia a linha editorial Etnicidade, Identidade eTerritoriahdade,
Ç9mlJl112qÇ} tem como objetivo divulgar estudos realizados no âmbito dos direitos terri-
TnAOICiOnAiS toriais de comunidades tradicionais identi6cadas como grupos de indivíduos

com origem, ocupação e vínculo histórico-cultural em uma determinada re-
gião, com identidade cultural reconhecida pela comunidade e domínio de técnica de produção
específicas desenvolvidas no ecossistema da região. Em uma primeira etapa, a série deve apresen'
tar trabalhos que discutem a ocupação de terras por aÊo'descedentes -- remanescentes de comu-
nidades de quilombos, e por indígenas -- Mbyá-Guarani e Kaingang, loalizadas no Estado do
Rio Grande do Sul. Por sua importância e relevância a série poderá ser ampliada com a publica-

ção de estudos de outras comunidades tradicionais típicas dos estados do sul do Brasil.

Comissão Editorial
Renita Klüsener(Coordenação - Diretora do DEDS/PROREXT/UFRGS), Daisy Macedo Bar
cellos(UFRGS), José Carlos Gomes dos Anjos(UFRGS); Sérgio Baptista da Silvo(UFRGS); Si
nau Robin (UFRGS)

Título publicado
. O kg1ldo do testamento: a Cumunitlaüde Casca etvl perícü

llka Boaventura Leite

Próximos títulos

. Comuniclack negra &MomoALto: bistovüiólaóle, iclmticlacle, territoHaLiclazle
e direitos camtitwionais
Cíntia Beatriz Müller, Daisy Macedo de Barcellos, Mariana Balen Fernandes,
Mncelo Vianna, Minam de Fátima Chagas, Nina Simone Fujimoto,
Paulo Staudt Moreira, Rodrigo deAzevedo Weimer

. São MigmLe Rincão closMartimiams: ancestraLiclazle negra e direitos temtoriais
José Cardos Gomes dos Anjos e Sérgio Baptista da Salva(Org.)



Este texto foi escrito entre os meses de maio e dezembro de 2000, quando foi

Ü KÇ il: ;#B;l
União como "remanescente de quilombos", sendo a primeira a obter esse título
oficial nos três Estados do Sul do Brasil, e continua, até hoje, lutando para obter
o título deânitivo de suas terras.

Um dos últimos fitos do Governo Federal, em 13 de maio de 2002, Eoi vetar o
Projeto de Regulamentação do Artigo 68 do ADCT, golpeando de uma só vez as
lutas centenárias das "comunidades negra rurais" no Brasil e duas década de
debate nacional em que amplos setores da sociedade brasileira, tais como organi-
zações de movimentos negros, ONGs, juristas, antropólogos, políticos,

hiato-

dadores, ge6gra6os, agrónomos, lingüistas, religiosos e outros, apoiaram a luta dos
aâodescendentes que vivem como pequenos agricultores no interior do Brasil.

A pergunta que Rica é: a terra, para viver e plantar, não seria uma das formas de
reconhecimento da cidadania negada aos dricanos e seus descendentes desde a
Abolição da Escravatura, em 1888?
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